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RESUMO 
 
Este trabalho propõe-se apresentar análises que desvelam os contornos da política de línguas 
no/do Uruguai. O enfoque particular destas análises está nos processos simbólico-políticos 
que dividem o português e o distribuem desigualmente aos seus falantes no espaço de 
enunciação. A partir do dispositivo teórico-metodológico da semântica do acontecimento, o 
fato de linguagem que se objetiva compreender é o da designação do nome português, ou do 
nome língua portuguesa, no espaço de enunciação uruguaio. O corpus é constituído de 
enunciados recortados de documentos oficiais reguladores dos dois únicos cursos de formação 
docente em língua portuguesa no Uruguai até então: o Professorado de Português do Centro 
Regional de Profesores del Norte (Ce.R.P. del Norte), localizado na cidade de Rivera, a qual 
faz fronteira com a cidade brasileira de Santana do Livramento, e o Professorado de Português 
do Instituto de Profesores Artigas (IPA), localizado na capital Montevidéu. As discussões 
aqui empreendidas põem em cena o batimento entre o real multilíngue que caracteriza o 
espaço de funcionamento das línguas no Uruguai e um imaginário monolíngue que, desde 
meados do século XIX, se constrói por meio de uma política de línguas de Estado que institui 
o espanhol como o idioma nacional e como expressão da identidade uruguaia. Relativamente 
a esse imaginário e à história política do Uruguai, pode-se dizer que o português sempre foi 
tido como uma língua que precisava ser administrada, isto é, regulada para que seu 
funcionamento não representasse uma ameaça à soberania nacional. As análises da 
designação de português, ou de língua portuguesa, que esta tese dá a conhecer mostram como 
tal política de línguas materializa-se na enunciação dos documentos oficiais que integraram o 
material de pesquisa. Será possível observar que os acontecimentos enunciativos de tais textos 
recortam, sob a forma de memoráveis, principalmente um conjunto de enunciações da ciência 
linguística, mais especificamente da sociolinguística e da pragmática, para sustentar uma 
posição de Estado homogeneizadora em face da questão das línguas em relação, incluindo-se 
aí a relação litigiosa entre o português, de um lado, e o idioma nacional, de outro. Finalmente, 
esta tese visa a construir uma reflexão materialista acerca da conexão entre linguagem, 
história e poder, produzindo-se, assim, uma diferença com a maioria dos estudos que já se 
debruçou sobre a situação linguística do Uruguai. 
 
Palavras-chave: semântica do acontecimento; designação; política de línguas; político; 
espaço de enunciação. 
 
ABSTRACT 
 
This dissertation intends to set forth analyses that reveal the contours of the politics of 
languages in/of Uruguay. The particular focus of these analyses lies in the symbolic-political 
processes that divide the Portuguese language and distribute it unequally to their speakers in 
the space of enunciation. From the theoretical-methodological device of the Semantics of 
Events, the language fact which is intended to be understood is that of the designation of the 
name Portuguese, or of the name Portuguese language, in the Uruguayan space of 
enunciation. The corpus is composed of statements cut from official documents that regulate 
the only two Portuguese Teacher Training Courses in Uruguay until then: the one of the 
Regional Center of Teachers from the North (Ce.R.P. del Norte), located in the city of Rivera, 
which borders the Brazilian city of Santana do Livramento, and the one of the Artigas 
Teachers’ Institute, located in Montevideo capital city. The discussions carried out here bring 
to the fore the relationship between the multilingual real that characterizes the space of 
language functioning in Uruguay and a monolingual imaginary that, since the mid-nineteenth 
century, has been constructed through a State Politics of Languages that has established the 
Spanish language as the only national language and as an expression of the national identity. 
With regard to such imaginary and to the political history of Uruguay, the Portuguese 
language has always been regarded as a language that needed to be administered, that is, 
needed to be regulated so that its functioning would not represent a threat to national 
sovereignty. The analyses of the designation of Portuguese show how such politics of 
languages materializes in the enunciation of the official documents that have integrated our 
research material. It will be possible to observe that the enunciative events of these texts cut 
out, under the form of memorables, mainly a set of enunciations from the Linguistic Science, 
more specifically from Sociolinguistics and Pragmatics, in order to sustain a State 
homogenizing position in the face of the issue of languages in relation, including the litigious 
relationship between Portuguese, on the one hand, and the national language, on the other. At 
last, this dissertation aims to construct a materialistic reflection on the connection between 
language, history and power, thus producing a difference with most of the studies that have 
already focused on the linguistic situation of Uruguay. 
 
Keywords: Semantics of Events; designation; politics of languages; political; space of 
enunciation. 
 
RESUMEN 
 
Este trabajo se propone presentar análisis que desvelan los contornos de la política de lenguas 
en el/del Uruguay. El enfoque particular de estos análisis está en los procesos simbólico-
políticos que dividen el portugués y lo distribuyen desigualmente a sus hablantes en el espacio 
de enunciación. A partir del dispositivo teórico-metodológico de la Semántica de Eventos, el 
hecho de lenguaje que se objetiva comprender es el de la designación del nombre portugués, o 
del nombre lengua portuguesa, en el espacio de enunciación uruguayo. El corpus está 
constituido por enunciados recortados de documentos oficiales reguladores de las dos únicas 
carreras de formación docente en lengua portuguesa en el Uruguay hasta entonces: el 
Profesorado de Portugués del Centro Regional del Norte (Ce.R.P. del Norte), ubicado en la 
ciudad de Rivera, que limita con la ciudad brasileña de Santana do Livramento, y el 
Profesorado de Portugués del Instituto de Profesores Artigas (IPA), ubicado en la capital 
Montevideo. Las discusiones aquí emprendidas ponen en escena la relación entre lo real 
multilingüe que caracteriza el espacio de funcionamiento de las lenguas en el Uruguay y un 
imaginario monolingüe que, desde mediados del siglo XIX, se constituye a través de una 
política de lenguas de Estado en la se instituye el español como el idioma nacional y como 
expresión de la identidad uruguaya. En cuanto a ese imaginario y a la historia política del 
Uruguay, se puede decir que el portugués ha sido siempre considerado una lengua que 
necesitaba ser administrada, es decir, regulada para que su funcionamiento no representase 
una amenaza a la soberanía nacional. Los análisis de la designación de portugués que esta 
tesis da a conocer muestran cómo tal política de lenguas se materializa en la enunciación de 
los documentos oficiales que integraron nuestro material de investigación. Será posible 
observar que los eventos enunciativos de dichos textos recortan, bajo la forma de memorables, 
principalmente un conjunto de enunciaciones de la ciencia lingüística, más específicamente de 
la Sociolingüística y de la Pragmática, para sostener una posición de Estado homogeneizadora 
frente a la cuestión de las lenguas en relación, incluida la relación litigiosa entre el portugués, 
por un lado, y el idioma nacional, por el otro. Finalmente, la presente tesis pretende construir 
una reflexión materialista acerca de la conexión entre lenguaje, historia y poder, 
produciéndose, así, una diferencia con la mayoría de los estudios que ya se han centrado en la 
situación lingüística del Uruguay. 
 
Palabras clave: semântica de eventos; designación; política de lenguas; político; espacio de 
enunciación. 
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Introdução 
 
Esta tese é resultado da pesquisa que realizei ao longo dos últimos anos no 
Programa de Pós-Graduação em Linguística do Instituo de Estudos da Linguagem da 
Universidade Estadual de Campinas. Inicialmente, meu objetivo era compreender a 
constituição e o funcionamento da designação
1
 do nome português, ou do nome língua 
portuguesa, no espaço de enunciação
2
 do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). A 
intenção era desenvolver um trabalho analítico que compreendesse a política de línguas (a 
configuração das divisões e distribuições desiguais e normativas das línguas, sobretudo do 
português, para seus falantes) em três espaços de enunciação específicos que compõem o 
MERCOSUL, a saber: Argentina, Paraguai e Uruguai. Esse recorte havia sido feito levando-
se em conta dois critérios: 1) o de que, juntamente com o Brasil, os três países conformavam o 
desenho inicial desse mercado comum, cuja origem fora a assinatura do Tratado de Assunção 
em 26 de março de 1991; e 2) o de que meu interesse era construir o corpus do trabalho 
analítico em centros de formação de professores de português em países cuja língua nacional
3
 
não era o português, o que me levou a excluir do foco da pesquisa, então, os centros 
brasileiros de formação de professores desta língua. Este segundo critério baseava-se na 
constatação do aumento significativo de cursos de português – tanto cursos livres quanto 
cursos de formação de professores – em diversas partes da América Latina como uma 
decorrência da assinatura do Tratado de Assunção, o qual representou, nas palavras de Diniz 
(2010, p. 15), “um marco no processo de instrumentalização do português como língua 
estrangeira (PLE)”. 
Tendo em vista o que acabo de apresentar, era parte do projeto inicial construir 
um corpus de enunciados a partir de materiais de pesquisa coletados tanto em espaços 
enunciativos de fronteira com o Brasil, quanto em espaços enunciativos não-fronteiriços, 
                                                          
1
 Como será explicitado em outro lugar, o conceito de designação é cunhado no interior de uma semântica da 
enunciação materialista – portanto, não referencialista – e é compreendido como sendo o sentido construído no 
interior de um acontecimento enunciativo. Em outras palavras, falar de designação é falar de uma construção de 
linguagem (então, é uma construção política) que “produz uma partilha do real” (GUIMARÃES, 2014, p. 60), 
isto é, produz uma referência mediada pela linguagem. 
2
 Dado o caráter panorâmico desta introdução, limitar-me-ei a apresentar uma definição do conceito de espaço de 
enunciação a partir do que afirma Guimarães (2014, p. 51): “[...] os espaços de enunciação são espaços que 
distribuem desigualmente as línguas para seus falantes, e assim redividem o sensível, ao identificarem os 
indivíduos ao serem tomados pelas línguas. O espaço de enunciação é um espaço político, no sentido em que 
venho considerando o que seja o político”. 
3
 Refiro-me aqui à ideia de língua nacional, e não a de língua oficial, porque, ao contrário do Brasil, que possui 
expressa, no artigo 13 de sua Constituição Federal de 1988, a nomeação “língua portuguesa” para o “idioma 
oficial da República Federativa”, Argentina, Paraguai e Uruguai não possuem, em sua Carta Magna, a nomeação 
de sua(s) língua(s) oficial(is). A falta de tal nomeação oficial levou-me a decidir, neste ponto do texto, pelo uso 
de “língua nacional” ao invés de “língua oficial”. 
14 
  
como, por exemplo, os espaços de enunciação das capitais dos países acima mencionados. À 
medida que a pesquisa bibliográfica e o trabalho de campo avançaram, a necessidade de 
estabelecer um recorte com vistas à delimitação do escopo da pesquisa impôs-se a mim, haja 
vista a grande quantidade de material coletado, o que demandaria um tempo de análise 
superior ao de que dispunha para concluir esta etapa de minha formação acadêmica. Decidi, 
então, ater-me exclusivamente aos espaços fronteiriços, deslocando minha pergunta principal 
a como se constituía e funcionava a designação do nome português, ou do nome língua 
portuguesa, nos espaços de enunciação fronteiriços da Argentina, Paraguai e Uruguai com o 
Brasil. O interesse em constituir o corpus de pesquisa a partir de materiais coletados nos 
centros de formação de professores de português presentes nesses três espaços ainda se 
mantinha. 
Identificando-me com o que diz Mariani (2003, p. 59)
4
 a respeito do paradoxo que 
envolve a posição do analista, o qual consiste em pensar que “ambos – analista do discurso e 
psicanalista – defrontam-se com objetos de trabalho constituídos no interior de uma relação da 
qual ambos também fazem parte, colocando em jogo, dessa forma, o estatuto de objetividade 
e neutralidade reservado a uma concepção de ciência”, o tempo todo meus “objetos de 
trabalho” – as línguas em relação – estiveram constituídos no interior de uma relação da qual 
eu fazia parte na condição de falante de português. Assim, o fato de ser constituído em falante 
pelo português afetou a minha relação com os objetos e com as questões que procurava 
compreender, impondo-me uma demanda por realizar uma última delimitação do escopo da 
pesquisa. Tal imposição deu-se em face do meu encontro com a singularidade da posição 
ocupada pelo português no Uruguai, que não funciona aí apenas como língua nacional do 
Brasil e, por conseguinte, como uma língua eminentemente estrangeira para o Uruguai, mas 
também como língua materna de muitos uruguaios. Tendo em vista a complexidade instalada 
pela relação entre o espanhol, de um lado, e o português, de outro, julguei pertinente, e 
academicamente relevante, ater-me ao estudo da constituição e do funcionamento da 
designação do nome português, ou do nome língua portuguesa, no espaço de enunciação 
uruguaio. 
A partir da consolidação de meu objeto de pesquisa, conforme acabo de mostrar, 
delimitei os espaços de funcionamento de línguas que serviriam como lugares de observação e 
                                                          
4
 É importante ressaltar que o lugar teórico do qual Mariani (2003) enuncia é diferente daquele do qual enuncio 
nesta tese, uma vez que não enuncio do lugar de psicanalista, nem tampouco do de analista de discurso. É 
verdade, no entanto, que há um ponto de intersecção entre nossas posições, o que tornou possível a produção de 
um efeito de identificação, tal como trato no início do parágrafo. Para mim, este ponto de intersecção é o 
materialismo que sua posição deixa ver. 
15 
  
coleta de dados: o Centro Regional de Profesores del Norte (Ce.R.P. del Norte), localizado na 
cidade de Rivera (Departamento de Rivera)
5
, na fronteira com a cidade brasileira Santana do 
Livramento (Estado do Rio Grande do Sul), e o Instituto de Profesores Artigas (IPA), 
localizado na capital uruguaia Montevidéu. A escolha destes dois espaços de funcionamento 
de línguas baseou-se no fato de serem os únicos lugares, pelo menos na época de 
desenvolvimento da pesquisa, a possuírem centros de formação de professores de português. 
Pela qualidade das problemáticas com que procura lidar e das discussões e 
resultados que apresenta, este trabalho insere-se no campo dos estudos de política de línguas 
no Uruguai e, por conseguinte, na América Latina. Reconheço que haja uma quantidade 
expressiva de trabalhos em áreas diversas das ciências da linguagem, cujo objetivo residiu na 
compreensão da especificidade da realidade linguística do Uruguai. É o caso, por exemplo, de 
Aguerre (2003, 2004), Ammon (1987), Asencio (2006a, 2006b), Barrios (1996, 1997, 1999, 
2001, 2003, 2006, 2011), Behares (1984, 1985, 1988, 1989, 1996, 1997, 2001, 2003, 2007, 
2010), Brovetto (2006, 2010), Carvalho (2003), Citrinovitz (1994, 1996), Colombo (1996, 
1997, 2001, 2006), Elizaincín (1973, 1975, 1976a, 1976b, 1978, 1979, 1996a, 1996b, 2003, 
2004), Fustes (2010), Hensey (1966, 1969, 1972, 1975, 1980, 1982, 1993) e Rona (1963, 
1965[1959]). Em minha área específica de atuação, gostaria de mencionar os trabalhos de 
Sturza (2005, 2006, 2010) e Reis (2009). 
Nas seções que se seguem, apresentarei mais detalhes a respeito da pesquisa 
empreendida, cujos resultados a presente tese dá a conhecer, e da singularidade de meu 
trabalho relativamente aos que mencionei há pouco. No entanto, antes de concluir esta seção, 
gostaria de assinalar que muitos assuntos aqui tratados, sobretudo os concernentes às relações 
entre línguas, distribuição política das línguas e política de línguas na América Latina fazem 
parte de meu percurso acadêmico desde a iniciação científica
6
. Dessa história de 
investimentos científicos, destaco, em linhas gerais, minha pesquisa de mestrado
7
, na qual 
analisei a constituição e o funcionamento da designação do nome português no espaço de 
enunciação da Universidad Nacional de Entre Ríos (UNER), cidade de Concordia, província 
                                                          
5
 As unidades político-geográficas do território uruguaio são chamadas de “departamentos”, enquanto que no 
Brasil essas unidades são chamadas de “Estados”, e na Argentina, de “Províncias”. 
6
 Realizada na Universidade Federal de São Carlos, sob a orientação da professora Dra. Soeli Maria Schreiber da 
Silva e com financiamento do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PIBIC/CNPq/UFSCar). 
7
 SANTOS, G. L. O tratamento enunciativo da metáfora no estudo da designação do nome “português” na 
América Latina: um trabalho com política de línguas. 207 p. Dissertação de Mestrado em Linguística sob 
orientação do Prof. Dr. Eduardo Roberto Junqueira Guimarães, realizada no interior do Programa de Pós-
Graduação em Linguística do Instituto de Estudos da Linguagem da Universidade Estadual de Campinas, 
defendida em 24 de fevereiro de 2012; pesquisa financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo. 
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de Entre Ríos, na Argentina. Mobilizando o dispositivo teórico-analítico da semântica do 
acontecimento, analisei a designação de português num corpus constituído por enunciados 
recortados de entrevistas orais feitas a alunos e professores do curso superior de Professorado 
em Português da referida universidade. Nessa discussão, o conceito de metáfora
8
 (cf. 
GUIMARÃES, 2011) foi central na compreensão do funcionamento semântico do nome 
português nesse espaço de enunciação. Sem entrar nos detalhes das análises, uma vez que elas 
podem ser acessadas em minha dissertação de mestrado (cf. referência bibliográfica na nota 
de rodapé de número sete), a pesquisa mostrou que metáforas como “língua de segunda 
ordem”, “única língua diferente do resto dos vizinhos [latino-americanos]”, “língua de nosso 
território” [em relação de antonímia com a metáfora “línguas da Europa” que constituía a 
designação de nomes como francês, italiano, nomes estes de línguas com que o português 
estava em relação nesse espaço], entre outras, era o que determinava os sentidos do nome 
português ali. Assim, foi também essa trajetória de estudos e pesquisa que me motivou a 
desenvolver a pesquisa que conduziu à produção desta tese de doutoramento. 
 
Organização da pesquisa 
 
Como mencionei em diferentes momentos na seção anterior desta introdução, meu 
objetivo na pesquisa que deu origem a esta tese foi, fundamentalmente, analisar um fato de 
linguagem
9
 importante para o dispositivo teórico-metodológico da semântica do 
acontecimento, área das ciências da linguagem à qual me filio: o fato de linguagem da 
designação de um nome. De modo mais específico, as discussões que apresentarei procuram 
dar conta das divisões do português, bem como do modo de distribuição desigual da língua a 
seus falantes, a partir de análises da constituição e funcionamento da designação do nome 
português, ou do nome língua portuguesa, no espaço de enunciação uruguaio. O adjetivo 
“uruguaio”, neste caso, reescreve por condensação, produzindo uma generalização como 
sentido (GUIMARÃES, 2009, p. 55), os dois espaços de enunciação que serviram, 
                                                          
8
 Guimarães (2011, p. 363) assim define enunciativamente a metáfora: “Mantendo-me no espaço das minhas 
posições sobre o sentido, e assim me afastando do referencialismo da solução da retórica, vou considerar que a 
metáfora se constitui pela fusão de uma reescrituração por substituição sinonímica produzida pela sobreposição 
de enunciadores diferentes na cena enunciativa”. 
9
 Filiando-me a uma semântica da enunciação de cunho materialista, a noção de fato de linguagem impõe-se 
frente à noção de dado, tal como vemos aparecer muito frequentemente em diversos campos das ciências da 
linguagem. Essa diferença fato/dado é pensada aqui nos termos de Orlandi (2007a, p. 58), para quem “nossa 
proposta é a de trabalhar nesse lugar particular em que se encontram a ordem da língua e a ordem da história. / A 
noção que resulta mais clara, na observação do encontro dessas ordens na análise da linguagem, é a noção de 
‘fato’ que, por sua vez, deriva de um deslocamento produzido sobre a noção de ‘dado’. / O dado tem sua  
organização, o fato se produz como um objeto da ordem do discurso (linguístico-histórico).” 
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efetivamente, para a realização do trabalho de coleta de material para a construção do corpus: 
1) o Centro Regional de Profesores del Norte (Ce.R.P. del Norte), situado na cidade de 
Rivera (fronteira com Santana do Livramento/Brasil) e 2) o Instituto de Profesores Artigas 
(IPA), situado na cidade de Montevidéu. Ambos os espaços são centros público-estatais de 
formação superior de professores de português. 
Desse objetivo geral, surgiram os seguintes desdobramentos em forma de 
objetivos específicos: considerando o real multilíngue do Uruguai, a política das línguas e os 
efeitos simbólico-políticos
10
 da assinatura do Tratado de Assunção em 1991, que instituiu as 
bases do MERCOSUL, minha proposta foi investigar como se constituía e funcionava a 
designação do nome português, ou do nome língua portuguesa, tanto no projeto político-
pedagógico
11
 que justificou a implementação dos dois cursos de Professorado de Português 
nas instituições pesquisadas, como nos programas de ensino de disciplinas específicas 
destinadas ao ensino da língua portuguesa e das “culturas de expressão portuguesas”. 
Basicamente, três perguntas orientaram as análises desses documentos:  
a) que memoráveis de português ou de língua portuguesa os acontecimentos enunciativos 
desses textos recortam? 
b) que efeitos esses memoráveis produzem no jogo das relações semânticas de determinação 
do nome português/língua portuguesa nos espaços de enunciação investigados, bem como no 
espaço de enunciação uruguaio como um todo? 
c) que latência de futuro (futuridade) se abre a partir do presente dos acontecimentos 
enunciativos analisados? Que efeitos esse funcionamento produz na compreensão da relação 
entre línguas e da política de línguas no/do Uruguai? 
É importante ressaltar que o estabelecimento dos objetivos, o tipo de material a 
partir do qual construí o corpus de análise e as perguntas de pesquisa que orientaram a 
discussão empreendida estiveram sempre determinados pela teoria a que me filio. Em outras 
palavras, a construção da problemática estudada é sempre-já efeito do corte simbólico 
(portanto, político) efetuado pelo dispositivo teórico da semântica do acontecimento. Isto já 
aponta para uma singularidade de meu trabalho relativamente a outros que abordaram a 
questão linguística no Uruguai, pois a maioria deles insere-se em alguma perspectiva da 
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 Segundo Barrios (2011, p. 20), “la reinstitucionalización democrática en 1985 desestimuló durante algunos 
años el interés de las autoridades uruguayas por los temas lingüísticos. Pero la firma en 1991 del Tratado de 
Asunción volvió a reanimarlo. El compromiso de enseñar español y portugués en el ámbito del MERCOSUR 
provocó una verdadera eclosión de cursos de portugués en Uruguay”. 
11
 Trata-se de um mesmo projeto político-pedagógico, bem como de um mesmo desenho curricular, para os dois 
espaços de enunciação investigados nesta pesquisa. Isso porque tanto o Ce.R.P. del Norte quanto o IPA não 
possuem autonomia acadêmica, estando sua oferta acadêmica vinculada às disposições do Consejo de Formación 
en Educación (CFE), órgão este que integra a Administración Nacional de Educación Pública (ANEP). 
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sociolinguística ou sociologia da linguagem (sociolinguística variacionista, histórica, 
dialetologia, glotopolítica). Ademais, quando tratam de política (linguística), tratam quase que 
exclusivamente das intervenções humanas na linguagem, filiando-se a posições que Michel 
Pêcheux e Françoise Gadet (1998) reconheceram como “sociologistas”12. O tom das análises 
nesses trabalhos é determinado, com certas nuances, pelo tipo de proposição presente nos 
excertos que seguem abaixo: 
 
A intervenção humana na língua ou nas situações linguísticas não é algo novo: desde 
sempre os indivíduos tentaram legislar, fixar o uso correto ou intervir na forma da 
língua; desde sempre, também, o poder político privilegiou uma ou outra língua, 
escolheu governar o Estado numa língua ou impor à maioria a língua de uma 
minoria. Mas a política linguística, determinação das grandes opções em matéria de 
relações entre as línguas e a sociedade, e sua colocação em prática, o planejamento 
linguístico, são conceitos recentes que recobrem só em parte essas práticas antigas. 
(CALVET, 1997, p. 5)
13
 
 
A maioria dos enfoques mais influentes [...], geralmente de procedência anglo-saxã, 
adota uma concepção circunscrita à intervenção institucional sob a denominação 
geral de planejamento da linguagem (language planning) e não se refere ao conceito 
de política em seu sentido amplo, superordenado. Para esses modelos, a intervenção 
das diversas forças sociais entra como variável ou antecedente baseados num 
diagnóstico sociolinguístico prévio. (HAMEL, 1993, p. 8)
14
 
  
Há, na posição científica que estes dois fragmentos deixam ver, um sentido 
dominante de político (o das ciências sociais, antropologia e de outros campos das ciências 
humanas) que é aquele que administra, gerencia as línguas e os seus falantes. No domínio das 
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 O sociologismo para Pêcheux e Gadet (1998) era uma das posições dominantes da linguística em sua época (a 
outra era a posição logicista), que estava materializada, sobretudo, na sociolinguística. Tal posição possuía uma 
concepção de sujeito e de sentido ligada ao que Pêcheux denominou, em outro lugar, de “mito continuísta 
empírico-subjetivista”. Trata-se de conceber um sujeito individual (localizável em termos de idade, sexo, raça, 
cor etc.), psicológico (com suas vontades e desejos), inserido numa situação “concreta”. O sentido, por sua vez, é 
conteúdo, depreendido de atos de fala em situação empírica. Na perspectiva discursiva construída por Pêcheux, 
“nem o sujeito é definido por um seu conteúdo psicológico, nem os sentidos são conteúdos. Resultam de 
funcionamentos, de relações entre formações discursivas. As palavras [...] não têm um sentido que lhes seria 
próprio, preso a sua literalidade. Não se trata, tampouco, de pensar em sentidos deriváveis a partir dessa 
literalidade por meio de uma combinatória lógico-linguística que domesticaria a ambiguidade e cujo cálculo 
permitiria inferir o sentido a partir da língua, na fórmula ‘língua + contexto = sentido 1, sentido 2 etc.’” 
(ORLANDI, 1998, p. 13). Embora eu não seja analista de discurso, compartilho das grandes questões levantadas 
por esse pensamento de Pêcheux e Orlandi. 
13
 A versão para o português é minha. No original: “La intervención humana en la lengua o en las situaciones 
lingüísticas no es algo nuevo: desde siempre los individuos han intentado legislar, fijar el uso correcto o 
intervenir en la forma de la lengua; desde siempre, también, el poder político ha privilegiado tal o cual lengua, ha 
elegido gobernar el Estado en una lengua o imponer a la mayoría la lengua de una minoría. Pero la política 
lingüística, determinación de las grandes opciones en materia de relaciones entre las lenguas y la sociedad, y su 
puesta en práctica, la planificación lingüística, son conceptos recientes que recubren sólo en parte estas prácticas 
antiguas”. 
14
 A versão para o português é minha. No original: “La mayoría de los enfoques más influyentes […], 
generalmente de procedencia anglosajona, adopta una concepción circunscrita a la intervención institucional bajo 
la denominación general de planificación del lenguaje (language planning) y no se refiere al concepto de 
política en su sentido amplio, superordenado. Para estos modelos, la intervención de las diversas fuerzas sociales 
entra como variable o antecedente basados en un diagnóstico sociolingüístico previo”. 
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relações entre línguas, o político assim concebido é a instância que apaga o real multilíngue 
dos espaços de enunciação, em detrimento da construção de uma imaginária realidade 
linguística, com uma língua homogênea e suas “variantes”. Há também uma forte convocação 
a uma agentividade que recai, principalmente, no poder de legislar do Estado ou de certos 
grupos sociais autorizados a falar por ele (como, por exemplo, as Academias de Línguas). E o 
objetivo dos estudos que se fazem em política linguística é buscar resolver
15
 um “problema” 
linguístico numa certa “comunidade de fala” ou fazer uma denúncia das arbitrariedades das 
políticas implementadas pelos Estados no que concerne à administração das línguas em seu 
território
16
. 
Colocando-me no espaço da teorização do político tomado como “um conflito 
entre uma divisão normativa e desigual do real e uma redivisão pela qual os desiguais 
afirmam seu pertencimento” (GUIMARÃES, 2002, p. 16), sendo ele, então, pensado como 
constitutivo do funcionamento da linguagem, já que é “incontornável porque o homem fala” 
(GUIMARÃES, 2002, p. 16), meu trabalho tem a singularidade de construir a problemática 
em torno das relações entre línguas no Uruguai de outro modo. Não me coloco nem na 
posição de denúncia, nem na de quem procura dar um encaminhamento a determinado 
“problema” linguístico. Coloco-me, ao contrário, na posição de analisar como o político, no 
agenciamento do acontecimento enunciativo dos textos analisados aqui, divide as línguas 
desigualmente para seus falantes no espaço de enunciação uruguaio, fazendo isso a partir de 
memoráveis diferentes que podem, por exemplo, colocar em cena uma relação do Estado (do 
poder) com as línguas. A diferença de meu ponto de vista teórico com outros que procuraram 
abordar questões semelhantes é que essa relação da(s) língua(s) com o Estado, quando ela 
aparece, não é tomada como direta nem linear, uma vez que ela é simbólica, isto é, é 
atravessada pelo funcionamento da linguagem que significa essa relação de certos modos e 
não de outros. 
No que concerne aos trabalhos já existentes na área da semântica da enunciação
17
 
sobre a situação linguística do Uruguai, meu trabalho também apresenta diferenças. Em 
Sturza (2006), com sua tese de doutoramento intitulada Línguas de fronteiras e política de 
línguas: uma história das ideias linguísticas, encontrei a motivação necessária para 
enveredar-me nos estudos a respeito do português no Uruguai. Inserindo-se no campo da 
história das ideias linguísticas, conforme praticada no Brasil, a proposta de Sturza (2006) foi 
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 No sentido da para-política de que trata Guimarães (2002, p. 15). 
16
 No sentido da meta-política de que trata, também, Guimarães (2002, p. 16). 
17
 Refiro-me a trabalhos que mobilizaram o dispositivo teórico-metodológico da semântica da enunciação 
materialista de alguma maneira. 
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trabalhar especificamente com a questão linguística na fronteira entre Brasil e Uruguai, 
tomando como objeto de análise os discursos acadêmicos sobre as línguas de fronteira. 
Analisa a designação de português presente nos estudos linguísticos, como, por exemplo, na 
obra Dialecto Fronterizo en el Norte del Uruguay, escrita pelo linguista José Pedro Rona em 
1965, a qual inaugura, segundo afirma a autora, “uma discursividade sobre a língua 
portuguesa bem como sobre os dialetos de base portuguesa no Uruguai” (STURZA, 2006, p. 
89). Analisa, também, o modo como os falantes da fronteira significam a distribuição das 
línguas nesse espaço de enunciação. No entanto, há uma diferença entre seu empreendimento 
e o meu, na medida em que a autora debruça-se sobre enunciados coletados não em trabalho 
de campo, mas sim em trabalhos escritos por outros pesquisadores da área de linguística 
fronteiriça, como Carvalho (1993) e Elizaicín (1993). 
Reis (2009), em sua pesquisa de iniciação científica orientada pela professora Dra. 
Soeli Maria Schreiber da Silva, trabalha com a designação de portunhol em dois espaços de 
enunciação: o da fronteira Santana do Livramento (Brasil)-Rivera (Uruguai) e o de São Carlos 
(estado de São Paulo/Brasil). O texto que tomo por base aqui é Portunhol: a argumentação no 
processo de subjetivação e a construção da identidade (REIS, 2009). Como se vê, seu objeto 
de análise é a designação de portunhol, e seu corpus foi constituído a partir de entrevistas 
realizadas com falantes nativos não-especializados
18
, habitantes desta região. Há, 
indubitavelmente, pontos de encontro entre o trabalho de Reis (2009) e o meu, uma vez que 
não há como falar de política de línguas no Uruguai sem tocar na questão do portunhol e no 
funcionamento designativo deste nome. Entretanto, as diferenças são grandes se se considera 
o batimento entre objetivos de pesquisa, o tipo de material por mim coletado e o dispositivo 
analítico mobilizado. 
Até aqui, abordei meus objetivos (geral e específicos) e minhas perguntas de 
pesquisa. Procurei, também, justificar meu trabalho não a partir do ponto de vista do 
ineditismo ou de uma pretensa originalidade, mas sim a partir do ponto de vista da diferença, 
isto é, daquilo que meu empreendimento teórico-analítico apresenta de diferente com relação 
a inúmeros trabalhos já existentes acerca da realidade linguística do Uruguai. Ao longo de 
todo o texto, a questão da diferença retornará, já que ela me é muito cara. Outros detalhes a 
respeito da execução da pesquisa também serão mostrados em outros capítulos. Na seção 
seguinte, dedico-me a apresentar o modo como esta tese encontra-se organizada. 
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 O termo “nativos não-especializados” aparece aqui para marcar uma diferença com relação aos falantes com 
quem estive em contato durante o trabalho de campo que realizei. Em meu caso, há uma especificidade, que é a 
de que os participantes de minha pesquisa são ou professores de português em formação inicial, ou professores 
de português já graduados. 
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Organização da tese 
 
O estudo da realidade linguística do Uruguai, desde meados do século XX, é 
objeto de interesse de inúmeros linguistas, estando estes, muitas vezes, inseridos em 
perspectivas teóricas distintas com relação à que mobilizo nas análises que apresento neste 
texto. Como afirmei anteriormente, conheço esses trabalhos e aquilo que eles põem em cena 
acerca das relações entre línguas no Uruguai. Para mim, contudo, é uma questão importante 
apresentar os pontos de diferenciação entre esses outros trabalhos e o meu. Isto se deve não 
somente à necessidade de defender a pertinência daquilo que formulo a respeito do espaço 
linguístico uruguaio, colocando em cena resultados de análises inéditos, mas também para que 
estas páginas não sejam tomadas como um “mais do mesmo”. 
Ante o exposto, na primeira parte da tese discorrerei sobre os principais conceitos 
teóricos que balizarão as discussões analíticas posteriores. O enfoque dessa primeira parte 
consistirá não na apresentação dos conceitos tomados neles mesmos, mas sim a partir de uma 
abordagem que os inserirá numa relação dialética existente entre aparelho conceitual e 
configuração dos discursos
19
 científicos, ou seja, num tipo de relação que considera 
imprescindível olhar para o modo como um certo conjunto de conceitos teóricos conformam 
um certo discurso científico, ao mesmo tempo em que tal discurso possui autonomia relativa 
para impor-se como condição para o engendramento dos conceitos teóricos. Pode-se ver aí 
uma concepção de “ciência” e do fazer científico que resultam de uma interpretação da 
contradição, cara a muitos estudiosos filiados a perspectivas materialistas, entre objeto real-
objeto de conhecimento.  
Assim, no capítulo 1, trato do ponto de vista científico da semântica do 
acontecimento, disciplina do campo das ciências da linguagem a que me filio. Entre meus 
objetivos, está o delineamento de uma diferença importante na história das ideias linguísticas, 
principalmente na história da semântica, que culminou na caracterização da semântica do 
acontecimento como uma disciplina autônoma no campo dos estudos da significação. A partir 
do texto de apresentação da primeira parte, procuro defender que a instituição da referida 
autonomia científica da semântica do acontecimento, além de todos os investimentos teórico-
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 Não estou usando o termo “discurso” na mesma acepção da Análise de Discurso (cf. Orlandi, 2007a, 2007b, 
2007c). A acepção que mobilizo aqui é aquela que aparece em Para leer el capital, de Althusser e Balibar 
(1969), tal como se observa no seguinte fragmento: “Esta última cuestión nos pone en definitiva frente a la 
naturaliza diferencial del discurso científico, es decir, de la naturaleza específica de un discurso que no puede ser 
considerado como discurso sino en referencia a lo qu e está presente como ausencia en cada instancia de su 
orden: el sistema constitutivo de su objeto el cual requiere, para existir como sistema, la presencia ausente del 
discurso científico que lo “desarrolla” (ALTHUSSER; BALIBAR, 1969, p. 71)   
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analíticos de um grupo de pesquisadores, deveu-se ao pioneirismo de uma “leitura 
sintomática” – a qual em outros momentos chamo de “leitura autoral” – de Eduardo 
Guimarães, que soube ler, com diligência, nas entrelinhas da história da linguística, certas 
demandas por uma teoria materialista da significação na/da enunciação. 
Mantendo-me no espaço das considerações de ordem teórica, o conceito de 
“política de línguas” ocupa um lugar central no conjunto das discussões desta tese, uma vez 
que fornece os contornos adequados para definir aquilo que, no limite, as análises procuram 
descrever. A maioria dos trabalhos que se propõem a pensar a conexão entre linguagem e 
poder, ou linguagem e política, reconhece-se como fazendo parte de um campo disciplinar 
tradicionalmente intitulado de “política linguística”, um conceito cunhado originalmente no 
interior da sociolinguística e que ganhou, rapidamente, adesão de inúmeros linguistas. O 
capítulo 2 objetiva mostrar que falar em “política de línguas” não é a mesma coisa que falar 
em “política linguística”, já que o primeiro conceito constrói-se com base numa interpretação 
materialista das relações entre línguas. Além disto, a diferença conceitual que encerra cada 
um dos termos (política de línguas, por um lado, e política linguística, por outro) aponta para 
uma diferença na própria concepção do fazer científico, a qual poderia ser explicitada da 
seguinte forma: ao contrário da posição sociologista que se deixa ver em muitos estudos de 
política linguística, os quais procuram resolver um “problema” linguístico, a posição 
materialista dos estudos de política de línguas procura colocar em cena a “contradição de uma 
normatividade que estabelece (desigualmente) uma divisão do real e uma redivisão pela qual 
os desiguais afirmam seu pertencimento” (GUIMARÃES, 2002, p. 16). 
A segunda parte constitui-se de um capítulo único e coloca em cena questões 
relativas à relação entre linguagem e poder no Uruguai. A partir dos conceitos de espaço de 
enunciação, forjado no interior das reflexões de Guimarães (2002), e espaço linguístico, 
forjado no interior das reflexões de Orlandi (2012), toda a segunda parte objetiva mostrar que, 
na história das ideias linguísticas do Uruguai, o português ocupou um lugar destacado no 
interior de uma contradição que se explicita nos seguintes termos: real multilíngue-
imaginária unidade. O texto de apresentação detém-se na produtividade, em termos 
conceituais, de colocar em relação as ideias de “espaço linguístico” e de “espaço de 
enunciação”, pois permitem descrever adequadamente os contornos da contradição acima 
mencionada. Espera-se que, ao final da segunda parte, as discussões aí apresentadas tragam 
elementos significativos para observar-se as facetas da relação entre linguagem, história e 
poder nessa região específica da América Latina. Espera-se, ainda, que a segunda parte possa 
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mostrar que, ao se falar da história linguística
20
 do Uruguai, fala-se também de uma história 
linguística do Brasil. 
No capítulo 3, meu objetivo será abordar a história das relações entre línguas 
no/do Uruguai, olhando para o modo como o Estado, a partir de uma ideologia nacionalista-
burguesa, buscou administrar e conter as línguas aí faladas, sobretudo o português, em prol da 
instituição do espanhol como língua de Estado. O empreendimento realizado nesse capítulo 
apresenta-se como uma peça fundamental para levar a cabo o que expus em parágrafos 
anteriores, isto é, o desejo de compreender o lugar singular ocupado pelo português no espaço 
de enunciação uruguaio. No que concerne ao âmbito conceitual, a ideia de espaço linguístico 
será muito profícua, já que possibilitará, por um lado, destacar a posição a partir da qual se 
sustentou a institucionalização de uma língua pelo Estado (no caso em questão, o espanhol) e, 
por outro, permitirá observar os apagamentos, pelo “discurso formal universalizante” 
(ORLANDI, 2012, p. 7) do Estado, das demais línguas com as quais a “língua oficial”, ou se 
se preferir a “língua nacional”, mantém contato. Nessa perspectiva, o conceito de espaço 
linguístico possui uma força descritivo-analítica para compreeder a realidade linguística 
almejada pelo poder de Estado e seu imaginário monolíngue. 
A terceira e última parte envolve as análises do corpus propriamente ditas. Tendo 
realizado um sólido debate teórico-conceitual até esse ponto, proponho, no que segue, dois 
capítulos de natureza analítica: o capítulo 4, no qual apresentarei os conceitos da semântica do 
acontecimento que compuseram o dispositivo analítico da pesquisa apresentada por esta tese; 
e o capítulo 5, no qual apresentarei as análises da designação do nome português, ou do nome 
língua portuguesa, em textos oficiais que regem os cursos de formação de professores de 
português no Uruguai. 
Finalmente, à última parte se seguirá a apresentação de minhas considerações 
finais, procurando não apenas retomar o percurso teórico-analítico apresentado nos capítulos 
anteriores, mas também propor encaminhamentos de novas pesquisas. 
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 Compreendo por “história linguística” a história das relações entre línguas no Uruguai e no Brasil. 
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EM TORNO DA CONSTRUÇÃO DOS CONCEITOS TEÓRICOS 
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Apresentação 
 
Nesta primeira parte, tratarei da construção dos conceitos teóricos que balizarão as 
discussões subsequentes. Trago a palavra construção querendo fazer lembrar uma outra, 
contradição, tal como ela é compreendida materialmente (ALTHUSSER, 1969; HENRY, 
1992). Isso porque um trabalho conceitual supõe a delimitação de um certo dispositivo 
teórico-epistemológico, e tal empreitada, por sua vez, supõe a instalação de uma contradição 
que se deixa ver na relação entre objeto real e objeto de conhecimento. Mais adiante, após 
explicitar no que consiste tal contradição, mostrarei como uma posição sociologista, da qual 
difere meu trabalho, permanece alheia a esse debate e que diferenças isso traz para a 
configuração dos pensamentos científicos. 
Sem proceder a uma abordagem especializada, com a profundidade e clareza de 
um filósofo, meu objetivo aqui é apenas introduzir uma reflexão, de meu lugar de linguista, a 
respeito do que alguns pensamentos contidos em Lire le Capital
21
 trazem de valioso para uma 
concepção materialista da ciência e, mais especificamente, para uma concepção materialista 
da linguagem. De início, pode-se dizer que o estabelecimento de uma categoria teórica como 
a contradição objeto real-objeto de conhecimento surge no interior de uma discussão mais 
geral sobre a leitura, mais especificamente sobre o que Althusser (1969) denomina de leitura 
sintomática, e o que essa concepção de leitura aporta de novo para uma teoria do 
conhecimento.  
Na interpretação estruturalista althusseriana, Karl Marx, em O Capital, inaugura 
um modo de leitura da história (da economia política) que será denominado pelo autor francês 
de leitura sintomática. Comparado a Freud, que soube dessuperficializar a escuta da palavra 
em detrimento da escuta de um outro discurso, o discurso do inconsciente, Marx também 
soube dessuperficializar a leitura da palavra, na medida em que “descobre o não descoberto 
no texto mesmo que lê e o refere, num mesmo movimento, a outro texto, presente por uma 
ausência necessária no primeiro” (ALTHUSSER, 1969, p. 33)22.  Com essa leitura 
sintomática, Marx dissipa o “mito religioso da leitura” (ALTHUSSER, 1969, p. 22), ao modo 
de Hegel, o qual consistia num acerto metafísico entre o Logos e o Ser. Assim, ler, nesta 
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 Lire le Capital é uma obra coletiva com contribuições de Louis Althusser, Étienne Balibar, Jacques Rancière, 
Roger Establet e Pierre Macherey. Por questões de acesso ao material, trabalharei aqui com a versão em 
espanhol, publicada pela Editora Siglo XXI no México, que decidiu publicar apenas os textos de L. Althusser e 
E. Balibar. Trabalharei exclusivamente com o texto “De El Capital a la filosofía de Marx”, escrito por Althusser. 
22
 No original: “[una lectura que nos atreveremos a llamar ‘sintomática’], en la medida en que descubre lo no 
descubierto en el texto mismo que lee y lo refiere, en un mismo movimiento, a otro texto, presente por una 
ausencia necesaria en el primero”. 
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acepção pré-marxiana, consistia em descobrir no discurso a Palavra d’A Verdade, a essência 
do Ser. Haveria um recobrimento do real, sempre-já lá, pela palavra, numa espécie de relação 
de “cumplicidade religiosa”. Ler consistia, dito diferentemente, em fazer “de um discurso 
escrito a transferência imediata do verdadeiro, e do real, o discurso de uma voz” 
(ALTHUSSER, 1969, p. 21). 
A concepção de leitura inaugurada por K. Marx, sempre de acordo com a leitura 
de Louis Althusser, inscreve-se na perspectiva filosófica da opacidade do imediato, que 
aparece com Spinoza, e põe em xeque uma leitura linear, continuísta, transparente e 
superficial dos textos
23
 e da história. Poderia dizer-se que há, no gesto marxiano, um 
deslocamento fundante entre um o que se lê para um como se lê. Graças a esse gesto, foi 
possível a Marx construir um método científico (dialético) de estudo da história que a 
concebesse fora do paradigma historicista-teleológico hegeliano “que interpretava o momento 
presente como o desenvolvimento de uma forma simples originária que já conteria em germe 
o seu desenvolvimento posterior” (MARTINS, 2012, p. 67). 
Continuando com o foco na leitura sintomática introduzida pelo gesto fundante de 
Marx, é interessante o peso que Althusser dá à visão, ao ver, que envolve a leitura. Assim 
como a escuta em Freud é a escuta de um discurso outro, a visão em Marx também é o 
deslinde de um texto outro. À diferença de seus predecessores, que se filiavam à lógica do 
“mito especular do conhecimento como visão de um objeto dado” (ALTHUSSER, 1969, p. 
24), circunscrevendo aí um certo psicologismo de um sujeito que “vê” (característica de uma 
posição empírico-idealista), Marx questiona o próprio estatuto da visão, interrogando, assim, 
“a lógica de uma concepção do conhecimento na qual todo o trabalho deste se reduz, em seu 
princípio, ao reconhecimento do simples relato da visão; onde toda a natureza de seu objeto 
reduz-se à simples condição do dado” (1969, p. 24)24. O que está em jogo na leitura 
sintomática de Marx não é mais a busca pelos acertos e desacertos entre uma leitura 
individual e um mundo sempre-já lá, mas sim um voltar-se para os acertos e desacertos entre 
um discurso científico, concebido enquanto sistema teórico de uma ciência, e o objeto de 
conhecimento que ele engendra. A diferença marxiana, segundo L. Althusser, poderia ser 
formulada como se segue abaixo: 
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 O filósofo francês refere-se à leitura sintomática de Marx de textos produzidos por pensadores da história da 
economia política clássica, como Smith, Quesnay, Ricardo etc. 
24
 No original: “[...] la lógica de una concepción del conocimiento en la que todo el trabajo de éste se reduce, en 
su principio, al reconocimiento del simple relato de la visión; donde toda la naturaleza de su objeto se reduce a la 
simple condición de dato”. 
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[...] o que a economia política clássica não vê não é o que não vê, é o que vê; não é o 
que falta, é, ao contrário, o que não lhe falta; não é aquilo em que falha, é, ao 
contrário, aquilo em que não falha. O desacerto é, pois, não ver o que se vê; o 
desacerto já não recai sobre o objeto, mas sobre a vista mesma. É um desacerto 
relativo ao ver: o não ver é, pois, interior ao ver, é uma forma do ver, portanto, em 
relação necessária com o ver. (ALTHUSSER, 1969, p. 26)
25
 
  
 A partir de exemplos lúcidos tomados da leitura feita por Marx da história da 
economia política clássica, Althusser mostra que a singularidade da leitura marxiana está no 
questionamento da cegueira teórica em que estavam envolvidos seus [de Marx] predecessores. 
A crítica que serve de base para a construção de um novo método para a ciência da história 
recai sobre o próprio discurso científico e não, como já disse, na crítica ao conteúdo daquilo 
que se produz. Desse modo, quando diz, por exemplo, que “o que a economia política clássica 
não vê não é o que não vê, é o que vê”, o filósofo francês não se refere à falta de adequação (a 
um desacerto) entre a teoria e um objeto preexistente, que lhe é exterior, mas sim à falta de 
visão dos objetos que ela mesma produz no interior de seu próprio discurso. Em outras 
palavras, coloca-se em cena a miopia da qual sofria o discurso da economia política ao não 
conseguir ver aquilo que produzia em termos de conhecimentos. Sem rodeios, a miopia de 
que se está tratando aqui é o desconhecimento da contradição entre objeto real-objeto de 
conhecimento que instala toda prática científica. 
É nessa conjuntura intelectual – não só de Marx, mas também de Althusser – em 
que se procura erigir os pilares de um novo fazer científico, isto é, de uma nova prática 
científica baseada numa nova concepção do conhecimento (fora do mito especular da visão e 
dentro de uma concepção de conhecimento como produção-transformação), em que o visível 
e o invisível são delimitações operadas por um campo teórico específico, que se põe, então, a 
questão da contradição material (dialética) entre objeto real-objeto de conhecimento. 
Contra uma concepção idealista ou empirista de real, o objeto real marxista é o 
concreto-real, “a totalidade real que ‘subsiste, em sua independência, fora da cabeça [Koft], 
tanto antes como depois’” (ALTHUSSER, 1969, p. 47). Aqui, a palavra “cabeça” não deve 
ser lida, alerta Althusser, como um deslize de Marx que o faria remeter novamente ao 
idealismo de que procurava desvencilhar-se. Ela deve ser compreendida como metáfora de 
sistema de pensamento de uma ciência (configuração epistêmica da ciência, conforme Paul 
Henry (1992, p. 17)). Assim, o objeto real é o concreto-real não apropriado, ainda, por uma 
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 No original: “[...] lo que la economía política clásica no ve no es lo que no ve, es lo que ve; no es lo que falta, 
es, por el contrario, lo que no le falta; no es aquello en que falla, es, por el contrario, aquello en que no falla. El 
desacierto es, pues, no ver lo que se ve; el desacierto ya no recae sobre el objeto, sino sobre la vista misma. Es 
un desacierto relativo al ver: el no ver es, pues, interior al ver, es una forma del ver, por lo tanto, en relación 
necesaria con el ver”. 
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teoria, aquilo que não pertence à estrutura de um sistema teórico. Ressalta-se que o objeto real 
não é uma abstração, nem possui uma essência. Ele é material, possui materialidade e também 
condições próprias de existência. O objeto de conhecimento, em contrapartida, como ensina P. 
Henry (1992, p. 16): 
 
[...] é objeto que muda, que tem história inscrita na história da ciência da qual é 
objeto, na confrontação de suas teorias, nas práticas específicas que o caracterizam, 
assim como nas condições históricas que produzem essa história, essas 
confrontações, essa prática. 
 
O objeto de conhecimento é produto do conhecimento, é resultado de uma 
elaboração teórica que tem no objeto real seu ponto de ancoragem. Como assinala Althusser 
(1969, p. 47)
26
, o objeto de conhecimento deve ser pensado em termos de “concreto-de-
pensamento (Gedankenkonkretum), como totalidade-de-pensamento (Gedankentotalität), ou 
seja, como um objeto-de-pensamento
27
, absolutamente distinto do objeto-real, da totalidade-
real, de que o concreto-de-pensamento, a totalidade-de-pensamento, proporciona 
precisamente o conhecimento”. Há aí um princípio de diferenciação importante, tal como se 
verá no parágrafo abaixo. 
O erro das posições empírico-idealistas estava em conceber esses dois objetos 
como as duas faces de um mesmo real. A miopia de que se falou acima, e todas as 
consequências que ela traz para a compreensão de um dispositivo teórico qualquer, tem a ver, 
justamente, com o não reconhecimento (desconhecimento) de que toda prática científica, por 
ser uma prática social, constrói-se no espaço de relação contraditória entre dois objetos 
materiais, em que um não recobre o outro, embora se possa falar em adequação (adequação 
de conhecimento). São objetos de duas ordens diferentes: o objeto real é produzido na “ordem 
de sucessão da gênese histórica” (ALTHUSSER, 1969, p. 47) enquanto o objeto de 
conhecimento é produto exclusivamente do pensamento, isto é, de um sistema de pensamento 
que é ciência. 
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 No original: “[...] concreto-de-pensamiento (Gedankenkonkretum), como totalidade-de-pensamiento 
(Gedankentotalität), es decir, como objeto-de-pensamiento, absolutamente distinto del objeto-real, de lo 
concreto-real, de la totalidad-real, de la que el concreto-de-pensamiento, la totalidad-de-pensamiento, 
proporciona  precisamente el conocimiento”. 
27
 “Este pensamento é o sistema historicamente constituído de um aparelho de pensamento, baseado e articulado 
na realidade natural e social. Este pensamento é definido pelo sistema das condições reais que fazem dele, se 
posso arriscar esta fórmula, um modo de produção determinado de conhecimentos”. No original: “Este 
pensamiento es el sistema históricamente constituido de un aparato de pensamiento, basado y articulado en la 
realidad natural y social. Este pensamiento es definido por el sistema de las condiciones reales que hacen de él, si 
puedo arriesgar esta fórmula, un modo de producción determinado de conhecimentos” (ALTHUSSER, 1969, p. 
47). 
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Um último ponto a destacar, e como forma de reiterar algo já dito acima, é que o 
objeto real não deve ser confundido com “objeto no mundo” (conforme uma posição 
idealista) nem o objeto de conhecimento deve ser pensado fora de um sistema. Na verdade, 
esses dois conceitos cunhados pela leitura de Althusser dos textos de Marx resulta de sua 
inscrição no estruturalismo francês das décadas de 1960 e 1970. Como consequência dessa 
inscrição, retomando os conceitos de diacronia e sincronia saussurianos, o objeto real estaria 
para a diacronia, assim como o objeto de conhecimento estaria para a sincronia. Esta é a 
posição de Martins (2012, p. 68), para quem: 
 
[...] Althusser reitera seu projeto de uma leitura sintomática de Marx, que elaboraria 
a partir de uma problemática estrutural, em que a afirmação da sincronia – presente 
num todo complexo em que as relações “coexistem simultaneamente, sustentando-se 
umas às outras” (MARX, 1982, p. 107) predomina sobre a diacronia desse todo, 
constituindo assim uma problemática bem distinta do historicismo. 
 
Seria preciso retomar a concepção de história de Marx (história da luta de classes) 
para que essas relações pudessem ser mais bem explicitadas, o que não será feito aqui, pelas 
razões anteriormente mencionadas. O que se pretende mostrar, no entanto, é que tanto o 
objeto real quanto o objeto de conhecimento surgem no interior de uma problemática que se 
opõe a uma concepção historicista-teleológica da história. Nesse sentido, portanto, como diz 
Henry (1992, p. 16), “o objeto de conhecimento é tão material quanto o objeto real, mas ele é 
materialmente distinto”. São objetos materiais porque são produtos das relações humanas com 
as suas próprias condições sociais e históricas de existência, que têm a ver com as relações de 
produção próprias de uma formação social. São materialmente distintos porque sua 
“realidade” constitui-se em duas instâncias distintas das relações humanas: o todo complexo 
das relações concretas dos homens com suas condições de existência (concreto-real) e o 
complexo de pensamento que institui, dado seu funcionamento sistêmico, um determinado 
objeto de conhecimento que é a matéria-prima sobre a qual trabalha esse complexo de 
pensamento. O que diz Paul Henry abaixo ilustra bem o que está sendo dito aqui: 
 
[...] como cada um sabe, há línguas: o francês, o polonês, o bambara, por exemplo. É 
como se diz um fato, um fato de experiência mesmo. Que as línguas tenham existido 
antes de qualquer esboço da linguística é também um fato. Mas justamente os 
linguistas sabem melhor do que ninguém, mesmo se às vezes ouvindo-os poder-se-ia 
pensar que eles o esquecem, que o francês, como qualquer outra língua, não se deixa 
pegar assim, que é primeiro uma diversidade tanto temporal quanto espacial e que é 
preciso pelo menos um conceito de língua, e não um conceito simplesmente, para 
poder pensar uma unidade dessa diversidade. (HENRY, 1992, pp.17-18) 
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No excerto acima, o autor dá pistas aos seus leitores a respeito de como a 
contradição se instala na relação objeto real-objeto de conhecimento. O exemplo fornecido 
por P. Henry permite o reconhecimento do “primado do ser sobre o conhecimento” (HENRY, 
1992, p. 18), que vai em direção ao que foi sendo dito até aqui: 1) há um real que existe 
independentemente do sistema de pensamento que proporciona o seu conhecimento; 2) não 
há, portanto, recobrimento entre objeto real e objeto de conhecimento. Deste segundo ponto, 
entende-se que, embora haja uma apropriação pelo conhecimento do objeto real, constituindo, 
assim, seu objeto de conhecimento, este último só tem “realidade” dentro de um sistema de 
pensamento de que é objeto, produzindo um conhecimento elaborado sobre o primeiro, mas, 
ao mesmo tempo, não se confundindo com ele. Eis que se está diante da contradição 
materialmente pensada. 
No entanto, na prática científica, seguindo o modelo althusseriano, depara-se com 
uma outra questão, a da apropriação da contradição objeto real-objeto de conhecimento que 
“apela necessariamente para as formações ideológicas, variáveis segundo as teorias” 
(HENRY, 1992, p. 21). A noção de apropriação é condizente com uma concepção de 
conhecimento não imanentista como a que desenvolvem Marx e Althusser. As formações 
ideológicas que atravessam todas as práticas científicas, permitindo com que haja diferentes 
apropriações da contradição objeto real-objeto de conhecimento, são chamadas de ideologias 
teóricas. No caso da ciência da linguística, por exemplo, são essas ideologias que são o motor 
de seu desenvolvimento: 
 
Em vez de se perguntar se a língua é uma instituição social, a realização de uma 
faculdade inata ou as duas coisas ao mesmo tempo, é sumultaneamente a história da 
linguística, a confrontação de suas teorias, a prática do linguista sobre a linguagem 
na sua especificidade que devem ser interrogadas quando se quer apreender alguma 
coisa da materialidade da língua enquanto objeto de conhecimento. (HENRY, 1992, 
p. 16) 
 
Com a discussão empreendida acima, feita de meu lugar de linguista, é possível 
depreender as bases epistemológicas sobre as quais se constrói uma posição materialista. É 
possível, também, compreender, a partir da reflexão em torno da apropriação da contradição 
presente na relação objeto real-objeto de conhecimento, em que termos uma prática teórica 
não é ideologicamente neutra. Ao mesmo tempo, toda essa reflexão convoca a que se coloque 
em primeiro plano a contradição como fundamento da prática de produção de conhecimento, 
de modo que não se caia no engodo de muitas posições, como a sociologista, que tomam 
como sendo o mesmo dois objetos de ordens completamente distintas. 
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O fato de haver trazido L. Althusser (1969) para o centro do debate nesta 
apresentação não significa, entretanto, que coincido com todas as posições teóricas deste 
autor. Entre as inúmeras razões para esta não-coincidência, uma se destaca entre todas as 
outras: o fato de que a linguagem não tem primazia na reflexão althusseriana, embora 
questões de linguagem apareçam em sua obra. Identifico-me, assim, com a posição de Paul 
Henry (1992, p. 29), quando afirma que seria preciso “instaurar um primado da linguagem ou 
do discurso que tem como consequência a exclusão das questões sobre a produção, 
reprodução e apropriação materiais cuja pertinência, entretanto, não se pode negar”. As 
teorias materialistas da linguagem, que reconhecem a centralidade da linguagem na 
constituição da humanidade do homem, como a semântica do acontecimento e a análise de 
discurso, levam a cabo os ensinamentos althusserianos instaurando uma diferença, que 
consiste em pensar a história, a contradição, a ideologia e a divisão simbolicamente, isto é, 
através do funcionamento da linguagem. 
Diante do exposto nos parágrafos precedentes, os dois capítulos que compõem 
esta primeira parte estão configurados da maneira como segue. 
No capítulo 1, o objetivo é explicitar o dispositivo teórico da semântica do 
acontecimento, domínio do conhecimento linguístico que dá sustentação às análises e 
discussões que serão apresentadas ao longo deste trabalho. Retomando o que foi dito mais 
acima, neste capítulo será possível visualizar de que modo essa semântica da enunciação trata 
algumas das questões caras às posições materialistas ao configurar seu discurso. 
No capítulo 2, o objetivo é explicitar a concepção de política linguística que 
orientará as reflexões em torno das relações entre línguas no Uruguai, destacando o lugar que 
o português ocupa nessas relações. Para levar a cabo tal objetivo, colocarei em cena o 
conceito de espaço de enunciação, tal como concebido por Guimarães (2002), pois é a partir 
deste conceito que se pensa, na semântica da enunciação aqui praticada, “o funcionamento das 
línguas na sua relação constitutiva com seus falantes, o que de imediato coloca o político 
como próprio deste funcionamento” (GUIMARÃES, 2014, p. 49).  
O segundo capítulo torna-se importante no conjunto desta primeira parte porque 
procura afastar-se de posições como as que denominei, baseado em Pêcheux e Gadet (1998), 
de sociologistas. Em geral, vejo que elas não levam em conta a questão da apropriação da 
contradição objeto real-objeto de conhecimento nos termos em que discorri no curso desta 
apresentação. Para muitos estudiosos, a política linguística é um objeto no mundo (trata-se de 
um dado) e as diferentes teorias que a tomam por objeto de estudo são tomadas simplesmente 
como enfoques. É o que se pode ver nos fragmentos abaixo: 
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No que se segue resumirei, primeiro, o desenvolvimento do campo interdisciplinar 
que estuda a política e planejamento da linguagem. Sem pretensões de 
exaustividade, colocarei ênfase nos problemas conceituais e debates; assinalarei 
certos problemas teórico-metodológicos que, em meu modo de ver, dificultam o 
avanço de um conjunto de trabalhos até agora muito mais descritivos em direção a 
uma disciplina com um poder explicativo adequado [...]. Exporei, depois, os 
elementos de uma concepção sociolinguística mais ampla, qualitativa, da política da 
linguagem que me permitiram estudar os efeitos de certas políticas in actu, no 
micronível das intervenções verbais mesmas. (HAMEL, 1993, p. 7)
28
 
 
A Política Linguística (Language Policy) é um campo de investigação relativamente 
recente em comparação com outras áreas dos Estudos da Linguagem. 
Consequentemente, não há um consenso em relação à terminologia específica da 
área. [...] Para além de uma discussão terminológica [refere-se especificamente à 
diferença entre política linguistica e planejamento linguístico], o importante, como 
lembram Kaplan e Baldauf Jr. (1997), é que se tratam, na realidade, de dois aspectos 
distintos de um processo sistematizado de mudança linguística. (RIBEIRO, 2011, p. 
17) 
 
Como é possível visualizar nos excertos acima, e retomando o ponto central da 
argumentação desta apresentação, há, nos estudos que se reconhecem sob a rubrica “política 
linguística”, um apagamento da contradição objeto real-objeto de conhecimento, sendo o 
primeiro recoberto pelo segundo. Não se considera, em nenhum momento, a possibilidade de 
um resto que insiste em permanecer fora da teorização, isto é, um excedente que não se deixa 
recobrir pela teoria e seu discurso. Entre as consequências desta posição está a produção de 
um efeito de transparência entre os estudos que impossibilita seus autores, em primeiro lugar, 
de se dar conta de seu próprio discurso, com seus alcances e limitações, e, em segundo lugar, 
de visualizar com propriedade os resultados a que chegam em suas investigações. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
28
 No original: “En lo que sigue resumiré primero el desarrollo del campo interdisciplinario que estudia la 
política y planificación del lenguaje. Sin pretensiones de exhaustividad, pondré énfasis en los problemas 
conceptuales y debates; señalaré ciertos problemas teórico-metodológicos que, a mi modo de ver, dificultan el 
avance de un conjunto de trabajos hasta ahora más bien descriptivos hacia una disciplina con un poder 
explicativo adecuado […]. Expondré los elementos de una concepción amplia, cualitativa, de política del 
lenguaje que me permitieron estudiar los efectos de ciertas políticas in actu, en el micronivel de las interacciones 
verbales mismas”. 
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CAPÍTULO 1 
 
A construção do dispositivo teórico da 
Semântica do Acontecimento 
 
Guardar uma coisa não é escondê-la ou trancá-la. 
Em cofre não se guarda coisa alguma. 
Em cofre perde-se a coisa à vista. 
Guardar uma coisa é olhá-la, fitá-la, mirá-la por 
admirá-la, isto é, iluminá-la ou ser por ela iluminado. 
[...] 
Por isso se escreve, por isso se diz, por isso se publica, 
por isso se declara e declama um poema: 
Para guardá-lo: 
Para que ele, por sua vez, guarde o que guarda: 
Guarde o que quer que guarda um poema: 
Por isso o lance do poema: 
Por guardar-se o que se quer guardar. 
 
(Antônio Cícero, Guardar) 
 
Introdução 
  
No primeiro capítulo, meu objetivo é introduzir o dispositivo teórico da semântica 
do acontecimento. Para levar a cabo tal objetivo, pretendo fazer uma incursão pela história da 
semântica, por um lado, e pela história dos estudos enunciativos, por outro, de modo a colocar 
em primeiro plano o processo de elaboração teórica de Eduardo Guimarães, fundador da 
disciplina, que culminou no estabelecimento de uma diferença fundamental, se se levar em 
consideração estas duas histórias, no tratamento dado a algumas questões de linguagem, em 
geral, e de significação, em específico. Importante nesse processo foi, segundo penso, a 
inscrição deste saber particular sobre a linguagem a uma posição materialista, a partir de um 
trabalho de leitura autoral que buscou uma compreensão enunciativa de algumas ideias de 
Michel Pêcheux, Jacques Rancière, Eni Orlandi, entre outros. 
Queria iniciar o percurso com uma citação retirada de uma das obras mais 
importantes para o campo de trabalho com a linguagem no qual me insiro: Semântica do 
Acontecimento: um estudo enunciativo da designação, de Guimarães (2002). De acordo com 
o autor: 
 
Colocar-se na posição do semanticista é inscrever-se num domínio de saber que 
inclui no seu objeto a consideração de que a linguagem fala de algo. Por outro lado, 
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não há como pensar uma semântica linguística sem levar em conta que o que se diz é 
incontornavelmente construído na linguagem. (GUIMARÃES, 2002, p. 7) 
 
O excerto supracitado assinala duas questões, complementares entre si, que dão o 
tom à discussão empreendida nas páginas subsequentes. A primeira diz respeito à 
consideração de que a linguagem fala de algo, o que faz remeter a um conceito que qualquer 
teoria semântica depara-se de algum modo, qual seja o conceito de referência. Entretanto, 
cada posição semântica possui uma concepção própria desse “algo” de que fala a linguagem, 
ou seja, da referência, e isto se deve ao fato de que a compreensão de referência está 
estreitamente ligada à compreensão que se tem da significação
29
. No que concerne à 
semântica do acontecimento, desde o estágio de teorização da semântica histórica da 
enunciação, anterior à concepção propriamente dita da semântica do acontecimento, a 
significação tem sido pensada como produzida “em virtude do funcionamento da língua 
segundo as condições históricas em que este acontecimento (do funcionamento da língua) se 
dá” (GUIMARÃES, 2010, p. 117).  A partir desta definição, então, toca-se na segunda 
questão que suscita o excerto acima: a de que o que se diz é incontornavelmente construído na 
linguagem. Assim, nesse pensamento, a referência passa a ser tomada como efeito do 
funcionamento da linguagem em certas condições de produção
30
, diferindo, por exemplo, da 
semântica formal
31
, para a qual a referência é um a priori, isto é, tem que ver com uma 
relação de sobreposição entre a língua e um certo estado de coisas no mundo. Dito 
diferentemente, para a semântica da enunciação que apresento a seguir a referência é 
produzida no acontecimento da enunciação. 
A exposição que farei abaixo trará novos elementos para que se possa 
compreender no que consiste uma semântica da enunciação materialista e que indagações ela 
direciona tanto à história da semântica quanto à história dos estudos enunciativos para a 
afirmação de sua diferença. 
                                                          
29
 Utilizo a palavra significação numa acepção geral e não-técnica, que poderia recobrir termos como sentido, 
significado e até mesmo significação, agora numa acepção técnica. Isso se dá porque cada teoria semântica 
define à sua maneira seu objeto de pesquisa, segundo seu próprio dispositivo teórico-metodológico. 
30
 O uso que faço do termo condições de produção, como se verá, não é exatamente o mesmo que se vê na 
análise de discurso, embora guarde com ela certos aspectos comuns, haja vista o diálogo muito produtivo que a 
semântica da enunciação materialista mantém com a AD. Para esta última disciplina, o conceito de condições de 
produção envolve pensar tanto as cirscuntâncias imediatas quanto as condições sócio-históricas mais amplas, 
incluindo-se aí considerações a respeito do sujeito, isto é, das posições-sujeitos envolvidas no processo 
discursivo. Na semântica do acontecimento, não falamos em sujeito, e se falamos é de uma maneira indireta que 
o fazemos, uma vez que nos interessa descrever os lugares enunciativos numa dada cena enunciativa. Assim, 
quando falo em “condições de produção da linguagem”, refiro-me, antes de mais nada, às condições sócio-
históricas que tornam possíveis a produção linguística, sem me comprometer diretamente com uma teoria do 
sujeito, como faz a análise de discurso. 
31
 Refiro-me, especificamente, à semântica veritativa, também chamada de semântica vericondicional. 
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1.1. A diferença relativamente à história da semântica 
 
A semântica do acontecimento é um dispositivo teórico-analítico do campo das 
ciências da linguagem que tem por objetivo estudar o sentido ou a significação
32
. A 
delimitação de sua unidade de análise – o enunciado – é resultado de um posicionamento 
teórico particular frente à história da semântica, por um lado, e frente à história dos estudos 
enunciativos, por outro. Para retomar parte das ideias abordadas na introdução à primeira 
parte desta tese – e também na introdução a este capítulo –, diria que, no estabelecimento do 
dispositivo teórico-metodológico da semântica do acontecimento, houve deslocamentos 
fundantes relativamente a certas questões de linguagem e de significação que se deveram a 
uma leitura sintomática – que nomeio, também, de leitura autoral – dessas duas histórias, o 
que permitiu, por exemplo, que a significação linguística fosse concebida como produto de 
um acontecimento de linguagem em que a história, o social e o político incidem aí não como 
apêndices, mas como elementos integrantes de uma exterioridade constitutiva. Outro ganho 
teórico, sobre o qual discorrerei melhor em outro momento, foi a consideração do enunciado 
como unidade de análise, com a especificidade de que ele interessa apenas enquanto integra 
um texto
33
. 
Gostaria de retomar, nas linhas que se seguem, características gerais de algumas 
práticas de análise da significação
34
 que fazem parte da história da semântica, focalizando, 
sobretudo, a delimitação de suas unidades de análise. A configuração deste foco deve-se à 
assunção do pressuposto de que, na ciência, uma delimitação como esta já encerra em si uma 
decisão de ordem teórica (e política). Procedendo assim, será possível observar os 
questionamentos endereçados pela semântica com que trabalho à história da disciplina, e de 
que maneira esses questionamentos apontam para uma diferença teórico-metodológica 
significativa. Para começar, diria que o principal deslocamento operado pela semântica da 
enunciação materialista refere-se ao lugar ocupado pela palavra, tal como na semântica 
histórica do século XIX e na semântica estrutural do século XX, guardadas suas 
especificidades, e pela frase, tal como na semântica que vem da lógica ou filosofia da 
linguagem do século XIX, e também em posições da linguística no século XX, enquanto 
unidades de análise (cf. GUIMARÃES, 2013). 
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 Em vários trabalhos da área, sentido e significação são tratados como sinônimos. 
33
 Ver-se-á, mais adiante, que a noção de texto não está relacionada ao objeto empírico com começo, meio e fim, 
mas sim à textualidade, que tem que ver com a compreensão materialista de história. 
34
 Mais uma vez estou utilizando a palavra significação numa acepção geral e não-técnica, conforme explicado 
na nota de rodapé de número 30. 
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Como se sabe, a semântica enquanto disciplina moderna surge no final do século 
XIX com Michel Bréal, com destaque para seu Essai de Sémantique – Science des 
Significations [“Ensaio de Semântica – Ciência das Significações”], publicado em 189735. 
Considera-se, então, uma obra fundadora, na medida em que não só é cunhado o termo 
semântica, mas também são fornecidos novos encaminhamentos a certas questões recorrentes 
no século XIX com vistas à construção de uma “ciência das significações”. Conforme diz o 
autor no texto introdutório do Ensaio, intitulado “As ideias deste trabalho”: 
 
O que eu quis fazer foi traçar algumas grandes linhas, marcar algumas divisões, 
como um plano provisório, sobre um domínio ainda não explorado, e que reclama o 
trabalho combinado de várias gerações de linguistas. Peço ao leitor, então, que veja 
este livro como uma simples Introdução à ciência que me proponho a chamar de 
Semântica. (BRÉAL, 2008, p. 20) 
  
Acima está explicitado seu intuito de introduzir uma nova ciência que ele propôs 
nomeá-la de semântica. Chama a atenção em seu texto o acento de obra fundadora que se 
deixa ver aí. Ademais, o objetivo da semântica fundada por M. Bréal era estudar os processos 
de mudança de significações das palavras, tais como a restrição e ampliação de seus sentidos, 
a metáfora, a polissemia, o espessamento dos sentidos, entre outros, fenômenos estes 
analisados na segunda parte da obra, intitulada “como se fixou o sentido das palavras”. Nessa 
segunda parte, diz o linguista francês: 
 
Nesta segunda parte, propomo-nos a examinar por que as palavras, uma vez criadas 
e providas de um certo sentido, são levadas a restringi-lo, a estendê-lo, a transportá-
lo de uma ordem de ideias para outra, a elevá-lo ou rebaixá-lo em dignidade, em 
resumo, a mudá-lo. É esta segunda parte que constitui propriamente a semântica ou 
ciência das significações. (BRÉAL, 2008, p. 77) 
 
Pode-se comprovar, a partir deste fragmento, que, apesar das inovações, Bréal foi 
um linguista que não deixou de compartilhar uma questão tão presente nas reflexões 
linguísticas de sua época, que era a da mudança linguística. Em conformidade com o que 
discorrerei no capítulo seguinte, a relação entre língua e história – e a mudança linguística 
está concernida nesta relação – foi objeto de grande interesse para os comparatistas do século 
XIX, principalmente os da segunda metade em diante. Em Bréal, contudo, essa preocupação 
voltou-se especificamente para a mudança de sentido das palavras no tempo; daí, o fato de a 
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 O linguista alemão Heinz Kronasser (1952), em seu livro Handbuch der Semasiologie, discorda desta 
afirmação, pois, segundo ele, os fatos linguísticos descritos por Bréal são semelhantes aos já descritos em outros 
estudos semânticos, de maneira geral, e por Darmesteter, de maneira mais específica. Posição esta também 
compartilhada por Coseriu (2000). 
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palavra assumir uma centralidade em sua teoria semântica. Muitos comentadores de sua 
teoria, aliás, reconhecem o delineamento de uma semântica lexical
36
 “superior à semasiologia 
de seu tempo [...] porque se encontra integrada numa teoria geral da mudança linguística, 
porque implica a distinção bastante clara entre tipo e motivação da mudança semântica [...]” 
(COSERIU, 2000, p. 32)
37
. 
Sua contribuição mais expressiva foi pensar os fenômenos semânticos que 
descrevia – e de alguma maneira a linguagem em geral – como parte do funcionamento 
humano (isto é, que dizia respeito ao humano) e não como parte dos fenômenos da natureza, 
exterior ao homem, destoando, assim, da maioria de seus contemporâneos oitocentistas: 
 
Vimos as línguas serem tratadas como seres vivos: disseram-nos que as palavras 
nasciam, venciam os combates, se propagavam e morriam. Não haveria 
inconveniente algum nesse modo de dizer, se não houvesse pessoas que o tomassem 
no sentido literal. Mas exatamente porque elas existem é que é preciso não deixar de 
protestar contra uma terminologia que, entre outros inconvenientes, tem o de nos 
dispensar de buscar as causas verdadeiras. (BRÉAL, 2008, pp. 17-18) 
  
A explicação para tais mudanças estava não na natureza, mas na intervenção da 
vontade humana na língua. Ao mesmo tempo em que o autor traz o homem para dentro de sua 
reflexão linguística, ele assim o faz afastando-se de uma psicologia simplificadora que 
facilmente poderia ser interpretada, como bem nos lembra Eduardo Guimarães no texto de 
introdução ao Ensaio, como sendo da ordem da “intenção”, tal como nas pragmáticas atuais. 
Segundo afirmação de Bréal: 
 
Creio que é preciso representá-la [a vontade humana] sob a forma de milhares, 
milhões, bilhões de tentativas, muitas vezes infelizes, algumas vezes com algum 
sucesso, que assim dirigidas, assim corrigidas, assim aperfeiçoadas, acabam por se 
definir numa dada direção. (BRÉAL, 2008, p. 19) 
  
A razão da mudança linguística, ou melhor, da mudança de significação das 
palavras devia ser encontrada no homem, mas não enquanto indivíduo, e sim no conjunto dos 
falantes de uma determinada língua. Por isso, o linguista francês fala em vontade humana, e é 
nessa direção que se devem tomar as chamadas leis intelectuais da linguagem que regem 
algumas das mudanças de sentidos das palavras, como, por exemplo, as leis da especialidade, 
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 O termo semântica lexical refere-se aqui não a um campo disciplinar específico, como veremos surgir no 
século XX, mas a um procedimento metodológico que toma a palavra como unidade de análise, e a mudança de 
sentido das palavras, como objetivo a ser perseguido. 
37
 No original: “[...] superior a la semasiología de su tiempo […] porque se halla integrada en una teoría general 
del cambio lingüístico, porque implica la distinción bastante clara entre tipo y motivación del cambio semántico 
[…]”. 
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de repartição, de irradiação etc. Essas leis intelectuais são um conjunto de regularidades que 
afeta a língua e sua estrutura semântica, e não leis mecânicas que não admitem exceção. Sobre 
essas questões, retornarei mais adiante. Por ora, pretendo apenas mostrar o lugar central 
ocupado pela palavra na semântica de Bréal. Farei uma breve interrupção para colocar em 
cena duas outras práticas de análise semântica: a da semântica estrutural e a da semântica 
formal. 
A semântica estrutural surge a partir de uma tradição teórica que vem desde os 
comparatistas do século XIX, mas que se consolida, principalmente, pelo trabalho de 
Ferdinand de Saussure (1916), com seu Curso de Linguística Geral. Mais especificamente, tal 
semântica tem seu início com o trabalho de leitura da obra póstuma de Saussure realizado por 
linguistas como o dinamarquês Louis Hjelmslev, para quem a significação poderia ser 
estudada estruturalmente, e o lituano Algirdas Julius Greimas, considerado o fundador da 
semiótica. É importante colocar ênfase sobre esse trabalho de leitura, na acepção que venho 
dando a este termo aqui, porque Saussure, ele mesmo, não construiu uma teoria semântica, o 
que pode ser visto na célebre passagem do CLG: 
 
Quando se fala do valor de uma palavra, pensa-se geralmente, e antes de tudo, na 
propriedade que tem de representar uma ideia, e nisso está, com efeito, um dos 
aspectos do valor linguístico. Mas se assim é, em que difere o valor do que se chama 
significação? Essas duas palavras serão sinônimas? Não o acreditamos, se bem que 
a confusão seja fácil, visto ser provocada menos pela analogia dos termos do que 
pela delicadeza da distinção que eles assinalam. 
O valor, tomado em seu aspecto conceitual, constitui, sem dúvida, um elemento da 
significação, e é dificílimo saber como esta se distingue dele, apesar de estar sob sua 
dependência. É necessário, contudo, esclarecer esta questão, sob pena de reduzir a 
língua a uma simples nomenclatura. (SAUSSURE, 2006, p. 133) 
 
Em termos gerais, a semântica estrutural deve ser considerada um desdobramento 
disciplinar operado no campo das ciências da linguagem no século XX, sobretudo em sua 
primeira metade, cujo objetivo era “o estabelecimento, de um ponto de vista imanente, ou 
seja, sem recorrer a nenhuma classificação extralinguística, de categorias semânticas
38
 
responsáveis, numa língua ou num estado de língua, pela criação de significados” (FIORIN, 
2006, p. 71). Em Hjelmslev (1975), esse ponto de vista imanente de que fala Fiorin aparece 
formulado com certa força no capítulo “Expressão e Conteúdo”, de seu Prolegômenos a uma 
teoria da linguagem. No pensamento do linguista de Copenhagen, o conteúdo, que 
corresponderia, grosso modo, ao que é o significado na teoria saussuriana, é uma das 
grandezas que compõe a função semiótica, função esta que o coloca em relação com sua 
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 Também chamadas por outros estudiosos de campos semânticos. 
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contraparte, a expressão. Uma função semiótica é analisada estruturalmente, isto é, numa 
relação de solidariedade entre seus elementos, e não substancialmente, seguindo, então, os 
ensinamentos do mestre de Genebra. 
 
A função semiótica é, em si mesma, uma solidariedade: expressão e conteúdo são 
solidários e um pressupõe o outro. Uma expressão só é expressão porque é a 
expressão de um conteúdo, e um conteúdo só é conteúdo porque é conteúdo de uma 
expressão. [...] Evidentemente, não se deve confundir ausência de conteúdo com 
ausência de sentido: o conteúdo de uma expressão pode perfeitamente ser 
caracterizado como desprovido de sentido de um ponto de vista qualquer (por 
exemplo, o da lógica normativa ou do fisicalismo) sem com isso deixar de ser um 
conteúdo. (HJELMSLEV, 1975, p. 54) 
 
A questão da precedência da forma do conteúdo à substância do conteúdo, 
característica importante das teorias pós-Saussure, encontra-se formulada em distintas 
passagens, como é o caso do seguinte exemplo: 
 
Portanto, constatamos no conteúdo linguístico, em seu processo, uma forma 
específica, a forma do conteúdo, que é independente do sentido com o qual ela se 
mantém numa relação arbitrária e que ela transforma em substância do conteúdo. 
(HJELMSLEV, 1975, p. 57) 
 
Vê-se que os dois fragmentos citados do texto de Louis Hjelmslev guardam 
estreitas relações com o fragmento do texto de Ferdinand de Saussure citado mais acima. O 
tratamento dado à grandeza do conteúdo, que é o que interessa mais particularmente a um 
semanticista, reatualiza o princípio do valor do signo linguístico (princípio da relação e 
diferença entre os signos), bem como as relações entre signos nos eixos sintagmáticos e 
associativos (relações de combinação e de seleção) que tornam possíveis a materialização da 
língua e, também, sua semantização. Expandindo o foco da discussão, poderia dizer-se que 
esse princípio do valor saussuriano está na base das descrições lexicais feitas pelo dispositivo 
teórico-metodológico da semântica estrutural.  
Dessa forma, a palavra continua sendo a unidade de análise na medida em que “a 
totalidade que a semântica estrutural pretendia descrever era o léxico das línguas” (FIORIN, 
2006, p. 71), posição essa corroborada por Guimarães (2013, p.16), quando afirma que 
“fundamentalmente teremos, no domínio da semântica estrutural, uma semântica da palavra, 
uma semântica do léxico”, dizendo ainda que “estes estudos do léxico vão se dedicar a tentar 
realizar um programa do estruturalismo através do estudo dos campos semânticos”. 
Antes de proceder à segunda etapa do conjunto de reflexões que faço nesta 
primeira seção, tecerei considerações gerais sobre a semântica formal. É um campo do 
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conhecimento linguístico que deriva da lógica matemática e da filosofia da linguagem de 
finais do século XIX e tem continuidade ao longo do século seguinte. Entre nomes como 
Bertrand Russell, Alfred Tarski, Ludwig Wittgenstein, Rudolf Carnap e Donald Davidson, 
apenas para citar alguns, destaca-se o do filósofo, lógico e matemático alemão Gottlob Frege 
que, em seu famoso texto Sobre o sentido e a referência, de 1892, forneceu as primeiras 
balizas teóricas para a inauguração de uma posição no interior da ciência das significações, 
para retomar a expressão utilizada por Bréal, cujo objetivo era analisar as condições de 
verdade em que as sentenças das línguas naturais seriam verdadeiras. Motivado por 
preocupações outras que não a de um linguista, seu foco estava na cunhagem de uma 
linguagem lógica que não reproduzisse as “imperfeições” da linguagem natural; daí seu 
projeto de propor uma metalinguagem lógica que ficou conhecida em outro texto seu por 
conceitografia ou escrita conceitual. 
Em Sobre o sentido e a referência, Frege inicia o texto expondo a problemática da 
relação de igualdade, que poderia ser explicitada nos seguintes termos: a = a e a = b só 
expressam valores cognitivos diferentes – aportando, então, algo novo ao conhecimento – se a 
relação de igualdade aí estabelecida não for tomada como uma relação entre objetos, ou seja, 
se a relação de igualdade não for uma relação entre objetos a que os nomes “a” e “b” referir-
se-iam; se assim o fosse, a = b não seria diferente de a = a, caso a = b fosse verdadeira. Para 
que o conhecimento seja afetado, é preciso tratar essa relação como uma relação entre nomes 
ou sinais, assumindo que tais nomes ou sinais designem alguma coisa. Em outras palavras, a 
relação de igualdade acima só aporta algum conhecimento novo se ela for concebida como 
uma relação entre modos de apresentação do objeto. É a partir de tal problemática, então, que, 
na primeira parte do texto, o autor apresentará os conceitos de sentido e de referência: 
 
Nesse contexto, fica claro que, por “sinal” e por “nome”, entendo qualquer 
designação que desempenhe o papel de um nome próprio, cuja referência seja um 
objeto determinado (esta palavra tomada na acepção a mais ampla), mas não um 
conceito ou uma relação, que serão discutidos em outro artigo. A designação de um 
objeto singular pode consistir em várias palavras ou sinais. Para sermos breves, 
chamaremos de nome próprio toda designação desse gênero. (FREGE, 2009, pp. 
131-132) 
 
O desenvolvimento das ideias fregeanas não pára aí, pois é na segunda parte de 
sua reflexão que essa distinção conceitual ganha relevância, quando da abordagem do sentido 
e da referência das sentenças assertivas completas. É aí, portanto, que a sentença passa a 
ocupar um lugar central enquanto unidade de análise. Agora, o sentido de uma sentença é a 
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proposição ou o pensamento contido nela e sua referência os valores de verdade: O 
VERDADEIRO ou O FALSO. 
 
Somos assim levados a reconhecer o valor de verdade de uma sentença como sendo 
sua referência. Por valor de verdade de uma sentença entendo as circunstâncias de 
ela ser verdadeira ou falsa. Não há outros valores de verdade. Por brevidade, chamo 
a um de o verdadeiro e a outro de o falso. (FREGE, 2009, p. 139) 
 
A perspectiva lógica de Frege, ao estabelecer a sentença como unidade de análise, 
produz impactos em algumas semânticas, não apenas na semântica formal, conforme observa 
Guimarães (2013, p. 16), para quem: 
 
a semântica vai sofrer os impactos dessa mudança, tomando como unidade de 
análise o enunciado. A unidade de análise da semântica, então, deixa de ser a palavra 
e passa a ser o enunciado. [...] isso está ligado a certas posições que vêm da lógica 
ou da filosofia da linguagem. (GUIMARÃES, 2013, pp. 16-17) 
 
Tendo apresentado o percurso feito até aqui, quero fazer novamente uma 
interrupção para, em seguida, dar continuidade à minha explanação. Disse, em outro 
momento, que a ênfase na delimitação das unidades de análise das práticas de estudo da 
significação que colocaria em cena não tinha interesse nas unidades nelas mesmas, mas sim 
apenas enquanto uma tal delimitação encerraria uma decisão de ordem teórica e política. 
Diante disso, não é meu objetivo discorrer minuciosamente acerca das três posições teóricas 
que escolhi para integrar minha reflexão. Meu intuito é construir um raciocínio, juntamente 
com Guimarães (2013), que mostre, na história da semântica, em que condições intelectuais e 
históricas foi possível a produção de uma diferença no pensamento semântico que marcou o 
aparecimento tanto da semântica histórica da enunciação, a um tempo, como da semântica do 
acontecimento, em outro, como áreas específicas do conhecimento sobre a linguagem. 
À continuação, pretendo dar mais visibilidade a algumas das decisões teóricas que 
estão na base da delimitação das unidades de análise às quais fiz menção há pouco. 
Centralizarei minha discussão na compreensão que cada prática teórica possui de seu objeto 
de estudo, isto é, da significação. 
 
1.1.1. A significação em foco na história da semântica 
 
Iniciando, novamente, por Michel Bréal, assinalaria que, para empreender as 
análises das mudanças de sentido das palavras, o linguista francês, ao mesmo tempo em que 
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dava continuidade a certas questões linguísticas de sua época, propôs deslocamentos 
interessantes com relação à maioria das posições de seus contemporâneos oitocentistas e com 
profundas repercussões para a história da semântica. Um primeiro deslocamento que se 
poderia mencionar refere-se à natureza da linguagem, que é concebida como uma obra 
humana e não um fenômeno da natureza, afastando-se, assim, do paradigma naturalista da 
linguística alemã de então, em específico do paradigma científico criado por August 
Schleicher. Uma consequência de tal afastamento foi considerar a linguagem “o mais 
necessário instrumento de civilização” do homem (BRÉAL, 2008, p. 17), que, segundo o 
autor, está cheia de lições para aqueles que sabem interrogá-la. Em seu ponto de vista, então, 
a interrogação da linguagem deve mobilizar noções e conceitos relativos ao homem, já que ela 
lhe diz respeito. 
É nessa direção, então, que a noção de vontade aparecerá com certa relevância, já 
que é a causa da mudança de significação das palavras na língua. Essa noção é importante no 
pensamento brealino porque põe em cena, a meu ver, um segundo deslocamento: a mudança 
linguística diz respeito à presença do homem na língua; portanto, é resultante de uma 
atividade estritamente humana. E a vontade não deve ser confundida, como já assinalei mais 
acima, com o plano da intenção do falante, embora ela seja concebida no interior de uma 
ordem psíquica. Em outras palavras, a vontade, tal como ela aparece em Bréal, não é 
individual, mas sim um produto de um processo de escolha inconsciente
39
,  partilhado por 
todos os falantes de uma dada língua, de certas formas linguísticas. Como o próprio autor a 
define, “[...] é preciso representá-la sob a forma de milhares, milhões, bilhões de tentativas, 
muitas vezes infelizes, algumas vezes com algum sucesso, que [...] acabam por se definir 
numa dada direção” (BRÉAL, 2008, p. 19). 
Ao inserir a linguagem no âmbito do mundo humano, em contraposição ao 
naturalismo reinante de sua época, Bréal propõe pensar que a ciência que a toma por objeto 
deve ser inserida igualmente no mundo humano; daí, a proposição de a linguística ser uma 
ciência histórica. No capítulo “A Linguística é uma Ciência Natural?”, do Ensaio de 
Semântica, o linguista abre seu texto com uma resposta veemente: 
 
Mesmo que tenham dito sábios ilustres, pode-se duvidar de que a linguística deva 
ser considerada entre as ciências naturais. Falta-lhe para isso uma condição capital: o 
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 Utilizo aqui os termos psíquico e inconsciente não no sentido técnico empregado pela psicanálise, mas apenas 
para mostrar que o processo de “escolha” de certas formas linguísticas em detrimento de outras não era um 
processo consciente, intencional, por parte dos falantes. É nesse sentido, portanto, que a vontade humana deve 
ser compreendida no interior do pensamento de Michel Bréal. 
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objeto de que trata não existe na natureza. A linguagem é um ato do homem: ela não 
tem realidade fora da atividade humana. (BRÉAL, 2008, p. 195) 
  
Opondo-se explicitamente à linguística alemã que se construía em torno de 
Schleicher, e também à linguística francesa que se fazia em torno de Darmesteter, Michel 
Bréal desloca o raciocínio sobre a linguagem de um âmbito natural, que a concebia como 
possuindo existência própria, independentemente da vontade humana, para tomá-la sob um 
ponto de vista que considerava seu desenvolvimento como atravessado pela vontade. Dessa 
forma, a concepção de histórico que passou a funcionar aí “[...] diz respeito à intervenção do 
sujeito na linguagem, da vontade na linguagem, que é inclusive uma intervenção da vontade 
na inteligência”, tal como afirma Eduardo Guimarães no prefácio ao Ensaio, na página 11. 
Assim, pode-se dizer que há uma posição historicista assumida por Bréal, na medida em que 
assume que a linguagem progride
40
, mas não no sentido determinista com que as posições 
naturalistas assumiam as questões linguísticas (cf. as leis fonéticas dos neogramáticos).  
Diante do exposto, pode-se dizer que, em Bréal, a significação é histórica, visto 
que ela é fruto de um desenvolvimento linguístico no tempo
41
, e relativa à subjetividade, visto 
ser produzida e instituída pela intervenção da vontade na inteligência. É possível dizer, ainda, 
que esse modo de pensar a significação afetará sobejamente não só a história da semântica 
precisamente, mas também a história dos estudos enunciativos. 
O sentido para a semântica estrutural, como se viu, tem um caráter imanente, 
tendo que ver, assim, com a relação estabelecida entre os signos linguísticos no interior de um 
sistema determinado, a partir do que propõe Saussure no Curso de Linguística Geral. A 
seguir, mencionarei um excerto retirado de Louis Hjelmslev com o propósito de expor não só 
o caráter imanentista da teoria da linguagem que ele visava construir, mas também as bases 
teóricas sobre as quais foi possível sustentar a posição científica da semântica estrutural. No 
capítulo “Perspectivas da Teoria da Linguagem”, de seu Prolegômenos a uma Teoria da 
Linguagem, o autor diz o que segue: 
 
Evitando a atitude transcendental que prevaleceu até aqui, a teoria da linguagem 
procura um conhecimento imanente da língua enquanto estrutura específica que se 
baseia apenas em si mesmo. Procurando uma constância no próprio interior da 
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 Seus estudos semânticos são diacrônicos, nos termos estabelecidos posteriormente por Ferdinand de Saussure. 
41
 É interessante levar em conta o seguinte fragmento: “Como aquelas conchas que juncam a praia, restos de 
animais que viveram, uns ontem, outros há séculos, as línguas são repletas de despojos de ideias modernas ou 
antigas, umas ainda vivas, outras desde muito tempo esquecidas. Todas as civilizações, todos os costumes, todas 
as conquistas e todos os sonhos da humanidade deixaram sua marca que, com um pouco de atenção, se vê 
reaparecer” (BRÉAL, 2008, p. 186). 
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língua e não fora dela, a teoria procede inicialmente a uma limitação necessária, mas 
apenas nas provisórias, de seu objeto. (HJELMSLEV, 1975, p. 23) 
 
Como se vê, esta última citação explicita o lugar que deve ocupar uma reflexão 
sobre a questão da imanência na teoria da linguagem. É possível dizer que Hjelmslev, ao 
proceder assim, leva adiante os ensinamentos saussurianos a respeito do signo linguístico, que 
é um sistema où tout se tient, sendo a língua, por conseguinte, forma e não substância; e este 
levar adiante significa, no entanto, fazer proposições que não vão, necessariamente, na mesma 
direção que as do mestre de Genebra. É o caso, por exemplo, de pensar a língua como sistema 
de figuras, isto é, um sistema de não-signos que participa da construção de signos, e não, 
simplesmente, como sistema de signos puros. O não-signo, ao contrário do signo, não é 
portador de significação, já que ele é apenas uma grandeza que participa da construção da 
significação. O signo linguístico é resultado de uma função semiótica que coloca em relação 
as formas da expressão com as formas do conteúdo, cada uma das quais com seu número 
limitado de grandezas. A substância da expressão e a substância do conteúdo são, pois, 
efeitos das relações entre essas grandezas no plano formal. 
Tomando o cuidado de não reduzir a complexidade do pensamento hjelmsleviano 
ao que decidi apresentar aqui, as considerações acima são úteis para observar uma concepção 
de significação que não leva em conta outra coisa senão relações internas e diferenciadas 
entre traços linguísticos. Vê-se isto no procedimento das chamadas análises componenciais 
ou semêmicas
42
 com que operacionalizam algumas semânticas estruturais. Em geral, essas 
análises são binárias, considerando nas descrições lexicais, assim como se fazia em outros 
domínios, como o da fonologia, a presença (representada pelo sinal positivo “+”) ou ausência 
(representada pelo sinal negativo “-”) de traços distintivos que servem para o estabelecimento 
das categorias semânticas responsáveis pela produção do sentido. Desse modo, por exemplo, a 
diferença entre boné, gorro e sombreiro (cf. PIETROFORTE; LOPES, 2011, p. 119) poderia 
ser descrita da seguinte maneira: 
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 De acordo com Pietroforte e Lopes (2011, p. 118), “no lugar dos traços distintivos próprios da fonologia, 
introduziremos os traços distintivos próprios do conteúdo, isto é, os chamados semas”. 
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 Para 
cobrir a 
cabeça 
Com 
copa 
Com 
copa alta 
Com 
abas 
Com 
abas 
largas 
Com 
pala 
sobre os 
olhos 
De 
matéria 
flexível 
Ajustável 
à cabeça 
Masculino 
Boné + + - - - + + + +/- 
Gorro + + - - - - + + +/- 
Sombreiro + + - + + - + - + 
 
Pelo exemplo de análise componencial apresentado, busca-se compreender as 
relações semânticas existentes entre os semas que compõem um terminado campo semântico. 
O trabalho do semanticista é, então, dizer de que maneira esses semas integram o sistema de 
uma língua e que diferenças cada um possui relativamente aos outros pertencentes a um 
mesmo campo semântico. Assim, seria possível dizer que o sentido/significado é 
interno/imanente ao sistema, isto é, é determinado pelas relações entre signos (a ideia de valor 
é muito importante aí), e é sincrônico. Isso poderia querer dizer que, para se pensar o sentido 
na semântica estrutural, seria preciso deixar de lado a história, o sujeito e a referência externa, 
já que a língua, nas palavras do mestre genebrino, é “um sistema em que todos os termos são 
solidários e o valor de um resulta tão-somente da presença simultânea de outros” 
(SAUSSURE, 2006, p. 133). Essa é uma leitura autorizada
43
 pela história da linguística e que 
está na base, inclusive, da instituição de novos gestos científicos, os quais propuseram novos 
encaminhamentos para a ciência da linguística, como é o caso da própria semântica histórica 
da enunciação. Segundo Guimarães (2010, p. 20), “o corte saussureano exclui o referente, o 
mundo, o sujeito, a história. A semântica de nosso século vem procurando repor estes 
aspectos no seu objeto. O corte saussureano exclui e dá o quadro de pertinência para o 
excluído”. 
Assim como na semântica lexical, a significação para a semântica formal também 
não é função nem da história, nem do sujeito-falante. Porém, essa constatação dá-se por vias 
teóricas diferentes que precisam ser olhadas com atenção. Pode-se dizer que, para a semântica 
formal, principalmente aquela derivada da lógica e da filosofia da linguagem de finais do 
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 Refiro-me aqui a uma “leitura autorizada” no sentido de que as considerações a respeito das exclusões 
operadas pelo corte saussureano para o estabelecimento das bases científicas da linguística é algo há muito 
tempo consolidado na história da ciência linguística. No entanto, reconheço a existência de estudos 
contemporâneos que se propõem a reler Saussure, e nessa releitura a história e o sujeito-falante não são 
instâncias excluídas do objeto próprio da linguística, isto é, da língua. É o que procura mostrar, por exemplo, 
Fiorin (2014), quando afirma seu objetivo no texto mencionado: “Não se trata de mostrar que, em Saussure, há 
uma dimensão diacrônica da linguagem, mas de evidenciar que é na dimensão sincrônica que a língua é 
considerada um objeto essencialmente histórico” (FIORIN, 2014, p. 55). Essa é a mesma perspectiva de Cruz 
(2013).  
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século XIX, a questão da história e do sujeito não tem também lugar no trabalho com a 
significação, justamente porque seu interesse reside em descobrir os mecanismos pelos quais 
a linguagem refere o mundo objetivo. Retomando novamente algumas ideias contidas em 
Sobre o sentido e a referência, de Gottlob Frege, na apresentação dos conceitos de sentido e 
referência propriamente ditos, o autor coloca em cena um terceiro conceito, o de 
representação ou ideia
44
. Enquanto os dois primeiros são de ordem objetiva, este último é de 
ordem subjetiva e, sendo assim, não tem interesse para o lógico. É o que se pode observar no 
seguinte fragmento: “A seguir não mais falaremos acerca das ideias e intuições; elas só foram 
aqui mencionadas para evitar que a ideia evocada no ouvinte por uma palavra seja confundida 
com o sentido ou a referência dessa palavra” (FREGE, 2009, p. 136). Mas em que consiste, 
então, a representação ou ideia? Eis o que responde Frege: 
 
A referência e o sentido de um sinal devem ser distinguidos da ideia (Vorstellung) 
associada a este sinal. Quando a referência de um sinal é um objeto sensorialmente 
perceptível, então a ideia que dele tenho é uma imagem interna, emersa das 
lembranças de impressões sensíveis passadas e das atividades, internas e externas, 
que realizei. Essa imagem interna está frequentemente impregnada de emoções; os 
matizes de suas várias partes variam e oscilam. Até num mesmo homem, nem 
sempre a mesma ideia está associada ao mesmo sentido. A ideia é subjetiva: a ideia 
de um homem não é a mesma de outro. Disto restulta uma variedade de diferenças 
nas ideias associadas ao mesmo sentido. (FREGE, 2009, p. 134) 
 
A representação é para Frege o lugar de incidência do sujeito, embora ele próprio 
não utilize o conceito de sujeito e fale em pessoa, o que certamente é uma diferença bastante 
grande nesse quadro conceitual. Tal incidência da subjetividade deve ser deixada de lado 
quando o que se pretende atingir é o “conhecimento real” e objetivo do mundo, o que só pode 
ser feito analiticamente por meio da consideração do sentido e da referência das palavras e 
frases da língua. Assim, “para este modo de tratar a questão, o fundamento do conceito de 
significação é o de verdade” (GUIMARÃES, 2010, p. 116). 
A partir do percurso feito até aqui, acredito haver elementos suficientes para se 
falar em estabelecimento de uma diferença na história da semântica pelo dispositivo teórico-
metodológico, primeiramente, da semântica histórica da enunciação e, em seguida, da 
semântica do acontecimento
45
. Por filiar-se a uma perspectiva materialista, esta posição faz 
incidir sobre o conceito de significação/sentido três instâncias excluídas pelas três posições 
acima especificadas, a saber: a história, o sujeito e o social (político). Das duas últimas 
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 A palavra alemã “Vorstellung” tradicionalmente foi traduzida ao português como “representação”. No entanto, 
em sua versão, Paulo Alcoforado a traduziu por “ideia”. Nesta tese, utilizo esta versão em português. 
45
 Tomo a semântica do acontecimento como um desdobramento teórico da semântica histórica da enunciação. 
Trata-se, portanto, de um estádio do percurso histórico de uma semântica da enunciação materialista. 
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instâncias – a do sujeito e a do social (político) – ocupar-me-ei mais adiante. Por ora, gostaria 
de enfocar a questão da história, já que Eduardo Guimarães, em seu texto Os limites do 
sentido: um estudo histórico e enunciativo da linguagem, deixa claro que “a significação é 
histórica, não no sentido temporal, historiográfico, mas no sentido de que a significação é 
determinada pelas condições sociais de sua existência. Sua materialidade é esta historicidade” 
(GUIMARÃES, 2010, p. 66). 
Com base no excerto citado de Guimarães, é possível perceber um descolamento 
da ideia de história do domínio das posições historicistas características do final do século 
XIX e início do século XX, tal como vimos em Bréal. A partir de tal descolamento, 
vislumbra-se um domínio que concebe a história enquanto historicidade, devendo este termo 
ser lido como condições materiais de produção da enunciação, sem as quais esta última seria 
pura virtualidade. Esse encontro com a história enquanto historicidade/exterioridade 
constitutiva do acontecimento enunciativo é marca do encontro da semântica da enunciação 
com outros campos de conhecimento das ciências da linguagem, como o da análise de 
discurso (AD). No diálogo com a AD filiada aos trabalhos de Michel Pêcheux e sua equipe, 
na França, e de Eni Orlandi e sua equipe, no Brasil, o conceito de “história” foi considerado a 
partir do atravessamento deste conceito pelo de interdiscurso
46
. 
Do capítulo “Historicidade do sentido”, de Os limites do sentido, destacaria as 
seguintes passagens: a) “O Interdiscurso é a relação de um discurso com outros discursos”; b) 
“Considerando o interdiscurso como a memória do dizer, como o dizível, podemos assumir a 
posição de que o sentido em um acontecimento são efeitos da presença do interdiscurso. Ou 
melhor, são efeitos do cruzamento de discursos diferentes no acontecimento”; c) “um 
acontecimento enunciativo cruza enunciados de discursos diferentes em um texto” e d) “esta 
relação de interdiscursividade mobiliza, inescapavelmente, a relação entre textos diferentes, 
ou seja, mobiliza a intertextualidade. Esta relação é aquela que nos dá o lugar da historicidade 
específica da enunciação” (GUIMARÃES, 2010, pp. 66-68). Vê-se nestes quatro fragmentos 
que a cronologia não importa para a noção de história na semântica da enunciação 
materialista. O que importa, na verdade, é a configuração de um passado de enunciações sobre 
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 É importante reconhecer que há um modo específico de apropriação do conceito de interdiscurso pela 
semântica histórica da enunciação, conforme observa Ferreira (2012, p. 24): “A semântica histórica da 
enunciação de E. Guimarães construiu modos específicos de se trabalhar com o conceito de interdiscurso, os 
quais somente podem ser compreendidos considerando a relação deste conceito com outros, notadamente com os 
conceitos de texto, enunciado e intertextualidade. Dito de outro modo, texto, enunciado e intertextualidade, entre 
outros conceitos, são definidos pelo conceito de interdiscurso e, ao mesmo tempo, eles também redefinem o 
modo de se trabalhar com o interdiscurso.” 
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o qual o acontecimento enunciativo operará com certos recortes (cf. GUIMARÃES, 2002)
47
. 
Assim, pode-se dizer, junto com Paul Henry, que: 
 
 [...] é ilusório colocar para a história uma questão de origem e esperar dela a 
explicação do que existe. Ao contrário, não há “fato” ou “evento” histórico que não 
faça sentido, que não peça interpretação, que não reclame que lhe achemos causas e 
consequências. É nisso que consiste para nós a história, nesse fazer sentido, mesmo 
que possamos divergir sobre esse sentido em cada caso. (HENRY, 1997, pp. 51-52) 
  
A partir do que está dito acima, é importante ressaltar que a história, bem como o 
histórico, por serem dois conceitos materialmente pensados, são tomados no atravessamento 
da linguagem, ou melhor, são investidos de linguagem (é uma relação de sentidos na e pela 
linguagem). A história é, portanto, uma exterioridade constitutiva da significação e é ela a 
responsável pela semantização da língua. 
Mais adiante, tratarei especificamente do conceito de acontecimento enunciativo 
tal como compreendido no livro Semântica do Acontecimento: um estudo enunciativo da 
designação. Ver-se-á nessa ocasião que a compreensão da significação ganhará novos 
contornos com o conceito de designação, sem, contudo, deixar os princípios materialistas há 
pouco mencionados. Antes disso, gostaria de discorrer sobre alguns aspectos da história dos 
estudos enunciativos, observando a compreensão de enunciação em dois autores: Émile 
Benveniste e Oswald Ducrot. O objetivo é, assim como fiz com relação à história da 
semântica, mostrar em que lugar a semântica histórica da enunciação produz uma diferença na 
série dos estudos enunciativos. 
 
1.2. A diferença relativamente à história dos estudos enunciativos 
 
Iniciarei pelo trabalho de Émile Benveniste que, em seu texto “O aparelho formal 
da enunciação”, presente em Princípios de Linguística Geral II, apresenta o conceito de 
enunciação na ocasião de uma distinção importante no conjunto das ideias linguísticas 
defendidas pelo autor: aquela entre emprego das formas e emprego da língua. Para este 
linguista, que reconhece nessa distinção a existência de “dois mundos diferentes”, o emprego 
das formas estaria ligado às condições sintáticas em que as formas linguísticas devem 
aparecer (regras de combinação e seleção) na frase, enquanto que o emprego da língua 
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 Em Semântica do Acontecimento: um estudo enunciativo da designação, Eduardo Guimarães (2002) ensina-
nos que a história não comparece no acontecimento de enunciação em sua totalidade. Sob o conceito de 
memorável, o autor mostrará que o acontecimento é que instala sua própria temporalidade a partir de recortes 
específicos do interdiscurso. 
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envolve pensar num fenômeno mais complexo que “de uma maneira ou de outra, afeta a 
língua inteira” (BENVENISTE, 2006, p. 82). O fenômeno de que se trata aqui é, justamente, o 
da enunciação. 
Do texto benvenistiano supracitado, destacaria os seguintes fragmentos textuais: 
a) “A enunciação é este colocar em funcionamento a língua por um ato individual de 
utilização”; b) “É preciso ter cuidado com a condição específica da enunciação: é o ato 
mesmo de produzir um enunciado, e não o texto do enunciado, que é nosso objeto”; c) “Este 
ato é o fato do locutor que mobiliza a língua por sua conta. A relação do locutor com a língua 
determina os caracteres linguísticos da enunciação”; d) “O ato individual pelo qual se utiliza a 
língua introduz em primeiro lugar o locutor como parâmetro nas condições necessárias da 
enunciação” (BENVENISTE, 2006, pp. 82-83). 
No interior do movimento estruturalista europeu, E. Benveniste cunhou um 
conceito de enunciação que exerceu uma força significativa no conjunto dos trabalhos que se 
reconhecem sob a rubrica de estudos enunciativos. Sua concepção célebre de enunciação é a 
de ser um ato individual de utilização da língua, o que a coloca em funcionamento.  Isso 
significa, precisamente, que o foco de atenção do linguista, nesse sistema de pensamento, 
deve recair sobre o ato de produção de discurso (de “enunciado”) por um locutor, e não sobre 
o texto do discurso (“texto do enunciado”) tomado em si mesmo. O ato de enunciação que 
produz discursos, ou nas palavras do autor, o ato de “conversão individual da língua em 
discurso” (BENVENISTE, 2006, p. 83) ativa aquilo que Benveniste denominou em outro 
texto seu de modo de significação semântico
48
 da língua, que é o modo pelo qual a língua 
exerce sua função de produtora de mensagens.  
O adjetivo “individual” aparece recorrentemente nesse texto para referir-se àquilo 
que marca a presença do locutor na língua. A categoria de locutor é central na teoria da 
enunciação de Benveniste porque é a condição primeira para que haja enunciação, ou seja, é 
porque há apropriação
49
 da língua pelo locutor que há enunciação. Cada instância de 
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 Em seu texto “Semiologia da língua”, Émile Benveniste ensina que a língua possui dois modos de 
significância distintos: o semiótico e o semântico. O primeiro refere-se ao “modo de significação que é próprio 
do SIGNO linguístico e que o constitui como unidade” (BENVENISTE, 2006, p. 64). Trata-se, em outras 
palavras, da ordem da língua, com sua estrutura fonológica e sintática interna. O segundo refere-se ao “modo 
específico de significância que é engendrado pelo DISCURSO” (BENVENISTE, 2006, p. 65). 
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 A apropriação deve ser compreendida enquanto sendo uma relação estrutural do locutor com a língua, isto é, 
não é um processo consciente de seleção dos signos linguísticos ao enunciar. A língua determina o locutor e a 
enunciação traz as marcas específicas dessa determinação. Guimarães (2008, p. 72) afirma a esse respeito: “Mas 
é preciso ver que em Benveniste a enunciação é o ato de apropriar-se da língua. Ou seja, não é um ato de um 
locutor relativamente a um interlocutor. É um ato relativamente à língua. E a língua é feita de tal modo que tem 
formas tais que basta que se aproprie dela para constituir-se como sujeito relativamente a outro que se constrói 
como sujeito. A intersubjetividade é algo previsto no sistema da língua, não é uma construção da enunciação”. 
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produção de discurso, isto é, cada ato de enunciação constitui um centro de referência 
interno, que está diretamente relacionado ao modo como se dá a apropriação da língua pelo 
locutor. Isso significa que é da posição de locutor que emergem índices específicos como, por 
exemplo, o de pessoa (relação eu-tu), de tempo (relação presente-passado) e de espaço 
(relação aqui-acolá). Trata-se, portanto, de uma relação, como bem aponta Guimarães (2008, 
p. 72), do locutor com a língua, em cujo aparelho há certas formas que têm por objetivo 
introduzir “aquele que fala em sua fala” (BENVENISTE, 2006, p. 84). 
Enquanto para Benveniste o locutor é uma categoria única que se institui como 
parâmetro da enunciação, para Oswald Ducrot, no texto Esboço de uma teoria polifônica da 
enunciação, o conceito de enunciação aparece no lugar em que se procura questionar, 
justamente, a hipótese da unicidade do sujeito para colocar em cena uma teoria polifônica da 
enunciação. São nessas condições em que aparece a seguinte definição: 
 
O que designarei por este termo [enunciação] é o acontecimento constituído pelo 
aparecimento de um enunciado. A realização de um enunciado é de fato um 
acontecimento histórico: é dada existência a alguma coisa que não existia antes de se 
falar e que não existirá mais depois. É esta aparição momentânea que chamo 
“enunciação”. [...] Não digo que a enunciação é o ato de alguém que produz um 
enunciado: para mim é simplesmente o fato de que um enunciado aparece, e eu não 
quero tomar partido, no nível destas definições preliminares, em relação ao 
problema do autor do enunciado. (DUCROT, 1987, pp. 168-169) 
  
Observa-se na conceituação de O. Ducrot uma mudança de perspectiva com 
relação à conceituação apresentada por É. Benveniste: para este último, como se observou, o 
que interessava era descrever o ato da enunciação, isto é, o ato pelo qual ocorria a passagem 
da língua ao discurso; já para o primeiro, o foco de sua definição de enunciação não está no 
ato individual de apropriação da língua pelo locutor com vistas a pô-la em funcionamento, 
mas está no acontecimento histórico que caracteriza o aparecimento de um enunciado. Com 
esta compreensão, destitui-se a figura enunciativa do locutor de seu lugar central na 
responsabilidade pela enunciação. O enunciado passa a ter um contorno mais específico na 
teoria na medida em que é considerado a unidade de análise do linguista. 
 
O que eu chamo “frase” é um objeto teórico, entendendo por isso, que ele não 
pertence, para o linguista, ao domínio do observável, mas constitui uma invenção 
desta ciência particular que é a gramática. O que o linguista pode tomar como 
observável é o enunciado, considerado como a manifestação particular, como a 
ocorrência hic et nunc de uma frase. (DUCROT, 1987, p. 164) 
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Juntamente com a distinção entre frase e enunciado aparece uma outra, que tem 
que ver com a distinção entre significação e sentido. Na pragmática semântica ou pragmática 
linguística de Oswald Ducrot, a significação está para a frase, assim como o sentido está para 
o enunciado. A significação é uma abstração e, portanto, não é observável nos termos da 
ciência linguística; o sentido, ao contrário, é observável e pode ser descrito pelo linguista. 
Inscrito também em uma tradição estruturalista, a análise do sentido do enunciado deve-se dar 
pela consideração daquilo que o próprio enunciado mostra de sua enunciação. Desta maneira, 
também em Ducrot temos a ideia de que a língua conteria formas que, ao serem enunciadas, 
orientariam o sentido para uma dada direção. Dito diferentemente, o sentido do enunciado não 
é resultado de uma intenção daquele que fala, mas sim do próprio funcionamento da língua. 
O que acaba de ser exposto aponta para uma aproximação entre Ducrot e 
Benveniste que é consequência de sua inscrição na tradição estruturalista europeia. Conforme 
discorri, a questão da intenção como responsável pelo sentido do enunciado não está presente 
em nenhum dos autores. E essa constatação é importante, principalmente, para ler Ducrot, já 
que ele define sua posição científica de pragmática semântica ou pragmática linguística. Por 
meio do funcionamento da língua realizam-se atos; daí poder-se falar em pragmática. No 
entanto, tais atos não são intencionais. Na teoria polifônica da enunciação ducrotiana, o 
sujeito-falante empírico não é uma questão para a descrição linguística.  
 
O semanticista, que descreve o que o sujeito falante diz de sua enunciação no 
enunciado, não pode, pois, introduzir em suas descrições do sentido a indicação de 
um ato ilocutório, mas uma caracterização da enunciação vinculada ao enunciado, e 
que leva a compreender porque o sujeito falante pode efetivamente, ao produzir o 
enunciado, realizar o ato. Vê-se, por isso, que chamo “pragmáticas” minhas 
descrições do sentido dizendo que o sentido é algo que se comunica ao interlocutor: 
estas descrições são pragmáticas na medida em que levam em conta o fato de que o 
sujeito falante realiza atos, mas realiza estes atos transmitindo ao interlocutor um 
saber – que é um saber sobre sua própria enunciação. (DUCROT, 1987, p. 173) 
 
Se o sujeito-falante empírico não é uma questão para o semanticista, tampouco o é 
o locutor enquanto figura enunciativa única. É preciso considerar o jogo de vozes presente em 
todo acontecimento da enunciação, isto é, é preciso levar em conta o fato de linguagem da 
polifonia. Assim, em primeiro lugar, na teoria polifônica da enunciação ducrotiana, a ideia de 
locutor não se confunde com a de autor, na medida em que a primeira noção encerra uma 
categoria linguística e a segunda, uma categoria empírica. Em segundo lugar, o locutor é 
tomado numa divisão (deontologia): Locutor, locutor-λ e enunciador. O Locutor é a figura 
enunciativa apresentada como a responsável pela enunciação e, por conseguinte, pelos atos de 
linguagem realizados pela enunciação (é figura que apresenta um engajamento enunciativo); o 
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locutor-λ é o locutor enquanto ser no mundo, isto é, é a figura enunciativa que representa um 
eu no mundo, com suas vontades, sentimentos, atitudes etc.; e, finalmente, o enunciador, são 
pontos de vistas apresentados pelo Locutor, seja para identificar-se com eles, seja para afastar-
se deles. De todo modo, essas categorias são linguísticas, aparecem com a enunciação e não 
se confundem com o sujeito falante empírico. 
Tendo apresentado esses dois modos de concepção da enunciação, que, segundo 
Guimarães (2008, p. 72), “o que ressalta destas definições todas, e portanto de outras a elas 
ligadas, é o caráter de irrepetibilidade da enunciação, ou seja, a enunciação é vista como o 
lugar do sempre novo”, discorrerei sobre a diferença colocada pela semântica histórica da 
enunciação ao conceituar enunciação, já que sua compreensão dessa ideia linguística está 
atravessada pela ideia de significação tal como apresentado anteriormente. 
Os desdobramentos próprios da história da semântica histórica da enunciação 
levaram a que se tomasse o acontecimento enunciativo como conceito-chave dos 
conhecimentos linguísticos produzidos pela disciplina, a ponto de alguns pesquisadores 
preferirem a denominação semântica do acontecimento para a disciplina. No livro Semântica 
do acontecimento: um estudo enunciativo da designação, a enunciação é considerada um 
acontecimento de linguagem, não no sentido que Ducrot dá a essa noção, que, como vimos, 
tem um caráter de irrepetibilidade, mas sim no sentido de acontecimento histórico e político 
nos termos de Guimarães (2002): 
 
Considero que algo é acontecimento enquanto diferença na sua própria ordem. E o 
que caracteriza a diferença é que o acontecimento não é um fato no tempo. Ou seja, 
não é um fato novo enquanto distinto de qualquer outro ocorrido antes no tempo. O 
que o caracteriza como diferença é que o acontecimento temporaliza. Ele não está 
num presente de um antes e de um depois no tempo. O acontecimento instala sua 
própria temporalidade: essa a sua diferença. (GUIMARÃES, 2002, pp. 11-12) 
 
Neste excerto, há um trabalho de formulação teórica que dá continuidade, 
principalmente, às ideias desenvolvidas em Os limites do sentido: um estudo histórico e 
enunciativo da linguagem. Neste último texto a significação é pensada materialmente e, por 
isso, a história é um elemento importante para essa posição científica. Ela interessa não como 
cronologia, mas, sendo atravessada pelo conceito de interdiscurso, como um fazer sentido, 
como um passado de enunciações que constitui uma memória para o dizer
50
. A história 
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 Eni Orlandi (2007) mostra que o interdiscurso é a memória do dizer, é um saber historicamente construído, é, 
assim, um “saber discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma do pré-construído, o já-dito 
que está na base do dizível, sustentando cada tomada da palavra” (ORLANDI, 2007, p. 31). É preciso recordar, 
no entanto, que o conceito de interdiscurso assume contornos específicos na teorização de Guimarães, como 
aponta Ferreira (2012). 
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pensada desse modo apresenta-se na dimensão da repetibilidade, já que “para que minhas 
palavras tenham sentido é preciso que elas já façam sentido” (ORLANDI, 2007b, p. 33). 
Assim, a história e o histórico são pensados relativamente ao funcionamento da linguagem, ou 
melhor, são conceitos investidos de linguagem.  
Todo acontecimento enunciativo recorta de uma certa maneira esse passado de 
enunciações, que aí comparece sob a forma de um memorável. É pelo batimento, no entanto, 
do presente do acontecimento com o memorável que ele recorta que a futuridade constitui-se 
como a própria possibilidade de significação do acontecimento. Esse é o modo como 
Guimarães (2002) concebe a temporalidade do acontecimento da enunciação, que difere, 
como se pode ver, das concepções de Ducrot e de Benveniste a esse respeito.  
 
E o que é esta temporalidade? De um lado ela se configura por um presente que abre 
em si uma latência de futuro (uma futuridade), sem a qual nada é significado, pois 
sem ela (a latência de futuro) nada há aí de projeção, de interpretável. [...] 
Por outro lado este presente e futuro próprios do acontecimento funcionam por um 
passado que os faz significar. Ou seja, esta latência de futuro, que, no 
acontecimento, projeta sentido, significa porque o acontecimento recorta um 
passado como memorável. (GUIMARÃES, 2002, p. 12) 
  
Seguindo esse raciocínio, como compreender a afirmação de que “algo é 
acontecimento enquanto diferença na sua própria ordem”? Para responder a esta pergunta é 
preciso retornar ao batimento entre o presente do acontecimento e o memorável que ele 
recorta. Cada acontecimento enunciativo reorganiza e fornece novos contornos a esse passado 
de enunciações produzido independentemente de seu presente. Em outras palavras, trata-se de 
um convívio de temporalidades que é mais bem compreendido se tomados numa relação 
dialética, pois, por um lado, há um passado que se produziu independentemente do presente 
do acontecimento; por outro, esse mesmo passado, ao constituir-se em memorável do presente 
de um determinado acontecimento, em novas condições de produção, abre espaço para que 
novos sentidos projetem-se sob a condição de futuridade (é a latência de futuro, segundo o 
que ensina E. Guimarães (2002)). 
Ao lado da temporalidade, o espaço em que a enunciação acontece também tem 
de ser levado em conta. Em Benveniste e em Ducrot, guardadas as diferenças entre eles, essas 
duas instâncias são pensadas em termos de um hic et nunc, isto é, de um aqui e agora da 
enunciação que se marcam em formas linguísticas específicas (são os indivíduos linguísticos 
de que fala Benveniste). Na semântica da enunciação materialista, o espaço entra na teoria por 
meio do conceito de espaço de enunciação, que é compreendido da seguinte maneira: 
54 
  
Os espaços de enunciação são espaços de funcionamento de línguas, que se dividem, 
redividem, se misturam, desfazem, transformam por uma disputa incessante. São 
espaços “habitados” por falantes, ou seja, por sujeitos divididos por seus direitos ao 
dizer e aos modos de dizer. [...] O espaço de enunciação é um espaço político [...]. 
(GUIMARÃES, 2002, pp. 18-19) 
 
Os espaços de enunciação não são espaços físico-geográficos; são espaços 
simbólicos, de funcionamento de línguas e habitados por falantes. Aqui aparecem dois outros 
conceitos importantes para uma posição materialista da linguagem, quais sejam o conceito de 
sujeito e o de político. Antes de dar prosseguimento à compreensão de espaço de enunciação, 
tratarei destas duas últimas ideias linguísticas. 
Na semântica da enunciação com que trabalho, o sujeito entra na teoria na 
condição de falante, que não se confunde com a pessoa no mundo empírico, com suas 
condições físicas, fisiológicas e psicológicas. O falante é uma categoria teórica, “uma figura 
política constituída pelos espaços de enunciação”, isto é, “são sujeitos da língua enquanto 
constituídos por este espaço de línguas e falantes que chamo de espaço de enunciação” 
(GUIMARÃES, 2002, p. 18). Assim, como parte das considerações a respeito das condições 
de produção de qualquer acontecimento enunciativo está a língua ou as línguas em que se 
enuncia e o modo de distribuição dessas línguas para seus falantes num espaço de enunciação 
dado. Enunciar em uma ou outra língua não é indiferente para a construção dos sentidos de 
um acontecimento enunciativo. Enunciar em língua materna, em língua nacional, em língua 
oficial, em língua estrangeira, ou numa mistura entre elas, não é uma decisão individual e 
consciente do falante enquanto ser no mundo. Ele é agenciado politicamente a enunciar, 
segundo o modo como essas línguas estão distribuídas no espaço no qual está inserido. 
A noção de agenciamento, além de ser importante para a compreensão do 
conceito de falante, é importante também para a compreensão do político. Nesta perspectiva, 
o político é, assim, “definido como ‘relação de confronto’ (ORLANDI, 1990, p. 35). [...] [O] 
político é a contradição que instala o conflito no centro do dizer” (GUIMARÃES, 2014, p. 
51)
51
. Enunciativamente, o conflito de que se está tratando é um conflito entre sentidos, já que 
para enunciar, é preciso ocupar certos lugares na cena enunciativa. Se se mudam os lugares de 
onde se fala, mudam-se também os sentidos. O político é, assim, marca da divisão dos 
sentidos, isto é, ele é a marca da impossibilidade de se pensar no “todo”, na “completude” do 
sentido. Todo acontecimento enunciativo é agenciado pelo político, na medida em que ele 
determina a constituição do memorável, a configuração da cena enunciativa do presente do 
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 Diferentemente do conceito de “político” que se visualiza nas diversas práticas científicas das ciências sociais, 
o político, numa semântica materialista, é incontornável, uma vez que é próprio do funcionamento do simbólico, 
isto é, não é nunca exterior ao funcionamento (semântico) da linguagem. 
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acontecimento e a futuridade dos sentidos.  No caso do espaço de enunciação, o político aí 
comparece na divisão e distribuição desigual das línguas para seus falantes. Isso se dá porque 
as línguas estão afetadas por sentidos construídos historicamente – portanto, 
independentemente da vontade do falante enquanto indivíduo. Assim sendo, a distribuição das 
línguas no espaço de enunciação é desigual porque os sentidos para as línguas são construídos 
numa desigualdade
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Os falantes não ficam indiferentes à divisão das línguas no espaço de enunciação. 
Ou seja, os falantes não ficam indiferentes ao político, não só porque ele os divide e os 
redivide desigualmente segundo o modo de distribuição das línguas no espaço de enunciação, 
mas também porque ele afeta sua enunciação, isto é, seus modos de dizer na cena enunciativa. 
Quer-se dizer, com isto, que os falantes, para enunciar, precisam ocupar um lugar de Locutor, 
de locutor-x e de enunciador, e tal ocupação é política e não fruto de um desejo individual. 
Em Semântica do acontecimento: um estudo enunciativo da designação, esses conceitos são 
definidos como segue: 
 
L [Locutor] é então o lugar que se representa no próprio dizer como fonte deste 
dizer. E desta maneira representa o tempo do dizer como contemporâneo deste 
mesmo L, e assim representa o dizer como o que está no presente constituído por 
este L. 
 
A este lugar social do locutor chamaremos de locutor-x, onde o locutor (com 
minúscula) sempre vem predicado por um lugar social que a variável x representa 
(presidente, governador, etc.). Assim é preciso distinguir o Locutor do lugar social 
do locutor, e é só enquanto ele se dá como lugar social (locutor-x) que ele se dá 
como Locutor. Ou seja, o Locutor é díspar a si. Sem esta disparidade não há 
enunciação. (GUIMARÃES, 2002, pp. 24-25) 
 
O enunciador para Guimarães não é um ponto de vista como o é para Ducrot. É “a 
representação de que não há lugar social no dizer. [...] É, de um lado, a marca do 
desconhecimento do Locutor a propósito do lugar do qual fala: de amigo, de pai, de filho, de 
vendedor, etc. [...] Em outras palavras, o eu do Locutor é o eu que não sabe que fala em uma 
cena enunciativa” (GUIMARÃES, 2002, p. 25). Há quatro tipos de enunciador: o individual, 
que é a “representação de um lugar como aquele que está acima de todos, como aquele que 
retira o dizer de sua circunstancialidade” (GUIAMARÃES, 2002, p. 25); o genérico, em que 
há “um todos que se apresenta como diluído numa indefinição de fronteiras para o conjunto 
desse todos. O enunciador se mostra como dizendo com todos os outros” (GUIMARÃES, 
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 Nas análises que apresentarei da designação do nome língua portuguesa ou português no espaço de 
enunciação uruguaio, essa relação de confronto entre os sentidos ficará evidenciado, na medida em que entra no 
embate com os sentidos de português outros sentidos para as outras línguas aí presentes (língua espanhola como 
língua nacional/oficial e línguas de imigração, por exemplo). 
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2002, p. 25); o universal, que “é um lugar de dizer que se apresenta como não sendo social, 
como estando fora da história, ou melhor, acima dela” (GUIMARÃES, 2002, p. 26); e o 
coletivo, que “este lugar de dizer que se caracteriza por ser a voz de todos como uma única 
voz” (GUIMARÃES, 2002, p. 38). 
 
Considerações finais 
 
Ao longo deste capítulo, procurei mostrar que a semântica do acontecimento, 
dispositivo teórico-metodológico mobilizado na pesquisa que este texto dá a conhecer, 
constituiu-se a partir de um trabalho de leitura, na acepção que este termo ganhou neste 
capítulo, tanto da história da semântica, por um lado, quanto da história dos estudos 
enunciativos, por outro, instituindo, assim, diferenças importantes que resultaram na 
construção de uma perspectiva materialista de análise da significação. Com isto, tornou-se 
possível a criação de um certo discurso científico sobre a linguagem que passou a pensar seu 
funcionamento semântico para além de domínios referencialistas ou estruturalistas. Graças a 
conceitos como os de acontecimento enunciativo, designação e espaço de enunciação, a 
referência, como mostrei, deixou de ser concebida como uma relação direta entre a linguagem 
e o mundo, e deixou, também, de ser pensada como resultado de um funcionamento 
sistêmico. O grande aporte teórico da semântica do acontecimento foi o de pensar a referência 
– e o sentido, de modo geral – como uma construção simbólica, isto é, como uma construção 
do funcionamento enunciativo da linguagem. 
Em face dessa inscrição materialista no tratamento da linguagem, na construção 
de sua metodologia, uma guinada significativa com relação à sua unidade de análise deu-se 
com o estabelecimento de que tal unidade de análise é o enunciado enquanto este integra um 
texto. Aqui, intervém um conceito de texto que não o toma enquanto uma materialidade 
empírica com começo, meio e fim. O texto é concebido como textualidade, a qual insere o 
dizer numa rede de já-ditos, que são a condição para que haja futuridade, isto é, para que haja 
sentido. Retomando, a partir da posição da semântica do acontecimento, a distinção já 
realizada por O. Ducrot (1987) entre frase e enunciado, o semanticista do acontecimento não 
trabalha com frases, mas sim com enunciados que integram textos. Assim, o enunciado é 
histórico, possui uma história de sentidos que o sustenta. Mesmo um simples enunciado 
isolado possui textualidade, já que resulta de um acontecimento enunciativo que constitui sua 
própria temporalidade. 
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Finalmente, os conceitos de político e de espaço de enunciação tornaram possível 
abordar o sentido não em seu caráter de totalidade, mas sim como politicamente dividido, 
uma vez que ele está diretamente afetado pelo modo de ocupação dos lugares na cena 
enunciativa, ou seja, pelo agenciamento político da enunciação. Além disso, o funcionamento 
(semântico) da linguagem dá-se num espaço de enunciação, isto é, num espaço de línguas 
desigualmente distribuídas a seus falantes. Desta maneira, faz parte da descrição de qualquer 
acontecimento enunciativo considerações também acerca da(s) língua(s) em que ele 
materializa-se, bem como do espaço simbólico em que ele ocorre. Sobre o domínio conceitual 
de espaço de enunciação voltarei a tratar mais adiante. 
No próximo capítulo, pretendo discutir a compreensão de política linguística que 
procurei construir na pesquisa de que esta tese é resultado. 
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CAPÍTULO 2 
 
A construção teórica da relação entre  
linguagem e política 
 
Uso a palavra para compor meus silêncios. 
Não gosto das palavras 
fatigadas de informar. 
Dou mais respeito 
às que vivem de barriga no chão 
tipo água pedra sapo. 
Entendo bem o sotaque das águas 
Dou respeito às coisas desimportantes 
e aos seres desimportantes. 
[...] 
Queria que a minha voz tivesse um formato 
de canto. 
Porque eu não sou da informática: 
eu sou da invencionática. 
Só uso a palavra para compor meus silêncios. 
 
(Manoel de Barros, O apanhador de desperdícios) 
 
Introdução  
 
O objetivo deste capítulo é apresentar a compreensão teórica da relação entre 
linguagem e política que fundamenta o trabalho de análise contido nesta tese. Como parte da 
metodologia de apresentação, farei primeiramente uma discussão em torno do aparecimento 
do conceito de política linguística nas reflexões linguísticas a partir da segunda metade do 
século XX, procurando mostrar sua inscrição a posições sociologistas, na acepção que Michel 
Pêcheux e Françoise Gadet (1998) atribuem a este termo em Há uma via para a linguística 
fora do logicismo e do sociologismo? Em seguida, discorrerei sobre a diferença colocada por 
uma posição científica materialista relativamente a este conceito, fazendo intervir aí o político 
e a história tal como definidos no capítulo anterior. 
Porém, antes de iniciar a discussão, gostaria de retomar a distinção entre objeto 
real e objeto de conhecimento colocada em cena no texto de apresentação desta primeira 
parte. Como vimos, no interior da leitura estruturalista dos textos de Karl Marx feita por 
Louis Althusser, o objeto real seria da ordem de uma diacronia, de uma sucessão de ideias no 
tempo, enquanto que o objeto de conhecimento seria da ordem de uma sincronia, com seus 
contornos delimitados por um determinado sistema de pensamento do qual é, ao mesmo 
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tempo, seu objeto e seu especificador. Esta distinção é importante aqui porque permitirá 
desnaturalizar compreensões a respeito do conceito de política linguística que não levam em 
consideração o aparelho conceitual – ou o sistema de pensamento, nas palavras de Althusser – 
em que ele aparece, levando a pensar, equivocadamente, que as diferentes definições de 
política linguística tratariam de um mesmo conceito, isto é, de uma mesma realidade 
conceitual, com apenas nuances diferentes. Há, assim, uma sobreposição dos dois objetos, que 
são de naturezas distintas, vale ressaltar, que merece ser corrigida. O que se acaba de afirmar 
pode ser observado nos fragmentos abaixo citados: 
 
A Política Linguística (Language Policy) é um campo de investigação relativamente 
recente em comparação com outras áreas dos Estudos da Linguagem. 
Consequentemente, não há um consenso em relação à terminologia específica da 
área. Enquanto alguns autores utilizam as expressões “Planejamento Linguístico” 
(Language Planning) e “Política Linguística” (Language Policy) de forma distinta, 
outros preferem utilizá-las conjuntamente na expressão “Planejamento e Política 
Linguística” (Language Planning and Policy). [...] Para além dessa discussão 
terminológica, o importante, como lembram Kaplan e Baldauf Jr. (1997), é que se 
compreenda que se tratam, na realidade, de dois aspectos distintos de um processo 
sistematizado de mudança linguística. (RIBEIRO DA SILVA, 2011, p. 17) 
 
Como vimos, os três termos planning, normalización e aménagement referem-se ao 
mesmo núcleo conceitual, mas distinguem-se em suas conotações (Daoust e 
Maurais, 1987) (dirigismo x participação etc.) e, sobretudo, em seu marco 
sociolinguístico como político diferente. (HAMEL, 1993, pp. 11-12)
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Nestes excertos, depreende-se que os autores, em sua prática teórica, não 
reconhecem a contradição – cara aos estudos materialistas da linguagem – instalada pelo par 
objeto real-objeto de conhecimento. O conceito de política linguística parece recobrir uma 
realidade sempre-já dada e as diferenças terminológicas são apenas conotações ou aspectos 
distintos dessa mesma realidade. Neste raciocínio, não se consideram os dispositivos teórico-
metodológicos em que política linguística é um objeto de conhecimento, ou seja, é uma 
construção teórica cujos contornos são determinados pelo seu pertencimento a um dado 
“sistema (sócio-histórico) de pensamento”. Assumir isto me parece importante por duas 
razões: 1) para o estabelecimento de uma diferença teórica entre este trabalho e outros que se 
reconhecem sob a rubrica política linguística, tendo em vista que a conceptualização do termo 
dar-se-á relativamente ao dispositivo de uma semântica da enunciação materialista; e 2) para o 
estabelecimento de uma diferença analítica, já que a mobilização deste dispositivo teórico-
metodológico resultará em análises e resultados sobre a situação linguística no Uruguai 
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 No original: “Como hemos visto, los tres términos planning, normalización y aménagement se refieren al 
mismo núcleo conceptual, pero se distinguen en sus connotaciones (Daoust y Maurais 1987) (dirigismo vs. 
participación, etc.) y, sobre todo, en su marco sociolingüístico como político diferente”. 
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coerentes com esse campo disciplinar, diferenciando-se, assim, de outras pesquisas feitas 
sobre esse espaço de enunciação, sobretudo a partir da segunda metade do século XX. 
 
2.1. A política linguística no campo dos estudos da linguagem 
 
Nesta parte, discorrerei sobre as condições de produção do conceito de política 
linguística a partir da década de 60 do século XX, bem como sobre as condições de produção 
da institucionalização da área de política linguística no campo dos estudos da linguagem. 
Como todo trabalho no campo da história das ideias linguísticas (AUROUX, 2009; 
GUIMARÃES, 2004; ORLANDI, 2001), tal como trabalhado no Brasil, desenvolverei uma 
reflexão que procure levar a cabo o que diz o linguista brasileiro Eduardo Guimarães (2004): 
 
Segundo o modelo de abordagem histórica apresentado por Auroux (1985, 1989) e 
Chevalier e Delesalle (1986) é preciso que uma história das ideias considere uma 
análise das obras específicas pertinentes, as instituições em que este saber se 
constitui e os acontecimentos que, nestas instituições, catalisam aspectos específicos 
da produção deste saber. (GUIMARÃES, 2004, p. 11) 
 
Indubitavelmente, sempre houve na história linguística da humanidade ações 
sobre a linguagem que hoje em dia seriam reconhecidas como ações de política linguística. 
Contudo, o aparecimento de um conceito específico de política linguística, assim como de 
uma área de pesquisa específica, data da segunda metade do século XX, e pode ser concebido 
como partilhando das mesmas condições sócio-históricas de aparecimento da sociolinguística 
nos Estados Unidos, cujos representantes mais eminentes são William Labov e Peter Trudgill. 
Entre os fundadores da sociolinguística estadunidense que se interessaram pela relação entre 
linguagem e política estão, segundo Calvet (1997), Jyotirindra Das Gupta, Joshua Fishman, 
Björn Jernudd, Charles Ferguson e Joan Rubin, mas é a Einar Haugen que é atribuído o 
reconhecimento de cunhar o sintagma language planning (planejamento linguístico, em 
português), em 1959, empregado em suas análises acerca da situação linguística na Noruega 
após sua independência da Dinamarca. 
Antes de avançar na discussão a respeito dos desdobramentos desse novo 
programa de pesquisas, queria retornar ao período compreendido entre a segunda metade do 
século XIX e início do século XX para buscar aí alguns elementos que permitam localizar 
certas bases teóricas fundamentais para a inauguração tanto da sociolinguística quanto do 
campo mais tarde conhecido como política linguística. 
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É no interior da gramática comparada, sobretudo a partir de 1860, que a ligação 
entre língua e história ganhou impulso, orientando-a, assim, em direção a uma linguística 
histórica cujo objetivo principal era reconstruir as fases sucessivas por que passaram as 
línguas em sua evolução, desde uma hipotética língua ancestral até seu estado atual. Como 
tratado no capítulo anterior, a concepção de história desse período é a de uma cronologia, de 
uma sucessão de estágios linguísticos na ordem do tempo cronológico. Assim sendo, pode-se 
destacar do paradigma histórico-comparativo a ideia de mudança linguística, isto é, a ideia de 
que as línguas mudam porque evoluem, segundo o modo como evolução era concebido pelas 
teorias naturalistas que serviram de modelo científico aos neogramáticos. Vale destacar, 
ainda, o foco na forma linguística e o caráter de “objetividade” conferido pelo naturalismo ao 
considerar a linguagem como um reino da natureza. 
Com o Curso de Linguística Geral, de Ferdinand de Saussure (1916), a linguística 
adquire o status de ciência autônoma, com seu objeto e método próprios. Na leitura que se 
convencionou fazer do empreendimento saussuriano, em sua definição de língua, a 
exterioridade ficou de fora. Estavam contempladas no conceito apenas as relações internas e 
diferenciais entre os signos linguísticos de um sistema definido, formando, então, “um todo 
por si e um princípio de classificação” (SAUSSURE, 2006, p. 17). A sincronia teria 
prevalência sobre a diacronia e o princípio da arbitrariedade do signo linguístico explicaria 
tanto a estabilidade quanto a mudança do sistema.  De alguma maneira, Saussure deu 
continuidade ao paradigma histórico-comparatista, mantendo o foco na forma e sustentando a 
“objetividade” da linguística ao excluir de seu objeto a fala, dado que é individual e 
heteróclita, e o sujeito-falante, já que a língua é social e, portanto, precede-o. 
A sociolinguística
54
 surge no cenário intelectual da década de 1960 como uma 
disciplina preocupada em resgatar a exterioridade que havia sido relegada à condição de 
“resto” relativamente ao conceito de língua saussuriano. A fala enquanto materialização da 
língua passa a ocupar uma posição central na teoria na medida em que ela é considerada o 
lugar da variação linguística. Esta última noção é, para essa perspectiva, a característica 
essencial da linguagem, visto que ela é sistemática e constante. Com William Labov aparece o 
conceito de heterogeneidade ordenada, o qual significa que “mesmo na sincronia, a língua 
não seria um sistema homogêneo de regras, como queria Saussure, mas uma instância em que 
ocorre a diferenciação ordenada de formas dentro de uma comunidade de fala, em função de 
fatores tanto internos quanto externos ao sistema linguístico propriamente” (MAY, 2011, p. 
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 Refiro-me à sociolinguística surgida na década de 1960, identificada com os estudos de William Labov, 
sobretudo, e com a teoria da variação e mudança. 
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20). No que diz respeito aos fatores internos, a sociolinguística não deixa de levar em conta 
que o funcionamento interno do sistema linguístico, com certa autonomia, gera uma variação 
da língua. Já no que diz respeito aos fatores externos, a sociolinguística inclui em suas 
descrições categorias sociais tais como idade, gênero, etnia, classes sociais e educação, apenas 
para mencionar algumas, que incidiriam diretamente sobre o fenômeno da variação. Além 
disso, a nova disciplina dá continuidade à pesquisa de fatos de linguagem que integram o 
programa de uma “linguística geral”, como a questão da mudança linguística. A diferença, no 
entanto, está na consideração de que qualquer mudança linguística
55
 origina-se num fato de 
variação, mesmo que nem toda variação resulte em mudança. 
Depreende-se do parágrafo anterior que a exterioridade da sociolinguística é o 
social. Sobre isto se faz importante proferir algumas palavras, porque é como um 
desdobramento do social que a relação entre língua e política aparece na teoria. A concepção 
de que a língua é um fato social não é um pensamento inaugurado pela sociolinguística, pois 
tal concepção já figura no Curso de Linguística Geral, de F. de Saussure, e em discípulos 
seus, como Antoine Meillet, que influenciou diretamente o trabalho de W. Labov. Sob a 
aparência do mesmo, o social como objeto de conhecimento guarda diferenças significativas 
entre estes três autores. Eis o que se pretende discutir à continuação. 
As seguintes afirmações do texto saussuriano são amplamente conhecidas: 
 
Trata-se [a língua] de um tesouro depositado pela prática da fala em todos os 
indivíduos pertencentes à mesma comunidade, um sistema gramatical que existe 
virtualmente em cada cérebro ou, mais exatamente, nos cérebros dum conjunto de 
indivíduos, pois a língua não está completa em nenhum, e só na massa ela existe de 
modo completo. (SAUSSURE, 2006, p. 21) 
 
Ela é a parte social da linguagem, exterior ao indivíduo que, por si só, não pode nem 
criá-la nem modificá-la; ela não existe senão em virtude duma espécie de contrato 
estabelecido entre os membros da comunidade. (SAUSSURE, 2006, p. 22) 
 
A língua, distinta da fala, é um objeto que se pode estudar separadamente. 
(SAUSSURE, 2006, p. 22)  
 
Acabamos de ver que a língua constitui uma instituição social, mas ela se distingue 
por vários traços das outras instituições políticas, jurídicas etc. Para compreender 
sua natureza peculiar, cumpre fazer intervir uma nova ordem de fatos. (SAUSSURE, 
2006, p. 24) 
 
Nestes quatro fragmentos, segundo a posição de Saussure, vê-se que a língua 
forma um sistema que não é “função do falante” (SAUSSURE, 2006, p. 22), pois, além de 
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 A mudança linguística não deixa de ser uma preocupação para a sociolinguística. O fato é que a metodologia 
de observação e descrição da mudança é atravessada pela observação e descrição de fases intermediárias que 
seriam as variações linguísticas. 
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estar completa apenas na coletividade, ela o precede e lhe é exterior. É também uma 
instituição social distinta das outras instituições e os princípios da arbitrariedade e da 
convencionalidade do signo linguístico explicariam a distinção do lugar ocupado pela língua 
nos fatos humanos. Nada há na língua que seja minimamente motivado; tudo é construído 
pela relação e diferença entre os elementos que compõem seu sistema. A linguística tal como 
Saussure a concebia poderia, então, servir de modelo a qualquer outro sistema semiológico 
porque poder-se-ia “evitar o erro comum de supor que os signos que parecem naturais àqueles 
que os usam têm um significado intrínseco e não envolvem nenhuma convenção” (CULLER, 
1979, p. 79). De acordo com Puech e Radzynski (1988, p. 79): 
 
[...] a característica social da língua é antes, para Saussure, um operador teórico 
mobilizado na “construção do objeto integral da linguística”. Dizer que a língua é 
um fato social é para ele, antes de tudo, evocar que a língua é “a norma de todos os 
fatos de linguagem” e, por isso mesmo, substituir a confusão empírica dos domínios, 
a fascinação da diversidade concreta na qual a ciência da linguagem está sempre 
ameaçada de desfazer-se pela ordem sistemática da língua, “[...] se quisermos que a 
linguística não apareça como um conglomerado de coisas heteróclitas” 
(SAUSSURE, pp. 24-25).
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Segundo os autores, então, o social em Saussure é pensado como uma instância 
interna ao sistema e não como uma exterioridade sociologicamente concebida, conforme bem 
lembram os autores, quando Saussure (2006, p. 29) diz: “Nossa definição da língua supõe que 
eliminemos dela tudo o que lhe seja estranho ao organismo, ao seu sistema, numa palavra: 
tudo quanto se designa pelo termo ‘Linguística externa’”. O social é convocado na ordem do 
pensamento saussuriano a favor da construção de um objeto próprio de uma ciência 
autônoma; em outras palavras, esse conceito “se prestaria a um fechamento, a um caminho 
para a restrição do que pertence ou não à língua (e à linguística, consequentemente)” (MAY, 
2011, p. 76). 
Coisa bem diferente é o social em Paul Jules Antoine Meillet, em seu texto 
Linguistique historique et linguistique générale. Dessa obra, selecionei os seguintes excertos: 
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 No original: « [...] le caractère social de la langue est plutôt pour Saussure un opérateur théorique mobilisé 
dans la ‘construction de l’objet intégral de la linguistique’. Dire que la langue est un fait social, c’est d’abord 
pour lui rappeler que la langue  est ‘la norme de tous les faits de langage’, et par là même, on s’en souvient, 
substituer l’ordre systématique de la langue à la confusion empirique des domaines, à la fascination de la 
diversité concrète où la science du langage est toujours menacée de se dissoudre, ‘[...] si l’on veut que la 
linguistique n’apparaisse pas comme un amas de choses hétéroclites’ (Saussure : 24-25). » 
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Mas há um elemento no qual as circunstâncias provocam perpétuas variações, ora 
súbitas, ora lentas, mas nunca completamente interrompidas: é a estrutura da 
sociedade. (MEILLET, 1921, p. 16)
57
 
 
Ora, a linguagem é eminentemente um fato social.  Repetimos frequentemente que 
as línguas não existem fora dos sujeitos que as falam e que, por conseguinte, não 
parece razoável atribuir-lhes uma existência autônoma, um ser próprio. Essa é uma 
constatação evidente, mas sem fundamento, como a maioria das proposições 
evidentes, pois, se a realidade de uma língua não tem nada de substancial, não quer 
dizer que ela não exista. Essa realidade é, ao mesmo tempo, linguística e social. 
(MEILLET, 1921, p. 16)
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Ela é linguística: porque uma língua constitui um sistema complexo de meios de 
expressão, sistema onde tudo se mantém [où tout se tient] e uma inovação individual 
não pode, senão dificilmente, encontrar lugar [...]. (MEILLET, 1921, p. 16)
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[...] a realidade da língua é social: ela resulta de que uma língua pertence a um 
conjunto definido de sujeitos falantes, de que ela é um meio de comunicação entre 
os membros de um mesmo grupo e de que não depende de nenhum dos membros do 
grupo modificá-la [...]. (MEILLET, 1921, pp. 16-17)
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Nas citações extraídas do texto de Meillet, observa-se uma continuidade com 
relação ao pensamento saussuriano no que diz respeito à concepção de língua como um 
sistema de signos où tout se tient, isto é, um sistema em que os termos não se definem 
isoladamente, mas na relação e diferença entre eles (conforme a noção de valor concebida por 
Saussure). Entretanto, as diferenças também saltam aos olhos e uma explicação para que isso 
aconteça, segundo Puech e Radzynski (1988), é que Meillet não se atribui a tarefa de definir 
um objeto de estudo para uma ciência autônoma, como era o caso de Saussure. Assim, a 
continuidade e a ruptura convivem no pensamento do linguista francês. Para ele, a língua, em 
sua realidade linguística, também não é função do falante, sendo-lhe anterior e determinando-
o na condição, justamente, de falante. Ao mesmo tempo, os falantes aparecem em sua 
teorização ao se abordar a realidade social da língua, já que ela é “um meio de comunicação 
entre os membros de um mesmo grupo”. Puech e Radzynski (1978) reconhecem aí duas 
tendências contraditórias: de um lado, a exigência de manter-se coerente aos princípios 
norteadores da linguística sincrônica propostos por Ferdinand de Saussure, e de outro, 
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 No original : « Mais il y a un élément dont les circonstances provoquent de perpétuelles variations, tantôt 
soudaines, tantôt lentes, mais jamais entièrement interrompues : c’est la structure de la societé. » 
58
 No original : « Or, le langage est éminemment un fait social. On a souvent répété que les langues n’existent 
pas en dehors des sujets qui les parlent, et que par suite on n’est pas fondé à leur attribuer une existence 
autonome, un être propre. C’est une constatation évidente, mais sans portée, comme la plupart des propositions 
évidentes. Car si la réalité d’une langue n’est pas quelque chose de substantiel, elle n’existe pas moin. Cette 
réalité est à la fois linguistique et sociale. » 
59
 No original : « Elle est linguistique: car une langue constitue un système complexe de moyens d’expression, 
système où tout se tient et où une innovation individuelle ne peut que difficilement trouver place [...]. » 
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 No original : « [...] la réalité de la langue est sociale: elle résulte de ce qu’une langue appartient à un ensemble 
défini de sujets parlants, de ce qu’elle est le moyen de communication entre les membres d’un même groupe et 
de ce qu’il ne dépend d’aucun des membres du groupe de la modifier [...]. » 
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utilizando-se as mesmas noções teóricas, como língua, social e falante, a remissão do objeto 
da linguística ao objeto de outras disciplinas científicas, como a sociologia ou a psicologia, 
posição esta notadamente antissaussuriana. 
Outro lugar de embate é com relação ao social. Vimos que em Saussure o social é 
concebido internamente ao sistema da língua, garantindo-lhe unidade e centralidade no 
conjunto dos fatos semiológicos (cf. SAUSSURE, 2006). No caso do autor em análise, o 
social é uma das “realidades” da língua que, não se confundindo com a realidade linguística, é 
concebido também sistemicamente. Em primeiro lugar, gostaria de registrar uma filiação clara 
e manifesta ao pensamento durkheimiano, como se vê, por exemplo, em: 
 
[...] a linguagem é, assim, eminentemente um fato social. Com efeito, ela entra 
exatamente na definição proposta por Durkheim; uma língua existe 
independentemente de qualquer um dos indivíduos que a falam, e, mesmo que ela 
não tenha nenhuma realidade fora da soma desses indivíduos, ela é, entretanto, por 
sua generalidade, exterior a qualquer um deles. [...] As características de 
exterioridade ao indivíduo e de coerção com que Durkheim definiu o fato social 
aparecem na linguagem com a última evidência. (MEILLET, 1921, p. 230)
61
 
 
É inegável que a passagem que se acabou de mencionar faz ressoar algumas ideias contidas 
no Curso de Linguística Geral. Mas não se pode, contudo, pensar numa relação explícita 
entre Saussure e Durkheim tal como se pode fazer com Meillet e Durkheim. Segundo 
Jonathan Culler (1979, p. 67), em As ideias de Saussure, “[...] não há nenhuma prova de que 
Durkheim, Saussure e Freud conhecessem algo do trabalho de cada um dos dois outros [...]”. 
O que convém ser ressaltado, para os objetivos deste capítulo, é o estatuto 
assumido pelo social em Paul Jules Antoine Meillet. O professor de gramática comparada e 
linguística geral do Collège de France seria um dos primeiros linguistas filiados a Saussure a 
reconhecer a determinação do social sobre a língua, relacionando o fenômeno da variação 
linguística, isto é, a variação da estrutura da língua, às variações na estrutura da sociedade. É 
o que se observa no próprio texto de Meillet: 
 
[...] se é verdade que a estrutura social é condicionada pela história, não são nunca 
os fatos históricos, eles mesmos, que determinam diretamente as mudanças 
linguísticas, e são as mudanças de estrutura da sociedade que somente podem 
modificar as condições de existência da linguagem. Será preciso determinar a qual 
estrutura social responde uma estrutura linguística dada, e como, de uma maneira 
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 No original : « [...] le langage est donc éminemment un fait social. En effet, il entre exactement dans la 
définition qu’a proposée Durkheim ; une langue existe indépendamment de chacun des individus qui la parlent, 
et, bien qu’elle n’ait aucune réalité en dehors de la somme de ces individus, elle est cependant, de par sa 
généralité , extérieure à chacun d’eux [...] Les caractères d’extériorité à l’individu et de coercition par lesquels 
Durkheim définit le fait social apparaissent donc dans le langage avec la dernière évidence. » 
66 
  
geral, as mudanças de estrutura social traduzem-se pelas mudanças de estrutura 
linguística. (MEILLET, 1921, pp. 17-18)
62
 
  
Nota-se, então, um descolamento do ensinamento do mestre genebrino acerca do 
social, pois, ao contrário de Saussure, a mudança de estrutura da sociedade determina 
diretamente a mudança linguística. Os pesquisadores Christian Puech e Anne Radzynski 
assim afirmam sobre o social em Meillet: “‘Social’ designa todas as condições sociais no 
sentido amplo, que não se destacam das ‘condições puramente linguísticas’, mas que, no 
entanto, dão a última palavra sobre as razões das mudanças linguísticas”63. Acrescentam, 
ainda, que “o caráter social da língua designa, então, esse elemento que é, ao mesmo tempo, 
paradoxalmente exógeno e determinante”64. No capítulo Como as palavras mudam de sentido 
[“Commment les mots changent de sens”], compreende-se de que modo o social entra nas 
considerações acerca da variação linguística, e por que Meillet teve grande relevância para a 
sociolinguística que se constituiu a partir da década de 1960. Veja-se, por exemplo: 
 
A ação da divisão dos homens em classes distintas sobre o sentido das palavras já 
foi assinalada com frequência pelos autores que escreveram sobre a semântica; e 
Bréal
65
, em particular, a exprime com grande precisão [...]
66
. 
 
O fato fundamental é que uma palavra que, na língua comum de uma sociedade, 
tenha um sentido expandido aplica-se, num dos grupos restritos que existe no 
interior dessa sociedade, a objetos mais estreitamente determinados, e inversamente 
[...]
67
. 
 
Os grupos nos quais o sentido das palavras precisa-se assim não são somente de 
grupos profissionais; todo conjunto de indivíduos que tenha, de qualquer ponto de 
vista que seja, relações especiais no interior de uma sociedade tem, por isso mesmo, 
noções especiais e obedecem a conveniências especiais no pequeno grupo que ele 
constitui, seja transitoriamente, seja de uma maneira permanente [...]
68
. 
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 No original : « [...] s’il est vrai que la structure sociale est conditionnée par l’histoire, ce ne sont jamais les 
faits historiques eux-mêmes que déterminent directement les changements linguistiques, et ce sont les 
changements de structure de la société qui seuls peuvent modifier les conditions d’existence du langage. Il faudra 
déterminer à quelle structure sociale répond une structure linguistique donnée et comment, d’une manière 
générale, les changements de structure sociale se traduisent par des changements de structure sociale. » 
63
 No original: « ’Social’ designe toutes les conditions sociales au sens large qui ne ressortissent pas directement 
aux ‘conditions purement linguistiques’ et qui pourtant donnent le dernier mot des raisons des changements 
linguistiques. » 
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 No original : « Le caractère social de la langue désigne donc cet élément qui est à la fois paradoxalement 
exogène et déterminant. » 
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 A cadeira de gramática comparada e de linguística geral ocupada por Antoine Meillet no Collège de France era 
ocupada até então por Michel Bréal. 
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 No original : « L’action de la division des hommes en classes distinctes sur le sens des mots a déjà été souvent 
signalée par les auteurs qui ont écrit sur la sémantique ; et Bréal en particulier l’a exprime avec une grande 
précision [...] ». 
67
 No original : « Le fait fondamental est donc qu’un mot qui, dans une langue commune d’une société, a un sens 
étendu s’applique, dans un des groupes restreints qui existent à l’intérieur de cette société, à des objets plus 
étroitement déterminés, et inversement [...]. » 
68
 No original : « Les groupes où le sens des mots se précise ainsi ne sont pas seulement des groupes 
professionnels ; tout ensemble d’individus, qui a, à quelque point de vue que ce soit, des relations spéciales à 
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[...] O vocabulário das mulheres não é idêntico ao dos homens [...]
69
. 
 
As divisões em classes sociais, os diversos grupos sociais como os de 
profissionais de uma sociedade e o sexo dos indivíduos são dados como exemplos das 
pressões que a estrutura da sociedade exerce sobre a estrutura linguística, levando-a a variar 
coercitivamente. O mais interessante disso tudo é que o fato social que caracteriza a língua 
“vale”, em Meillet, “como injunção a sair de uma explicação puramente ‘sistemática’ 
reputada insuficiente” (PUECH; RADZYNSKI, 1988, p. 78)70. O social pensado por Meillet, 
então, vale como uma abertura do objeto da linguística, enquanto que para Saussure o social 
vale, para a disciplina, como fechamento e unidade de seu objeto. 
Sem pretensão de realizar uma exegese das obras em questão, o intuito do que foi 
discutido até aqui disse respeito às condições intelectuais de produção de um campo 
disciplinar das ciências da linguagem surgido a partir da segunda metade do século XX e 
denominado de sociolinguística. Devido a um recorte metodológico da exposição, iniciou-se 
no século XIX observando-se a relação entre língua e história como parte das questões 
fundamentais das reflexões linguísticas que se faziam então. A mudança linguística era objeto 
de estudo de uma certa linguística histórica que, em suas descrições, mobilizava, 
principalmente, um conceito de história baseado na ideia de evolução. Avançando para o 
início do século XX, observou-se que Saussure e Meillet, cada um a seu modo, 
compreenderam a existência de um intervalo nessa relação entre língua e história, tornando 
possível, assim, a introdução do conceito de social nos estudos linguísticos desse período. O 
pesquisador José del Valle corrobora esta afirmação ao dizer que, tratando especificamente da 
obra do gramático e filólogo espanhol Ramón Menéndez Pidal:  
 
Em muitos aspectos, Menéndez Pidal pode ser incluído (assim como, por exemplo, 
Antoine Meillet e Hugo Schuchardt) entre os precursores da sociolinguística em 
geral e da sociolinguística histórica em particular, o qual produziu uma nova 
articulação entre língua e história através da mediação de categorias sociais. (DEL 
VALLE, 2013, p. 9)
71
 
  
                                                                                                                                                                                     
l’intérieur d’une société a, par là même, des notions spéciales et obéit à des convenances spéciales au petit 
groupe qu’il constitue, soit transitoirement, soit d’une manière permanente [...]. » 
69
 No original : “[...] Le vocabulaire des femmes n’est pas identique à celui des hommes [...]. » 
70
 No original: « L’affirmation du caractère social des faits de langue vaut comme injonction à sortir d’une 
explication purement ‘systématique’ réputée insufisante. » 
71
 No original: “In many aspects, Menéndez Pidal can be included (with the like of, for example, Antoine Meillet 
et Hugo Schuchardt) among the precursors of sociolinguistics in general and historical sociolinguistics in 
particular, which produced a new articulation of language and history through the mediation of social 
categories”. 
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Ao se estudar um autor como William Labov, por exemplo, percebe-se logo sua 
filiação a Saussure e a Meillet. Considere-se o fragmento abaixo: 
 
O ponto de vista do presente estudo é que não se pode entender o desenvolvimento 
de uma mudança linguística apartado da vida social da comunidade em que ela 
ocorre. Ou, para dizer de outro modo, as pressões sociais estão continuamente 
operando sobre a língua, não a partir de um ponto remoto no passado, mas como 
uma força social imanente atuando no presente em que se vive. (LABOV, 1991, p. 
3)
72
 
 
No excerto apresentado acima, Labov assume em sua perspectiva a língua como 
fato social, considerando como instâncias diferentes os fatos internos e os externos. O social 
exerceria pressão sobre a língua, levando-a a variações e mudanças. É o que se vê também 
em: 
 
A contribuição de forças internas, estruturais para a disseminação das mudanças 
linguísticas, como assinaladas por Martinet (1955), deve naturalmente ser a primeira 
preocupação para qualquer linguista que está investigando esses processos de 
propagação e regularização. Entretanto, uma descrição das pressões estruturais não 
pode contar a história toda. Nem todas as mudanças são altamente estruturadas e 
nenhuma mudança ocorre num vácuo social. Mesmo a mudança em cadeia 
sistemática ocorre com a especificidade de tempo e lugar que demanda uma 
explicação. (LABOV, 1991, p. 2)
73
 
 
Nesse momento da reflexão laboviana sobre a teoria da variação e mudança 
linguísticas, depreende-se que o autor também concebe uma abertura para o objeto da 
linguística, isto é, a língua, na medida em que faz apelo ao social. A língua em Labov é 
heterogênea e caracteristicamente social, com uma diferença, entretanto, com relação ao que 
teorizou Antoine Meillet: Labov reconhece que nem todas as variações na língua devem-se a 
fatores sociais; é possível que haja alguns fenômenos de variação cuja explicação atenha-se 
apenas ao sistema linguístico. Para o pesquisador estadunidense há, também, uma primazia do 
social em detrimento do indivíduo falante; tal primazia ganha seus contornos com o conceito 
de comunidade de fala, que é o locus da variação linguística. É característica de uma 
comunidade de fala o compartilhamento de certos padrões sociais (valores, normas, crenças, 
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 No original: “The point of view of the present study is that one cannot understand the development of a 
language change apart from the social life of the community in which it occurs. Or to put it another way, social 
pressures are continually operating upon language, not from some remote point in the past, but as an immanent 
social force acting in the living present”. 
73
 No original: “The contribution of internal, structural forces to the effective spread of linguistic changes, as 
outlined by Martinet (1955), must naturally be of primary concern to any linguist who is investigating these 
processes of propagation and regularization. However, an account of structural pressures can hardly tell the 
whole story. Not all changes are highly structured, and no change takes place in a social vacuum. Even the most 
systematic chain shift occurs with a specificity of time and place that demands an explanation.” 
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estereótipos etc.) pelos membros que dela fazem parte. Grosso modo, as diferenças entre 
comunidades de fala, em si mesmas homogêneas, têm efeitos sobre as formas da língua. Para 
explicitar isto que se acabou de apresentar, considere-se o seguinte fragmento: 
 
O dogma central da sociolinguística é que a comunidade é anterior ao indivíduo. 
Isso significa que, nas análises linguísticas, o comportamento de um indivíduo pode 
ser entendido somente por meio do estudo dos grupos sociais de que ele é membro. 
Seguindo a abordagem delineada por Weinreich et al. (1968), a língua é vista como 
um padrão abstrato localizado na comunidade de fala e exterior ao indivíduo. 
(LABOV, 2010, p. 7)
74
 
  
Ao lado das condições intelectuais de produção da sociolinguística nos Estados 
Unidos, fatores concernentes às condições sócio-históricas do período merecem ser lembradas 
aqui, mesmo que de maneira breve. Estava-se em meio à Guerra Fria e testemunhava-se a 
paranoia
75
 norte-americana em manter-se no controle do lado capitalista de um mundo 
desigualmente
76
 dividido entre EUA e URSS. No contexto da corrida armamentista na qual os 
EUA procuravam garantir sua supremacia global, o país teve de se haver com os inúmeros 
movimentos sociais insurgentes e questionadores da ordem pública estabelecida. Lutas pela 
igualdade e reconhecimento dos direitos civis dos negros, sobretudo após a morte de Martin 
Luther King; ativismos contra os valores familiares conservadores e a desigualdade 
econômica; ativismos a favor das liberdades individuais e, principalmente, da liberdade 
sexual; os movimentos de contracultura, como o dos hippies, colocando em pauta o 
questionamento à mentalidade da classe média conservadora; e a divisão da nação provocada 
pela derrota dos EUA na Guerra do Vietnã
77
; tudo isso estava latente nas condições sócio-
históricas de produção da sociolinguística norte-americana a partir da década de 1960. 
A discussão empreendida até aqui tratou de apresentar a confluência de fatores 
teóricos e históricos que caracterizaram as condições para o surgimento da sociolinguística 
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 No original: “The central dogma of sociolinguistics is that the community is prior to the individual. This 
means that, in linguistic analysis, the behavior of an individual can be understood only through the study of the 
social groups of which he or she is a member. Following the approach outlined in Weinreich et al. (1968), 
language is seen as an abstract pattern located in the speech community and exterior to the individual.” 
75
 De acordo com Eric Hobsbawn (1995, p. 233), “os dois lados [EUA e URSS] viram-se assim comprometidos 
com uma insana corrida armamentista para a mútua destruição, e com o tipo de generais e intelectuais nucleares 
cuja profissão exigia que não percebessem essa insanidade”. 
76
 Ainda segundo o historiador (1995, p. 224), “[...] apesar da retórica apocalítica de ambos os lados, mas 
sobretudo do lado americano, os governos das duas superpotências aceitaram a distribuição global de forças no 
fim da Segunda Guerra Mundial, que equivalia a um equilíbrio de poder desigual mas não contestado em sua 
essência”. 
77
 “A Guerra do Vietnã desmoralizou e dividiu a nação, em meio a cenas televisadas de motins e manifestações 
contra a guerra; destruiu um presidente americano; levou a uma derrota e retirada universalmente previstas após 
dez anos (1965-75); e, o que interessa mais, demonstrou o isolamento dos EUA. Pois nenhum de seus aliados 
europeus mandou sequer contingentes nominais de tropas para lutar junto às suas forças”. (HOBSBAWN, 1995, 
p. 241) 
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enquanto um novo domínio de pesquisas no campo das ciências da linguagem. Mas não é 
apenas da sociolinguística que o percurso acima dá conta. Se no início do século XX, como 
disse em outra ocasião, reconheceu-se um intervalo na relação entre língua e história para que 
o social pudesse interpor-se, reconheceu-se, na referida década de 1960, um intervalo na 
relação entre língua e sociedade que abriu espaço para que a política pudesse interpor-se aí, 
possibilitando, assim, que as reflexões linguísticas enveredassem para o estudo de uma outra 
relação, qual seja, a da língua e política. 
O campo do conhecimento linguístico que se reuniria mais tarde sob a rubrica 
política linguística surge como um desdobramento interno da sociolinguística estadunidense. 
Tal fato foi possível de acontecer graças à definição de um novo conceito, o de planejamento 
linguístico (language planning), pelo sociolinguista Einar Haugen, em 1959 (cf. CALVET, 
1997, p. 6), conforme já dito anteriormente. Um dado importante ressaltado por Calvet (1997, 
p. 6) é que “o ‘planejamento linguístico’ recebe o batismo ao mesmo tempo que a 
sociolinguística e será definido um pouco mais tarde por J. Fishman como sociolinguística 
aplicada”78. 
Considerarei, neste momento, o texto Language planning in Modern Norway 
[“Planejamento linguístico na Noruega Moderna”], de 196179, um dos primeiros escritos por 
Einar Haugen em que o sintagma planejamento linguístico figura em sua reflexão. A 
definição de planejamento linguístico fornecido, então, pelo autor é a seguinte: 
 
Por planejamento linguístico entendo a atividade de preparar uma ortografia, uma 
gramática e um dicionário normativos para orientar escritores e falantes numa 
comunidade de fala não-homogênea. Nessa aplicação prática do conhecimento 
linguístico estamos indo além da linguística descritiva para uma área onde o 
julgamento deve ser exercido sob a forma de escolhas entre formas linguísticas 
disponíveis. O planejamento implica uma tentativa de orientar o desenvolvimento de 
uma língua na direção desejada pelos planejadores. (HAUGEN, 1972, p. 133)
80
 
 
Esta compreensão de planejamento linguístico aparece no contexto de uma 
reflexão sobre a situação linguística na Noruega após quatro séculos de dominação política (e 
linguística) dinamarquesa. Durante esses anos em que o país esteve sob o julgo da Dinamarca, 
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 No original: “Así, la ‘planificación lingüística’ recibe el bautismo al mismo tiempo que la sociolingüística, y 
será definida un poco más tarde por J. Fishman como sociolingüística aplicada”. 
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 Nesta tese trabalharei com uma compilação de artigos de Haugen publicada em 1972, conforme consta nas 
referências bibliográficas. O texto em questão consta dessa compilação. 
80
 No original: “By language planning I understand the activity of preparing a normative orthography, grammar, 
and dictionary for the guidance of writers and speakers in a non-homogeneous speech community. In this 
practical application of linguistic knowledge we are proceeding beyond descriptive linguistics into an area where 
judgment must be exercised in the form of choices among available linguistic forms. Planning implies an attempt 
to guide the development of a language in a direction desired by the planners.” 
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os noruegueses tiveram de aprender o dinamarquês que lhes fora imposto, utilizando-o 
principalmente na escrita, já que no discurso oral, dado o atravessamento das línguas locais, 
muitos falantes noruegueses apresentavam formas linguísticas e pronúncia não aceitas pela 
Dinamarca. Einar Haugen, baseando-se em L. Bloomfield, afirma a existência de cinco 
categorias de línguas convivendo ao mesmo tempo na Noruega durante esse período: 1) o 
dinamarquês coloquial [“Danish Colloquial”], falado pelos oficiais e comerciantes imigrantes 
dinamarqueses; 2) o padrão literário [“Literary Standard”], que seria um padrão de 
pronúncia norueguesa do dinamarquês, aceito para ser utilizado por ministros e oficiais 
nativos em situações solenes; 3) o padrão coloquial [“Colloquial Standard”], um meio-termo 
entre o padrão literário e a fala local norueguesa, língua utilizada entre os oficiais em seu dia-
a-dia; 4) o subpadrão urbano [“Urban Substandard”], que eram línguas locais que variavam 
de cidade para cidade, faladas por artesãos e por pessoas da classe operária; e, finalmente, 5) o 
dialeto local [“Local Dialect”], línguas faladas pelas pessoas da zona rural. 
Após a independência em 1814, os noruegueses lançaram-se no intento de 
(re)construir sua nacionalidade e individualidade, perdidas, segundo acreditavam, com a 
dominação dinamarquesa. Diante da complexa situação linguística, a questão da construção 
da língua nacional impôs-se de antemão. Duas propostas de língua nacional foram 
apresentadas na metade do século XIX por dois linguistas-professores. Uma delas foi 
denominada de língua de Estado e concebida por Knud Knudsen, um professor de origem 
rural, cujo projeto foi efetuar uma revisão do dinamarquês escrito e descrever o 
funcionamento do padrão coloquial, de modo que essa língua de origem dano-norueguesa 
pudesse ser alçada ao status de língua nacional da Noruega. O professor Knudsen escreveu 
uma gramática (1856) e um dicionário (1881)
81
 do padrão coloquial, forjando, nesta última 
obra, palavras nativas para substituírem palavras estrangeiras. A outra proposta foi 
denominada de língua nacional e concebida por Ivar Aasen, um linguista autodidata de 
origem rural, que propôs a criação de uma língua nacional baseada nos padrões linguísticos 
comuns entre os dialetos noruegueses. Para sustentar seu projeto, escreveu uma gramática 
(1864) e um dicionário (1873) dessa língua. 
O texto de Haugen aqui considerado, além do que se afirmou acima, dá conta 
também da relação litigiosa entre essas duas propostas de língua nacional para a Noruega ao 
longo da primeira metade do século XX. Segundo as orientações políticas dos governos no 
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 A importância simbólica e política desse gesto de compor uma gramática e um dicionário para uma língua será 
mais bem explicitada abaixo, quando tratarei dos conceitos de gramatização e instrumentos linguísticos, 
conforme pensados por Sylvain Auroux. 
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poder nesse período, já que a questão da língua nacional era uma questão de Estado, uma ou 
outra proposta despontava no cenário como sendo representativa da nacionalidade que se 
buscava resgatar. Os dois modelos sofreram inúmeras reformas, as quais eram sempre 
coordenadas por especialistas autorizados pelas instâncias governamentais para desempenhar 
tais atividades. Para os objetivos de minha reflexão, o que foi dito até este ponto é suficiente 
para retornar à citação de Haugen. 
O entendimento inicial da relação entre língua e poder que aparece na definição 
do conceito de planejamento linguístico é a de que se trata de uma atividade normativa e 
deliberada de contenção da heterogeneidade linguística presente num determinado Estado-
Nação. A escolha de uma “forma linguística” em detrimento de outras para ocupar uma 
posição de língua nacional deve ser feita por especialistas – no caso, os linguistas – sob os 
auspícios do Estado. Os conhecimentos científicos construídos pela linguística são 
mobilizados para garantir legitimidade às decisões políticas para as línguas de um território. 
Considera-se, assim, o linguista capaz de emitir um “julgamento especializado” na 
manipulação das línguas com vistas, como disse, à administração da heterogeneidade 
linguística. E, ainda, uma das metas do planejamento linguístico, segundo a lógica interna a 
esse raciocínio, é a de que os planejadores podem orientar o desenvolvimento da língua na 
direção em que desejarem (daí a ideia de manipulação). 
Na conclusão de seu artigo, Einar Haugen diz: 
 
A experiência norueguesa mostra que a pressão social para a mudança linguística 
pode ser criada e canalizada por meio de órgãos oficiais. Apesar de que os linguistas 
geralmente se irritam diante da sugestão de que a língua pode ser mexida, mostra-se 
aqui que, dada motivação suficiente, a língua escrita e possivelmente a falada, como 
qualquer outro fenômeno social, pode ser deliberadamente orientada e mudada. 
(HAUGEN, 1972, p. 142)
82
 
  
Este excerto é elucidativo na medida em que expõe a concepção de social que 
animou a fundação da sociolinguística na década de 1960, qual seja, a de que os fatores 
sociais pressionam a variação e mudança linguísticas, e a de política como instância oficial de 
regulação das atividades no interior de um aparelho de Estado. 
Em outro texto de 1966, intitulado Linguistics and Language Planning 
[“Linguísica e Planejamento Linguístico”], o autor traz outros elementos que contribuem 
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 No original: “The Norwegian experience shows that social pressure for linguistic change can be created and 
channeled through official organs. Although linguists generally bridle at the suggestion that language can be 
tampered with, it is here shown that given sufficient motivation, written and possibly spoken language like any 
other social phenomenon can be deliberately guided and changed”. 
73 
  
para a compreensão das ideias linguísticas em torno da relação entre língua e política no 
período. Aí, o linguista estadunidense reapresenta a definição de planejamento linguístico 
com novos contornos que merecem ser ressaltados. Tome-se a seguinte citação: 
 
O PL [Planejamento Linguístico] é convocado em todos os lugares em que há 
problemas linguísticos. Se uma situação linguística, por qualquer razão, é tida por 
insatisfatória, há espaço para um programa de PL. Num artigo recente defini PL 
como “a atividade de preparar uma ortografia, uma gramática e um dicionário 
normativos para orientar escritores e falantes numa comunidade de fala não-
homogênea” (HAUGEN, 1959, p. 8). Agora preferiria considerar isso como um dos 
resultados do PL, uma parte da implementação das decisões tomadas pelos 
planejadores da língua. O centro do PL é antes o que referi por “o exercício de 
julgamento na forma de escolhas entre formas linguísticas disponíveis”. Ainda de 
maneira mais concisa, acho que podemos definir PL como A AVALIAÇÃO DA 
MUDANÇA LINGUÍSTICA. (HAUGEN, 1972, pp. 161-162) 
 
Uma ideia caracteristicamente representativa dos anos iniciais desse campo de 
pesquisas que mais tarde ficou conhecido por política linguística é, como mostra Ribeiro da 
Silva (2011), a de problema linguístico. Note-se que este sintagma aparece logo no início do 
fragmento citado. Essa ideia linguística está relacionada com as condições teóricas e 
históricas de aparecimento tanto da sociolinguística quanto da área de planejamento 
linguístico.  
Concernente às condições teóricas, pode-se dizer que, aparte o que já expus 
anteriormente, a principal função da linguagem era a de comunicação. Desse modo, 
configurava-se um problema linguístico aquilo que produzia uma “falha” na comunicação 
entre os indivíduos de uma comunidade de fala. Porém, não era a qualquer comunidade de 
fala que o termo aplicava-se, mas sim àquilo que Haugen denominou de comunidade de fala 
secundária e comunidade de fala terciária. Nessa divisão tripartite, a chamada comunidade 
de fala primária seria aquela em que a interação entre os falantes aconteceria face-a-face e 
numa “mesma” língua, e a diferença entre eles seria apenas de ordem idiossincrática. Já a 
comunidade de fala secundária é aquela marcada pela existência de variações linguísticas ou 
de dialetos e pela compreensão parcial entre os falantes. E, por fim, a comunidade de fala 
terciária seria aquela em que é preciso a intervenção de intérpretes dada à existência de 
línguas estrangeiras convivendo nessa mesma comunidade. 
Concernente às condições históricas, é preciso considerar que, no cenário 
internacional pós-Segunda Guerra Mundial, muitos territórios africanos e asiáticos estavam 
em processo de independência ou haviam há pouco tornado-se independentes de suas ex-
metrópoles europeias. A heterogeneidade étnica, cultural e linguística dos novos Estados era 
uma evidência, e a constituição de uma língua nacional una e homogênea, uma necessidade, já 
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que a ideologia do Estado-Nação nascida com a Revolução Francesa era o que estava na base 
de sustentação dos projetos nacionalistas desses Estados. 
Assim sendo, a década de 1960 e a subsequente década de 1970 reuniram 
condições teóricas e históricas propícias à afirmação da ideia de problema linguístico na 
teoria sociolinguística e na teoria de planejamento linguístico, pois muitos linguistas passaram 
a integrar comitês que foram, nesse período, oficialmente mobilizados para, utilizando-se de 
critérios científicos, resolverem os “problemas” de comunicação existentes nesses novos 
Estados-Nação, uma vez que a maioria deles consistia em comunidades de fala secundária e 
terciária, nos termos de Haugen há pouco apresentados. A situação multilíngue e multiétnica 
que consistia no real desses territórios deveria ser manipulada e administrada em direção à 
construção de uma imaginária língua e identidade nacionais
83
 homogêneas, as quais serviriam 
de espaço simbólico e político de interpelação
84
 dos sujeitos em cidadãos.  
A linguística que se praticava, então, assumia-se prescritivista
85
, o que pode ser 
observado na última citação extraída do texto de E. Haugen (1972), quando é asseverado que 
o ponto nodal de um planejamento linguístico é o “exercício de julgamento na forma de 
escolhas entre formas linguísticas disponíveis”. Desse modo, cabia ao linguista, como afirma 
Calvet (1997, p. 11) sobre esse modelo, diagnosticar o problema; conceber soluções 
possíveis; eleger uma das soluções e, por último, avaliar a solução adotada. O planejamento 
linguístico seria uma espécie de engenharia social com preocupações eminentemente 
técnicas.  
É essa concepção de planejamento linguístico que orienta o periódico Language 
Problems and Language Planning
86
 [“Problemas Linguísticos e Planejamento Linguístico”], 
uma das primeiras e mais importantes publicações na área de política linguística existentes até 
os dias atuais. Seu primeiro volume data do ano de 1977 e foi publicado pela Editora Mouton, 
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 Isso nos faz lembrar a distinção proposta por Eni Orlandi (2009) entre língua imaginária e língua fluida. Para 
a autora, “a língua imaginária é a língua sistema, a que os analistas fixam em suas regras e fórmulas, em suas 
sistematizações, são artefatos (simulacros) que os analistas de linguagem têm produzido ao longo de sua história 
e que impregnam o imaginário dos sujeitos na sua relação com a língua. [...] A língua fluida, por seu lado, é a 
língua movimento, mudança contínua, a que não pode ser contida em arcabouços e fórmulas, não se deixa 
imobilizar, a que vai além das normas” (ORLANDI, 2009, p. 18).  
84
 Faço lembrar aqui da noção de indivíduo em segundo grau (I2) que apresenta Orlandi (2005). Segundo a 
pesquisadora, “uma vez interpelado em sujeito, pela ideologia, em um processo simbólico, o indivíduo, agora 
enquanto sujeito, determina-se pelo modo como, na história, terá sua forma individual(izada) concreta: no caso 
do capitalismo, que é o caso presente, a forma de um indivíduo livre de coerções e responsável, que deve assim 
responder, como sujeito jurídico (sujeito de direitos e deveres), frente ao Estado e aos outros homens 
(ORLANDI, 2005, p. 107). 
85
 Essa é uma das diferenças entre a teoria do planejamento linguístico ou “sociolinguística aplicada”, conforme 
denominou J. Fishman e a teoria da sociolinguística, pois esta última buscava praticar uma linguística 
descritivista. 
86
 Doravante LPLP. 
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em parceria com o Center for Research and Documentation on World Language Problems 
[“Centro de Pesquisas e Documentação em Problemas Linguísticos Mundiais”], que está 
situado em Roterdã (Holanda), tendo sido criado em 1952 pela Associação Mundial de 
Esperanto. Figuravam em seu comitê editorial nomes de pesquisadores como Einar Haugen, 
Björn H. Jernudd, Heinz Kloss, Charles A. Ferguson, Joshua Fishman, Joan Rubin, Dell 
Hymes, Michael Hetcher, entre outros. Muitos destes nomes, como vimos, estão entre os 
fundadores da sociolinguística na década de 1960.  
A metáfora engenharia social utilizada para descrever a visão tecnicista de 
planejamento linguístico que marca a teorização de Einar Haugen e outros linguistas do 
período ajusta-se bem para a descrição da política editorial de LPLP. Desde seu título, a ideia 
de problema linguístico está presente, delimitando, assim, o escopo da problemática a ser 
tratada nos artigos aceitos para publicação. No sítio eletrônico da editora John Benjamins, 
responsável atualmente pela publicação desse periódico, lê-se que a revista “está 
especialmente preocupada com as relações entre comunidades linguísticas, particularmente 
em contextos internacionais, e na adaptação, manipulação e padronização de língua para uso 
internacional”87. Chamo a atenção para a preocupação em adaptar, manipular e padronizar as 
línguas para uso internacional. Diante do pragmatismo desses objetivos, a língua é concebida 
como código e sua função principal continua sendo a comunicação. Ainda com relação ao 
título do periódico, é interessante observar que, até o final da década de 1990, a publicação 
trazia estampadas em sua capa versões de LPLP em esperanto, francês, alemão, espanhol, 
indonésio, suaíle, nepalês e russo, sem alterações significativas, com exceção da versão em 
francês – Problèmes de politique linguistique –, que, em vez de planejamento linguístico, 
fala-se em política linguística; essa correspondência desvela o caráter institucional e 
burocrático dos anos iniciais da área de política linguística. E um outro ponto a considerar é 
que, até o último número de 1999, a maioria dos artigos trazia seus resumos ou somente em 
esperanto, ou numa versão bilíngue esperanto e uma língua natural moderna. A partir dos 
anos 2000, a capa apresenta o título somente em inglês, e os resumos são, em sua maioria, 
também em inglês ou em outra língua natural moderna. 
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 No original: “It is especially concerned with relationships between and among language communities, 
particularly in international contexts, and in the adaptation, manipulation, and standardization of language for 
international use”. 
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O primeiro número do primeiro volume de LPLP
88
, de 1977, foi dedicado aos 
problemas linguísticos enfrentados pela Grã-Bretanha com relação à franja celta. No prefácio 
escrito por Michael Hechter, da Universidade de Washington, e intitulado A Lealdade 
Linguística na Perspectiva Teórica [“Language Loyalty in Theoretical Perspective”], é 
possível ratificar as análises apresentadas nos parágrafos anteriores. O texto inicia-se com a 
constatação de que a Grã-Bretanha apresentava diferenças linguísticas significativas entre, por 
exemplo, a classe trabalhadora e a burguesia, ou entre os diferentes condados que integram o 
seu reino. Em seguida, especifica que o interesse da revista nessa edição era colocar em 
debate os problemas linguísticos provenientes com o renascimento, sobretudo a partir da 
década de 1960, dos sentimentos políticos étnico-regionais de uma minoria – no caso os dos 
povos celtas –, e o que isso representava em termos de desafios a serem superados por um 
projeto nacional homogeneizante que possuía uma língua nacional há muito tempo 
padronizada e falada pela maioria da população. Assim diz o autor: 
 
Esse interesse não se deve a qualquer fascinação intrínseca pelos celtas britânicos 
enquanto povos. Na verdade, para a maior parte da história moderna, eles foram 
deliberadamente ignorados. Não, essa preocupação com as regiões celtas é 
decididamente nova: ela dificilmente poderia ter sido prevista até dez anos atrás. 
Como sugere seu nome, a margem celta é demográfica e culturalmente marginal 
dentro do Reino Unido. Então, por que está havendo uma consciência crescente com 
o destino dessas terras para além das fronteiras inglesas? (HETCHER, 1977, p. 1) 
 
O fragmento acima, juntamente com o restante do que foi dito sobre o período em 
questão, permite compreender em que medida a concepção de planejamento 
linguístico/política linguística encerrava um projeto de engenharia linguística
89
. Sendo a 
língua um código, podia-se manipulá-la segundo o interesse dos que estavam envolvidos no 
processo de planejamento, isto é, linguistas e administradores oficiais. Em outras palavras, 
nesse modelo, então, as línguas podiam ser remodeladas, reelaboradas de acordo com um 
determinado projeto de planejamento linguístico. A distinção entre planejamento de corpus 
[“corpus planning”], que seriam as ações de planejamento linguístico sobre a língua como 
sistema, e planejamento de status [“status planning”], que seriam as ações de planejamento 
linguístico sobre a língua como fato social, proposta por Heinz Kloss (1969), fazia muito 
sentido para essa perspectiva teórica. Assim foram definidos esses dois conceitos pelo autor: 
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 Desde sua fundação em 1977 até os dias atuais, a revista publica sistematicamente três números de um mesmo 
volume todos os anos. Até o momento da escrita desta tese, já estão publicados quarenta e um volumes de 
Language Problems and Language Planning. 
89
 Ressalta-se que, embora nesta tese se esteja utilizando o termo engenharia linguística metaforicamente, ele é, 
no entanto, um conceito teórico empregado em muitas práticas científicas da área de política linguística. 
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O planejamento com relação às línguas é geralmente entendido no sentido de que 
alguma agência, pessoa ou pessoas estão tentando mudar a forma ou o corpus de 
uma língua, propondo ou prescrevendo a introdução de novos termos técnicos, 
mudanças na ortografia ou a adoção de uma nova escrita. [...] Essas inovações têm 
em comum o fato de que modificam a natureza da língua em si mesma, mudando o 
seu corpus. Podemos, assim, falar em planejamento do corpus linguístico. (KLOSS, 
1969, p. 81)
90
 
 
Existe, contudo, uma outra dimensão do planejamento que se ocupa não com a 
estrutura e forma da língua, mas com sua posição em relação a outras línguas ou vis-
à-vis ao governo nacional. Os que se preocupam com esse tipo de planejamento 
linguístico não dão valor ao corpus da língua, pelo menos provisoriamente. Eles 
estão, primeiramente, interessados no status da língua, se ela é satisfatória tal como é 
ou se deveria ter seu nível rebaixado ou aumentado. Podemos aqui falar de 
planejamento de status linguístico. (KLOSS, 1969, p. 81)
91
 
 
Assim como para Haugen, na distinção entre planejamento de corpus e 
planejamento de status, há um lugar reservado para o linguista enquanto aquele que está 
munido dos conhecimentos científicos e, portanto, apto a manipular adequadamente as 
línguas numa situação de planejamento linguístico. Na verdade, é preciso mencionar que a 
ciência é convocada como modo de legitimação das ações prescritivas e coercitivas apoiadas 
pelo aparelho de Estado. Ao lado dos linguistas, podem ser convocados outros membros da 
sociedade civil que tradicionalmente possuem uma visão conservadora da linguagem, como 
os escritores.  É o que diz o autor em: 
 
A grande diferença entre planejamento de corpus e de status é que o último não pode 
ser realizado sem a ajuda de alguns especialistas, principalmente linguistas e 
escritores, que são convocados a formarem uma academia, comissão ou algum outro 
corpo oficial ou semioficial dentro de um quadro no qual se espera que eles possam 
fazer um trabalho em equipe de longo alcance. (KLOSS, 1969, p. 81)
92
 
 
Esse modelo de política linguística, característico das décadas de 1960 e 1970, 
sofreu inúmeras críticas a partir dos anos ’80 por parte de pesquisadores filiados a 
perspectivas críticas de política linguística.  Identificados com pensadores de orientação 
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 No original: “Planning with regard to languages is usually understood to mean that some agency, person, or 
persons are trying to change the shape or the corpus of a language by proposing or prescribing the introduction 
of new technical terms, changes in spelling, or the adoption of a new script. […] These innovations have one 
thing in common, that they modify the nature of language itself, changing its corpus as it were. We may thus 
speak of language corpus planning.” 
91
 No original: “There exists, however, another dimension of planning where one busies oneself not with the 
structure and form of language but with its standing alongside other languages or vis-à-vis a national 
government. Those concerned with this type of language planning take the corpus of the language for granted, at 
least for the time being. They are primarily interested in the status of the language whether it is satisfactory as it 
is whether it should be lowered or raised. Here we can speak of language status planning.” 
92
 No original: “The big difference between corpus and status planning is that the former cannot be done without 
the help of some specialists, chiefly linguists or writers, who are called upon to form an academy, commission or 
some other official or semiofficial body within the framework of which they are expected to do some long-range 
teamwork.” 
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marxista ou neomarxista, como Pierre Bourdieu, Michel Foucault, Antonio Gramsci, Jürgen 
Habermas e outros, o trabalho crítico de muitos linguistas, às vezes com diferenças teóricas 
significativas entre eles, orientou-se, em geral, em direção a uma prática de análise que 
pudesse desvelar os processos de produção de desigualdades sociais no interior das políticas 
linguísticas formuladas e implementadas pelo aparelho de Estado com vistas à manutenção do 
status quo do poder hegemônico estabelecido. 
Entre as teorias críticas da política linguística “tradicional” está a chamada 
política linguística crítica. Os principais argumentos mobilizados por ela para opor-se ao 
modelo de política linguística das décadas anteriores tinham que ver com o fato de, naquele 
período, os planejadores estarem a serviço de uma ideologia dominante que mantinha 
subjugadas as línguas das minorias com o projeto de construção e/ou manutenção de uma 
língua e identidade nacionais unas e homogêneas. Ademais, afirmava-se que na pesquisa 
tradicional não havia implicação do planejador com relação àquilo que planejava, e a ciência 
– nesse caso, a ciência linguística – era apenas uma ferramenta de uso instrumental, sem estar 
preocupada com os efeitos políticos advindos com sua prática. 
Um nome importante desse ponto de vista é o do professor e pesquisador 
estadunidense James W. Tollefson, emérito da Universidade de Washington. Com expressiva 
produção acadêmica que se estende até os dias atuais, Tollefson também contribuiu com a 
revista Language Problems and Language Planning na década de 1980 com textos que 
colocaram em cena novos contornos para o conceito de política linguística. Basicamente, os 
novos contornos de que se está falando referem-se à mobilização de conceitos marcadamente 
tomados da teoria marxista, tais como luta de classes, poder, hegemonia, ideologia, 
resistência, e aplicados à análise de situações de planejamento linguístico. Há, assim, uma 
nova concepção de social que passa a atravessar a relação entre língua e política, qual seja, o 
social enquanto uma arena da luta de classes. E, ainda, se para o marxismo a luta de classes é 
o motor da história, pode-se dizer, então, que esse outro modo de conceber o social produz 
deslocamentos na relação entre língua e história. O litígio característico da luta de classes, ao 
ocupar um lugar proeminente na teoria, propõe uma sobredeterminação do social 
relativamente ao linguístico. Em um texto recente, o autor afirma dois pressupostos básicos 
das teorias críticas que reverberam no discurso da política linguística crítica: 
 
O primeiro pressuposto da teoria crítica é que categorias estruturais – 
particularmente classe, raça e gênero – são fatores explanatórios centrais em toda a 
vida social. A pesquisa inicial em PLC [Planejamento Linguístico Crítico] 
(TOLLEFSON, 1991) deu ênfase à visão neomarxista de que as políticas linguísticas 
deveriam ser vistas como uma arena em que classes diferentes estão envolvidas na 
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luta sobre interesses fundamentalmente antagônicos. A pesquisa subsequente em 
PLC foi estendida para focalizar na raça e gênero, e também em questões de cultura 
e discurso (PENNYCOOK, 1994, 1998; TOLLEFSON, 2002). 
 
[...] O segundo pressuposto-chave da teoria crítica que se tornou amplamente aceito 
na pesquisa em PLC é o de que um exame crítico da epistemologia e metodologia de 
pesquisa é inseparável dos padrões éticos e compromissos políticos com a justiça 
social. (TOLLEFSON, 2009, p. 44)
93
 
  
O lugar ocupado pela ciência nesse modelo teórico é ressignificado, deixando de 
lado uma pretensa neutralidade para assumir-se comprometida com a “justiça social”. A 
mudança que aí está concernida não é, em primeira instância, a linguística, mas sim a social. 
Em seus textos publicados nos anos ’80, essas questões aparecem com força expressiva. Por 
exemplo, no texto Language Policy and the Radical Left in the Philippines: The New 
People’s Army and its Antecedents [“Política Linguística e a Esquerda Radical nas Filipinas: 
O Novo Exército do Povo e seus Antecedentes”], de 1986, J. Tollefson discute a respeito da 
insurgência esquerdista nas Filipinas, também em 1986, com a tomada de áreas estratégicas 
do país pelo Novo Exército do Povo (NPA, no inglês), que era pertencente ao Partido 
Comunista das Filipinas (CPP, também no inglês) e sobre o qual exercia influências. A 
questão linguística aparece com certa relevância no projeto do NPA na medida em que se 
reivindica o filipino como língua nacional de fato, o que ia à contramão das políticas 
linguísticas elitistas então vigentes no país, nas quais o inglês, embora não sendo a língua 
nacional, era a língua de prestígio, de alto valor econômico e com forte trânsito simbólico. 
Não é o caso aqui de reproduzir passo-a-passo as análises empreendidas pelo pesquisador, 
mas antes mostrar como as questões da política linguística crítica aparecem em seu próprio 
discurso. Cito um fragmento de texto extraído da conclusão do artigo referido acima: 
 
A análise padrão da língua nas Filipinas associa, de maneira precisa, o inglês a 
comércio, ciência e tecnologia e também a benefícios econômicos significativos. 
Mas uma questão crucial é: quem se aproveita desses benefícios? Não há evidência 
de que o inglês tenha valor instrumental para a maioria dos desempregados e 
trabalhadores desempregados urbanos e fazendeiros. [...] Dada à importância do 
inglês para a elite governista, é improvável que o filipino substitua o inglês em 
consequência de programas de tradução, prêmios de literatura filipina, crescimento 
das publicações de jornais e outras propostas derivadas das análises padrões [...]. É 
muito mais provável que a adoção do filipino seja associada à mudança social 
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 No original: “The first assumption from critical theory is that structural categories – particularly class, race, 
and gender – are central explanatory factors in all social life. Initially, early CLP research (e.g., Tollefson, 1991) 
emphasized the neo-Marxist view that language policies should be viewed as one arena in which different 
classes are engaged in struggle over fundamentally antagonistic interests. […] A second key assumption from 
critical theory that has become widely accepted in CLP research is that a critical examination of epistemology 
and research methodology is inseparable from ethical standards and political commitments to social justice.” 
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massiva e ao caos político, cujos inícios já são evidentes. (TOLLEFSON, 1986, p. 
186)
94
 
 
Nota-se a partir do exposto que, demandado pela necessidade de configurar um 
novo objeto de conhecimento e, por conseguinte, explicitar um novo dispositivo teórico-
metodológico, o autor faz apelos recorrentes à oposição entre o que ele nomeia de análises 
padrões, em referência aos modelos de política linguística das décadas de 1960 e 1970, e a 
política linguística crítica, apontando para diferenças significativas entre esses dois pontos de 
vista. Dado seu pressuposto de compromisso com a justiça social e denúncia dos abusos de 
poder na sociedade, o principal objeto de estudo da política linguística crítica são as línguas 
minoritárias, e as análises procuram dar conta de seu status social frente às línguas 
hegemônicas. Nessa perspectiva, a principal hipótese é a de que o status de uma língua está 
diretamente relacionado com o modo de organização das relações sociais; assim sendo, 
somente uma mudança estrutural de tais relações é que poderia acarretar uma mudança de 
status dessas línguas tidas como minoritárias. Para retomar a distinção de Kloss (1969), a 
política linguística crítica preocupa-se mais com o planejamento de status do que com o 
planejamento de corpus. 
Um questionamento importante endereçado à prática da política linguística crítica 
em geral é a que apresenta Del Valle (2013), para quem esta corrente de pensamento não foi 
capaz de se desvencilhar do embuste a que estavam expostas as “análises padrões”, que eram, 
segundo Del Valle (2013), a “bases epistemológicas positivistas”. Ainda segundo ele: 
 
Uma segunda corrente de PPL [Política e Planejamento Linguísticos], em alguma 
medida crítica da primeira e associada à defesa dos direitos das minorias, surgiu 
quando línguas minoritárias dentro dos estados-nação foram reconhecidas como 
formas de expressão cultural e como fontes de mobilização política e, por 
conseguinte, demandas por sua normalização – isto é, por sua padronização e 
restauração em todos os domínios sociais – ganharam força política. Embora a 
corrente principal tenha sido criticada por reproduzir as categorias e hierarquias que 
justificaram o colonialismo e perpetuaram a minoritarização, as bases 
epistemológicas da PPL não foram questionadas: as línguas continuaram a ser 
tomadas como entidades objetivas e a homogeneidade cultural (incluindo muitas 
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 No original: “The standard analysis of language in the Philippines accurately associates English with 
commerce, science, and technology, and also with significant economic benefits. But a crucial question is: who 
enjoys these benefits? There is no evidence that English has instrumental value for most unemployed and 
unemployed urban workers and rural farmers. […] Given the importance of English to the ruling elite, it is 
unlikely that Pilipino will replace English as a result of translation programs, Pilipino literary prizes, increased 
newspaper publishing in Pilipino, and other proposals derived from the standard analysis. It is far more likely 
that the adoption of Pilipino will be associated with massive social change and political turmoil, the beginnings 
of which are already evident”. 
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vezes a homogeneidade linguística) continuou sendo uma necessidade para a 
construção da comunidade. (DEL VALLE, 2013, pp. 12-13)
95
 
  
A crítica de José del Valle torna-se pertinente quando se observam as análises 
feitas aqui do texto de 1986 de J. W. Tollefson. Embora tenha mobilizado conceitos marxistas 
ou neomarxistas que resultaram em deslocamentos na relação entre língua, sociedade e 
história, a concepção de língua como código permanece presente nas reflexões do autor. 
Indubitavelmente, os estudos conduzidos sob a rubrica política linguística crítica por 
Tollefson e por outros pesquisadores (Alastair Pennycook, Karen Watson-Gegeo, Brian 
Street, apenas para mencionar alguns) não se reduzem ao que está asserido acima, e é preciso 
reconhecer as contribuições teóricas e analíticas valiosas trazidas pela área da política 
linguística crítica à história das ideias linguísticas. 
Antes de proceder ao encerramento desta parte, gostaria de discorrer acerca da 
glotopolítica, dada sua relevância teórica e histórica no domínio dos estudos de política 
linguística. O termo glottopolitics [“glotopolítica”] aparece já em 1971 num texto de Einar 
Haugen intitulado The Ecology of Language [“A Ecologia da Língua”], significando 
especificamente o campo de pesquisas preocupado com a análise do peso institucional 
(governo, escola, organizações privadas) sobre as políticas de planejamento linguístico (tanto 
de planejamento de corpus quanto de planejamento de status). Assim, trata-se de um conceito 
vinculado à sociolinguística levada a cabo nos Estados Unidos a partir da segunda metade do 
século XX. No entanto, é no cenário europeu – mais precisamente no cenário francês – que a 
glotopolítica assumirá suas feições teóricas mais robustas. Assim a definem L. Guespin e J-B. 
Marcellesi (1986), no texto Pour la Glottopolitique, publicado na revista Langages 83: 
 
Essencialmente, ela [a palavra “glotopolítica”] oferece aos nossos olhos a vantagem 
de neutralizar, sem se expressar a seu respeito, a oposição língua e fala. Ela designa 
as diversas abordagens que uma sociedade tem da ação sobre a linguagem, seja ela 
consciente ou não. Pode referir-se à língua, quando a sociedade legisla sobre os 
estatutos recíprocos do francês e das línguas minoritárias, por exemplo; à fala, 
quando ela reprime tal ou tal emprego; ao discurso, quando a escola faz da produção 
de tal tipo de texto matéria de exame: Glotopolítica é uma palavra necessária para 
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 No original: “A second strain of LPP [Language Planning and Policy], to a great extent critical of the first and 
associated with the defense of minorities’ rights, grew when minoritized languages within traditional nation-
states were recognized as forms of cultural expression and as sources of political mobilization, and therefore 
demands for their normalization – i.e., for their standardization and restoration to all social domains – gained 
political strength. Although the main strain was critiqued for reproducing the categories and hierarchies that had 
justified colonialism and for perpetuating minoritization, the positivist epistemological bases of LPP were not 
questioned: languages continued to be taken as objective entities and cultural (often including linguistic) 
homogeneity remained a requirement for community construction”. 
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englobar todos os fatos de linguagem nos quais a ação da sociedade reveste a forma 
do político. (GUESPIN; MARCELLESI, 1986, p. 5)
96
 
  
Para os autores, o termo glotopolítica é preferível porque engloba a distinção 
entre política linguística e planejamento linguístico, distinção esta que possui contornos 
variados segundo o dispositivo teórico-metodológico que integra. O interesse suscitado por 
este ponto de vista, ainda conforme os autores, é que a glotopolítica não se preocupa apenas 
com o estudo das ações e intervenções
97
 sobre a língua, mas também com os efeitos, 
conscientes ou não, que a tomada de decisões no âmbito da linguagem produz na sociedade e 
nos falantes. Entre esses efeitos, podem-se mencionar as ideologias linguísticas, que são 
definidas na teoria como sendo as representações ideológicas da linguagem
98
 que intervêm 
não somente no discurso sobre as línguas (isto é, no discurso metalinguístico), mas também 
na prática linguística dos falantes. De acordo com Del Valle: 
 
[...] pode-se deduzir que as ideologias linguísticas como sistema de ideias que 
integram noções gerais da linguagem, da fala ou da comunicação com visões e ações 
concretas que afetam a identidade linguística de uma determinada comunidade. Em 
sua análise, o funcionamento desse sistema de ideias é analisado sempre no contexto 
das estruturas sociais, relações de poder e atividades políticas e econômicas 
relevantes para o coletivo humano estudado. (DEL VALLE, 2005, p. 399)
99
 
 
Trata-se de um paradigma de pesquisa interdisciplinar, como os pesquisadores 
desta área identificam-na, que atualiza determinados programas da sociolinguística, como, por 
exemplo, o estudo de línguas minoritárias, da diglossia, das variações linguísticas – 
                                                          
96
 No original: « Essentiellement, il offre à nos yeux l’avantage de neutraliser, sans s’exprimer à son égard, 
l’opposition entre langue et parole. Il désigne les diverses approches qu’une société a de l’action sur le langage, 
qu’elle soit ou non consciente : aussi bien la langue, quand la société légifère sur les statuts réciproques du 
français et des langues minoritaires par exemple ; la parole, quand elle réprime tel emploi chez tel ou tel ; le 
discours, quand l’école fait de la production de tel type de texte matière de examen : Glottopolitique est 
nécessaire pour englober tous les faits de langage où l’action de la société revêt la forme du politique. » 
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 De acordo com Elvira Narvaja de Arnoux (2008, pp. 12-13), as intervenções glotopolíticas podem ser não 
apenas aquelas strictu sensu “como legislações, resoluções, relatórios ou manifestos linguísticos, mas também 
aquelas que não se apresentam como tais: instrumentos linguísticos – gramáticas, dicionários, retóricas, manuais 
de correspondência, textos escolares, manuais de estilo –, discurso político-pedagógicos, ensaios e todo o amplo 
espectro dos discursos sociais que permitem reconhecer as práticas linguísticas – memórias, biografias, artigos 
jornalísticos, entrevistas, textos de ficção, manuais de uso. E, finalmente, a perspectiva glotopolítica admite a 
consideração de materiais semióticos diversos como, além dos verbais, os visuais – desenhos, pinturas, fotos – e 
os audiovisuais – gravações, filmes, propaganda”. 
98
 Segundo Lauria (2012, p. 25), “as representações (socio)linguísticas referem-se a objetos linguísticos (línguas, 
variedades, falas, sotaques, registros, gêneros, modos de ler, de falar e de escrever) e implicam avaliações sociais 
destes objetos.” 
99
 No original: “[...]se puede deducir que las ideologías lingüísticas son entendidas como sistemas de ideas que 
integran nociones generales del lenguaje, el habla o la comunicación con visiones y acciones concretas que 
afectan la identidad lingüística de una determinada comunidad. En su análisis, el funcionamiento de estos 
sistemas de ideas se analiza siempre en el contexto de las estructuras sociales, relaciones de poder y actividades 
políticas y económicas relevantes para el colectivo humano estudiado.” 
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considerando que muitas ações sobre as línguas são para a contenção de suas variações –, as 
mudanças linguísticas como resultantes de mudanças na/da estrutura social; ao mesmo tempo, 
convoca os conhecimentos produzidos em áreas como a análise do discurso (Michel Pêcheux, 
Norman Fairclough, Teun van Dijk etc.), o interacionismo, a psicologia social, a história, a 
sociologia entre outros domínios das Ciências Humanas e Sociais. 
Na América Latina, a glotopolítica conquistou um lugar expressivo no terreno das 
instituições acadêmicas por meio do trabalho da professora e pesquisadora da Universidade de 
Buenos Aires Elvira Narvaja de Arnoux. Há uma especificidade de seu trabalho que merece 
ser ressaltado. Embora a autora reconheça uma dimensão aplicada da disciplina, já que é um 
campo do conhecimento linguístico que também trabalha com planejamento linguístico, suas 
reflexões orientam-se, principalmente, à análise de materiais de arquivo, não recorrendo para 
isso às ferramentas de trabalho de campo da sociolinguística – que concebem os textos a 
serem analisados como documentos –, mas sim à análise do discurso, em suas variadas 
perspectivas teóricas; esse deslocamento conduz a que se tomem os textos de política 
linguística (glotopolítica, para esse dispositivo teórico) como discurso e o trabalho de análise 
passa a ser considerado um exercício de interpretação que conjuga linguagem
100
 e história, na 
medida em que o que se procura descrever é a materialidade linguístico-discursiva do arquivo 
construído remetendo-a as suas condições de produção. 
A partir do que está dito acima, gostaria de concluir esta primeira seção 
retomando os objetivos perseguidos neste capítulo. O percurso feito acima procurou analisar 
as condições intelectuais e históricas de aparecimento da política linguística como área de 
pesquisa das ciências da linguagem a partir da década de 1960. Foi possível observar como a 
maioria dos trabalhos que se reconhecem sob a rubrica política linguística está filiado à 
sociolinguística. Esta constatação permite conjecturar que é por haver uma base teórico-
epistemológica comum entre as diversas perspectivas de estudo de política linguística que se 
pode aventar a hipótese da existência de um objeto de conhecimento único com nuances ou 
enfoques diferentes, tal como se viu na apresentação deste capítulo. Na próxima seção tratarei 
especificamente da compreensão da relação entre linguagem e política para a semântica do 
acontecimento, a qual será trabalhada não mais a partir do conceito de política linguística, 
mas sim a partir do conceito de política de línguas. 
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 Arnoux utiliza, em seus trabalhos, a palavra linguagem em detrimento de língua, como na maioria das 
perspectivas sociolinguísticas. 
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2.2. A política de línguas na semântica do acontecimento 
 
Nesta segunda parte, quero expor a compreensão da relação entre linguagem e 
política que mobilizo nesta tese, tomando como referência o dispositivo teórico-metodológico 
da semântica do acontecimento. Mas, antes, gostaria da retomar parte das reflexões 
empreendidas por Michel Pêcheux e Françoise Gadet (1977) no texto Y a-t-il une voie pour la 
linguistique hors du logicisme et du sociologisme?
101
 [“Há uma via para a linguística fora do 
logicismo e do sociologismo?” (1998)]102. A retomada de alguns dos argumentos aí presentes 
será muito produtiva, porque apontará para o lugar da diferença entre o dispositivo teórico-
metodológico da semântica da enunciação com que trabalho e os outros apresentados na seção 
anterior relativamente ao conceito em questão. 
As noções de logicismo e sociologismo aparecem no texto de M. Pêcheux e F. 
Gadet como sendo as duas vias para as quais enveredava o conjunto dos trabalhos em 
linguística da época (década de 1970) diante das questões sócio-político-ideológicas. Por 
tratarem-se de “tendências”, como explicam os autores, nenhuma dessas duas noções 
realizava-se de forma pura nas teorias linguísticas, mas sim sob a forma de “dominância”, já 
que havia teorias linguísticas que ficavam no meio do caminho entre uma e outra tendência. A 
hipótese principal é a de que essas duas vias são elementos de uma contradição que, embora 
real, não era – e ainda não é – reconhecida pela linguística e por seus praticantes. A 
contradição a que se está referindo foi pensada nos seguintes termos: tanto o logicismo quanto 
o sociologismo são duas maneiras de denegação do político, sendo que a primeira via o põe 
em cena falando aparentemente de outra coisa, e a segunda, ao contrário, o retira de cena 
falando aparentemente dele. 
Para compreender melhor a natureza de tal contradição, é preciso recuar um pouco 
e observar como Pêcheux e Gadet definem as duas noções em seus aspectos gerais. Para isso, 
cito: 
 
Onde o logicismo procura universais [...], o sociologismo faz aparecer uma 
dispersão e uma alteridade no espaço e no tempo. Onde o logicismo enuncia leis e 
constrói uma teoria gramatical, o sociologismo efetua uma descrição, fazendo um 
estudo empirista dos dados. Se as duas tendências estudam a mudança, é a ocasião 
para a primeira de destacar os universais e, para a segunda, de fazer estudos 
comparativos. O logicismo, enfim, coloca a autonomia da linguística, enquanto o 
sociologismo se dá o indivíduo em situação como concreto linguístico, o que tem 
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 Artigo pertencente ao número especial da revista belga Équivalences, quando da publicação das atas do 
colóquio internacional “Língua e “Nação”, realizado em Bruxelas em 21-23 de outubro de 1976. 
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 Utilizarei a versão em português, cuja tradutora é Eni Puccinelli Orlandi, presente em Escritos 3, uma 
publicação do Laboratório de Estudos Urbanos (Labeurb/Nudecri/Unicamp). 
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como consequência um destino de participação interdisciplinar para a linguística 
assim concebida. (PÊCHEUX; GADET, 1998, p. 5) 
 
No excerto acima, estão delineadas, em sentido amplo, as características das duas 
tendências que dominavam as pesquisas linguísticas daquele período. Elas auxiliarão na 
explicitação das formas assumidas pela contradição anunciada anteriormente. As teorias 
linguísticas de tendência logicista, como aquelas que procuravam construir uma teoria 
gramatical baseada, geralmente, na lógica e em universais linguísticos (é o caso de Chomsky), 
traziam o político para dentro das reflexões linguísticas por meio das “polêmicas que aí 
desenvolvem, os argumentos opostos e os exemplos utilizados” (PÊCHEUX; GADET, 1998, 
p. 7). Assim, os dois pesquisadores franceses analisaram as questões gramaticais postas em 
debate (por exemplo, a agentividade ou a causatividade do sujeito e a discussão acerca dos 
papéis temáticos de modo geral) pelas teorias, bem como os exemplos que elas utilizavam 
para ilustrar as discussões gramaticais que faziam, e concluíram que “as obsessões da corrente 
lógico-formalista têm, pois, curiosamente seu núcleo central na questão filosófico-jurídica da 
relação de responsabilidade entre pessoa e coisa realizada na ideologia burguesa, sob a dupla 
forma da propriedade e do contrato”, e ainda afirmam que “a denegação da política recobre na 
realidade aqui uma posição detectável na luta de classes” (PÊCHEUX; GADET, 1998, p. 8). 
Enquanto isso, as teorias linguísticas dominadas pela tendência sociologista, ao 
saírem em defesa das minorias linguísticas, buscarem resolver os problemas linguísticos e 
suprimirem as desigualdades, semelhantemente ao que se viu na primeira parte deste capítulo, 
acreditam estar tratando do político quando, na verdade, o estão negando. A principal 
representante desta tendência era a sociolinguística, à qual os autores dirigem uma forte 
crítica ao dizerem, entre outras coisas, “que o grosso da armada dos sociolinguistas fica aí, 
esperando sempre que um novo programa de intervenção, que um novo método 
compensatório vá ajudar os pobres de toda espécie a recuperar o pelotão de frente” 
(PÊCHEUX; GADET, 1998, p. 8). O cerne da questão do apagamento da política e do 
político estava no fato de que as teorias sociolinguísticas tratavam do social por uma 
perspectiva humanista, realizando uma espécie de “psicossociologia das relações inter-
individuais (status, papel, prestígio, atitude, motivação...)” (PÊCHEUX; GADET, 1998, p. 9), 
o que seria mais uma das formas pelas quais a ideologia burguesa revestia-se. Ainda de 
acordo com os autores (1998, p. 9): 
 
[O] sociologismo recobre também a questão do Estado substituindo a análise das 
relações de produção por uma teoria das relações sociais que não é outra coisa que 
uma psicossociologia das relações interindividuais (status, papel, prestígio, atitude, 
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motivação...). Como se espantar, nessas condições, que a sociolinguística fique 
quase sem voz diante do fenômeno do neocolonialismo que não tem a concretude 
psicossocial das relações de parentesco, de idade, de sexo, de raça, de nível 
cultural...? 
 
Demandava-se um novo encaminhamento para as questões sócio-político-
ideológicas, que tinham de ser abordadas estruturalmente, levando-se em conta que a 
produção de desigualdades é inerente ao modo de produção capitalista.  Em face dessas 
considerações, a resposta que os autores dão à pergunta-título é a de que é necessário lutar 
contra as diferentes formas do humanismo (a forma do sujeito de direito do logicismo ou a 
subjetividade moral-psicológica do sociologismo) em linguística. Assim, a via para a 
linguística fora do logicismo e do sociologismo dar-se-ia pelas noções de discurso e formação 
discursiva que começavam a ganhar contornos na teoria da análise de discurso que Michel 
Pêcheux estava fundando
103
. 
Nesta retomada que faço das ideias de Pêcheux e Gadet, não me deterei nem 
naquilo que eles denominaram de “formas intermediárias”, nem na discussão específica das 
noções de discurso e formação discursiva, uma vez que tal empreendimento escapa aos meus 
propósitos neste capítulo. Para meus objetivos, os pontos elencados são suficientes para 
demonstrar em que medida a maioria dos trabalhos de política linguística é determinada pela 
tendência sociologista. A solução que procuram apresentar para o impasse em que se 
encontrava a linguística é formulada no interior daquilo que eu chamaria de materialismo de 
fato. Desse modo, no diálogo com eles e com outros pesquisadores da análise de discurso, 
procurarei, no que segue, apresentar a concepção de política linguística para a semântica do 
acontecimento, uma disciplina, como já mostrei, igualmente materialista. 
Quero partir da seguinte citação tomada de Eni Orlandi (2002): 
 
Falar é uma prática política no sentido amplo, quando se consideram as relações 
históricas e sociais do poder sempre inscritas na linguagem. Paralelamente a esta 
forma geral de presença do político na linguagem, nós podemos considerar uma 
noção mais restrita, mais técnica: é a política das línguas ou a política linguística, 
que aqui tomarei em seus empregos praticamente sinônimos. 
Haverá sempre diferentes sentidos a atribuir ao que é a política linguística, indo-se 
da tematização formal de uma política linguística explícita, planejada, assumida 
claramente como organizacional, até a observação de processos institucionais menos 
evidentes, presentes de forma implícita nos usos diferenciados (e que produzem 
diferenças) das línguas. (ORLANDI, 2002, p. 95) 
  
                                                          
103
 É importante lembrar que, na época em que o artigo em pauta foi publicado, Michel Pêcheux já havia escrito 
sua obra-mestra Les Vérités de la Palice [“Semântica e Discurso”], que data do ano de 1975. 
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Neste fragmento, há duas instâncias ao mesmo tempo distintas e complementares 
da relação entre linguagem, sociedade e política que merecem ser destacadas. A primeira diz 
respeito à instância do político na linguagem, que possui um aspecto de incontornabilidade
104
, 
devido a que toda prática linguística é sempre-já uma prática política, já que acontece em 
certas condições sociais e históricas
105
. A segunda diz respeito à instância da política das 
línguas ou política linguística, que possui, pelo menos, dois aspectos: i) a política linguística 
enquanto sinônimo de “planejamento linguístico”, isto é, enquanto ações geralmente tomadas 
no interior de um aparelho de Estado; e ii) a política linguística enquanto estudo de processos 
institucionais menos evidentes, como poderiam ser, por exemplo, os estudos das relações 
entre a língua e os discursos metalinguísticos ou entre a língua e os falantes. Ainda sobre esta 
segunda instância, a autora expõe um ponto que julgo importante, qual seja o de que toda 
política linguística encerra um princípio ético. 
 
Em relação a esta variedade de perspectivas e de fatos pensamos a política 
linguística a partir de três posições distintas: 
1. As políticas linguísticas como razões do Estado, das Instituições que apresentam a 
questão da unidade como valor (como princípio ético); 
2. As políticas linguísticas como razões que regem as relações entre povos, entre 
nações, Estados: a questão da dominação como valor (como princípio ético); 
3. As políticas linguísticas como razões relativas aos que falam as línguas: a questão 
da diversidade como valor (como princípio ético). 
Como são três posições que correspondem a diferentes razões, os princípios éticos 
são diferentes e [...] estão quase sempre em relação de contradição. (ORLANDI, 
2002, p. 95) 
 
Na literatura sobre política linguística, o investimento teórico-analítico de Eni 
Orlandi em colocar a ética no centro dos questionamentos é um empreendimento pioneiro; e 
isto se constata principalmente se levarmos em conta o deslocamento conceitual que a autora 
produz do domínio da filosofia para o da análise de discurso, o que permitiu levar às últimas 
consequências os ensinamentos de Michel Pêcheux no que tange uma reflexão sobre a 
linguagem – e a ética está aí concernida – fora do logicismo e do sociologismo. Nesta tese, 
assumo o pressuposto ético nos termos de Orlandi (2002) e também nos de Mariani (2004) e, 
por isso, acredito ser importante explicitar no que consiste, precisamente, a ética numa 
filiação materialista. 
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 Esse pensamento segue a mesma direção do que ensina Eduardo Guimarães (2002, p. 16), para quem “[...] o 
político é incontornável porque o homem fala. O homem está sempre a assumir a palavra, por mais que esta lhe 
seja negada”. 
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 No sentido que se dá ao social e à história na semântica do acontecimento, isto é, como exterioridades 
constitutivas da linguagem (do simbólico), e não como apêndices que poderiam ser pensados independentemente 
do funcionamento da linguagem. Vale lembrar, também, a compreensão de político para esta disciplina. 
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Michel Pêcheux e Françoise Gadet, no texto há pouco considerado, alertaram-nos 
para o engodo a que estava sujeita a linguística de sua época, sob pena de seu núcleo 
científico “ser recoberto, apagado, recuperado por interesses exteriores” (PÊCHUEX; 
GADET, 1998, p. 4), ao não reconhecer a ideologia humanista que dominava a maioria das 
teorias linguísticas face às questões sócio-político-ideológicas. As duas formas principais 
assumidas pela ideologia humanista burguesa era o logicismo, com a produção de evidências 
jurídicas, morais e tecnológicas, e o sociologismo, com a produção de evidências 
psicossociais. Dizer isto aqui novamente é fundamental porque os autores chamam a atenção 
para um ponto fulcral para uma teoria materialista da linguagem (e não só para a análise de 
discurso): para não cair nas armadilhas do humanismo clássico burguês, é preciso que se leve 
em conta, por um lado, uma teoria não-subjetivista do sujeito e, por outro, a ordem própria da 
língua, com sua autonomia relativa. Assim procede Eni Orlandi ao expor a contradição como 
característica basilar do conceito de ética. 
Mais uma vez toco na questão da contradição, pois é ela que permite que se saia 
tanto do universalismo quanto do psicologismo da ética humanista que domina as teorias 
sobre política linguística nas ciências da linguagem. De acordo com Orlandi (2002, p. 99), 
“[...] podemos dizer que a questão ética deve ser remetida ao modo de produção do 
conhecimento linguístico em nossas sociedades”. Isso quer dizer que o foco das questões 
éticas no campo da linguagem deve recair sobre os processos (contraditórios) de produção 
sócio-histórica de determinados sentidos para as línguas e não sobre os sentidos em si 
mesmos, na sua transparência. Além disso, a ética em linguagem envolve uma tomada de 
posição frente a esse modo de produção do conhecimento linguístico: “[...] deslocamos a 
questão ética e política que toca a produção linguística dizendo que a nossa inscrição em uma 
filiação teórica ou outra já é uma questão de ética e política linguística” (ORLANDI, 2002, p. 
99). 
Desse modo, quando a autora afirma que há uma ética – e não a falta dela – 
envolvida nas políticas homogeneizadoras dos Estados Nacionais (o princípio ético seria a 
unidade), considera-se não o plano das intenções, boas ou más, dos que estão na posição de 
formuladores das políticas linguísticas, mas sim uma política que é efeito de um processo 
histórico, igualmente político, de invasão, de assimilação das diferenças, de controle sobre as 
línguas a favor de um projeto nacional que não contempla as diferenças – e se as contempla, o 
faz sob a égide de um simulacro. Segundo minha compreensão, diria que se trata de uma 
questão de posição (filiação de sentidos) frente à diversidade linguística, que é o real de 
qualquer espaço de enunciação. Como diz, ainda, E. Orlandi, na constituição da língua de 
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Estado, há um jogo tenso entre a tendência logicista, centrada no direito burguês, e a 
tendência sociologista, centrada na “absorção negociada da diversidade” (ORLANDI, 2002, 
p. 96).  
Já no caso específico do pesquisador, a concepção de uma ética não-humanista 
seria aquela que visasse não à denúncia ou uma teorização “justiceira” da desigualdade 
linguística, mas sim à filiação a uma teoria que buscasse compreender os processos históricos 
de produção das desigualdades. O risco a que incorre uma teoria linguística militante é, como 
dizem Pêcheux e Gadet (1998, p. 4), o do recobrimento, apagamento do núcleo científico da 
disciplina por fatores de ordens externas. É contra tal recobrimento que Mariani (2003) diz: 
 
E é aí que reside, no meu entender, o caráter ético que constitui o investimento 
discursivo: a compreensão dos processos de produção de sentidos, por investigar as 
interpretações produzidas, hegemônicas ou não, por incidir na relação da língua com 
a história, por considerar o sujeito dividido, está sempre retornando sobre seu papel 
no trabalho de interpretação. E esse é um papel ético e de responsabilidade. 
(MARIANI, 2003, p. 21) 
 
O interesse desta citação do texto de Bethania Mariani está em que ela mostra que 
uma ética materialista orienta o pesquisador a compreender os processos de produção dos 
sentidos, isto é, a compreender as interpretações produzidas (é um voltar-se sobre a 
interpretação), e não propor uma interpretação dos textos de política linguística, o que seria 
característico de um subjetivismo humanista. 
Nesta tese, como já asserido, assumo o pressuposto ético tal como discorri acima, 
pois acredito que ele fornece novos encaminhamentos para as análises feitas não apenas no 
domínio da análise de discurso, mas sim para qualquer teoria materialista da linguagem, como 
é o caso da semântica do acontecimento. Há, sem dúvida, diferenças significativas entre essas 
duas disciplinas, e meu intento é, justamente, apresentar o dispositivo teórico-metodológico 
da semântica da enunciação que mobilizo em meu trabalho, ressaltando as diferenças que ela 
coloca no campo das ciências da linguagem. 
Dando prosseguimento à segunda parte deste capítulo, as duas instâncias que 
Orlandi apresenta em seu texto de 2002 – a do político na linguagem e a da política 
linguística – ganham novos contornos num texto de 2007, ao serem designadas de política de 
línguas e política linguística, respectivamente. Iniciando por esta última, Orlandi (2007) a 
define da seguinte maneira: 
 
Em geral, quando se fala em política linguística, já se dão como pressupostas as 
teorias e também a existência da língua como tal. E pensa-se na relação entre elas, as 
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línguas, e nos sentidos que são postos nessas relações como se fossem inerentes, 
próprios à essência das línguas e das teorias. Fica implícito que podemos 
“manipular” como queremos a política linguística. Outras vezes, fala-se em política 
linguística apenas quando na realidade trata-se do planejamento linguístico, de 
organizar-se a relação entre línguas, em função da escrita, de práticas escolares, do 
uso em situações planificadas. (ORLANDI, 2007, p. 7) 
 
Enquanto isto, a política de línguas seria o que se segue: 
 
Quando falamos de Política Linguística enquanto Política de Línguas, damos à 
língua um sentido político necessário. Ou seja, não há possibilidade de se ter uma 
língua que não esteja já afetada desde sempre pelo político. Uma língua é um corpo 
simbólico-político que faz parte das relações entre sujeitos na sua vida social e 
histórica. Assim, quando pensamos em política de línguas já pensamos de imediato 
nas formas sociais sendo significadas por e para sujeitos históricos e simbólicos, em 
suas formas de existência, de experiência, no espaço político de seus sentidos. 
(ORLANDI, 2007, p. 8) 
 
O conceito de política de línguas aparece como uma resposta às teorias logicistas 
e sociologistas de política linguística que dominaram – e ainda dominam, em minha opinião – 
a maioria das correntes sociolinguísticas. Abre-se espaço para se pensar o político como eixo 
central de todas as relações simbólicas no campo da linguagem, sejam elas relações entre 
línguas, entre línguas e falantes ou entre línguas, falantes e Estado. Há espaço, também, para 
se pensar o social e a história como exterioridades constitutivas da língua, com sua ordem 
própria e autonomia relativa. 
Nesta tese, assumo o conceito de política de línguas para descrever a natureza do 
investimento analítico que apresentarei mais adiante. Julgo necessário, então, retomar a 
compreensão de político para a semântica do acontecimento, com vistas a observar como o 
acontecimento enunciativo é agenciado politicamente. De acordo com o pesquisador Eduardo 
Guimarães (2014): 
 
Considero o político no sentido em que o utilizei esse termo em Guimarães (2002). 
Este modo de tratar o político vem da formulação que lhe dá Orlandi. O político é 
definido como “relação de confronto” (ORLANDI, 1990, p. 35). [...] Por outro lado, 
considero a formulação de Rancière (1995) que define a política como 
“desentendimento”. A análise de Rancière me possibilitou um modo de apresentar a 
questão formulando-a nos termos de uma abordagem enunciativa. E faço isso 
mantendo o sentido do político como confronto. Foi nessa perspectiva que disse 
(GUIMARÃES, 2002, p. 12) que o político é a contradição que instala o conflito no 
centro do dizer. (GUIMARÃES, 2014, p. 51) 
 
No domínio do pensamento científico de Eduardo Guimarães, o político é tomado 
numa “relação de confronto”, tal como está presente na citação acima. Dada sua inscrição 
materialista, que está atravessada, principalmente, pelo pensamento não só de Pêcheux, mas 
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também de Orlandi e Rancière, o conceito em questão afasta-se tanto da filosofia lógico-
jurídica do logicismo quanto da moral psicologizante do sociologismo, na medida em que sua 
definição remete à ordem do funcionamento da linguagem, e não a uma exterioridade tida 
como apêndice, da qual a linguagem poderia prescindir. Em outras palavras, a relação de 
confronto diz respeito ao modo como a significação é construída enunciativamente, isto é, no 
acontecimento enunciativo: pelo batimento entre um presente, que é o tempo do dizer e que 
possui suas próprias condições de produção, e um passado de enunciações produzido alhures, 
em condições de produção específicas
106
, recortado, justamente, pelo presente do 
acontecimento.  Em outras palavras, é por meio deste batimento que se organiza a 
temporalidade do acontecimento, com um presente estruturado em torno de uma cena 
enunciativa, um memorável constituído pelo recorte específico de um passado de enunciações 
pelo presente e uma futuridade compreendida como possibilidade de projeção de novos 
sentidos. Como afirma Guimarães (2002, p. 15), “o acontecimento em que se fala é, do meu 
ponto de vista, espaço de temporalização”.  
O político seria, então, essa instância simbólica que agenciaria o acontecimento 
enunciativo a construir sua temporalidade com base em determinados recortes e não em 
outros. Desse modo, o presente, o passado e o futuro do acontecimento não se originam de 
uma intenção comunicativa de um Locutor, mas são efeitos do funcionamento do político na 
linguagem, que determina os contornos da cena enunciativa, a configuração do memorável e a 
própria construção dos sentidos que se projetam como futuridade. É nesses termos, então, que 
uma posição materialista pode dizer que o sentido ou a significação é uma construção 
histórica politicamente dividida. Uma afirmação como esta traz como consequência pensar 
que a significação não é uma totalidade, tal como o seria para uma posição logicista, nem 
tampouco um querer-dizer, tal como o seria para uma posição sociologista, mas sim uma 
construção do acontecimento da enunciação, que possui sua ordem própria. 
Além disso, o acontecimento enunciativo é político porque ele se dá, como já 
mostrei em outro momento, num espaço de enunciação, que é, por definição, um espaço de 
funcionamento de línguas e habitado por falantes. Assim sendo, na análise semântica de um 
acontecimento enunciativo importa levar em consideração a língua em que ele se materializa e 
que representações essa língua possui relativamente às instituições do aparelho de Estado, às 
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 Como parte das condições de produção de qualquer acontecimento enunciativo considera-se a cena 
enunciativa característica do presente enunciativo, o memorável recortado e delimitado a partir do passado de 
enunciações e a futuridade que projeta novos sentidos. É preciso dizer, ainda, que falo em condições de 
produção não nos termos específicos da análise de discurso, mas sim nos termos em que a temporalidade é 
compreendida pela semântica da enunciação com a qual trabalho. 
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outras línguas presentes no mesmo espaço e aos seus falantes e aos das outras línguas.  O 
falante na teoria é uma categoria que não diz respeito a uma empiria, isto é, a um indivíduo 
bio-psico-social, mas sim a um sujeito determinado pela(s) língua(s) que fala. E tal 
determinação está atravessada pelas representações das línguas que acabei de pôr em cena. 
Pelo fato de a semântica do acontecimento ser, justamente, uma teoria 
enunciativa, a representação é concebida em termos de indícios presentes nos enunciados de 
suas condições de produção. Até agora, meu intento foi mostrar em que consistem essas 
condições de produção para o dispositivo teórico-metodológico mobilizado nesta tese. 
Continuando nesse viés, e tendo em vista que a representação é, no limite, sentido, um outro 
conceito importante para tratar da política de línguas nesta perspectiva é o de designação, 
visto que ela se produz no acontecimento enunciativo e é, por conseguinte, efeito do 
funcionamento do político. 
 
O processo enunciativo da designação significa, então, na medida em que se dá 
como um confronto de lugares enunciativos pela própria temporalidade do 
acontecimento. Este confronto recorta e assim constitui um campo de “objetos”. Se 
se mudam os lugares enunciativos em confronto recorta-se um outro memorável, um 
outro campo de “objetos” relativos a um dizer. (GUIMARÃES, 2002, p. 40) 
 
A partir do que está posto acima, pode-se dizer que o conceito de designação 
explicita a compreensão que esta semântica da enunciação possui do processo de construção 
dos sentidos. Como se viu nos parágrafos anteriores, o sentido não é uma totalidade, mas sim 
uma construção enunciativa. Por ser uma construção operada no interior de um acontecimento 
de linguagem, seus contornos dizem respeito tanto às configurações da cena enunciativa 
quanto do memorável recortado, ou seja, o sentido resulta do batimento entre presente e 
passado de que se falou antes. Falar em designação é uma forma mais precisa de dar 
visibilidade ao processo enunciativo de construção do sentido. Daí o objetivo desta tese ser o 
de apresentar análises da designação do nome português, ou de sua forma correlata, língua 
portuguesa no espaço de enunciação uruguaio. É por meio de análises da designação deste 
nome que explicitarei a configuração da política de línguas presente no espaço de enunciação 
considerado. Na segunda parte deste texto tratarei especificamente da metodologia de análise 
da designação. 
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Considerações finais 
 
Neste capítulo, procurei apresentar e sustentar um ponto de vista materialista 
sobre um conjunto de questões que muitos pesquisadores do campo das ciências da linguagem 
reconhecem sob a rubrica de política linguística. Para isso, dividi minha reflexão em duas 
partes. Na primeira, explicitei as condições intelectuais e históricas de aparecimento da 
sociolinguística nos Estados Unidos a partir da década de 1960. Atendo-me ao modelo de 
abordagem histórica proposta por Guimarães (2004), a partir de Auroux (1985, 1989) e 
Chevalier e Delesalle (1986), segundo o qual é preciso considerar, para a escrita de uma 
história das ideias linguísticas, três tipos de elementos – as obras pertinentes, as instituições 
envolvidas e os acontecimentos nessas instituições –, focalizei minha atenção no modo como 
o pensamento linguístico, desde os comparatistas do século XIX até os sociolinguistas da 
metade do século XX, lidou teoricamente com a relação entre o linguístico e sua 
exterioridade. Minha discussão esteve orientada na direção de mostrar que a área de estudos 
de política linguística resultou de um desdobramento da sociolinguística em face do 
tratamento dado à exterioridade relativamente ao linguístico. Em seguida, apresentei três 
posições de base sociolinguística que serviram a dois propósitos: 1) reconhecer um percurso 
importante de elaboração científica concernente à relação entre linguagem e política e 2) 
fornecer elementos para a discussão subsequente. 
Já na segunda parte, retomei parte das ideias de Pêcheux e Gadet, presentes no Há 
uma via para a linguística fora do logicismo e do sociologismo?, colocando ênfase naquilo 
que os autores denominaram de logicismo e sociologismo. Essa retomada contribuiu para o 
desenvolvimento de três pontos: 1) para mostrar como as posições teóricas que havia 
apresentado na primeira parte do capítulo inscreviam-se, predominantemente, numa tendência 
sociologista; 2) para explicitar no que consistia uma via materialista de estudos não mais de 
política linguística, mas sim de política de línguas; e, por fim, 3) para colocar em cena a 
diferença do dispositivo teórico-metodológico da semântica histórica da enunciação tanto com 
relação às posições sociologistas quanto com relação a outras posições materialistas como, 
por exemplo, a análise de discurso, campo com o qual esta semântica estabelece um diálogo 
muito profícuo. 
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Parte II 
 
EM TORNO DO REAL LINGUÍSTICO DO URUGUAI 
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Apresentação 
 
Neste momento, meu foco de atenção recairá sobre o que denominei de real 
linguístico do Uruguai. Esta escolha terminológica traz consigo uma decisão de ordem teórica 
e um posicionamento diante do fazer científico, uma vez que reconhece que há distintos 
modos de apreensão desse real segundo as distintas posições científicas que se põem a falar 
dele. Existe, no entanto, sempre um “resto” – indomável, aliás – que não se deixa apreender 
por um determinado discurso da ciência, o que abre à possibilidade para que outros e novos 
discursos tomem esse real como seu objeto de conhecimento. Já mencionei a diversidade de 
trabalhos que se debruçaram sobre a situação linguística do Uruguai. Mencionei, também, a 
diversidade de posições teóricas com que essa situação foi estudada ao longo da história da 
linguística do século XX e, também, do XXI. Após ter realizado discussões teórico-
conceituais nos dois capítulos anteriores, objetivo, nesta segunda parte, analisar como a 
relação entre linguagem e política/político é explicitada na história da política de línguas do 
Estado uruguaio. 
Pelo fato de minha leitura estar sempre-já afetada pela minha inscrição no 
domínio materialista, lançarei mão dos conceitos de espaço de enunciação (cf. 
GUIMARÃES, 2002) e espaço linguístico (cf. ORLANDI, 2012), os quais julgo importantes 
na descrição que pretendo empreender neste momento. Mesmo que forjados em domínios 
teórico-conceptuais diversos, estes dois conceitos partilham de uma inscrição materialista, 
permitindo, assim, que sejam tomados aqui em relação de complementariedade
107
. Juntos, 
permitem abordar tanto a complexidade do real multilíngue uruguaio, bem como o 
achatamento de tal complexidade por descrições presas ao imaginário do monolinguismo 
construído, muitas vezes, com base em correntes da sociolinguística.   
Inicio minhas reflexões com o conceito de espaço de enunciação. Em 
conformidade com o que já foi abordado anteriormente, este é um dos conceitos-chave da 
semântica da enunciação materialista com que trabalho, uma vez que todo acontecimento 
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 É importante esclarecer que não estou dizendo que algo falta em cada um destes conceitos, o que justificaria 
uma relação de complementariedade entre ambos. Tal relação conceitual deve ser compreendida estritamente nos 
limites deste trabalho, em face da problemática que aborda. Deste modo, no tratamento do real linguístico do 
Uruguai, julgo pertinente, e teoricamente relevante, produzir uma aproximação entre o conceito de espaço de 
enunciação e o de espaço linguístico, uma vez que daí resultam reflexões importantes que colocam em primeiro 
plano o Estado, com sua forma histórica, como o organizador principal das relações simbólicas no espaço de 
enunciação uruguaio. Se afirmasse outra coisa diferente disto, deixaria de reconhecer que, na própria ideia de 
espaço de enunciação, tendo em vista sua conceituação enquanto um espaço político, marcado, então, pela 
contradição entre uma normatividade que divide desigualmente o real e a afirmação de pertencimento dos não-
incluídos, a questão do Estado já poderia estar contemplada, já que ele funciona, justamente, como esta 
normatividade que divide desigualmente o real linguístico uruguaio. 
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enunciativo dá-se num espaço de enunciação determinado. Para Eduardo Guimarães (2005, p. 
8), “[...] o espaço de enunciação pode ser definido como o espaço de relações entre línguas 
diversas e seus falantes”. A compreensão que se deve ter desta definição é a de que o espaço 
de enunciação é o espaço simbólico-político onde as línguas funcionam sempre relativamente 
a outras, sendo parte de seu funcionamento o modo (desigual) como são distribuídas aos seus 
falantes. Vejamos mais de perto os elementos trazidos por este enunciado-definidor, ao 
mesmo tempo em que se retoma também uma parcela da discussão já realizada em capítulos 
anteriores. 
Analisando o primeiro segmento da relação mencionada na definição de 
Guimarães (2005) acima, o qual afirma que o espaço de enunciação caractareriza-se por ser 
um espaço de relação entre línguas diversas, é possível dizer, de imediato, que nenhum espaço 
de funcionamento linguístico é monolíngue. Com isto, marca-se uma posição contrária a 
certas teorias que assumem o monolinguismo ao estabelecerem como seu objeto de estudo 
“todos” de línguas, ou seja, línguas concebidas em sua “unidade”, “inteireza”, “totalidade”, 
como um “universo indiviso”. Como efeito de uma concepção de língua atrelada a um 
imaginário de homogeneidade, tais teorias, quando abordam a questão das relações entre 
línguas, geralmente o fazem pensando em relações entre “todos” de línguas. Como exemplo, 
pode-se citar as pesquisas que se debruçam sobre fenômenos que tradicionalmente ficaram 
conhecidos por “estrangeirismos”, ou até mesmo, segundo os casos, por “neologismos”. Por 
tomarem as línguas como universos indivisos, ao se estudar estes fenômenos, conclui-se que 
uma língua “empresta” à outra determinados elementos linguísticos, e também determinados 
sentidos, pelo fato de uma encontrar-se em relação de inferioridade à outra. Em geral, o 
pressuposto teórico que embasa tais conclusões é de tipo comunicativista, atrelado não 
somente à sociolinguística, mas também a certos domínios da pragmática. 
Na semântica do acontecimento, não se trabalha com “todos” de língua, já que um 
princípio basilar da teoria é o de que as línguas são politicamente divididas. Há aí uma 
compreensão de político que não é aquele nem da “arqui-política”, nem da “para-política”, 
nem mesmo o da “meta-política” de que fala Guimarães (2002). O político a que me refiro é 
um funcionamento da ordem da divisão simbólica, isto é, da divisão do funcionamento 
próprio das línguas, segundo condições sócio-históricas específicas. Em lugar de assumir uma 
imaginária homogeneidade das línguas, assume-se a real heterogeneidade delas. Tomando-se 
o caso do português no e do Brasil, pode-se afirmar que não se está diante do “mesmo” 
português quando ele funciona ora como língua materna para alguns falantes, ora como 
língua estrangeira para outros, ora como língua nacional de Estado, apenas para mencionar 
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alguns modos específicos de funcionamento. Cada um destes funcionamentos afeta a língua 
de uma certa maneira, tornando possível que se fale, então, na existência de diferentes 
“línguas portuguesas” no espaço de enunciação brasileiro. No Uruguai, igualmente, o 
português, como se verá, possui funcionamentos semelhantes, funcionando ora como língua 
materna de alguns falantes, ora como língua estrangeira de outros, ora como a língua 
nacional do Brasil, sem conexão, portanto, com o Uruguai. 
É preciso considerar, ainda, um outro tipo de divisão da língua diretamente 
relacionado com o político, que é o da divisão enunciativa. Reconheço, pelo menos, duas 
maneiras de esta divisão ocorrer: a) aquela que se dá por conta do agenciamento (político) da 
enunciação, operando uma distribuição dos lugares na cena enunciativa, e b) aquela que se dá 
por conta da distribuição desigual da língua a seus falantes. Em qualquer uma destas duas 
maneiras, encontra-se uma categoria teórica que integra o outro lado da relação explicitada 
por Guimarães (2005) na definição do conceito de espaço de enunciação: a de falante. Tal 
categoria é importante, uma vez que não há língua sem falantes. Entretanto, diferentemente de 
teorias logicistas ou sociologistas, o falante não é concebido como um ser bio-psico-social, 
um sujeito de vontades e intenções, que escolhe falar uma língua em detrimento de outras, 
sendo as razões de dita escolha localizáveis num lugar de sua consciência. Para a semântica 
do acontecimento, o falante é uma figura simbólica, já que é engendrado no próprio 
funcionamento da linguagem. Nas próprias palavras de Guimarães (2002): 
 
Os falantes não são os indivíduos, as pessoas que falam esta ou aquela língua. Os 
falantes são estas pessoas enquanto determinadas pelas línguas que falam. Neste 
sentido falantes não são pessoas na atividade físico-fisiológica, ou psíquica, de falar. 
São sujeitos da língua enquanto constituídos por este espaço de línguas e falantes 
que chamo espaço de enunciação. (GUIMARÃES, 2002, p. 18) 
 
A partir da citação acima e do que afirmei no parágrafo anterior, político e falante 
são duas categorias que se encontram tanto na cena enunciativa, uma vez que, para exercer 
sua função de falante, é preciso enunciar do interior de uma cena enunciativa, isto é, é preciso 
que o falante esteja interpelado pelo Locutor, locutor-x e enunciador(es), quanto na 
caracterização do espaço de enunciação propriamente dito, uma vez que as línguas são 
distribuídas desigualmente a seus falantes. Já explicitei, em outro momento, no que consiste a 
divisão operada pelo político na cena enunciativa ao abordar a questão do agenciamento do 
acontecimento da enunciação. Neste momento, quero tratar a respeito de no que consiste tal 
distribuição desigual das línguas a seus falantes. Para isto, retomarei o exemplo do português 
no e do Brasil. Há, como já disse, funcionamentos do português que permitem reconhecê-lo 
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seja como “língua materna”, seja como “língua nacional”. Todavia, nem todos os falantes de 
português como língua materna são também falantes do português como língua nacional. 
Sejam quais forem as condições sociais e históricas de produção do desconhecimento da 
língua nacional por certos falantes do espaço de enunciação brasileiro, como a precária 
educação escolar, o fato é que esses falantes são determinados por tal desconhecimento, pois a 
língua nacional continua a produzir efeitos sociais e históricos sobre esses falantes a despeito 
do desconhecimento de que se está tratando. 
Outro exemplo interessante é o dos falantes de português como língua estrangeira, 
os quais são determinados não apenas por falarem este português, mas também por não 
falarem o português como língua nacional. No cerne desta distribuição desigual, está um 
projeto de cunho nacionalista-protecionista, que procura afirmar o pertencimento de um 
determinado grupo de falantes – os falantes nativos do português –, diferenciando-os, por 
exemplo, dos falantes estrangeiros dessa língua. Um dos lugares de materialização desta 
diferença no interior do aparelho de Estado Brasileiro é o Exame de Certificação de 
Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros (Celpe-Bras), desenvolvido e outorgado 
pelo Ministério da Educação do Brasil como única comprovação oficial da proficiência em 
português de falantes estrangeiros. Mediante critérios criados pelo próprio MEC, os falantes 
de português são, de antemão, divididos entre brasileiros e estrangeiros, já que apenas estes 
últimos precisam comprovar sua proficiência na língua. Ademais, estes mesmos critérios 
produzem novas divisões entre os falantes estrangeiros, de acordo com seu nível de 
proficiência, que pode ser intermediário, intermediário superior, avançado ou avançado 
superior. Todas estas divisões e re-divisões determinam desigualmente os falantes, sejam eles 
brasileiros ou estrangeiros, uma vez que estes cortes no simbólico pelo político operam uma 
administração do funcionamento da língua segundo os interesses do Estado. 
Ao mobilizar-se o conceito de espaço de enunciação, mobiliza-se, conforme se 
pode ver, uma concepção de língua enquanto um “objeto histórico” (cf. GUIMARÃES (2005, 
p. 10)). Assim sendo, seu funcionamento enunciativo traz inscritas as marcas de uma trama 
complexa de relações entre enunciações, entre lugares enunciativos distintos, além das que 
estabelece com outras línguas e com os falantes (seus e das outras línguas) num determinado 
espaço de enunciação. A seguir, trato do conceito de espaço linguístico, um conceito da teoria 
do discurso que julgo produtivo para abordar o objeto de estudo desta tese. 
O conceito de espaço linguístico que utilizo aqui aparece no interior das reflexões 
feitas por Eni Orlandi (2012) em seu texto Espaços linguísticos e seus desafios: 
convergências e divergências. Segundo a autora: 
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Quando falamos de espaços linguísticos – eu acrescentaria espaços linguístico-
discursivos – estamos em face de questões que tocam o fato de que, de um lado, os 
espaços não são espaços formais, mas espaços materiais com sujeitos que são 
significados e que significam (espaços de interpretação). São espaços heterogêneos: 
espaços histórico-linguísticos atravessados por contradições. Nesse caso, é preciso 
especificar que eles são afetados pelo fato de que a maneira como cada espaço 
significa em sua forma histórica difere uns dos outros. (ORLANDI, 2012, pp. 10-11) 
 
O excerto acima, ao funcionar também como um enunciado-definidor do conceito 
de espaço linguístico, aporta novos elementos na descrição e compreensão da complexidade 
do real multilíngue de qualquer espaço de funcionamento de línguas. O conceito cunhado por 
Orlandi (2012) compartilha com o conceito cunhado por Guimarães, guardadas as suas 
diferenças teórico-conceptuais, o fato de os espaços linguísticos serem espaços heterogêneos e 
regulados de funcionamentos de línguas, atravessados por contradições e com sujeitos que 
significam e se significam na relação com esses espaços. De meu ponto de vista, a 
produtividade do conceito de espaço linguístico para o domínio de reflexões que apresento 
neste trabalho deve-se ao fato de que cada um desses espaços possui uma forma histórica, a 
qual implica uma relação do funcionamento da língua com o funcionamento do Estado, 
conforme afirma a autora: “[a] forma histórica desses espaços, ditos linguísticos, ou 
linguístico-discursivos, implica a maneira como o Estado geriu sua constituição, suas 
articulações político-simbólicas” (ORLANDI, 2012, p. 11). 
Para o conjunto das ideias abordadas no presente trabalho, o ponto importante do 
conceito ora em discussão é o de colocar em primeiro plano o papel desempenhado pelo 
Estado na organização das questões não apenas linguísticas, mas também políticas, 
ideológicas, científicas, sociais e identitárias que se observam em tais espaços. Pode-se 
afirmar, ainda, que o conceito de espaço linguístico formulado por Eni Orlandi (2012) permite 
analisar a política de línguas num determinado espaço como um desdobramento das formas 
históricas assumidas pela relação entre Estado e linguagem. 
 
Por isso, penso, esta noção de espaço, ou de conjunto, é uma tentativa de 
organização e de propostas que vão além das questões linguísticas propriamente 
ditas para se colocarem como questões organizadoras das relações de forças 
políticas, ideológicas, científicas e sociais do mundo contemporâneo pensado face à 
mundialização. Assim, ao pensar esta organização, e para não cair no organicismo, 
considero que devemos nos propor a refletir sobre estas línguas de modo 
pluricêntrico, não deixando de relacioná-las a outras línguas mundiais (ORLANDI, 
2012, p. 10). 
 
Ante o exposto, o objetivo do terceiro capítulo é mostrar como o Estado uruguaio, 
por meio de suas intervenções no plano da linguagem, orientou sua política de línguas em 
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direção à conformação de um espaço linguístico homogêneo, no qual a diversidade real – o 
multilinguismo real – que se impunha deveria ser controlada a favor de um projeto 
nacionalista que contemplava apenas uma língua imaginariamente construída – o espanhol – 
para ser a “expressão” da identidade uruguaia. O recrudescimento das políticas para a língua 
espanhola a partir da segunda metade do século XIX significou um disciplinamento do espaço 
enunciativo ante a instabilidade linguística gerada pela língua portuguesa falada na região 
fronteiriça do Uruguai com o Brasil, num primeiro momento, e pelas línguas faladas pelos 
imigrantes provenientes da Europa, num segundo momento, conforme aponta Barrios (2013). 
O mote deste terceiro capítulo encontra-se sintetizado no excerto abaixo: 
 
A implementação dos Estados nacionais exigiu uma ordenação do espaço discursivo 
e um disciplinamento das práticas escritas, nos quais intervieram tanto os tratados – 
particularmente, as artes de escrever – quanto a ação das instituições educativas. 
Isto se inscreveu num processo que, por um lado, impôs, devido às transformações 
econômicas e políticas, a ampliação do número de alfabetizados e daqueles que 
tiveram um domínio dos gêneros escritos que deviam circular socialmente, mas que, 
por outro lado, requereu mecanismos de controle que evitaram desbordes não 
desejados. (ARNOUX, 2008, p. 311)
108
 
 
Considerando que, tal como afirma Arnoux (2008) acima, “a implementação dos 
Estados nacionais exigiu uma ordenação do espaço discursivo”, no capítulo seguinte tratarei 
acerca de modo como o Estado uruguaio procedeu a tal organização por meio de uma 
legislação escolar no século XIX, conhecida por Ley de Educación Común, e por meio da 
fundação da Academia Nacional de Letras, já no século XX. Em certo sentido, pode-se dizer 
que o ordenamento do espaço de funcionamento de línguas uruguaio é determinado por um 
“disciplinamento das práticas escritas”, consoante o ensinamento de Arnoux (2008). 
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 No original: “La puesta en marcha de los Estados nacionales exigió un ordenamiento del espacio discursivo y 
un disciplinamiento de las prácticas escritas, en lo que intervinieron tanto los tratados –particularmente, las artes 
de escribir– como la acción de las instituciones educativas. Esto se inscribió en un proceso que, por un lado, 
impuso, debido a las transformaciones económicas y políticas, la ampliación del número de alfabetizados y de 
aquellos que tuvieron un dominio de los géneros escritos que debían circular socialmente, pero que, por el otro, 
requirió mecanismos de control que evitaran los desbordes no deseados”.  
101 
  
CAPÍTULO 3 
 
O multilinguismo real e a unidade 
linguística imaginária no Uruguai 
 
No meio do caminho tinha uma pedra 
tinha uma pedra no meio do caminho 
tinha uma pedra 
no meio do caminho tinha uma pedra. 
Nunca me esquecerei desse acontecimento 
na vida de minhas retinas tão fatigadas. 
Nunca me esquecerei que no meio do caminho 
tinha uma pedra 
tinha uma pedra no meio do caminho 
no meio do caminho tinha uma pedra. 
 
(Carlos Drummond de Andrade, No meio do caminho) 
 
Introdução  
 
Gostaria de abordar neste capítulo a existência, na história das relações entre 
línguas no Uruguai, de uma tensão entre o multilinguismo real e a unidade linguística 
imaginária que se procurou construir em face desse real, principalmente pelo poder de Estado. 
O foco do que se apresentará a seguir estará baseado na discussão sobre as intervenções do 
Estado Nacional no âmbito da linguagem, destacando aspectos importantes de algumas de 
suas políticas que, desde meados do século XIX, estiveram orientadas à conformação de um 
espaço linguístico homogêneo e representativo de uma certa concepção de identidade 
nacional ligada à ideologia do Estado burguês oitocentista. Este capítulo, então, pretende 
servir de estofo para a compreensão da historicidade de certos sentidos que aparecerão como 
determinantes da designação de português nos acontecimentos enunciativos analisados. 
Do ponto de vista da política de línguas oficial, o português sempre foi tomado 
como uma ameaça à soberania nacional, devendo ser, portanto, administrado. Isto pode ser 
visualizado em Carvalho (2016, p. 406), quando a autora afirma que “[d]e fato, foi apenas no 
último quarto do século dezenove que o espanhol foi imposto na região norte do Uruguai por 
meio de medidas construtoras da nação, pensadas para livrar a região das influências 
lusófonas [...] (grifos meus)”109. Para os que se inscrevem numa posição materialista como a 
                                                          
109
 No original: “In fact, it was not until the last quarter of the nineteenth century that Spanish was imposed on 
northern Uruguay through nation-building measures intended to rid the region of Lusophone influences […]”. 
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minha, talvez tenha pouca relevância, em termos de compreensão analítica, saber por si só da 
institucionalização do português como uma língua a ser administrada, isto é, uma língua que 
precisava ser regulada pelo Estado. Torna-se, então, relevante perguntar-se também pelas 
condições sócio-históricas que tornaram possível tanto a produção e circulação desse sentido 
para o “português”, quanto a construção desta necessidade de administrá-lo, regulá-lo. Além 
disto, conforme sugere o fragmento de Carvalho (2016), será preciso compreender como, 
nessas mesmas condições sócio-históricas, um sentido de “língua nacional” foi atribuído ao 
espanhol. Esta também não é uma questão menor, uma vez que o alçamento do espanhol à 
condição de língua nacional, já no século XIX, justificou o empreendimento de contenção do 
espaço de circulação do português no âmbito do espaço linguístico uruguaio. 
É preciso mencionar nesta introdução ao capítulo que as questões acima, embora 
tenham surgido no século XIX como efeitos de condições sócio-históricas específicas, não se 
restringem a apenas este período. Na política de línguas oficial contemporânea, estudos e 
documentos mostram que aí tais sentidos para o português, assim como para o espanhol, 
insistem e persistem em aparecer, certamente com nuances próprias, uma vez que as 
condições históricas são outras. A questão em torno do funcionamento específico do 
português no/do Uruguai, reconhecido na literatura especializada sob nomes como 
“portunhol”, ou “Português do Uruguai (PU)”, ou “Dialetos Portugueses do Uruguai (DPU)” 
é um exemplo disto que resulta dessas condições históricas outras. Ante o exposto, este 
capítulo compõe-se de duas seções: uma destinada às questões ligadas ao século XIX; a outra, 
às questões do século XX. 
Antes de passar à apresentação da primeira seção, um último ponto merece ser 
destacado: o fato de política linguística ser a rubrica de teorizações características das 
ciências da linguagem praticadas no século XX, isto não quer dizer que as intervenções no 
âmbito da linguagem no século XIX não apresentavam, mesmo que sem uma clareza de tal 
fato, uma dada concepção de política de línguas. Como se procurará desvelar ao longo das 
duas seções, as ações realizadas pelo Estado Nacional uruguaio para conter o português, desde 
o século XIX, estiveram, sim, pautadas numa política de línguas homogeneizante e 
homogeneizadora do espaço de funcionamento das línguas. Isto é importante de ser levado em 
consideração, pois, a partir do que ensina Hobsbawn (1990), é possível pensar que as ações do 
Estado uruguaio relativamente às línguas não são ações isoladas, mas parte de um conjunto de 
práticas ligadas a certas concepções de língua/linguagem que caracterizam, de algum modo, o 
pensamento linguístico do mundo hispânico. 
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3.1. A construção de um espaço linguístico homogeneizador 
 
Em geral, os estudos que abordam a questão do português no Uruguai 
estabelecem como ponto de partida da discussão a promulgação da Ley de Educación Común 
(“Lei de Educação Comum”) em 1877 (cf. BARRIOS, 2006). Reconheço a importância de tal 
lei para o domínio dos debates na área de política de línguas (ou, política linguística, 
conforme a rubrica utilizada pela maioria dos trabalhos que tomei como referência). 
Entretanto, julgo ser válido tratar das condições sócio-históricas de aparecimento desta lei, 
uma vez que, sendo um dos documentos principais deste período, deu vazão, não apenas no 
âmbito escolar, mas também no do funcionamento geral das línguas no Uruguai, a ideologias 
puristas e conservadoras de um Estado que procurava modernizar-se. 
A soberania nacional passou a figurar como uma questão importante de Estado a 
partir da segunda metade do século XIX, mais especificamente a partir do ano de 1876, 
quando ascende ao poder Lorenzo Antonio Inocencio de la Torre, o coronel Latorre (1876-
1880), dando início a um período ditatorial que se estendeu por dez anos, incluindo-se neste 
intervalo de tempo o governo do também militar Máximo Santos. Sob o comando de Latorre, 
os militares assumem a administração do Estado uruguaio em 10 de março de 1876, com o 
apoio massivo de vários setores da elite urbana de Montevidéu, bem como de setores 
representativos da elite rural uruguaia. Imbuídos do desejo de modernizar o Estado, Latorre e 
seus comparsas puseram em curso uma série de reformas estruturais que davam mostras de 
um projeto nacional inscrito numa posição ao mesmo tempo realista e positivista. 
O poderio bélico dos militares havia se incrementado, sobretudo, com a 
participação uruguaia na Guerra do Paraguai (1865-1870), ocasião na qual se fez uso de 
potentes armas e de técnicas de guerra advindas dos Estados Unidos. Com este fortalecimento 
bélico e uma consequente “profissionalização” do exército, juntamente com o apoio de setores 
abastados da sociedade civil, tornou-se possível, entre outras frentes de batalha, o 
enfrentamento com os caudilhos camponeses regionais, os quais, dada à debilidade da 
estrutura política de então, representavam lideranças locais que, para os militares, deviam ser 
combatidas, já que colocavam em xeque o centralismo do poder tão aspirado pelo recente 
governo ditatorial nacional. Sem lugar a dúvidas, para o militarismo, o estabelecimento das 
bases de um poder centralizado era o princípio fundamental para se obter um Estado moderno. 
Conforme Barrán (1968, p. 22): 
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Nesse lapso
110
, mas principalmente no período latorrista (1876-1880), o militarismo 
assentou as bases definitivas do princípio de autoridade, criando uma estrutura de 
poder que foi, em essência, a do Estado moderno e centralizado que o Uruguai só 
havia conhecido por aproximações, mas nunca por inteiro.
111
 
  
O “princípio de autoridade” de que trata o historiador no excerto acima, embora 
tenha tido forte embasamento armamentista, como há pouco mencionei, consolidou-se por 
meio de reformas estruturais nas áreas da justiça, das comunicações, dos transportes e do 
ensino. Para os limites deste capítulo, interessa-me esta última área – a do ensino –, pois é aí 
que se poderá observar uma política de línguas que buscará colocar o português para fora do 
espaço linguístico homogêneo a que se visava construir. Essa característica homogeneizante 
da posição ditatorial de Latorre é confirmada por Barrios (2006, p. 2), quando afirma: 
 
A política linguística do Estado uruguaio manifesta o caráter homogeneizador típico 
dos Estados nacionais. A proposta homogeneizadora foi levada a cabo mediante a 
Lei de Educação Comum de 1877, que propôs o ensino do espanhol em todas as 
escolas do país, independentemente do fato de que, no Uruguai, há grupos 
linguísticos não-hispanofalantes: comunidades lusofalantes na fronteira uruguaia 
com o Brasil, e grupos migratórios de diversas origens (italianos, galegos, armênios, 
russos, vascos, gregos etc.) que se instalaram entre meados do século XIX e meados 
do século XX, predominantemente no sul e litoral oeste do país.
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O excerto acima corrobora o que se disse acerca do marco simbólico-político 
representado pela Lei de Educação Comum de 1877. Ademais, insere na discussão um 
elemento importante sobre o qual discorrei mais adiante: a imposição do ensino de espanhol 
em todas as escolas uruguaias, independentemente de predominar, em certas regiões do país, 
grupos de falantes não hispânicos, como é o caso histórico dos falantes de português na 
fronteira com o Brasil. A institucionalização do espanhol como resultante da conscientização 
da importância do idioma nacional para o projeto de Estado-Nação que se queria desenhar 
levou ao estabelecimento de uma política de línguas que almejava, principalmente, reprimir o 
português e seu escopo na região fronteiriça uruguaio-brasileira. A este respeito diz Barrios 
(2011): 
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 O autor refere-se ao lapso de tempo que compreende a dituradura oitocentista uruguaia (1876-1886). 
111
 No original: “En ese lapso, pero principalmente en el período latorrista (1876-1880), el militarismo sentó las 
bases definitivas del principio de autoridad, creando una estructura de poder que fue, en esencia, la del Estado 
moderno y centralizado que el Uruguay sólo había conocido por aproximaciones, mas nunca por entero”. 
112
 No original: “La política lingüística del Estado uruguayo manifiesta el carácter homogeneizador típico de los 
Estados nacionales. La propuesta homogeneizadora se llevó a cabo mediante la Ley de Educación Común de 
1877, que propuso la enseñanza en español en todas las escuelas del país, independientemente del hecho de que 
en Uruguay hay grupos lingüísticos no hispanohablantes: comunidades luso-hablantes en la frontera uruguaya 
con Brasil, y grupos migratorios de distintos orígenes (italianos, gallegos, armenios, rusos, vascos, griegos, etc.) 
que se instalaron entre mediados del siglo XIX y mediados del siglo XX predominantemente en el sur y litoral 
oeste del país.” 
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Latorre avaliou que a governabilidade era impossível se não se organizasse o campo 
e se contra-arrestasse a presença brasileira nos territórios da fronteira. Os 
portugueses haviam sido os primeiros povoadores da região, e boa parte das terras 
fronteiriças continuava habitada por brasileiros. Também eram brasileiros o idioma, 
a educação e o sistema jurídico (ELIZAICÍN; BEHARES; BARRIOS, 1987). Para 
reverter esta situação, Latorre apostou na educação, que a pôs em mãos de José 
Pedro Valera (1845-1879), uma referência importante em temas educativos de então. 
[...] O Decreto-Lei de Educação Comum estabeleceu a obrigatoriedade e gratuidade 
do ensino do espanhol como língua da educação em todo o território nacional. 
(BARRIOS, 2011, 19)
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A aposta na educação é, como se pode observar, um elemento do conjunto de 
mudanças infraestruturais promovidas pelo aparelho de Estado sob o comando de Latorre. 
Antes de desenvolver mais estas questões relativas à política de línguas que se viu 
implementar no período, gostaria de abordar, não detidamente, as três outras áreas sobre as 
quais reformas importantes incidiram, com o intuito de prover um quadro geral das condições 
sócio-históricas de produção da já referida Lei de Educação Comum, de 1877. 
No que se refere, então, a áreas como as da justiça, das comunicações e dos 
transportes, incluindo-se também a do ensino, uma matriz comum de pensamento direcionou 
as políticas de reformas infraestruturais, qual seja a de centralização do poder de fato, algo 
fundamental, segundo acreditava Latorre, para a criação de um Estado verdadeiramente 
moderno. Digo “centralização do poder de fato” com base no que afirma o historiador José 
Pedro Barrán, com quem estou dialogando nesta seção de meu trabalho: 
 
O país, caracterizado até 1876 por governos centrais inoperantes e estéreis no que se 
refere ao controle de todo o Uruguai, não oferecia as bases políticas que todos os 
câmbios econôminos requeriam. A insegurança e a anarquia que as revoluções 
provocavam e fomentavam, gravitavam enormemente, impedindo a mudança que os 
homens modernos do campo propugnavam. [...] 
O amparo da propriedade privada – e este, por ter-se em vista um desenvolvimento 
burguês, o exigia – só podia ser conseguido por meio do Estado moderno, forma 
política que o Uruguai conhecia em sua superestrutura jurídica, mas não em suas 
realidades políticas e sociais. (BARRÁN, 1968, p. 25)
114
 
                                                          
113
 No original: “Latorre evaluó que la gobernabilidad era imposible si no se ordenaba la campaña y se 
contrarrestaba la presencia brasileña en los territorios de frontera. Los portugueses habían sido los primeros 
pobladores de la región y buena parte de las tierras fronterizas seguían habitadas por brasileños. También eran 
brasileños el idioma, la educación y el sistema jurídico (ELIZAINCÍN; BEHARES; BARRIOS, 1987). Para 
revertir esta situación Latorre apostó a la educación, que puso en manos de José Pedro Varela (1845-1879), ya 
entonces un referente importante en temas educativos. […] El Decreto-Ley de Educación Común estableció la 
obligatoriedad y gratuidad de la enseñanza y consagró al español como lengua de la educación en todo el 
territorio nacional.” 
114
 No original: “El país, caracterizado hasta 1876 por gobiernos centrales inoperantes y estériles en lo que a 
control de todo el Uruguay se refiere, no ofrecía las bases políticas que todos los cambios económicos requieren. 
La inseguridad y la anarquía que las revoluciones provocaban y fomentaban, gravitaban enormemente 
impidiendo el cambio que los hombres de campo modernos propugnaban. […] / El amparo de la propiedad 
privada –y éste, por ser un desarrollo burgués el que se tenía en vista, lo exigía– sólo podía lograrse a través del 
Estado moderno, forma política que el Uruguay conocía en su superestructura jurídica pero no en sus realidades 
políticas y sociales.” 
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O fragmento que se acaba de citar dá conta de um período da história uruguaia 
marcado por uma ditadura política sustentada, de um lado, por uma aristocracia que se dizia 
“progressista” e, de outro, por uma burguesia que ambicionava, cada vez mais, o resguardo 
das propriedades privadas, as quais se encontravam até então, segundo seu ponto de vista, 
ameaçadas pela “insegurança e anarquia que as revoluções provocavam e fomentavam” (cf. 
supra). As mudanças econômicas serviram como justificativa aceitável para a guinada política 
que se queria dar, uma vez que, no plano da superestrutura jurídica, o país já estava 
centralizado. É importante ressaltar que era a “superestrutura jurídica” a que se encontrava 
centralizada na época, devendo-se entender com isto que: 1) o país já havia se tornado 
independente da metrópole espanhola em 25 de agosto de 1825; e 2) por ser independente, já 
havia uma Constituição nacional em vigor (a primeira data de 1830). Não obstante isso, os 
setores elitizados – do campo e da cidade – sentiam falta de leis que pudessem modernizar 
certos procedimentos e dar cabo de processos complexos que se arrastavam desde o período 
colonial. É de 1878, portanto, a promulgação dos códigos de Procedimiento Civil e 
Instrucción Criminal (“Procedimento Civil e Instrução Criminal”). É de 1879 o conhecido 
Código Rural, o qual foi promulgado para assegurar aos aristocratas a posse de suas terras e o 
direito à propriedade privada. 
No plano dos transportes e das comunicações, mudanças significativas também 
foram vistas, com o intuito sempre de garantir a unidade política nacional. Com o apoio da 
Grã-Bretanha, a malha ferroviária chegou ao interior, ligando, assim, capital e campo. Graças 
a esta ligação, a intervenção do Estado, principalmente por meio das forças armadas, pôde 
ocorrer de maneira mais efetiva e ágil, reduzindo o poder dos caudilhos do interior, que se 
punham na posição de autoridades locais por conta da ausência ou lentidão do Estado em 
fazer-se presente. Do mesmo modo, o telégrafo e um sistema de correios estatal tornaram 
possível não só uma eficácia nas comunicações, mas a garantia de maior controle por parte do 
Estado das mercadorias e informações que circulavam em território uruguaio. A reforma no 
sistema de correios, que até então estava nas mãos de comerciantes, isto é, descentralizado e, 
de certa forma, vulnerável, data de 1877. 
As reformas no âmbito educativo seguiram os mesmos princípios burgueses que 
as três outras áreas acima referidas. Uma diferença importante, contudo, no que diz respeito à 
educação escolar, é que tais reformas não se deram por pressões de grupos sociais específicos, 
apoiadores das ideias e práticas do coronel Latorre, mas sim pelas penas do então diretor de 
instrução pública José Pedro Varela, um conhecido e importante escritor, jornalista e 
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político
115
 uruguaio. A história oficial reconhece certo paradoxo na nomeação de Varela por 
Latorre para não apenas dirigir a instrução pública nacional, mas também por colocá-lo a 
cargo do que será, em 1877, a Ley de Educación Común (“Lei de Educação Comum”). Este 
paradoxo reside no fato de que J. P. Varela, ao contrário do ditador Latorre, era um pensador 
liberal, anticlerical, democrático, autor de uma das obras pedagógicas mais importantes do 
Uruguai, qual seja La educación del pueblo, de 1874. É nesta obra que se lê o fragmento 
seguinte: 
 
O princípio dominante na sociedade moderna é esse sentimento de igualdade, que 
tende, cada dia mais, a não estabelecer diferença alguma entre as classes sociais, 
sobretudo com respeito à educação geral. Um sistema de ensino público que abra as 
portas a uns e as feche a outros é, e deve ser, energicamente rechaçado por esse 
sentimento. (VARELA, 1964, p. 47)
116
 
  
Em minha perspectiva, há um equívoco no ponto de vista da história oficial, uma 
vez que o paradoxo não reside no fato da nomeação de Varela, por um governo ditador, para 
dirigir a pasta da instrução pública, mas reside no fato de, sendo autor de ideias liberais e 
democráticas – conforme se pode ver no fragmento acima, no qual há a exaltação de um 
sentimento de igualdade que deve reinar sobre todo o sistema de ensino –, como é que tais 
ideias puderam encaixar-se tão bem aos anseios de uma política conservadora como a de 
Latorre? É neste ponto que a letra de Michel Pêcheux faz-se pertinente, quando afirma em seu 
texto Delimitações, inversões, deslocamentos que: 
 
A política burquesa começava produzindo um novo tipo de relação ao alhures e ao 
inexistente (o “nós”, o “todos”, e o “cada um” nas assembleias, as festas 
revolucionárias, o novo exército... e a língua nacional): o feudalismo havia mantido 
a ordem dominante traduzindo-a em formas específicas (representações, imagens) 
destinadas às classes dominadas. A particularidade da revolução burguesa foi a de 
tender a absorver as diferenças rompendo as barreiras: ela universalizou as relações 
jurídicas no momento em que se universalizava a circulação do dinheiro, das 
mercadorias... e dos trabalhadores livres. (PÊCHEUX, 1990, p. 10) 
 
O que Pêcheux mostra é a existência de uma “barreira política invisível” (cf. 
PÊCHEUX, 1990, p. 11) no funcionamento da formação ideológica burguesa, na qual há uma 
dissimulação, sob a aparência de igualdade, das verdadeiras relações de força que jogam umas 
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 Varela foi senador da República e antes de Latorre havia assumido a interinidade da presidência do país por 
curtos períodos de tempo (em 1868 e entre 1875 e 1876). 
116
 No original: “El principio dominante en la sociedad moderna es ese sentimiento de igualdad, que tiende, cada 
día más, a no establecer diferencia alguna entre las clases sociales, sobre todo respecto a la educación general. 
Un sistema de enseñanza pública que abra las puertas a unos y las cierre a otros, es, y debe ser, enérgicamente 
rechazado por ese sentimiento”. 
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contra as outras na sociedade capitalista. A partir disto, retorno ao parodoxo de que falei no 
parágrafo anterior para dar-lhe um encaminhamento. Para mim, Varela serviu – no sentido de 
“ajustou-se” – à política de Latorre porque sua democracia era de ordem burguesa, assim 
como o era a de Latorre. Em outras palavras, embora pareça o oposto, ambos enunciavam 
compartilhando da mesma região de sentidos. Afinal de contas, embora não reconhecidamente 
conservador, Varela era um romântico positivista (cf. TRIGO, 2000, p. 150), seguidor das 
ideias de Augusto Comte, o que o colocava em consonância com as ideias políticas de 
Latorre, também pautadas no conservadorismo positivista (cf. CERÓN, 2002, p. 52). 
Tendo em vista o que acabo de mostrar, pode-se compreender por que um dos 
efeitos políticos advindos com as proposições varelianas foi o de reprimir e combater o uso do 
português em várias campanhas de “nacionalização” que se seguiram desde então (cf. 
HÜBEL, 2011, p. 1)
117
. Imbuída de um espírito liberal-nacionalista, a Lei de Educação 
Comum propunha dois investimentos principais a serem realizados por parte do Estado: o 
primeiro seria a implantação de um número considerável de escolas não só na capital, mas 
principalmente no campo. Segundo mostra Barrán (1968, p. 28), passou-se de um total de 196 
escolas no final de 1877 para um total de 310 três anos mais tarde; o segundo foi o alçamento 
do espanhol como língua da educação nacional, tal como mostra Barrios (2011, p. 19). Essa 
questão do estabelecimento de uma língua nacional resultou ser uma peça-chave para o 
projeto burguês, de modo geral, e para o projeto burguês de Latorre/Varela, de modo 
específico. 
Mobilizando o conceito de espaço linguístico de Orlandi (2012), é possível dizer, 
apesar dos esforços, que o português não deixou de ser praticado na região fronteiriça norte 
uruguaia. Todavia, seu funcionamento sócio-histórico foi materialmente afetado por uma 
política de línguas “castelhanizadora” (cf. MARTÍNEZ, 2014, p. 204), (res)significando-o, 
então, em face da organização das relações de força entre as línguas promovida pelo Estado-
Nacional. A pesquisadora argentina Gisela P. Martínez (2014), do ponto de vista da 
sociolinguística, assim afirma a este respeito: 
 
A lei de educação comum de 1877 impôs a obrigatoriedade do ensino primário e do 
espanhol como língua do ensino, como forma de unificar o território e diferenciar-se 
de outras nações. Isto ocasionou que, na região fronteiriça do Uruguai, caracterizada 
por sua população lusofalante, aumentasse o bilinguismo, ao mesmo tempo em que 
se produzia uma situação diglóssica. Ou seja, o espanhol começou a ser considerado 
uma variedade “alta”, enquanto que o DPU [Dialetos Portugueses do Uruguai], a 
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 Assim nos diz Hübel (2011, p. 1): “Desde entonces el uso del portugués fue reprimido y combatido en varias 
campañas de “nacionalización”. La diversidad étnica y lingüística que se mostró en el Norte fue vista como un 
peligro a la unidad nacional.” 
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variedade “baixa”. Por sua vez, esta distinção implica a diferenciação de funções, o 
que em termos de Fishmann corresponde a uma diglossia com bilinguismo: o 
castelhano é utilizado em situações públicas e formais, enquanto que os DPU são 
utilizados em situações familiares e informais. (MARTÍNEZ, 2014, p. 204)
118
 
 
A partir do que acaba de ser citado, numa compreensão materialista, depreende-se 
aí a configuração de um espaço de enunciação em que o português divide-se e distribui-se a 
seus falantes segundo uma forma histórica específica. Nesta forma histórica, entra em cena a 
conformação de um espaço linguístico fortemente determinado por um imaginário 
homogeneizador do aparelho de Estado, com consequências significativas para o real 
multilíngue que aí se deixa ver. É importante pensar que esta forma histórica do espaço 
linguístico é uma construção que se dá a partir de relações políticas diversas (relações entre 
línguas, entre falantes, entre línguas e falantes, entre instituições sociais etc.). Assim, a 
distribuição das línguas no espaço de enunciação não é aleatória, mas determinada por uma 
organização simbólico-política do espaço linguístico por parte do Estado. Pelo que se pode, 
então, observar na citação acima é que a Lei de Educação Comum representou uma forte 
organização do espaço de funcionamento das línguas no Uruguai, sendo o espanhol a língua 
matriz desta organização. Desta forma, relativamente à língua espanhola, o português passou 
a ser significado, nos termos da sociolinguística, como uma “variedade baixa”. 
Na próxima seção, discutirei a relação entre as ideias de José Pedro Varela e a 
construção do imaginário em torno do “idioma nacional”. Tal empreendimento justifica-se na 
medida em que a compreensão da significação sócio-histórica do português no Uruguai passa 
pelo modo de significação do espanhol como língua nacional. 
 
3.1.1.  José Pedro Varela e a construção do idioma nacional 
 
Julgo importante retomar, neste momento, as ideias de Michel Pêcheux e Eric 
Hobsbawm
119
 sobre a relação entre língua nacional e Estado, para, em seguida, colocar em 
cena as ideias de J. Pedro Varela sobre esta questão. Assim nos ensinam os referidos autores: 
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 No original: “La ley de educación común de 1877 impuso la obligatoriedad de la enseñanza primaria y del 
español como lengua de enseñanza como forma de unificar el territorio y diferenciarse de otras naciones. Esto 
ocasionó que en la zona fronteriza del Uruguay, caracterizada por su población luso-hablante, aumentara el 
bilingüismo a la vez que se producía una situación diglósica. Es decir, el español comenzó a considerarse una 
variedad “alta” mientras que los DPU, la variedad “baja”. A su vez, esta distinción implica la diferenciación de 
funciones, lo que en términos de Fishman corresponde a una diglosia con bilingüismo: el castellano es utilizado 
en situaciones públicas y formales, mientras que los DPU son usados en situaciones familiares e informales”. 
119
 Coloco em relação Michel Pêcheux e Eric Hobsbawm não só pela proximidade do conteúdo daquilo que 
afirmam, mas também porque partilham, cada um a seu modo, de uma posição materialista. 
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Esta unidade formal [fundada no Direito] passa em particular pela difusão da língua 
nacional, que constitui uma das questões em jogo nas lutas de classes na Europa do 
século XIX. [...] [E]sta estratégia da diferença sob a unidade formal culmina no 
discurso do Direito, que constitui assim a nova língua de madeira da época 
moderna, na medida em que ela representa, no interior da língua, a maneira política 
de negar a política. (PÊCHEUX, 1990, p. 11) 
 
[...] O Dicionário da Real Academia Espanhola, cujas várias edições foram 
pesquisadas com esse objetivo [o de esclarecer a modernidade do vocábulo 
“nação”], não usa a terminologia de Estado, nação e língua no sentido moderno 
antes de sua edição de 1884. Aí, pela primeira vez, aprendemos que a lengua 
nacional é “a língua oficial e literária de um país e, à diferença de dialetos e línguas 
de outras nações, é a língua geralmente falada. A mesma relação é estabelecida no 
verbete “dialeto” entre este e a língua nacional. Antes de 1884, a palavra nación 
significava simplesmente “o agregado de habitantes de uma província, de um país 
ou de um reino” e também “um estrangeiro”. Mas agora era dada como “um Estado 
ou corpo político que reconhece um centro supremo de governo comum” e também 
“o território constituído por esse Estado e seus habitantes, considerados como um 
todo” – e, portanto, o elemento de um Estado comum e supremo é central a tais 
definições, pelo menos no mundo ibérico. (HOBSBAWN, 1990, p. 27) 
  
Pêcheux e Hobsbawn, cada um a seu modo, falam da relação entre língua nacional 
e Estado (burguês). A contundência do pensamento de Pêcheux está na comparação entre o 
funcionamento da língua nacional com o funcionamento do Direito no estado burguês. Para 
ele, em ambas as instâncias, há um invisível que não cessa de produzir seus efeitos, sendo o 
principal deles a manutenção, sob uma forma dissimulada, da divisão social. Não é à toa que a 
política de Latorre, como mostrei, procurou reformar a justiça e a educação para garantir a 
centralização do poder político! A citação de Hobsbawn coloca em cena a modernidade do 
termo “língua nacional” para o mundo hispânico de meados do século XIX, já que passou a 
figurar no dicionário da Real Academia Espanhola sob a forma de verbete apenas em 1884. 
Esta última informação é útil ao domínio das reflexões que estou empreendendo neste 
capítulo, pois permite inscrever o conjunto das reformas de Latorre, sobretudo no que diz 
respeito à instituição do espanhol como língua da instrução nacional, como parte de condições 
sócio-históricas mais amplas, não sendo, portanto, resultado apenas de uma ideologia 
localista. 
É neste contexto político-intelectual, então, que as ideias de Varela sobre a 
instrução pública, de maneira geral, e sobre a relação língua nacional-Estado Moderno, de 
maneira específica, devem ser tomadas. A Ley de Educación Común de 1877 deve ser lida 
como a textualização legal, por assim dizer, de princípios educativos fundamentais – 
reformulados, é verdade, pela ditadura de Latorre – defendidos por Varela ao longo de suas 
produções, com destaque para a já citada obra La educación del pueblo, de 1874, e para La 
legislación escolar, de 1876. É possível dizer, ainda, que a Ley foi a primeira formulação de 
uma política de línguas explícita por parte do Estado uruguaio. Antes mesmo de entrar nas 
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considerações sobre o português, quero, à continuação, olhar para o modo como o espanhol 
aparece significado no texto de Varela. Para isto, trago para o debate o seguinte fragmento, 
retirado do capítulo XII (“La educación escolar”) de La educación del pueblo: 
 
[...] Mas por que forçar aos que têm a felicidade de poder fazer alguns estudos a 
consagrar oito ou dez de seus melhores anos para torturar a memória para aprender 
línguas que não se falam mais e que não lhes podem ser de nenhuma utilidade 
prática? [...] 
Deixemos o cultivo das línguas antigas aos que têm o gosto de fazê-lo, a 
necessidade ou a desocupação; é um estudo útil e nobre que adoça os costumes e faz 
a glória dos povos. Mas demos àqueles a quem as exigências da vida instam e 
impulsionam um conhecimento completo da língua materna, e da dos povos com os 
quais mantemos relações mais frequentes, e, sobretudo, apressemo-nos a 
desenvolver neles, desde cedo, o espírito de observação, essa faculdade importante 
sem a qual passaríam pela vida feito cegos [...]. (VARELA, 1964 [1874], pp. 116-
117)
120
  
  
Chama a atenção, no excerto acima, a presença de uma concepção de linguagem 
utilitarista, uma vez que as línguas referidas como “antigas”, tais como o grego e o latim121, 
são relegadas ao ócio, à desocupação, e não possuem um fim prático, já que estão 
relacionadas à “doçura” dos costumes e à “glória” dos povos. O espanhol aparece aí na 
condição de “língua materna”, exercendo um papel significativo no seio da vida moderna. 
Esta relação com a modernidade deixa-se ver no uso que o autor faz de verbos como “instar” 
(no espanhol “apremiar”) e “impulsionar” (no espanhol “empujar”), presentes no 
acontecimento enunciativo do texto de Varela. As demais línguas fazem-se aí presentes por 
meio de uma rápida menção à “língua dos povos com os quais mantemos relações mais 
frequentes”. Com base em outros momentos da reflexão do autor, não se está considerando 
como “língua dos povos com que se mantém contato” o português, que não é sequer 
mencionado. Nos dois fragmentos abaixo citados, compreende-se melhor não só acerca de 
que línguas estrangeiras se está trantando, mas também por que Varela considera importante 
conhecê-las: 
 
E não é o estudo das línguas e das sociedades, desaparecidas do movimento geral há 
mil e oitocentos anos o que é capaz de fazer nascer o espírito de observação: são as 
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 No original: “Pero, ¿por qué forzar a los que tienen la felicidad de poder hacer algunos estudios, a consagrar 
ocho o diez de sus mejores años, en torturarse la memoria para aprender lenguas que no se hablan ya y que no 
pueden serles de ninguna utilidad práctica? […] Dejemos a los que tienen el gusto de hacerlo, la necesidad, o la 
desocupación, el cultivo de las lenguas antiguas; es un estudio útil y noble que dulcifica las costumbres y hace la 
gloria de los pueblos. Pero demos a aquellos a quienes las exigencias de la vida apremian y empujan un 
conocimiento completo de la lengua materna, y de la de los pueblos con los que mantenemos relaciones más 
frecuentes, y sobre todo, apresurémonos a desarrollar en ellos, desde temprano, el espíritu de observación, esa 
facultad importante sin el cual pasarían a través de la vida como ciegos […]. 
121
 O autor refere-se especificamente a estas duas línguas em outras partes deste capítulo. 
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ciências, as ciências puras, que dirigem para o mundo físico os pensamentos e os 
olhares, fornecendo, assim, a esse desejo um alimento inesgotável e poderosos 
modelos. (VARELA, 1964 [1874], p. 117)
122
 
Nossa língua chega a nós de uma nação europeia que adoece, nesta época, de uma 
espécie de estagnação intelectual, sejam quais forem as causas que a tenham 
preparado. A Alemanha, ou melhor, o alemão está representado por oito mil obras 
que são publicadas anualmente, há anos, havendo uma de onze mil. O inglês por um 
número não inferior a quatro mil na Europa e duas mil ou duas mil e quinhentas na 
América. O francês por quatro mil anuais, no mínimo. Da língua castelhana não se 
poderia dizer o número de livros que a representam no mundo intelectual. 
(VARELA, 1874, p. 209)
123
 
 
Como se pode observar, o argumento principal do primeiro fragmento, que está 
relacionado com a posição pragmático-utilitarista visualizada anteriormente, é a preterição do 
estudo das línguas antigas em detrimento do estudo das ciências modernas, em especial a 
aritmética e a física.  Pode-se interpretar, então, que as línguas com que se mantém relação é a 
língua dessas ciências. Isto pode ser corroborado no segundo fragmento, quando o principal 
argumento mobilizado é o do número de obras publicadas em línguas como o alemão, o inglês 
e o francês. Segundo o autor, a língua castelhana, designada por “nossa língua”, carece de 
representatividade no “mundo intelectual”, haja vista o baixo índice de publicações nessa 
língua. Daí se depreende, mais uma vez, que línguas merecem fazer parte da “educação do 
povo”. Além disto, o segundo excerto mostra também uma posição homogeneizadora ao não 
produzir uma diferença entre a “nossa língua” e aquela da “nação europeia que adoece”. 
Finalmente, apresento abaixo um fragmento de texto, retirado de La legislación 
escolar (1876), no qual o espanhol aparece intimamente relacionado à expressão cívica de um 
povo: 
 
Acreditamos, pois, preferível sacrificar a beleza da linguagem e incorrer em 
frequentes repetições na frase, retirando-lhe, assim, toda a elegância que poderia se 
dar pela forma, mas retirando-lhe também qualquer dúvida, expressando o 
pensamento da lei de maneira que não se possa desconhecê-la, que a entendam do 
mesmo modo todos os que entendem o castelhano, tal como se fala em nosso país, já 
que para nosso país, e não para a Espanha, é a lei, e que não deixe lugar a 
interpretações legais e científicas. (VARELA, 1964b [1876], pp. 131-132) 
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 No original: “Y, no es el estudio de las lenguas y de las sociedades, desaparecidas del movimiento general 
desde hace mil ochocientos años, el que es capaz de hacer nacer esa preciosa facultad de la observación: son las 
ciencias, las ciencias solas, que dirigen hacia el mundo físico los pensamientos y las miradas, dando, así, a ese 
deseo un alimento inegotable y poderosos modelos”. 
123
 No original: “Nuestra lengua nos viene de una nación europea que adolece en esta época de una especie de 
estagnación intelectual, sean cuales fueren las causas que la hayan preparado. La Alemania, ó más bien el 
alemán está representado por ocho mil obras que se publican anualmente, hace años, habiendo uno de once mil. 
El inglés por un número que no baja de cuatro mil en Europa y dos mil ó dos mil quinientas en América. El 
francés por cuatro mil anuales cuando menos. De la lengua castellana no podría decirse el número de libros que 
la representan en el mundo intelectual.” 
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Nesta citação, J. P. Varela expõe a necessidade de a reforma educativa dar-se na 
língua que todos possam compreender, sem espaços para dúvidas, sem espaços, enfim, para 
interpretações possíveis. É assim que o espanhol – ou a língua castelhana, como diz o autor –, 
tal como falado no Uruguai, é instituído nesse lugar de falar à nação a respeito de suas leis. 
Além disto, este excerto deixa ver um certo apelo nacionalista, na medida em que a língua 
produz uma “unidade jurídica”, fundamental para a construção de um Estado-Nação nos 
moldes burguês. Quando o autor busca uma forma de expressão das leis que “não deixe lugar 
a interpretações legais e científicas”, mesmo tendo de sacrificar “a beleza da linguagem” ao 
incorrer em “frequentes repetições na frase”, vê-se aí um funcionamento para a língua 
castelhana próximo daquilo que Pêcheux (1990) reconhece pela noção língua de madeira. 
Nada mais positivista que uma concepção de língua baseada em sua transparência e 
univocidade, sem falhas e sem equívocos, mas também sem sujeitos nem história! 
Do meu ponto de vista, isto que acabo de afirmar ratifica aquilo que disse em 
outro momento: Varela serviu tão bem a Latorre porque ambos falavam (enunciavam) estando 
inscritos numa mesma região de sentidos. Tal é verdade que as propostas varelianas no âmbito 
da linguagem representaram às políticas do coronel Latorre um esteio, de modo que, ao 
efetuar a reforma educativa, pôs em marcha, também aí, um projeto centralista de poder, 
financiado, como já disse, pelas elites urbanas e rurais uruguaias. É de Varela a seguinte 
afirmação: 
 
O idioma é o mais poderoso vínculo da nacionalidade; é por meio dele que se 
unificam as ideias, as aspirações e os sentimentos das nacionalidades, enquanto a 
diferença de idiomas entre os súditos levanta uma barreira quase intransponível para 
a constituição permanente dos Estados. (VARELA, 2012 [1879], p. 124)
124
 
 
Para além de qualquer idealismo em torno da figura de José Pedro Varela, que 
perdura até os dias atuais, a afirmação que se acaba de ler permite observar como o pensador 
uruguaio foi realmente um homem de seu tempo. Imbuído de um sentimento nacionalista, 
reforçado tanto pelas ideias românticas quanto positivistas, a língua – ou melhor, o idioma – 
era fortemente significada enquanto instrumento capaz de estabelecer laços entre os mais 
diversos formatos assumidos pelo nacionalismo em termos de ideias, aspirações e 
sentimentos. Como se pode observar, não há lugar para um pensamento contrário à 
homogeização das línguas, bem como dos espaços de funcionamento delas. O multilinguismo 
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 No original: “El idioma es el más poderoso vínculo de la nacionalidad; es por medio de él que se unifican las 
ideas, las aspiraciones y los sentimientos de las nacionalidades, en tanto que la diferencia de idioma entre los 
súbditos levanta una barrera casi insalvable para la constitución permanente de los Estados” 
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real passa, então, a ser domesticado pela unicidade que o conceito de língua nacional encerra 
imaginariamente. 
Diante do que se disse acima, não se poderia esperar outra coisa senão a 
construção de um lugar de ameaça ao português e, por conseguinte, sua contenção 
relativamente ao espaço linguístico que se procurava erigir. Isto porque ele era a língua falada 
por povos – primeiro os portugueses, depois os brasileiros – que colocaram em xeque a 
soberania nacional do Uruguai ao longo de sua história. Desde a colonização europeia da 
América do Sul, o território que conforma o que é o Uruguai atual sempre foi objeto de 
disputa tanto por portugueses-brasileiros quanto por espanhóis, tendo em vista sua localização 
estratégica relativamente ao Rio da Prata, que era – e ainda é – um grande estuário composto 
pelos rios Paraná e Uruguai. Por meio da bacia hidrográfica do Prata era possível acessar o 
interior do continente sul-americano e chegar a quatro países: Argentina, Paraguai, Uruguai e 
Brasil
125
. Ainda na época da colonização, diversos tratados entre Portugal e Espanha, como o 
de Tordesilhas, assinado em 07 de junho de 1494, procuraram demarcar as posses de uma e 
outra metrópole. O certo é que a maioria desses acordos nunca foram devidamente 
respeitados, a ponto de a então Província Oriental do Uruguai, após peripécias da história que 
não serão relatadas aqui, ter sido anexada ao Brasil em 31 de julho de 1821, sob o nome de 
Província Cisplatina. 
Os uruguaios, assim como o resto da América Latina, nunca aceitaram sua 
condição de colonizados, ou melhor, de duplamente colonizados: de um lado, pela Espanha e, 
de outro, por Portugal. Seguramente, o gesto político mais forte no que se refere a manifestar-
se contra a dominação veio com a independência do país em 1825 e, mais tarde, com a 
promulgação da primeira Constituição, em 1830. Outros enfrentamentos, no entanto, foram 
feitos antes mesmo da conquista definitiva de sua liberdade política. Portugueses e brasileiros 
sempre ambicionaram suas terras, seja para estabelecer-se fazendas e aumentar a produção 
bovina e de seus derivados, como o couro, seja para acessar, via bacia do Prata, outros 
territórios latino-americanos em busca de metais preciosos, como o ouro e a prata. A fundação 
de cidades na zona fronteiriça com o Brasil, como é o caso de Rivera, representou um desses 
enfrentamentos por parte de Montevidéu para conter a presença de brasileiros, os quais se 
concentravam, sobretudo, nessa região norte. É preciso mencionar que, neste caso em 
específico, Portugal também respondeu a esta ofensiva uruguaia criando cidades-gêmeas com 
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 Assim, não é uma mera coincidência política a conformação inicial do MERCOSUL que, como se sabe, foi 
formado por Argentina, Paraguai, Uruguai e Brasil. 
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as cidades do lado uruguaio. Não é mera casualidade, então, que Rivera, no Uruguai, e 
Santana do Livramento, no Brasil, estejam face-a-face, separando-se apenas por uma rua. 
Para que se possa dimensionar o que foi a colonização portuguesa-brasileira do 
Uruguai, é interessante observar os dados abaixo, que tomo de Barrios (2013), mas que foram 
apresentados originalmente num texto de 1987, escrito em co-autoria com Elizaicín e 
Behares: 
 
[...] de acordo com o primeiro Censo Uruguaio (de 1860) a população do país era de, 
pelo menos, 200.000, dos quais 40.000 eram brasileiros que moravam no noroeste 
do país. Por outro lado, por volta de 1857... estimava-se que mais de 47.300 km
2
, 
divididos em 428 fazendas, pertencia aos brasileiros... a cultura brasileira e mesmo 
sua moeda eram usadas nessa região; se havia conflitos legais, esses habitantes 
apelavam às autoridades brasileiras. (BARRIOS, 2013, p. 199)
126
 
  
A partir destas informações, observa-se que, ainda em 1860, ou seja, mais de 
trinta anos após decretar-se independente, o Uruguai não se encontrava politicamente 
unificado, uma vez que a questão da colonização portuguesa-brasileira ainda estava por 
resolver-se. De qualquer modo, para os limites deste trabalho, é preciso olhar com cuidado o 
que significava, nestas condições sócio-históricas, falar português no Uruguai. Significava, 
em primeiro lugar, uma língua de colonização, uma vez que seus falantes não visavam à 
criação de laços nem com a terra, nem com a cultura uruguaias, ambicionando apenas a 
exploração econômica desse espaço. Significava, em segundo lugar, uma língua estrangeira, 
no sentido de que era uma língua estranha àquilo que poderia ser, no imaginário nacionalista 
do século XIX, a expressão da identidade e cultura nacionais. Em outras palavras, o português 
era a língua de um conjunto de falantes que rompia com o paradigma moderno – uma criação 
da Revolução Francesa – “uma língua-uma nação”. Pode-se comprovar esta análise por meio 
de uma citação de José Pedro Varela, retirada de sua obra La legislación escolar: 
 
Atualmente, o Brasil, depois de continuados e pacientes esforços, domina com seus 
súditos, que são proprietários do solo, quase todo o norte da República: em toda essa 
região, até o idioma nacional quase que já está perdido, posto que é o português que 
se fala com mais generalidade. 
Não há que se esquecer também que uma terceira parte, pelo menos, de nossa 
população é estrangeira; estranha, por conseguinte, à nacionalidade, e que só aspira a 
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 No original: “[...] according to the first Uruguayan Census (of 1860) the country’s population was at least 
200,000, of which 40,000 were Brazilian, living in the country’s north-west. On the other hand, around 1857... it 
was estimated that over 47,300 km
2
, divided into 428 ranches, belonged to Brazilian subjects... Brazilian culture 
and even currency were used in this region; if there were legal conflicts, these inhabitants appealed to Brazilian 
authorities”. 
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gozar de tranquilidade e garantias bastantes para que sua indústria e seu trabalho 
possam exercê-los livremente. (VARELA, 1964 [1876], p. 150)
127
 
 
No percurso que construí até aqui, é possível observar que a “etnicidade e a língua 
tornam-se o critério central, crescentemente decisivo ou mesmo único para a existência de 
uma nação potencial” (HOBSBAWN, 1990, p. 126). A construção do sentido de “ameaça” 
para o português – e de modo geral para as demais línguas estrangeiras – integra as mesmas 
condições de construção do sentido de “língua nacional” para o espanhol. Frente à fragilidade 
da independência política nos anos de 1820, a “liberdade” uruguaia finalmente pode ser 
conquistada sob as mãos de ferro do coronel Latorre e sua política centralista. A política de 
línguas nesse período não ficou imune, espero tê-lo mostrado, aos efeitos dessa centralização 
e ao imaginário de nação que sustentava o projeto de criação de um Estado moderno. 
 
3.2. A consolidação de um espaço linguístico homogeneizador 
 
Na seção anterior, procurei mostrar alguns aspectos das condições sócio-históricas 
sob as quais o poder de Estado uruguaio, por meio de uma política de línguas pautada numa 
das vertentes do nacionalismo romântico de meados do século XIX, fortemente influenciado 
por ideias positivistas, conformou o funcionamento das línguas faladas em seu território a um 
espaço linguístico homogêneo e homogeneizador. Como resultante disto, dois fatos de 
linguagem apareceram na discussão com grande relevância: por um lado, a investidura do 
espanhol como a língua nacional uruguaia, ensinada obrigatoriamente em todas as escolas 
públicas, e, por outro, o contingenciamento do português no espaço linguístico uruguaio. 
É meu objetivo, neste momento, discorrer acerca dos encaminhamentos dados 
pelo poder de Estado para manter e consolidar uma política de línguas conservadora e 
homogeizadora ao longo do século XX, a despeito de qualquer avanço da ciência linguística 
neste período. O primeiro ponto que julgo importante mencionar com relação a isto que acabo 
de afirmar é a falta que se pode observar, na história linguística uruguaia, da construção de 
um saber independente e autoral sobre a sua própria língua nacional, diferentemente do que 
aconteceu com o português no Brasil já no final do século XIX (cf. GUIMARÃES; 
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 No original: “En la hora actual, el Brasil, después de continuados y pacientes esfuerzos, domina con sus 
súbditos, que son propietarios del suelo, casi todo el Norte de la República: en toda esa zona, hasta el idioma 
nacional casi se ha perdido ya, puesto que es el portugués el que se habla con más generalidad. / No hay que 
olvidar tampoco que una tercera parte, a lo menos, de nuestra población es extranjera; extraña en consecuencia a 
la nacionalidad, y que sólo aspira a gozar de tranquilidad y garantías bastantes para que su industria y su trabajo 
puedan ejercitarse libremente.” 
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ORLANDI, 2001). Esta diferença nos processos de gramatização
128
 em ambos os espaços está 
ligada, entre outros fatores, à fragilidade com que se deu a independência política do Uruguai 
e o desgaste acumulado para conquistar a soberania nacional de fato. Não se pode dizer que a 
história linguística uruguaia tenha registros sequer aproximativos do que E. Guimarães e E. 
Orlandi (2001) afirmam sobre o português no Brasil em fins do século XIX, conforme 
reproduzido abaixo: 
 
A partir da segunda metade do século XIX, como dissemos acima, os estudos da linguagem 
no Brasil tornam-se uma tarefa brasileira, a questão não sendo mais a do português, mas a 
do português no Brasil. Desde então, o estudo do português como língua nacional começa a 
influenciar a constituição das ideias linguísticas no Brasil. Antes a questão da língua não 
era senão uma forma de apropriação do Brasil por Portugal. (GUIMARÃES; ORLANDI, 
2001, pp. 32-33) 
 
É preciso reconhecer que a reforma educativa levada a cabo por José Pedro 
Varela, enquanto ocupante do cargo de inspetor geral de educação, com o intuito de ampliar o 
número de escolas no país e implementar a obrigatoriedade da língua espanhola como língua 
da instrução pública, certamente foi um passo fundamental na fixação das bases de uma 
identidade nacional própria. Entretanto, não se pode dizer que houve uma espécie de 
rompimento dos paradigmas linguísticos impostos pela Real Academia Espanhola, tal como 
houve no Brasil para o português, quando os brasileiros passaram a assumir a autoria de 
gramáticas e dicionários, afirmando-se, assim, seu pertencimento ao conjunto daqueles que 
não só sabem a língua, mas que podem – no sentido de que possuem conhecimento 
especializado – falar dela. 
A seguir, analisarei o estatuto da Academia Nacional de Letras (ANL) do Uruguai 
com o objetivo de mostrar que não houve no país um aparelhamento institucional suficiente 
para que os uruguaios se apropriassem do espanhol não na condição de usuários da língua (cf. 
ORLANDI, 2012), mas sim como falantes autorizados a falar sobre ela, ou melhor, a produzir 
conhecimentos sobre ela. Observar isto é importante porque, além de se poder conhecer a 
relação histórico-política dos falantes uruguaios com sua língua nacional, pode-se conhecer, 
também, o lugar reservado às outras línguas – incluindo-se aí o português – diante de uma 
compreensão linguística conservadora como a que se construiu historicamente no Uruguai. 
                                                          
128
 O filósofo francês Sylvain Auroux (2009, p. 65), em seu célebre texto A revolução tecnológica da 
gramatização, assim define o fato da gramatização: “Por gramatização deve-se entender o processo que conduz a 
descrever e instrumentar uma língua na base de duas tecnologias, que são ainda hoje os pilares de nosso saber 
metalinguístico: a gramática e o dicionário”. 
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A ANL foi fundada em 10 de fevereiro de 1943 por meio do Decreto-Lei nº 
10.350. Em seu artigo primeiro, consta que a Academia “goza da mais ampla autonomia 
técnica e intelectual para o cumprimento de seus fins fundamentais de velar pela conservação 
e enriquecimento da língua espanhola na República Oriental do Uruguai, e de contribuir com 
o desenvolvimento e difusão da cultura nacional”129. Chama a atenção a primeira parte dos 
objetivos gerais da ANL, qual seja “velar pela conservação e enriquecimento da língua 
espanhola na República Oriental do Uruguai”. Embora tenha autonomia técnica e intelectual, 
como o próprio artigo mostra, para decidir sobre as questões da língua, a ANL não deixa de 
ser um aparelho de Estado a serviço de um projeto de Nação. Há aí uma ideia de 
“conservação” cujos contornos explicitam-se melhor caso se leve em consideração aquilo que 
está posto no artigo segundo, conforme menciono a seguir: 
 
Artigo 2º - Para tais efeitos, a Academia tem como obrigações prioritárias e 
permanentes: 
a) Procurar e fomentar o uso adequado da língua. 
b) Contribuir para a definição de uma política linguística nacional. 
c) Realizar e fomentar pesquisas idiomáticas, e em particular estudos léxicos e 
gramaticais relativos tanto ao idioma espanhol geral como ao espanhol do 
Uruguai. 
d) Estimular e difundir a criação e a pesquisa literárias em todas as suas 
manifestações. 
e) Assessorar os organismos públicos e privados ou aos particulares que 
solicitarem seu ditame nos assuntos estabelecidos nos parágrafos acima. 
f) Colaborar com o sistema educativo espanhol. 
g) Manter estreita vinculação com a Real Academia Espanhola, com as demais 
corporações que integram a Associação de Academias da Língua Espanhola e 
com sua Comissão Permanente. (ANL, 2004, p. 1)
130
 
 
Como se observa, são sete as “obrigações prioritárias e permantes” da ANL. A 
primeira delas traz a expressão “uso adequado da língua”, expressão muito recorrente em 
textos de política de línguas no/do Uruguai, nos quais não apenas o espanhol é objeto de 
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 No original: “[...] goza de la más amplia autonomía técnica e intelectual para el cumplimiento de sus fines 
fundamentales de velar por la conservación y el enriquecimiento de la lengua española en la República Oriental 
del Uruguay, y de contribuir, en lo pertinente, al desarrollo y a la difusión de la cultura nacional”. 
130
 No original:  
“Artículo 2º - A tales efectos, la Academia tiene como cometidos prioritarios y permanentes:  
a) Procurar y fomentar el uso adecuado de la lengua.  
b) Contribuir a la definición de una política lingüística nacional.  
c) Realizar y fomentar investigaciones idiomáticas, y en particular estudios léxicos y gramaticales relativos tanto 
al idioma español general como al español del Uruguay.  
d) Estimular y difundir la creación y la investigación literarias en todas sus manifestaciones.  
e) Asesorar a los organismos públicos y privados o a los particulares que soliciten su dictamen en las disciplinas 
establecidas en los literales precedentes.  
f) Colaborar con el sistema educativo nacional.  
g) Mantener estrecha vinculación con la Real Academia Española, con las demás corporaciones que integran la 
Asociación de Academias de la Lengua Española y con su Comisión Permanente.” 
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discussão, mas também outras línguas, como o português. Na terceira parte desta tese, 
apresentarei análises de documentos em que tal expressão figurará como uma das 
determinações que afetam a designação do nome português. Antes, porém, é preciso 
compreender os mecanismos de produção de um cenário conservador que corrobora uma certa 
forma histórica da organização das línguas no espaço de enunciação uruguaio. O que procuro 
sustentar neste ponto é que tal forma histórica da organização das línguas neste espaço de 
enunciação é afetada pela ideia de uso adequado que incide sobre a designação do nome 
língua espanhola. Ademais, é preciso reconhecer que a ideia de adequação aí inscrita faz 
rememorar a ideia de adequação presente nos ditames da Real Academia Espanhola (RAE) e 
da Associação de Academias da Língua Espanhola (ASALE). A filiação a estas duas 
instituições aparece explicitada na alínea (g) do excerto acima. Resta saber o que significa 
filiar-se ao seu discurso. 
Tanto a RAE quanto a ASALE partilham de uma visão purista da língua 
espanhola, concebendo-a em seu “todo”. Há, então, em seu discurso uma concepção de “todo 
de língua” que não leva em conta a heterogeneidade, a falha, o equívoco e a incompletude 
como características fundantes do real de qualquer funcionamento linguístico. Ao 
considerarem a língua desta maneira, desconsideram, por conseguinte, sua história, da qual 
fazem parte as múltiplas relações que estabelece com outras línguas nos mais diversos 
espaços de enunciação. Transcrevo abaixo dois fragmentos de texto extraídos dos estatutos da 
RAE e da ASALE, com o objetivo de fazer observar a semelhança de pensamento entre eles 
no que diz respeito à concepção de língua que mobilizam: 
 
Sendo o fim principal da Fundação desta Academia cultivar e fixar a pureza e 
elegância da língua Castelhana, desterrando todos os erros que em seus vocábulos, 
em seus modos de falar, ou em sua construção foi introduzida a ignorância, a vã 
afetação, o descuido e a demasiada liberdade de inovar, será sua função distinguir os 
vocábulos, frases ou construções estrangeiras das próprias, as antiquadas das usadas 
[...]. (RAE, 1715, p. 11)
131
 
 
Artigo 7: O fim essencial da ASSOCIAÇÃO DE ACADEMIAS é trabalhar a favor 
da unidade, integridade e crescimento da língua espanhola, que constitui o mais rico 
patrimônio comum da comunidade hispanofalante. 
Para isso, desenvolverá uma política linguística pan-hispânica, que implica a 
participação real e efetiva de todas as Academias associadas [...]. (ASALE, 2004, p. 
13)
132
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 No español vernacular: “Siendo el fin principal de la Fundación de esta Academia, cultivar, y fijar la pureza, 
y elegancia de la lengua Castellana, desterrando todos los errores, que en sus vocablos, en sus modos de hablar, o 
en su construcción ha introducido la ignorancia, la vana afectación, el descuido, y la demasiada libertad de 
innovar; será su empleo distinguir los vocablos, frases, o construcciones extranjeras de las propias, las anticuadas 
de las usadas […]”. 
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 No original: “Artículo 7: El fin esencial de la ASOCIACIÓN DE ACADEMIAS es trabajar a favor de la 
unidad, integridad y crecimiento de la lengua española, que constituye el más rico patrimonio común de la 
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Nestes dois recortes, há a produção de uma sinonímia entre “língua Castelhana” e 
“língua espanhola” que permite interpretar termos como “pureza”, “elegância”, “unidade”, 
“integridade”, “patrimônio”, entre outros, como determinações importantes dos nomes 
envolvidos nesta relação de sinonímia. Retomando a discussão acerca do que significa “uso 
adequado da língua” não só para a RAE e a ASALE, mas também para a ANL, vê-se que a 
adequação envolve pensar numa “monumentalização” da língua, sem vícios, sem afetações e 
sem “liberdade de inovar”.  
Outra questão que merece destaque é a que concerne à atribuição da Academia de 
“contribuir para a definição de uma política linguística nacional”, tal como se vê formulada na 
alínea (b). Levando-se em conta tanto o que se disse há pouco acerca das filiações 
institucionais da ANL quanto as demais alíneas do artigo segundo de seu estatuto ainda não 
analisadas aqui, percebe-se que a formulação da política linguística nacional passou a ser 
incumbência também de “acadêmicos” que, em sua maioria, não eram – e não são também 
hoje – linguistas, mas sim escritores, poetas, professores e ex-professores de escolas primárias 
e secundárias, advogados e até mesmo médicos e engenheiros. 
Com base nas reflexões feitas até aqui, o objetivo foi mostrar que a fundação da 
Associação Nacional de Letras do Uruguai foi uma ação de Estado que visava dar 
continuidade a uma política de línguas garantidora da soberania nacional. Uma instituição 
social como a ANL serviu para amparar técnica e intelectualmente decisões que não dizem 
respeito apenas ao espanhol como língua nacional, mas também às outras línguas, como o 
português. Sob uma ideologia purista e conservadora, as línguas “forâneas” puderam ser 
controladas e administradas.  As análises da designação de português dos capítulos seguintes 
mostrarão como a forma histórica dessa política de línguas permanece latente, ainda hoje, na 
memória uruguaia. 
 
Considerações finais 
 
Para concluir este capítulo, gostaria de colocar em cena novamente a relação 
conceitual existente entre espaço de enunciação, por um lado, e espaço linguístico, por outro. 
Como se sabe, o primeiro conceito figura no dispositivo teórico-metodológico da semântica 
do acontecimento; e o outro, no dispositivo teórico-metodológico da análise de discurso. 
Àqueles que se debruçam em estudar questões de políticas de língua, é muito produtivo 
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pensá-los no interior desse domínio relacional em que ambos aportam contribuições 
significativas à descrição e análise dos fatos de linguagem estudados. 
Os espaços de enunciação, nos termos de Guimarães (2002, p. 18), são “espaços 
de funcionamento de línguas, que se dividem, redividem, se misturam, desfazem, 
transformam por uma disputa incessante”. Vê-se que a concepção dos espaços de enunciação 
engendra espaços de funcionamento de línguas sempre hetorogêneos, incompletos e 
contraditórios dada à presença do político que divide desigualmente as línguas e as distribui a 
seus falantes, os quais, por sua vez, são determinados pelas línguas que falam. Os espaços 
linguísticos, nos termos de Orlandi (2012, p. 10) são também “espaços atravessados por 
contradições, não são homogêneos”. O interessante relativamente a este conceito é que ele 
propõe que os espaços de funcionamento de línguas possuem uma forma histórica de 
organização das línguas segundo “a maneira como o Estado geriu sua constituição, suas 
articulações político-simbólicas” (ORLANDI, 2012, p. 10).  
Procurou-se observar neste terceiro capítulo a forma histórica da organização das 
línguas no espaço de enunciação uruguaio, tomando como suporte para a discussão 
empreendida dois momentos da política de línguas do Uruguai: a promulgação da Ley de 
Educación Común, em meados do século XIX, e a fundação da Academia Nacional de Letras 
do Uruguai, na primeira metade do século XX. Viu-se, nesses dois momentos, que a 
organização das línguas aí praticadas, como o português, sempre esteve afetada pelo modo 
como o espanhol impôs-se aí como língua nacional, ou seja, como língua garantidora da 
soberania nacional. O português, especificamente, dadas as relações políticas litigiosas entre 
Uruguai e Brasil, sempre foi remetido ao lugar de “ameaça” de tal soberania, devendo ser, 
portanto, controlado, administrado. 
Tendo em vista o que acabo de afirmar no parágrafo acima, é possível reconhecer, 
certamente, que um sentido de resistência
133
 desponta como um não-dito possível desta 
relação entre o espanhol e o português. A seguir, à guisa de conclusão do capítulo, buscarei 
explicitar os contornos assumidos por tal sentido diante do que foi asserido anteriormente 
sobre a forma histórica do espaço de funcionamento das línguas no Uruguai. 
Não é demais retomar aqui a definição de político mobilizada pela semântica do 
acontecimento, campo disciplinar em que este conceito é compreendido como “um conflito 
uma divisão normativa e desigual do real e uma redivisão pela qual os desiguais afirmam seu 
                                                          
133
 Agradeço à professora Dr. Luciana Nogueira por ter possibilitado, durante sua arguição em minha defesa de 
doutorado, o meu encontro com este não-dito. Sua tese de doutorado, intitulada Discurso, sujeito e relações de 
trabalho: a posição discursiva da Petrobrás, foi-me muito motivadora. 
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pertencimento” (GUIMARÃES, 2002, p. 16). Nesta perspectiva, a questão da resistência pode 
ser concebida como instalada pelo próprio funcionamento do político, isto é, ela não lhe é 
nem exterior, nem um a priori. Quando Guimarães (2002) coloca a normatividade que divide 
desigualmente o real e a afirmação de pertencimento dos não-incluídos por tal normatividade 
como os dois efeitos de um mesmo funcionamento (o do político), faz ressoar aí uma posição 
caracteristicamente materialista que, nos termos de Michel Pêcheux e Françoise Gadet (2011), 
em seu artigo A língua inatingível
134
, pode ser assim apresentada: 
 
Analisando o objetivo deste famoso artigo, no entanto, não há como não notar o fato 
de que considerar a ideologia do ponto de vista das “relações de reprodução” 
necessariamente implica, para um marxista, em também considerá-la do ponto de 
vista da resistência à reprodução, ou seja, da perspectiva de uma multiplicidade de 
resistências e revoltas heterogêneas que se entocam na ideologia dominante, 
ameaçando-a constantemente. Portanto, isto implica em considerar ideologias 
dominadas não como microorganismos ideológicos pré-construídos com a tendência 
para se desenvolver de tal forma que venham a substituir simetricamente a 
dominação da ideologia dominante. Em vez disso, implica em considerá-las como 
uma série de efeitos ideológicos que emergem da dominação e que trabalham contra 
ela por meio das lacunas e das falhas no seio dessa própria dominação. (PÊCHEUX; 
GADET, 2011, pp. 96-97) 
 
Diante do exposto acima, pode-se pensar que a institucionalização do espanhol 
como língua nacional também representou, em face da ameaça à soberania nacional colocada 
em cena pelo português e por seus falantes luso-brasileiros, conforme as condições históricas 
discorridas neste capítulo, uma proposta de redivisão do real na qual os desiguais pudessem 
afirmar seu pertencimento. Em outras palavras, diante do avanço sempre constante de luso-
brasileiros sobre as terras uruguaias, sobretudo no norte uruguaio, mesmo após a conquista da 
independência política em 1825, dificultando, assim, a apropriação do território por parte do 
Estado recém-constituído (a normatividade, então, seria esta presença luso-brasileira no 
Uruguai, com suas implicações político-simbólicas), o projeto de estabelecimento do espanhol 
como língua representativa da identidade e soberania uruguaias pode, de fato, ser tomado 
como um ponto fulcral de resistência à ocupação luso-brasileira de que estou tratando aqui. E 
ela aparece, vale destacar, como resultado mesmo destas relações de dominação/colonização. 
Entretanto, quando se leva em conta a compreensão produzida também por 
Michel Pêcheux (2011) relativamente à expressão luta de deslocamento ideológica, para 
quem “[se] trata, portanto, de uma série de choques, que questionam a definição e fronteira do 
‘discurso político’, na medida em que elas se baseiam nos processos, através dos quais o 
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 Este artigo, publicado originalmente em Canadian Journal of Political and Social Theory (1991), é 
homônimo do livro publicado por eles um tempo antes. No fragmento a ser citado a seguir, os autores comentam 
a respeito de uma leitura possível do texto Aparelhos ideológicos de Estados, de Louis Althusser. 
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domínio/exploração [...] capitalista se reproduz, na medida em que se adapta, transforma, 
reorganiza” (PÊCHEUX, 2011, p. 115), observa-se que a institucionalização do espanhol não 
se deu do interior de uma posição que visasse a um deslocamento da ideologia colonizadora 
que se vislumbrava nos empreendimentos luso-brasileiros. Ao contrário disto, como mostrei 
ao longo deste capítulo, com um expressivo apoio tanto da aristocracia quanto da burguesia, 
setores estes que buscavam, cada um a seu modo, o resguardo da propriedade privada e a 
defesa do capital, o Estado uruguaio pôs em marcha uma política de línguas baseada no 
autoritarismo e na conformação de um espaço linguístico homogêneo e hostil a qualquer outro 
funcionamento linguístico que não o da língua espanhola. Assim, estabeleceu-se uma 
normatividade monolíngue forte o suficiente para administrar a alteridade e domesticar o real, 
ainda que imaginariamente. 
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Parte III 
 
EM TORNO DO ESPAÇO DE ENUNCIAÇÃO DO URUGUAI 
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Apresentação 
 
Após abordar as questões ligadas à forma histórica do espaço de enunciação 
uruguaio, segundo o modo de organização das línguas pelo Estado, nesta terceira parte 
analisarei, especificamente, as divisões da língua portuguesa e sua distribuição aos seus 
falantes, tomando como objeto de análise documentos institucionais que regulamentam o 
funcionamento dos centros de formação de docentes de português no Uruguai. Nos capítulos 
precedentes, as análises de documentos históricos e de pesquisas realizadas no campo de 
política de línguas – ou no de política linguística, como a maioria desses trabalhos 
reconhecem-se – objetivavam colocar em cena uma história de sentidos para o português no 
Uruguai, a qual poderá figurar nos acontecimentos enunciativos a serem analisados a seguir 
sob a forma de memorável. 
Ao longo do percurso traçado até aqui, fiz remissão a diversos pontos em que meu 
trabalho produzia uma diferença, em especial uma diferença que se dá porque a natureza 
daquilo que discuto não reproduz nem o logicismo, nem o sociologismo de muitas posições 
teóricas no âmbito das políticas da linguagem. O problema com o logicismo e o sociologismo 
já foi abordado em outro momento, com base no texto Há uma via para a linguística fora do 
logicismo e do sociologismo?, de M. Pêcheux e F. Gadet (1998). De meu ponto de vista, a via 
fora destes dois paradigmas é o materialismo da posição a que me filio. Por isto, no capítulo 
4, abordarei os conceitos da semântica do acontecimento que figuraram no dispositivo de 
análise mobilizado para levar a cabo os objetivos de pesquisa. 
Por ora, gostaria de chamar a atenção para um conceito importante da semântica 
do acontecimento que será mais bem apresentado no próximo capítulo: o de designação. 
Sabe-se que o objeto de descrição e análise de todo semanticista é a significação, seja ela 
definida da maneira como for, segundo a teoria que a engendra. Na semântica do 
acontecimento, a significação é concebida enunciativamente, resultando, portanto, de um 
acontecimento de enunciação. Assim, em seu estudo, interessa levar em conta fatores como os 
lugares enunciativos, sendo estes últimos pensados no dispositivo teórico-metodológico em 
questão relativamente às formas de divisão do Locutor em locutor-x e enunciador. Nesta 
perspectiva, a designação é um conceito-chave para a semântica com que se trabalha nesta 
tese, uma vez que fornece contornos específicos de uma compreensão sobre o que seja a 
significação. Tendo isto em vista, o capítulo 5 versará sobre a constituição e o funcionamento 
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da designação de português em textos de documentos oficiais reguladores dos cursos de 
formação de professores de português no Uruguai. 
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CAPÍTULO 4 
 
O dispositivo analítico da 
semântica do acontecimento 
 
Uma lata existe para conter algo,  
Mas quando o poeta diz: "Lata"  
Pode estar querendo dizer o incontível  
Uma meta existe para ser um alvo, 
Mas quando o poeta diz: "Meta"  
Pode estar querendo dizer o inatingível  
Por isso não se meta a exigir do poeta  
Que determine o conteúdo em sua lata  
Na lata do poeta tudonada cabe,  
Pois ao poeta cabe fazer  
Com que na lata venha caber  
O incabível  
Deixe a meta do poeta não discuta,  
Deixe a sua meta fora da disputa  
Meta dentro e fora, lata absoluta  
Deixe-a simplesmente metáfora. 
 
(Gilberto Gil, Metáfora) 
  
Introdução  
 
Neste capítulo, objetivo tratar do dispositivo analítico da semântica do 
acontecimento. A noção de “dispositivo” aparece na teorização de Eni Orlandi (2007), quando 
a autora distingue entre dispositivo teórico e dispositivo analítico. Segundo ela: 
 
Embora o dispositivo teórico encampe o dispositivo analítico, estamos pensando no 
dispositivo teórico já “individualizado” pelo analista em uma análise específica. [...] 
O que define a forma do dispositivo analítico é a questão posta pelo analista, a 
natureza do material que analisa e a finalidade da análise. (ORLANDI, 2007, p. 27) 
 
Como se pode observar, a construção do dispositivo de análise depende do 
batimento entre a questão a ser respondida pelo analista, a natureza do material e a finalidade 
da análise. No caso específico da pesquisa aqui concernida, a pergunta a que se buscou 
responder, embora já a tenha apresentado algumas vezes, vale a pena ser retomada: como é 
que se constitui e funciona a designação do nome português, ou do nome língua portuguesa, 
em documentos reguladores dos centros de formação de docentes de português no Uruguai? 
Esta pergunta, conforme assinalado no texto de apresentação desta terceira seção, introduz um 
elemento conceitual fundamental para descrever as relações semânticas de qualquer 
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acontecimento enunciativo, qual seja, o conceito de designação. Tendo em vista a 
centralidade deste conceito em meu dispositivo analítico, a seção seguinte está dedicada a 
apresentar a compreensão do funcionamento enunciativo da designação para a semântica do 
acontecimento. 
 
4.1. A designação e a singularidade da compreensão dos sentidos que engendra 
 
Falar em designação é falar de uma maneira singular de compreender o que é a 
significação para um campo disciplinar das ciências da linguagem para a qual ela (a 
significação) resulta de uma concepção enunciativa. Nesta perspectiva, o aparecimento 
histórico e teórico do conceito de designação tem que ver com uma proposta de pensar o 
funcionamento da linguagem fora tanto das relações lógico-imanentistas quanto sociologistas. 
Por meio do conceito que ora se põe em cena, faz-se ressoar a proposta de Canguilhem (apud 
ORLANDI, 2007), a partir da leitura feita pela análise de discurso, de pensar o sentido como 
“relação a”. Na definição apresentada por Guimarães (2002), observa-se como a designação 
diz respeito a um processo enunciativo de construção da significação com base em “relações 
a”. Retomando um excerto já citado anteriormente, tem-se que: 
 
O processo enunciativo da designação significa, então, na medida em que se dá 
como um confronto de lugares enunciativos pela própria temporalidade do 
acontecimento. Este confronto recorta e assim constitui um campo de “objetos”. Se 
se mudam os lugares enunciativos em confronto recorta-se um outro memorável, um 
outro campo de “objetos” relativos a um dizer. (GUIMARÃES, 2002, p. 40) 
 
A partir do que aparece posto acima, um primeiro tipo de relação que se deve 
levar em consideração é aquela que se dá no interior de uma cena enunciativa. Assim, para se 
conceber o sentido ou a significação importa olhar para como Locutor, locutor-x e 
enunciadores interagem entre si numa dada cena. Sendo o Locutor (L) a representação de um 
lugar que se apresenta como responsável pelo dizer, a relação de L com a linguagem é um 
elemento importante que o semanticista procura descrever. Do mesmo modo, a interpelação 
de L por um lugar social de dizer, que lhe autoriza a dizer certas coisas e não outras, de certos 
modos e não de outros, também é chave para compreender a significação linguística. Por 
último, levar em consideração que a enunciação de L funciona a partir do esquecimento
135
 de 
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 Michel Pêcheux (2009 [1975]), em Semântica e Discurso (Les Vérités de la Palice), define dois tipos de 
esquecimento: o esquecimento nº 1, o qual diz respeito ao fato de que o sujeito “esquece-se” de que “não pode, 
por definição, se encontrar no exterior da formação discursiva que o domina” (PÊCHEUX, 2009, p. 162), e o 
esquecimento nº 2, o qual diz respeito ao fato de que o sujeito “esquece-se” de que “todo sujeito-falante 
129 
  
que enuncia estando interpelado pelo locutor-x
136
, ou melhor, de que enuncia numa cena 
enunciativa, constituindo-se, assim, os enunciadores enquanto lugares de dizer apenas 
também é importante na descrição semântica. 
Uma cena enunciativa, como é sabido, é engendrada pelo agenciamento político 
do acontecimento enunciativo. Não se pode, então, abordar uma cena enunciativa sem se 
abordar o acontecimento de enunciação que a constitui. Sendo o acontecimento o espaço de 
realização da língua, em sua concepção estão outras relações que afetam diretamente os 
contornos semânticos de qualquer elemento linguístico. No excerto citado acima, Guimarães 
(2002, p. 40) afirma que “[o] processo enunciativo da designação significa, então, na medida 
em que se dá como um confronto de lugares enunciativos pela própria temporalidade do 
acontecimento [grifos meus]”. Desta forma, considerando que a especificidade do 
acontecimento é a sua própria temporalidade, isto é, que ele temporaliza, as relações entre o 
recorte de um passado de enunciações, sob a forma de memoráveis, pelo presente da 
enunciação, bem como a latência de futuro (ou futuridade) que se abre a partir desta relação 
entre presente-passado, afetam significativamente a constituição e o funcionamento de 
qualquer processo de significação.  
Não é à toa que a questão dos memoráveis ocupou um lugar central nas perguntas 
de pesquisa que orientaram as análises apresentadas no próximo capítulo. Este conceito – o de 
memorável – é formulado tendo em vista o princípio fundante na teoria de que os sentidos são 
históricos, entendendo-se por histórico uma relação entre enunciações, produzidas alhures e 
independentemente do acontecimento enunciativo que as toma por memorável. Observar não 
somente que passado de enunciações é recortado pelo presente do acontecimento, mas 
também como esse passado comparece no presente enunciativo é decisivo numa análise 
semântica, uma vez que os memoráveis, ao serem atualizados, aportam um conjunto de 
determinações
137
 que também afetam os processos enunciativos da designação. Está-se aqui 
diante de mais um tipo de relação, desta vez de relações de determinações semânticas. 
                                                                                                                                                                                     
‘seleciona’ no interior da formação discursiva que o domina, isto é, no sistema de enunciados, formas e 
sequências que nela se encontram em relação de paráfrase” (PÊCHEUX, 2009, p. 161). O uso que faço desta 
noção certamente não é o mesmo que o faz Pêcheux. Contudo, é preciso reconhecer minha relação de 
interlocução com a análise de discurso, o que faz com que o aparecimento de “esquecimento” em minhas 
reflexões não seja uma casualidade. 
136
 Guimarães (2002, p. 26) define os enunciadores tal como: “[...] estes se apresentam como a representação da 
inexistência dos lugares sociais de locutor”. Ainda no texto Semântica do acontecimento: um estudo enunciativo 
da designação, são reconhecidos quatro enunciadores: individual, genérico, coletivo e universal. 
137
 O conceito de determinação na semântica do acontecimento trata de um tipo específico de relação semântica 
entre expressões linguísticas, de modo que tal relação é construída enunciativamente, isto é, no acontecimento 
enunciativo, e não por meio de uma relação entre expressões cujos sentidos lhes seriam intrínsecos, imanentes. 
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Um domínio semântico de determinação (DSD) constitui-se, então, a partir de um 
conjunto de sentidos que incidem sobre uma palavra, um nome ou uma expressão, 
determinando-os. Tais sentidos não são intrínsecos às palavras, aos nomes ou às expressões, 
já que são constituídos por um alhures, nos termos do que está dito no parágrafo anterior, que 
é convocado pelo político que agencia o acontecimento enunciativo. De acordo com Eduardo 
Guimarães (2007): 
 
Do nosso ponto de vista, uma semântica não pode deixar de tomar como elemento 
fundamental de suas considerações e análises a referência, ou seja, a relação das 
palavras com algo que está fora delas. No entanto, ao contrário de uma posição 
referencialista [...] a relação com o que está fora da linguagem é uma construção de 
linguagem. Ou seja, só é possível pensar na relação entre uma palavra e o que ocorre 
em virtude da relação de uma palavra a outra palavra. (GUIMARÃES, 2007, p. 77) 
 
A significação, ou melhor, a designação de uma palavra, um nome ou uma 
expressão é composta de relações de sentidos. Tais relações não são simétricas, uma vez que 
os diferentes sentidos não contribuem da mesma maneira para o contorno semântico dos 
processos designativos. Os símbolos ┤, ├, ┬ e ┴ procuram representar essas relações de que 
estou tratando neste momento nos seguintes termos: a relação na qual A determina B é 
representada como A ┤ B, ou ainda B ├ A. As determinações semânticas resultam sempre de 
um batimento entre o presente do acontecimento e um passado de enunciações que tal 
presente recorta. A interpretação que se produz aí é a futuridade projetada pelo acontecimento 
enunciativo. Como a designação de uma palavra, um nome ou uma expressão é construída na 
relação com a designação de outras palavras, nomes e expressões, a sinonímia, antonímia, 
homonímia, hiponímia e hiperonímia são exemplos de futuridade que podem resultar de tal 
relação. 
Ensina Eduardo Guimarães (2007, p. 81) que “a designação é uma relação 
linguística de sentido enquanto exposta ao real”. E conclui: “deste modo esta relação 
linguística é uma relação tomada na história”. Este ensinamento, presente no texto Domínios 
Semânticos de Determinação (2007), coloca como central na definição do conceito em 
questão as relações propriamente linguísticas, isto é, as relações estabelecidas entre os 
elementos linguísticos num mesmo acontecimento enunciativo. Já no texto Semântica do 
acontecimento (2002), é central na concepção de “designação” a questão das relações entre os 
lugares enunciativos. Para mim, embora a comparação entre estes dois textos permita 
visualizar a formulação teórico-conceitual se fazendo, ambas as definições são importantes na 
compreensão do fato de linguagem que é a designação. Os dois momentos da teorização de 
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Guimarães (2002, 2007) resultaram em procedimentos analíticos específicos de um e outro 
momento, os quais devem ser mobilizados em conjunto pelos pesquisadores da área que 
tomam a designação de uma palavra, nome ou expressão como seu objeto de análise. Na 
ocasião da teorização de 2002, a descrição e compreensão tanto da temporalidade do 
acontecimento quanto da cena enunciativa tinham proeminência. Já na ocasião da teorização 
de 2007, a preocupação com a descrição e compreensão das relações de determinação 
semântica entre os elementos linguísticos levaram à concepção de dois novos procedimentos 
analíticos: a articulação e a reescrituração
138
. 
Por articulação entende-se as relações linguísticas locais que significam na 
contiguidade do enunciado. Como define Guimarães (2009, p. 51), 
 
A articulação é o procedimento pelo qual se estabelecem relações semânticas em 
virtude do modo como os elementos linguísticos, pelo agenciamento enunciativo, 
significam sua contiguidade. Ou seja, a organização das contiguidades linguísticas 
se dá como uma relação local entre elementos linguísticos, mas também e 
fundamentalmente por uma relação do Locutor (enquanto falante de um espaço de 
enunciação) com aquilo que ele fala. Uma articulação é uma relação de contiguidade 
significada pela enunciação. 
 
Neste fragmento, observa-se que o conceito de articulação é coerente com os 
princípios teóricos fundamentais da semântica do acontecimento. Uma concepção de sentido 
como “relação a” faz-se aí presente, conforme o que Guimarães afirma: “a organização das 
contiguidades linguísticas se dá como uma relação local entre elementos linguísticos”. 
Reconheço nesta última afirmação uma convocação endereçada aos semanticistas para que 
façam trabalhar as relações linguísticas próprias da materialidade dos enunciados por eles 
analisados. 
Outra característica importante da articulação é que ela, assim como os demais 
conceitos do dispositivo teórico da semântica do acontecimento, resulta do agenciamento 
político do acontecimento enunciativo. Destarte, as relações linguísticas locais são produzidas 
por uma trama complexa que envolve sempre outras relações, especialmente as engendradas 
pela temporalidade do acontecimento, como as relações entre os lugares enunciativos, já que 
integram uma cena enunciativa. 
O linguista Eduardo Guimarães, no texto A enumeração: funcionamento 
enunciativo e sentido (2009), descreve três relações de articulação, as quais farão parte de 
meu dispositivo de análise. São elas: a articulação por dependência, por coordenação e por 
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 No texto de 2002, Guimarães já trata da reescrituração. Considero, no entanto, que é no texto de 2007 que 
este conceito assume um lugar significativo no conjunto das descrições semânticas. 
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incidência. A primeira diz respeito a um tipo de articulação que se dá entre os elementos 
linguísticos, de forma que, desta articulação, um único elemento é constituído. Um exemplo 
deste funcionamento pode-se ver em: “eu não fico contra com (sic) o PU, que seria o 
‘português do Uruguai’”. Neste enunciado, escutado durante uma conversa informal com um 
estudante de português, observa-se que a nomeação português do Uruguai (PU) constrói-se 
por meio de uma articulação por dependência, na qual “português”, por um lado, e “do 
Uruguai”, por outro, articulam-se de tal modo a formarem um único elemento. A significação 
deste último elemento, no entanto, não deve ser pensada como uma somatória dos elementos 
isolados, mas sim a partir de sua integração à contiguidade do enunciado. Já a segunda 
articulação referida acima, isto é, a articulação por coordenação, “é aquela que toma 
elementos de mesma natureza e os organiza como se fossem um só da mesma natureza de 
cada um dos constituintes” (GUIMARÃES, 2009, p. 51). Como exemplo, cito o seguinte 
enunciado, retirado do corpus da pesquisa: “O Português é, para o Uruguai, uma língua 
própria, vizinha e alheia ao mesmo tempo”. Neste caso, “língua própria”, “(língua) vizinha” e 
“(língua) alheia” articulam-se por coordenação, formando uma predicação que incide sobre “o 
português”. Por fim, a articulação por incidência é a relação entre elementos de naturezas 
diversas. Considere-se o seguinte enunciado, também ouvido durante uma conversa com um 
estudante de português: “Então, agora, eu não consigo falar o PU [“português do Uruguai”]; 
até fico com vergonha de falar com os vizinhos, porque eu fico constrangida, porque eles 
falam o PU [...]”. No enunciado sublinhado, a relação existente entre “até”, por um lado, e o 
restante do enunciado, por outro, é de incidência, uma vez que a natureza enunciativa de 
“até”, um marcador argumentativo, é diferente da de “fico com vergonha de falar com os 
vizinhos [...]”. 
A reescrituração, por sua vez, coloca em cena uma relação entre elementos 
linguísticos não necessariamente contíguos, mas que integram um mesmo texto. Pelo nome 
que o conceito em questão recebe, é possível compreender que se trata de um procedimento 
enunciativo no qual um elemento reescreve
139
 um outro. Como afirma Guimarães (2009, p. 
53) “podemos dizer que o procedimento de reescrituração consiste em se redizer o que já foi 
dito. Ou seja, uma expressão linguística reporta-se a uma outra por algum procedimento que 
as relaciona no texto integrado pelos enunciados em que ambas estão”. Considera-se que, 
neste procedimento enunciativo de se redizer aquilo já foi dito, tanto a forma reescriturada 
quanto a que reescritura determinam-se mutuamente, uma vez que uma forma participa da 
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 Nesta tese, utilizarei os verbos “reescrever” e “reescriturar” como sinônimos. 
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significação da outra. Isto só é possível, vale ressaltar, dada a sua integração a um mesmo 
texto. 
Um princípio fundamental que deve ser observado ao se tomar o procedimento da 
reescrituração como parte de um dispositivo de análise semântica é que, em tal procedimento, 
não se opera com uma noção de identidade, como se, por exemplo, a forma reescriturada e a 
forma reescrituradora apontassem para a mesma coisa, isto é, para um mesmo objeto. Neste 
ponto em específico, o lógico alemão Gottlob Frege deixa um legado significativo, ao mostrar 
que, à teoria do conhecimento interessa considerar uma relação do tipo A = B enquanto uma 
relação entre sentidos e não entre objetos, uma vez que apenas a relação entre sentidos 
poderia aportar algo de novo ao conhecimento. Guardadas as devidas diferenças teórico-
epistemológicas entre Frege e Guimarães, a reescrituração coloca lado a lado elementos 
linguísticos que estão em relação apenas porque integram um mesmo texto. 
No texto Domínio semântico de determinação, Guimarães (2007) descreve alguns 
funcionamentos para a reescrituração. A reescrituração por repetição dá-se quando um 
elemento linguístico reescreve outro por meio da repetição da sua mesma forma. Um exemplo 
disto é possível de ser observado na relação estabelecida entre dois enunciados extraídos de 
uma situação de interlocução informal entre mim e um estudante de português: 
 
Pesquisador: E que nome você dá à língua nacional do Uruguai? 
Estudante: Nacional? Nacional, “espanhol”. Mas, aqui, digamos, do Río Negro para cima é 
portunhol... bem portunhol. 
 
Neste fragmento, o elemento linguístico “nacional”, da pergunta, é reescrito por repetição por 
duas vezes no enunciado dado como resposta ao questionamento formulado pelo pesquisador. 
A reescrituração por substituição ocorre quando um elemento reescritura outro a 
partir de uma forma linguística diferente. Neste caso, a enunciação apresenta as duas formas 
como possuindo algum aspecto semântico em comum. No excerto que há pouco mencionei 
como exemplo de uma reescrituração por repetição, é possível dizer que “espanhol”, presente 
no enunciado-resposta, reescritura por substituição “língua nacional”, presente no enunciado-
pergunta. 
A reescrituração por elipse ocorre quando um elemento linguístico é apresentado 
como reescriturando um outro elemento não por meio da repetição das mesmas formas, nem 
tampouco por meio da substituição de um por outro em virtude de certas aproximações 
semânticas que, no acontecimento enunciativo, possa haver entre eles, mas sim por um 
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silêncio que é diferente de um “vazio”, já que aí há, também, a produção de sentido. 
Permanecendo com o mesmo exemplo, pode-se interpretar que “nacional”, do enunciado-
resposta, reescreve por elipse “língua nacional”, do enunciado-pergunta. 
A reescrituração por expansão dá-se com a apresentação, também pelo 
acontecimento da enunciação, de um conjunto de elementos linguísticos articulados entre si 
como reescrituração de um determinado elemento. Como exemplo, menciono o seguinte 
enunciado: “O Uruguai é um povo muito chegado ao sentimento patriótico, um povo muito 
mais... mais pacato que o povo brasileiro [...]”. Aí, vislumbra-se uma definição relativamente 
ao que é o Uruguai. Assim, está-se diante do que considerarei como enunciado-definidor. 
Neste enunciado, o segmento “um povo muito chegado ao sentimento patriótico, um povo 
muito mais... mais pacato que o povo brasileiro” pode ser tomado como reescrevendo por 
expansão “o Uruguai”. 
Finalmente, a reescrituração por condensação resulta de um procedimento no 
qual um elemento linguístico é apresentado como reescriturando um conjunto de elementos 
articulados entre si. Seria, pode-se dizer, que um processo inverso ao que se observa na 
compreensão da reescrituração por expansão. 
Os diferentes tipos de reescriturações serão mobilizados insistentemente nas 
análises contidas no capítulo subsequente. Do mesmo que a articulação, a análise dos 
procedimentos de reescrituração contribuem para a compreensão da constituição e do 
funcionamento da designação de uma palavra, um nome ou uma expressão, na medida em que 
as relações entre elementos linguísticos que se deixam ver nesses procedimentos, por serem 
produzidas no e pelo acontecimento da enunciação, desvelam memoráveis que podem ser 
interpretados como determinando, justamente, o sentido de uma palavra, um nome ou uma 
expressão. 
  
4.2. A construção do corpus de pesquisa 
 
Durante o período de desenvolvimento da pesquisa da qual esta tese é resultante, 
realizei estágios de observação em dois espaços institucionais no Uruguai. O primeiro deles 
foi o Centro Regional de Profesores del Norte (Ce.R.P. del Norte), estando localizado na 
cidade de Rivera, que faz fronteira com a cidade brasileira Santana do Livramento, no Rio 
Grande do Sul. Trata-se de um centro de formação de professores, não apenas de português, 
mas também de biologia, física, geografia, história, inglês, língua e literatura (espanhol como 
língua nacional), matemática, química e sociologia. Diferentemente das condições materiais 
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da formação de professores no Brasil, que acontece sempre em nível universitário, no Uruguai 
a formação de docentes pode ocorrer tanto em nível universitário quanto em nível terciário. O 
Ce.R.P del Norte é considerado até hoje um centro de formação em nível terciário
140
. 
O segundo espaço de observação e coleta de dados foi o Instituto de Profesores 
Artigas (IPA), situado na capital uruguaia Montevidéu. Ali são oferecidos cursos de formação 
docente em astronomia, ciências biológicas, ciências geográficas, comunicação visual, direito, 
educação musical, espanhol, filosofia, física, história, inglês, italiano, literatura, matemática, 
português, química e sociologia. O IPA também é um centro de nível terciário, não sendo, 
portanto, um centro universitário. Constitui-se como o mais importante lugar de formação de 
professores do Uruguai. 
Os centros de ensino superior não-universitários não possuem autonomia político-
administrativo-pedagógica. Tanto o Ce.R.P. del Norte quanto o IPA estão subordinados ao 
Consejo de Formación en Educación (CFE) [“Conselho de Formação em Educação”], o qual 
está, por sua vez, subordinado à Administración Nacional de Educación Pública (ANEP) 
[“Administração Nacional de Educação Pública”], uma autarquia estatal responsável, entre 
outras coisas, por elaborar e desenvolver políticas educativas, bem como por assegurar o 
cumprimento dos princípios e orientações gerais da educação estabelecidos por ela em âmbito 
nacional. Estas informações são importantes de serem conhecidas porque os dois centros, 
como há pouco informei, não possuem autonomia pedagógica, dependendo, então, das 
deliberações do CFE/ANEP. Com isto, entre os dois lugares não há nenhuma diferença em 
termos de estrutura curricular e projetos pedagógicos, uma vez que estão submetidos às 
resoluções tomadas por uma instância hierárquica superior e única. 
Considerando-se que minha pergunta principal dizia respeito a como se constituía 
e funcionava a designação do nome português, ou do nome língua portuguesa, no espaço de 
enunciação uruguaio, e considerando-se, igualmente, que entre minhas hipóteses estava 
pensar que a designação do nome da língua em questão constituía-se a partir de um litígio de 
ordem semântica com a designação de nomes de outras línguas, principalmente com a 
designação de espanhol, ou de língua espanhola, a opção por analisar documentos 
regulamentadores dos cursos de Professorado de Português destes dois centros de formação 
docente estava relacionada a um desejo mais amplo de compreender o funcionamento de uma 
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 O Ensino Superior no Uruguai divide-se em Ensino Não-Universitário e Ensino Universitário. Entende-se 
por Ensino Não-Universitário aquele promovido pelas Escolas Normais e Institutos de Formação Docente. Os 
cursos nesta modalidade têm duração de quatro anos. Já por Ensino Universitário entende-se aquele promovido 
pela Universidade, com duração de quatro ou cinco anos, formando-se aí bacharéis em diversas áreas. Embora 
em número muito reduzido, é possível existir formação de professores na modalidade universitária. 
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política de línguas institucionalizada, isto é, uma política de línguas orgazinada pelo poder de 
Estado. 
Com vistas a um maior esclarecimento acerca dos espaços de enunciação 
considerados na pesquisa, passo a fornecer outras descrições que julgo importantes. Inicio 
pela caracterização do espaço de enunciação fronteiriço. O Centro Regional de Profesores del 
Norte, por localizar-se numa região do Uruguai em que a fronteira com o Brasil é 
praticamente imperceptível, já que a linha divisória entre os dois países é simplesmente uma 
rua de trânsito livre, isto é, sem nenhum controle estatal, tem em seus bancos alunos e 
professores que são falantes constituídos por um tipo muito específico de línguas em relação. 
A maioria deles tem o espanhol como língua materna e nacional; alguns outros o têm apenas 
como língua nacional, pois sua língua materna é uma língua que, na literatura sociolinguística, 
ficou conhecida por “português do Uruguai (PU)” ou “Dialetos Portugueses do Uruguai 
(DPU)”. Entretanto, mesmo aqueles que têm o espanhol na condição de língua materna e 
nacional possuem um laço singular com o português, seja por motivos geográficos, seja por 
motivos históricos. Muitos desses falantes já moraram ou estiveram no Brasil a trabalho. 
Outros possuem familiares brasileiros, carregando, às vezes, no sobrenome as marcas desse 
parentesco. 
Já o Instituto de Profesores Artigas (IPA) constitui-se num espaço de enunciação 
não fronteiriço, por localizar-se numa região do país sem qualquer vínculo geográfico com o 
Brasil. Em seus bancos, acedem alunos cuja relação com a língua portuguesa é de outra 
ordem. A grande maioria é composta de falantes de espanhol como língua materna e nacional. 
O português, ao contrário do que se observa em Rivera, é para eles uma língua estrangeira, 
falada em cenários muito restritos como, por exemplo, em algumas empresas ou nos cursos de 
idiomas. Deparei-me com alguns brasileiros estudando e, até mesmo, atuando como 
professores no IPA. Porém, ao contrário do espaço fronteiriço, esses falantes nativos do 
português são provenientes de lugares do Brasil que não fazem fronteira com o Uruguai. O 
chamado “português do Uruguai” é, para os falantes desse espaço, uma língua distante em seu 
universo simbólico, interessando-lhes apenas teoricamente, já que esta língua configura-se 
como uma parte da história das relações entre línguas no Uruguai. 
Comparativamente, a impressão mais imediata que se pode ter é que os falantes da 
fronteira possuem uma relação mais “íntima”, digamos, com a língua portuguesa do que os 
falantes da capital. Percebe-se que os primeiros possuem uma pronúncia mais apurada dos 
fones específicos do português, ausentes no espanhol. Além disso, o emprego mais acertado 
de certos vocábulos informais chama a atenção quando do primeiro contato com esses 
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falantes. Não se está em questão aqui a precisão teórica destas últimas afirmações, uma vez 
que se trata apenas de “impressões de viagem”, que podem contribuir para a melhor 
compreensão dos espaços em que a coleta de dados ocorreu. O que, sim, se pode dizer em 
termos teóricos é que a qualidade da prática de uma língua depende da relação subjetiva 
estabelecida entre falantes e língua. Habitar um espaço em que a língua portuguesa circula 
mais livremente, seja nas ruas, nos meios de comunicação em geral, nas relações de trabalho, 
entre outras, pode representar uma possibilidade de identificação muito maior com a língua do 
que com relação aos falantes cuja prática linguística fica mais restrita a certo espaços em que 
o português é praticado menos “autenticamente”. Deste modo, a intuição que se constrói ao 
entrar em contato com os dois grupos de falantes aparentemente seguiu a mesma perspectiva 
de uma das hipóteses levantadas quando da escrita do projeto de pesquisa: a relação dos 
falantes uruguaios da fronteira com o português é diferente da relação estabelecida com a 
língua pelos falantes uruguaios da capital, e isto importa nas descrições semânticas da 
designação de português que apresento nesta tese. A incursão por estes espaços permitiu-me 
um conjunto de observações que contribuiu significativamente às análises que apresento neste 
texto. 
Após caracterizar os espaços em que realizei estágios de observação e coleta dos 
materiais de análise, passo a tratar destes últimos neste momento. Os materiais a partir dos 
quais constituí o corpus da análise são: o Marco General de la Planificación de la Carrera de 
Profesor de Portugués (“Marco Geral do Planejamento do Curso de Formação de Professor 
de Português); os programas de ensino das disciplinas obrigatórias do curso. No que tange a 
tais programas, interessaram-me mais aqueles referentes às disciplinas da área de Lengua y 
Cultura (“Língua e Cultura”)141, isto é, os programas das disciplinas Língua Portuguesa I, II, 
III e IV e as de Cultura de Expressão Portuguesa I, II, III e IV. Já disse acima, mas acredito 
ser importante retomar a informação de que os documentos institucionais que acabo de 
mencionar aplicam-se igualmente aos dois centros de formação docente, uma vez que as 
instituições não possuem autonomia acadêmica, estando, portanto, vinculadas ao CFE 
(“Consejo de Formación en Educación”) da ANEP (“Asociación Nacional de Educación 
Pública”). 
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 As outras duas áreas do curso de formação são: Linguística do Português e Teoria e Prática de Ensino de 
Português. Cada uma destas duas áreas possui um grupo de disciplinas específicas. 
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Considerações finais 
 
Entre todos os pontos tratados neste capítulo, gostaria de retomar nestas 
considerações finais a discussão em torno do conceito de designação. Ao longo das páginas 
precedentes, viu-se que tal conceito é a materialização de um princípio fundante no 
dispositivo téorico-metodológico da semântica do acontecimento, qual seja o de que os 
sentidos são históricos e não são imanentes às palavras, aos nomes e às expressões 
linguísticas. Procurou-se mostrar que o estudo enunciativo da designação envolve pensar que 
os sentidos na língua são construídos no interior de uma trama complexa de relações, seja de 
relações entre as palavras que integram um mesmo texto, seja de relações entre lugares 
enunciativos pela própria temporalidade do acontecimento. 
Neste momento, desejo colocar em cena mais um aspecto semântico engendrado 
no conceito de designação. Para isto, cito um fragmento abaixo, retirado do texto Espaço de 
enunciação, cena enunciativa, designação, escrito por Eduardo Guimarães (2014): 
 
A designação é o sentido de um nome que estabelece a relação desse nome com as 
coisas tomadas como existentes, mas esta relação não é referencial. Trata-se de um 
processo pelo qual os nomes identificam aquilo sobre o que falam. A linguagem, 
nessa medida, produz uma “partilha do real”. A designação identifica o existente 
(físico ou não) de algum modo, e essa é a relação que tem com ele, a qual, inclusive, 
possibilita que se faça referência a coisas particulares em situações particulares. 
(GUIMARÃES, 2014, p. 60) 
 
No primeiro capítulo, mencionei que todo semanticista deve lidar com a questão 
da referência, sendo sua abordagem dependente de uma posição frente ao que é a linguagem, 
de modo geral, e ao que é a significação, de modo específico. O excerto acima mostra que o 
funcionamento da designação de uma palavra, um nome ou uma expressão constrói sua 
referência, conforme nos ensina Guimarães (2014) quando afirma que “a designação 
identifica o existente (físico ou não) de algum modo”. É preciso levar em consideração, 
todavia, que tal identificação não se produz numa relação referencial, isto é, numa relação 
entre as palavras e as coisas, sendo as últimas recorbertas pelas primeiras. A identificação 
daquilo sobre o qual a linguagem fala é uma construção simbólica exposta ao real. Com esta 
última afirmação, quero dizer que a referência é eminentemente uma construção de 
linguagem; além disto, a linguagem não recobre o objeto, uma vez que há algo que sempre lhe 
escapa, que resta por ser simbolizado. 
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CAPÍTULO 5 
 
A designação de português/língua portuguesa 
em textos institucionais 
 
Nos semo da frontera 
como u sol qui nace alí tras us ucalito 
alumeia todo u día incima du río 
y vai durmí la despós da casa dus Rodríguez. 
  
[…] 
  
Viemo da frontera 
vamo pra frontera 
como us avó y nuestros hijo 
cumendo el pan que u diabo amasó 
sofrendo neste fin de mundo. 
  
Nosotro semo la frontera 
más que cualqué río 
más que cualquier puente. 
 
(Fabián Severo, Nos semo frontera)
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Introdução 
 
No presente capítulo, darei início às análises do corpus, o qual foi selecionado a 
partir do material coletado durante os estágios de observação e vivência aos quais me referi 
anteriormente. As análises colocarão em cena uma discussão acerca da designação do nome 
português, ou do nome língua portuguesa, observando-se como constitui-se e funciona em 
documentos oficiais que regem o Professorado de Português tanto do Centro Regional de 
Professores do Norte, em Rivera, quanto do Instituto de Professores Artigas, em Montevidéu. 
Para a realização das análises, os seguintes documentos serão tomados como textos, nos 
termos em que esta noção é compreendida pelo dispositivo teórico-metodológico da 
semântica do acontecimento: 1) o Marco Geral do Planejamento da Carreira de Formação
143
 
de Professor de Português (“Marco General de la Planificación de la Carrera de Profesor de 
Portugués”); 2) os programas de ensino das disciplinas de Língua Portuguesa; e 3) os 
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 Fabián Severo é uruguaio, poeta e professor de literatura. Nasceu em Artigas, região fronteiriça com o Brasil. 
Compõe suas poesias em português do Uruguai, ou como o próprio poeta diz, em portunhol. 
143
 Costuma-se, usualmente, traduzir o substantivo “carrera”, da língua espanhola, por “curso”, no sentido de 
“curso universitário” como, por exemplo, um curso de Letras (“carrera de Letras”). No entanto, por questões 
analíticas que se explicitarão mais adiante, decidi traduzir esta palavra por “carreira de formação (acadêmico-
universitária)”. 
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programas de ensino das disciplinas de Cultura de Expressão Portuguesa. Como dito no 
capítulo anterior, o Uruguai conta com apenas dois cursos de formação de professores de 
português, e ambos estão vinculados à Direção de Formação e Aperfeiçoamento Docente 
(“Dirección de Formación y Perfeccionamiento Docente”) da Administração Nacional de 
Educação Pública (ANEP). Assim, os três textos que serão analisados aqui se aplicam aos 
dois Professorados de Português existentes no país até então. 
 
5.1. A designação do nome português/língua portuguesa no documento Marco geral do 
planejamento da carreira de professor de português da ANEP 
 
A ANEP é a Administração Nacional de Educação Pública [“Administración 
Nacional de Educación Pública”], uma autarquia da administração pública uruguaia que tem 
como objetivo, entre outras questões, elaborar e desenvolver políticas educativas em todos os 
níveis educacionais que se encontram sob sua jurisdição. É de sua tutela, pois, o Conselho 
Diretivo Central (Codicen – “Consejo Directivo Central”), órgão integrado, por sua vez, pela 
Direção de Formação e Aperfeiçoamento Docente [“Dirección de Formación y 
Perfeccionamiento Docente”], à qual estão submetidos os cursos de formação docente em 
português. Nesta primeira seção, então, analisarei a constituição e o funcionamento da 
designação do nome português/língua portuguesa no documento que institui as diretivas 
formativas dos cursos de professorado de português no Uruguai. 
Diante disto, segue abaixo o primeiro recorte: 
 
Recorte 1: 
  
O recorte acima, assim como outros que o seguirão, integra a seção do documento 
intitulada “Fundamentação” [“Fundamentación”], o que aponta, de antemão, para a relevância 
dos enunciados aqui recortados, já que se apresentam como o alicerce de toda a reflexão 
subsequente ali presente. Uma de minhas hipóteses é que tais enunciados serão um lugar 
privilegiado de observação da materialidade da política de línguas do Estado uruguaio. O 
enunciado presente em (1) figura como um enunciado de abertura da seção, colocando em 
O Português é, para o Uruguai, uma língua própria, vizinha e alheia ao mesmo tempo. 
 
“El Portugués es, para el Uruguay, una lengua propia, vecina y ajena al mismo tiempo”. 
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cena, logo de início, três determinações para o nome português, quais sejam, o de “língua 
própria”, “(língua) vizinha” e “(língua) alheia”. Resta saber, no entanto, se estas três 
determinações participam do mesmo modo no funcionamento semântico do nome em análise. 
No plano da contiguidade linguística, pode-se dizer que o enunciado presente em 
(1) abriga uma predicação
144
 que atribui “uma língua própria, vizinha e alheia ao mesmo 
tempo” a “o português”. Esta predicação, no entanto, estrutura-se apresentando a segunda 
parte, mediada pelo verbo “ser” conjugado no presente do indicativo, como uma 
reescrituração por expansão da primeira, constituindo uma definição como sentido deste 
funcionamento particular. Considera-se, assim, que (1) encerra um enunciado definidor. 
Antes de apresentar o ponto de vista da semântica do acontecimento sobre este funcionamento 
enunciativo particular, julgo ser interessante apresentar o ponto de vista da análise de discurso 
a respeito dos enunciados definidores. Tal interesse reside no fato de, por um lado, ser a 
análise de discurso uma teoria com a qual a semântica do acontecimento dialoga 
proficuamente e, por outro, pela consistência das análises discursivas dos chamados 
“enunciados definidores”. Segundo a linguista francesa Francine Mazière (2008): 
 
Com André Collinot, temos uma análise discursiva do enunciado definidor como o 
lugar em que se constrói e se pode mostrar o “como se diz” de uma sociedade. Ao 
colocar em evidência esse verdadeiro “pronto para dizer” [“prêt à parler”] (cf. um 
artigo em Lexicographica 3 que tem esse título) deveríamos ser conduzidos à ideia 
de que, no interior da definição, se pode estudar de maneira privilegiada o que M. 
Pêcheux denominou “pré-construído”. (MAZIÈRE, 2008, p. 48) 
 
A reflexão de F. Mazière coloca em cena um ponto fundamental a respeito do 
enunciado definidor, uma vez que ele mostra o “como se diz” de uma sociedade, isto é, 
permite visualizar com certa clareza as marcas de formações ideológicas que estão na base 
dos distintos discursos em circulação numa determinada formação social. A ideia de pré-
construído trazida pela autora possibilita compreender que o funcionamento do enunciado 
definidor faz remissão à alteridade do discurso, na medida em que o pré-construído é a 
reinscrição no discurso do sujeito daquilo que é construído antes, em outro lugar e 
independentemente. O trabalho de Francine Mazière versa, especificamente, sobre o discurso 
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 De acordo com Guimarães (2007) o limite entre predicar e determinar é muito tênue, uma vez que, em certa 
medida, toda predicação é, pelo menos, uma determinação, e vice-versa. Eis o que nos diz o autor: “Queremos 
com isso ressaltar a proximidade entre determinar e predicar, notadamente se deixarmos de considerar esta 
relação como específica das relações no interior dos enunciados. De um certo modo, podemos dizer que, 
semanticamente, toda relação de predicação é, em certa medida, pelo menos, uma relação de determinação e 
vice-versa. A diferença entre uma e outra se dá pela conexão do sintático com o semântico” (GUIMARÃES, 
2007, p. 78). Utilizo o termo predicação aqui para referir-me, justamente, à relação entre o semântico e o 
sintático. 
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lexicográfico, o que a leva a considerar enunciados definidores de certo tipo: as entradas de 
dicionários, sobretudo. Nessa mesma corrente de pensamento segue o linguista brasileiro José 
Horta Nunes, para quem 
 
 O enunciado definidor é geralmente formulado por um nome que funciona como 
hiperônimo da palavra de entrada, seguido de uma série de determinações por 
adjetivações, orações relativas, orações reduzidas de particípio e outras. Tais 
elementos do enunciado definidor condicionam os pontos de inserção dos discursos 
outros, as possibilidades de equívoco inscritas na materialidade linguística. 
(NUNES, 2014, p. 70) 
 
No caso do enunciado em análise, vale observar, a definição decorre como efeito 
de um funcionamento predicativo que, por sua vez, se dá por meio de uma relação de 
articulação na contiguidade linguística. Embora não se esteja diante de uma entrada de 
dicionário, mas sim de um enunciado constituído por dois segmentos articulados pelo verbo 
“ser”, sendo o segundo segmento atribuído ao primeiro, é possível fazer reverberar aí o 
ensinamento de Mazière (2008) ao se considerar que o enunciado definidor em análise mostra 
o “como se diz” da política de línguas do Estado uruguaio. Assim, diria que, como efeito da 
definição produzida pelo funcionamento deste enunciado definidor, tem-se uma 
instrumentação da língua (cf. AUROUX, 2009a) pelo Estado, na medida em que, tratando-se 
de um enunciado que integra um texto oficial, ao se definir o português desta maneira, 
produz-se um conhecimento sobre a língua que regula o saber que os falantes uruguaios 
devem ter dela. 
Já afirmei algumas vezes que, para a semântica do acontecimento, não há nada nas 
palavras, tomadas em si mesmas e a priori, para que a definição se produza a partir de uma 
reescrituração por expansão, a não ser que se considere tal reescrituração como inscrita num 
acontecimento enunciativo, o qual constitui, por sua vez, uma cena enunciativa em que o 
Locutor apresenta-se como o responsável pela articulação predicativa, da qual resulta uma 
definição como futuridade. É preciso levar em conta, ainda, o locutor-x que predica L. Nesta 
cena, é possível dizer que há um locutor-especialista que se apresenta como autorizado pelo 
Estado a produzir uma definição para o português. É a mobilização de uma certa enunciação 
científica que legitima a instrumentação da língua e possibilita a regulação da língua e um 
modo específico de distribuição dela a seus falantes. Finalmente, tendo em vista a disparidade 
constitutiva do Locutor, pode-se dizer que há aí a presença de enunciador-universal, cujo 
modo de dizer se deixa ver pelo tom contundente da definição produzida. 
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Gostaria de retomar o segundo segmento da predicação presente em (1). De um 
lado, “língua” reescreve por substituição “português”, do primeiro segmento. Ademais, ainda 
aí os elementos “vizinha” e “alheia” abrigam uma reescrituração por elipse de “língua”, 
permitindo a seguinte representação: “(~) vizinha” e “(~) alheia”. O interessante aqui é notar 
que, por meio da elipse, os adjetivos “vizinha” e “alheia” funcionam como determinantes de 
“língua” e, por consequência, acabam participando da predicação de “português” pelo próprio 
movimento da reescrituração. Outrossim, reconhece-se no interior da materialidade do 
enunciado um outro funcionamento: o da enumeração. Há aí presente o que Guimarães (2009, 
p. 59) denomina de enumeração predicativa, que se deixa ver a partir da seguinte paráfrase: 
 
(P1) No Uruguai, o português é: 1) língua própria; 2) língua vizinha; e 3) língua alheia. 
 
Os termos da enumeração aparecem articulados por meio de uma coordenação. 
Deste modo, pelo que foi apresentado acima, pode-se afirmar que a análise da designação do 
nome português constitui-se a partir de diferentes operações enunciativas, as quais estão 
relacionadas, conforme já asserido, ao agenciamento do acontecimento enunciativo. Chega-se, 
então, ao primeiro domínio semântico de determinação, tal como aparece a seguir: 
 
 
 
 
 
Considere-se agora o segundo recorte: 
 
Recorte 2: 
 
 
PORTUGUÊS ┤ língua vizinha ├ língua alheia 
┴ 
língua própria 
Própria, porquanto existe no Uruguai uma população falante de português, cuja presença 
explica-se por razões históricas. Numa ampla região do nordeste do Uruguai existe uma 
população cuja língua materna é uma variedade do português; esta variedade linguística 
foi estudada e descrita em trabalhos de pesquisa e foi denominada “Dialetos Portugueses 
do Uruguai” (DPU) ou “Português do Uruguai”. 
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No texto que estou considerando, os enunciados deste segundo recorte figuram 
imediatamente após o enunciado do primeiro recorte. Por uma decisão metodológica, 
produzirei a partir do recorte (2) três outros recortes, a fim de destacar três enunciados: 
 
(2a) Própria, porquanto existe no Uruguai uma população falante de português, cuja presença 
explica-se por razões históricas. 
 
(2b) Numa ampla região do nordeste do Uruguai existe uma população cuja língua materna é 
uma variedade do português. 
 
(2c) Esta variedade linguística foi estudada e descrita em trabalhos de pesquisa e foi 
denominada “Dialetos Portugueses do Uruguai” (DPU) ou “Português do Uruguai”. 
 
A análise destes três enunciados aportará elementos interessantes para a 
compreensão do funcionamento designativo do nome português no texto em que integram. 
Isto porque se pode considerar que há um Locutor que apresenta (2a), (2b) e (2c) como 
enunciados explicativos a respeito do modo como “língua própria” deve ser atribuída a 
“português”. A seguir, mostrarei que sentidos a explicação produzida pelos enunciados 
determinam a designação de português. 
O enunciado (2a) apresenta o adjetivo “própria” como reescrevendo por elipse 
“língua própria”, presente no enunciado (1) e também na paráfrase um (P1). Este 
procedimento de reescrituração estabelece uma sinonímia entre a forma que reescritura e a 
reescriturada. Considerando que no recorte (1) “língua própria” determinava “português”, 
corrobora-se por meio da sinonímia que “o português é língua própria do Uruguai”. Um outro 
ponto em que isto se deixa perceber é na reescrituração por repetição também presente em 
(2a), na qual “português” reescreve “português” tanto do recorte (1) quanto de (P1). Há, 
“Propia, en tanto existe en Uruguay población hablante de Portugués, cuya presencia se 
explica por razones históricas. En una amplia región del noreste del Uruguay existe 
población cuya lengua materna es una variedad del Portugués; esta variedad lingüística ha 
sido estudiada y descrita en trabajos de investigación y ha sido denominada ‘Dialectos 
Portugueses del Uruguay’ (DPU) o ‘Portugués del Uruguay’”. 
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ademais, uma causalidade aí instalada que atribui a propriedade do português ao Uruguai 
porquanto existe uma população de falantes da língua, devendo-se isto a “razões históricas”. 
Pode-se afirmar, então, que “razões históricas” determinam “português” porque recortam o 
memorável das relações (litigiosas) entre portugueses/brasileiros e uruguaios na região do 
norte do país. Este memorável, ao ser atualizado pelo presente do acontecimento enunciativo, 
pode apontar como futuridade uma divisão das línguas na qual o português é significado 
como a língua do outro (do outro-invasor, do outro-colonizador etc.). 
A divisão das línguas mencionada acima ganha contornos mais específicos no 
enunciado (2b), quando o Locutor, por meio de sua enunciação, põe em relação o português e 
duas outras determinações, materializadas nos termos “língua materna” e “variedade do 
Português”. Graças aos movimentos da textualidade, pode-se dizer que, por um lado, que 
“língua materna” determina “língua própria” na medida em que especifica em que condições 
“o português é língua própria do Uruguai”. Em outras palavras, tem-se que no sentido de 
português há um certo sentido de “língua materna”. Por outro lado, em (2b) há uma 
predicação que atribui “uma variedade do Português” a “língua materna”, determinando 
consequentemente seu sentido. Cria-se, com isto, uma divisão do português no espaço no 
espaço de enunciação uruguaio que se explicitaria entre um “português do Brasil (do 
colonizador, do invasor)”, que vem pelo memorável já observado em (2a), e uma “variedade 
do Português”, esta sim língua própria do Uruguai. O sentido de “variedade do Português” 
sustenta-se pelo memorável da sociolinguística variacionista. Deste modo, as paráfrases 
propostas a seguir deixam ver a dinâmica das relações semânticas aí engendradas: 
 
(P2): O português é língua própria do Uruguai desde que esta seja uma variedade do 
português. 
(P3): Uma variedade do português é a língua materna de uma população numa ampla região 
do Uruguai. 
 
A paráfrase (2) traz duas relações predicativas que determinam “português”. A 
primeira delas atribui “língua própria do Uruguai” a “português” propriamente dito. Já a 
segunda é encabeçada por uma condição – materializada em “desde que” –, e apresenta o 
segmento “uma variedade do português” sendo atribuído à forma “esta”, uma reescrituração 
por substituição de “língua própria do Uruguai”. A paráfrase (3), por sua vez, também por 
meio de uma relação predicativa, explicita a atribuição de “língua materna de uma população 
numa ampla região do Uruguai” a “uma variedade do português”. 
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Tendo em vista que o memorável da sociolinguística variocinista determina a 
designação de português neste recorte, pode-se chegar ao seguinte DSD: 
 
 
 
 
  
 
 
 
A análise proposta pelo domínio semântico de determinação acima permite 
observar que, no limite, “variedade de português” é uma determinação importante para o 
sentido de “português”, pois funciona como um modo de administração da língua e de seu 
espaço de circulação pelo Estado. Não é o português do Brasil que é a língua materna e 
própria do Uruguai, é uma variação. Por meio deste sentido de “variação”, então, produz-se, 
do ponto de vista da política de línguas do Estado, um apagamento da história, isto é, da 
história das relações litigiosas entre portugueses/brasileiros e uruguaios. Pode-se dizer, 
igualmente, que o que se apaga é uma história de relações entre línguas. 
Mais uma vez, é preciso lembrar que se está analisando um texto oficial, de 
autoria da Administração Nacional de Educação Pública (ANEP). Esta informação leva-nos a 
pensar que o que as análises mostram até agora é uma organização do português pelo Estado, 
limitando seu escopo simbólico-político e sua distribuição a seus falantes no espaço de 
enunciação uruguaio. A retomada da cena enunciativa já discutida na análise do recorte (1) 
faz-se necessária para que se compreenda como isto que se acaba de dizer materializa-se na 
enunciação. Há um Locutor que se representa como a fonte da explicação apresentada para o 
que significa dizer que o português é língua própria do Uruguai. É pelo atravessamento do 
locutor-especialista, no entanto, que a enunciação de L ganha legitimidade para dividir o 
português entre aquela língua que, por razões históricas, passou a circular no Uruguai, e a 
variedade que é de fato a língua materna de um conjunto restrito de falantes. O enunciador-
universal constituído nesta cena permite que a organização do Estado se dissimule num lugar 
de dizer científico.  
É apenas no enunciado (2c) que a variedade do português do e no Uruguai é 
nomeada. Duas nomeações aparecem: “Dialetos Portugueses do Uruguai (DPU)” e 
“Português do Uruguai”. Ao colocar em cena estas duas nomeações, o enunciado (2c) expõe-
língua própria 
PORTUGUÊS 
língua materna 
┴ 
variedade do 
português 
├ 
┴ 
147 
  
se à abertura simbólica de sua enunciação, uma vez que deixa ver aí o atravessamento 
explícito de outras temporalidades. No segmento “esta variedade linguística foi estudada e 
descrita em trabalhos de pesquisa e foi denominada [...]”, há a convocação de um memorável 
científico que aporta um conjunto de determinações semânticas à expressão “variedade 
linguística” – forma que reescreve por substituição “variedade do Português” de (2b) – na 
medida em que faz incidir sobre ela as duas nomeações mencionadas. Resta saber, no entanto, 
que contornos específicos “Dialetos Portugueses do Uruguai (DPU)” e “Português do 
Uruguai” trazem para a designação de português. 
Embora o Locutor apresente estas duas nomeações como estabelecendo uma 
sinonímia, é possível observar que, em cada uma delas, a relação entre os elementos na 
contiguidade linguística aponta para recortes específicos do memorável da sociolinguística. 
Em “Dialetos Portugueses do Uruguai”, é trazido à tona um sentido para o português como 
sendo um “dialeto”. Isto se mostra na articulação por dependência na qual “dialetos” aparece 
determinado por “portugueses” e por “do Uruguai”. Por meio da nomeação que se constitui 
nesta articulação, novas divisões para a língua são apresentadas, já que a noção de “dialetos” 
traz com ela diferenças de prestígio social e político entre as línguas significadas como 
“línguas” e aquelas significadas como “dialetos”. Recuperando uma definição de “dialeto” 
presente em Documentos de la comisión de políticas lingüísticas em la educación pública, 
produzidos sob os cuidados da ANEP, tem-se o que segue abaixo: 
 
No que concerne à sua característica de ser um sistema de signos, um dialeto não 
difere de uma língua. A diferença, entretanto, radica em que um dialeto carece de 
um respaldo político, e geralmente de uma forma estandardizada. 
De um outro ponto de vista, um dialeto é uma variedade linguística vista por meio 
da variação diatópica. Deste modo, preferimos língua como termo pandialetal. 
(URUGUAI, 2008)
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Acima, vê-se que a definição de “dialeto” aparece explicitada de duas maneiras: 
uma que o toma como sistema de signos carente de um “respaldo político” e de uma “forma 
estandardizada”; a outra que o toma como uma “variedade linguística”, mais especificamente 
como uma “variação diatópica”. Quando se leva em conta, entretanto, um conceito como o de 
“memorável”, uma diferenciação conceitual como esta não resulta ser produtiva se 
considerada separadamente, uma vez que as duas maneiras de se compreender a noção de 
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 No original: “En cuanto a su característica de ser sistemas de signos, un dialecto no difiere de una lengua. La 
diferencia, sin embargo, radica en que un dialecto carece de un respaldo político, y generalmente de una forma 
estandarizada. / Desde otro punto de vista, un dialecto es una variedad lingüística vista a través de la variante 
diatópica. De este modo nos queda lengua como término pandialectal”. 
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“dialeto”, ao lado de outras possíveis, podem estar funcionando ao mesmo tempo num 
acontecimento enunciativo, como em (2c). Isto ocorre porque o memorável não diz respeito a 
uma origem dos sentidos, mas sim a um passado de enunciações que se atualiza graças ao 
recorte operado pelo presente do acontecimento. Assim, se se está de acordo com o fato de 
que “português” é determinado por “variações linguísticas” e que, por sua vez, “variações 
linguísticas” é determinado por “Dialetos Portugueses do Uruguai”, está-se de acordo também 
que, por um lado, um dos sentidos aportados pela nomeação em questão é a de “variação 
diatópica”, e, por outro, o português é uma língua que “carece de respaldo político”, podendo 
entender-se por isto não só que carece de prestígio social e político frente a outras línguas, 
como o espanhol, a língua nacional do Uruguai, mas que também é uma língua pouco ou nada 
instrumentalizada. Não raramente o termo “DPU – Dialectos Portugueses del Uruguay” é 
utilizado na enunciação sociolinguística para referir-se àquilo que no senso comum é 
chamado, entre outros nomes de “portunhol”. Sustento o que acabo de dizer no excerto 
abaixo: 
 
Além da presença do espanhol e do “português brasileiro”, nesta região [a autora 
refere-se à região fronteiriça do norte do Uruguai] são faladas outras variedades 
linguísticas que foram denominadas informalmente “portunhol”, “fronteiriço”, 
“baiano” ou “brasileiro”. Uma importante tradição científica de estudos fronteiriços 
realizados continuamente desde a década de 1950 permite-nos afirmar que estas 
variedades dialetais têm base portuguesa, isto é, que são, a partir do ponto de vista 
linguístico, variedades do português, mesmo que com influência certamente do 
espanhol. Estas variedades linguísticas fronteiriças foram denominadas em trabalhos 
científicos de DPU (Dialetos Portugueses do Uruguai) e mais recentemente de 
português do Uruguai. (BROVETTO, 2010, pp. 27-28)
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Este fragmento é importante porque, além de corroborar a interpretação que 
associa os DPU a uma língua fracamente gramatizada como o é o portunhol, corrobora 
também a interpretação de que um sentido de “dialeto” determina “variedade do Português”, e 
consequentemente o próprio nome “português”. 
Já a nomeação “Português do Uruguai” é formada, em sua contiguidade, por uma 
articulação por dependência na qual “do Uruguai” é atribuído a “Português”. “Português do 
Uruguai” não funciona, do ponto de vista semântico, semelhantemente a “Dialetos 
Portugueses do Uruguai”, pois propõe não uma divisão entre uma língua social e 
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 No original: “Además de la presencia del español y el “portugués brasileño”, en esta región se hablan otras 
variedades lingüísticas que han sido denominadas informalmente “portuñol”, “fronterizo”, “bayano” o 
“brasilero”. Una importante tradición científica de estudios fronterizos realizados en forma continua desde la 
década de 1950, nos permite afirmar que estas variedades dialectales tienen base portuguesa, es decir que son, 
desde el punto de vista lingüístico, variedades del portugués, aunque ciertamente influidas por el contacto con el 
español. Estas variedades lingüísticas fronterizas han sido denominadas en trabajos científicos DPU (Dialectos 
Portugueses del Uruguay) y más recientemente portugués del Uruguay”. 
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politicamente prestigiada e uma língua social e politicamente desprestigiada, mas sim uma 
divisão eminentemente diatópica da língua, para utilizar um termo emprestado à 
sociolinguística, sendo o português, então, dividido entre Português do Uruguai e Português 
do Brasil (no excerto citado acima, Cláudia Brovetto confirma esta interpretação). Neste 
modo de nomear a língua, há um apagamento da história e do político, os quais são os 
elementos simbólicos por excelência que a faz funcionar diferentemente em um e outro lugar. 
Desvela-se, também, uma relação institucionalizada com a língua, tomada em sua unidade 
imaginariamente construída por saberes legitimados socialmente, como o são a gramática e o 
dicionário. 
Aparentemente, os sentidos aportados à designação de “português” pelas 
nomeações “Dialetos Portugueses do Uruguai” e “Português do Uruguai” estão em relação de 
antonímia, já que um aponta a um funcionamento linguístico pouco institucionalizado, e o 
outro, ao contrário, a um funcionamento linguístico bastante institucionalizado. Contudo, se 
se considerar a história da política de línguas do Uruguai, marcada por uma recorrência à 
ciência como forma de legitimação de suas ações, pode-se dizer que os sentidos das duas 
nomeações reverberam no acontecimento enunciativo de (2c). Como futuridade, as relações 
semânticas descritas permitem observar uma tentativa do Estado de conter o português, seja 
reduzindo-o à condição de um dialeto ou variação linguística, seja tomando-o em sua unidade 
imaginária. 
Para concluir, frente às análises de (2a), (2b) e (2c), obtém-se o DSD abaixo: 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
A análise mostrada por este DSD permite concluir que há, por um lado, a 
determinação de português por “língua própria”, que só é própria enquanto “língua materna” 
de alguns falantes; por outro, as múltiplas determinações que caracterizam a “variedade do 
língua materna 
Português 
do Uruguai 
┴ 
PORTUGUÊS 
variedade do 
português 
┤ ├ Dialetos Portugueses do Uruguai 
┴ 
┴ 
língua própria 
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Português”, que é precisamente a língua materna de alguns falantes, constituem-se a partir de 
recortes específicos da enunciação da sociolinguística. O sentido aí predominante é o de que o 
português do e no Uruguai é um dialeto, isto é, uma língua sem prestígio, sem respaldo 
político, porém falada numa ampla região do norte do país devido a razões históricas. 
 
Recorte 3 
 
No presente recorte, o português é significado como “língua vizinha”. A seguir, 
propõe-se analisar o que esta determinação atribui à designação do nome objeto de pesquisa 
nesta tese. Metodologicamente, proceder-se-á de maneira bastante semelhante ao que foi feito 
no recorte anterior, estabelecendo dois outros recortes para (3): 
 
(3a) O Português é também uma língua vizinha no que se refere ao enclave regional do 
Uruguai em relação ao Brasil. 
 
(3b) Esta relação de vizinhança territorial tem consequências no âmbito subjetivo da 
percepção que os hispano-falantes uruguaios têm do Português, bem como nos aspectos 
públicos vinculados aos acordos de integração políticos e comerciais. 
 
Em (3a), há uma operação de predicação, mediada pelo verbo “ser” no presente do 
indicativo, que leva à atribuição de “uma língua vizinha” a “Português”. A articulação por 
dependência do segundo segmento desta predicação, a qual vincula “uma” e “vizinha” a 
O Português é também uma língua vizinha no que se refere ao enclave regional do 
Uruguai em relação ao Brasil. Esta relação de vizinhança territorial tem consequências no 
âmbito subjetivo da percepção que os hispano-falantes uruguaios têm do Português, bem 
como nos aspectos públicos vinculados aos acordos de integração políticos e comerciais. 
 
“El Portugués es también una lengua vecina en lo que se refiere al enclave regional del 
Uruguay en relación a Brasil. Esta relación de vecindad territorial tiene consecuencias en 
el ámbito subjetivo de la percepción que los hispano-hablantes uruguayos tienen del 
Portugués, así como en aspectos públicos vinculados a los acuerdos de integración 
políticos y comerciales”. 
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“língua”, conduz à formação de um grupo nominal importante para a determinação da 
designação de português. Não se pode precisar, porém, que contornos a determinação “uma 
língua vizinha” aporta a esta designação sem se levar em consideração uma relação de 
causalidade que se materializa no enunciado (3a) por meio de uma articulação por 
coordenação entre os segmentos “no que se refere ao enclave regional do Uruguai em relação 
ao Brasil” e “o Português é também uma língua vizinha”. Através da mediação feita por “no 
que se refere a”, a coordenação entre os dois segmentos resulta num desenvolvimento 
semântico de “língua vizinha”, uma vez que esta expressão deve ser compreendida 
relativamente ao recorte de um memorável da geografia política pelo acontecimento 
enunciativo. A noção de “enclave”, presente no segmento “o enclave regional do Uruguai em 
relação ao Brasil”, faz com que “língua vizinha” signifique não apenas uma proximidade 
territorial entre Uruguai e Brasil, mas também uma proximidade que se faz tendo em vista a 
integração de ambos os países num mesmo mercado econômico regional como o é o 
MERCOSUL. 
Compreende-se, então, que o sentido de vizinhança que incide em e determina a 
designação de português neste enunciado reafirma uma concepção de língua homogênea, 
imaginariamente construída como unidade por saberes institucionalizados como a gramática e 
o dicionário. Importante é mencionar que o nome português aí não se refere a uma língua do 
Uruguai, uma vez que a referência é o português do Brasil ou português brasileiro. Desta 
maneira, uma divisão desigual das línguas se mostra na medida em que o português passa a 
ser considerado enquanto uma língua no Uruguai. Ademais, a relação do recorte do 
memorável da geopolítica com o presente do acontecimento aponta como futuridade uma 
tomada utilitarista do português, pois funcionaria como uma língua de comércio entre Uruguai 
e Brasil. Assim, nesta toada utilitarista, apaga-se uma história de relações litigiosas entre as 
línguas no espaço de enunciação, em que muitos uruguaios constituem-se como falantes 
nativos do português. 
A partir do asserido acima, pode-se dizer que há uma administração dos sentidos 
de português que passa por significá-lo como um instrumento de comunicação apenas. 
Enunciativamente, isto é possível não só pelas relações semânticas já descritas, mas porque a 
cena enunciativa na qual o enunciado (3a) é produzido traz características que corroboram a 
interpretação que se apresentou até aqui. O Locutor, que se apresenta como o responsável por 
explicar por que o português é uma língua vizinha no Uruguai, enuncia estando atravessado 
pela enunciação do locutor-Estado, que é aquele que se apresenta como o responsável por 
significar o português relativamente aos acordos políticos e econômicos existentes entre os 
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dois Estados-Nação. Deste atravessamento resulta um lugar de dizer individualizado, não 
mais universal, próprio do enunciador-individual. 
O enunciado (3b) interessa aos limites deste trabalho enquanto um enunciado cujo 
funcionamento desenvolve os sentidos de “língua vizinha” que determinam a designação de 
português. A análise da textualidade do acontecimento enunciativo que engendra o enunciado 
(3b) permite observar uma reescrituração por condensação, na qual o segmento “esta relação 
de vizinhança territorial” reescreve todo o enunciado (3a), produzindo como sentido uma 
totalização. O adjetivo “territorial” dá mostras desta totalização que acabo de mencionar, pois, 
ao articular-se por dependência a “vizinhança”, determina-o aparementemente a partir de um 
memorável topográfico apenas.  
Somente quando se observa o recorte do memorável da subjetividade dos hispano-
falantes uruguaios é que se observa também que não é apenas o memorável da topografia que 
se faz aí presente, mas novamente o da geopolítica. Os “acordos de integração políticos e 
comerciais” têm influência nos contornos da subjetividade dos hispano-falantes. Pode-se 
dizer, então, que os sentidos trazidos pelo segmento “âmbito subjetivo da percepção dos 
hispano-falantes uruguaios” determinam a designação de português, podendo ser 
interpretados como mantendo o português na condição de instrumento de comunicação de que 
se lança mão quando de intenções políticas e comerciais pragmáticas. Além disto, esta última 
determinação torna explícita uma divisão entre o espanhol, presente aí graças à expressão 
“hispano-falantes uruguaios, e o português, presente por meio de uma reescritução por 
repetição na qual “Português” de (3b) reescreve “Português” de (3a). 
Ante o exposto acima, depreende-se que nenhum dos memoráveis mobilizados 
neste acontecimento enunciativo sustentam uma argumentação que se encaminhe para uma 
apropriação de fato do português como pertencendo legitimamente ao espaço de enunciação 
uruguaio. Sendo uma língua vizinha, não deixa de permanecer na condição de língua do outro, 
de uma língua “que não é a nossa”, que “não nos pertence”. 
A partir da discussão empreendida acima, chega-se à seguinte compreensão: 
 
 
 
 
 
  
vizinhança territorial 
acordos políticos 
e comerciais 
┴ 
percepção dos hispano-
falantes uruguaios 
PORTUGUÊS 
┤ ├ língua vizinha 
┴ 
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No DSD, observa-se que “acordos políticos e comerciais”, “vizinhança territorial” 
e “percepção dos hispano-falantes uruguaios” são determinações de “português”, uma vez que 
determinam “língua vizinha”. É importante mostrar que, no limite, são os falantes de 
espanhol, com suas percepções subjetivas, que são colocados no lugar de dizer o que significa 
o português para o Uruguai. Pode-se afirmar, inclusive, que este acontecimento enunciativo 
recorta enunciações da psicologia como memoráveis. A futuridade, então, a que o DSD 
aponta é a de que o português revela ser uma língua útil aos falantes de espanhol uruguaios 
apenas enquanto o Brasil for um parceiro comercial do Uruguai, podendo ser substituído, a 
qualquer momento, por outra língua política e economicamente mais vantajosa.  
 
Recorte 4 
 
O enunciado recortado em (4) apresenta estrutura similar ao que se viu nas outras 
três análises. Há uma operação de predicação que atribui “uma língua alheia” a “o Português”, 
resultando daí uma outra definição para o português. Uma determinação importante de 
“português” neste recorte é a que advém da relação de articulação por dependência entre 
“uma”, “alheia” e “língua”. É preciso, todavia, compreender em que sentido o português é 
uma língua alheia no Uruguai. 
O segmento “porquanto para muitos uruguaios se trata de uma língua 
desconhecida, com a qual tiveram escasso ou nulo contato, com relativamente pouca presença 
nos meios de comunicação e com limitada inteligibilidade” incide sobre “o Português é uma 
língua alheia” por meio de uma articulação por coordenação, resultando disto um 
funcionamento explicativo que merece ser trazido neste momento. A materialidade linguística 
Por último, pode-se dizer também que o Português é uma língua alheia, porquanto para 
muitos uruguaios se trata de uma língua desconhecida, com a qual tiveram escasso ou nulo 
contato, com relativamente pouca presença nos meios de comunicação e com limitada 
inteligibilidade. 
 
“Por último, puede decirse también que el Portugués es una lengua ajena, en tanto para 
muchos uruguayos se trata de una lengua desconocida, con la cual han tenido escaso o 
nulo contacto, con relativamente poca presencia en los medios de comunicación y con 
limitada inteligibilidad”. 
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de x porquanto y deste acontecimento enunciativo deixa ver o recorte de um conjunto de 
memoráveis de múltiplas temporalidades. Entre as temporalidades que aí atravessam na 
condição de memoráveis, destacam-se as enunciações que afirmam o desconhecimento do 
português por muitos uruguaios. A relação de reescrituração existente entre “língua 
desconhecida” e “língua alheia”, sendo que a primeira expressão reescreve a segunda por 
substituição, torna possível uma interpretação de que o português é uma língua alheia porque 
é uma língua desconhecida. Entre as razões sócio-históricas para a produção de tal 
desconhecimento, o Locutor põe em cena: a) o escasso ou nulo contato; b) a pouca presença 
nos meios de comunicação; e c) a limitada inteligibilidade da língua. Há aí uma enumeração 
que desenvolve, isto é, que explicita os contornos semânticos de “língua desconhecida”. 
Os elementos da enumeração acima são a representação no enunciado do 
atravessamento de memoráveis outros, como o da falta de contato dos falantes de espanhol 
com o português (e com os seus falantes). Na relação entre os memoráveis, é possível 
reconhecer que o do desconhecimento do português é dominante neste acontecimento, 
organizando os demais. O que se vê aí é que a significação de “português” é construída pelo 
apagamento completo da história e do político que fazem com que as línguas sejam 
organizadas e distribuídas desigualmente no espaço de enunciação. O apagamento de que se 
trata aqui não quer dizer vacância de sentido; ao contrário, quer dizer que o apagamento das 
relações históricas e políticas entre as línguas é o modo de o Estado delimitar o lugar do 
português no Uruguai. Na verdade, não só do português, mas também de seus falantes. 
Um memorável da psicologia mais uma vez figura como determinando a 
designação de português. Quando se coloca a limitada inteligibilidade do português como 
uma das razões para o sentido de “língua desconhecida”, é preciso reconhecer o papel do 
espanhol (e dos falantes de espanhol) no processo que administra o funcionamento linguístico 
do português. Assim, o memorável da psicologia mobilizado neste acontecimento aponta 
menos para um desconhecimento individual-cognitivo de certos falantes de espanhol do que 
para a normatividade de um espaço de enunciação cujo fundamento político-linguístico é o 
monolinguismo. 
Aqui, nem mesmo o sentido de língua utilitária, conforme analisado no recorte 
anterior, aparece como determinando a designação de português. A presença do termo 
“muitos”, em “o Português é uma língua alheia, porquanto para muitos uruguaios trata-se de 
uma língua desconhecida”, corrobora o apagamento da história e do político que divide as 
línguas, já que aponta não somente para uma indefinição dos grupos dos falantes de espanhol 
que desconhecem o português, mas também dissimula as condições materiais pelas quais estes 
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falantes desconhecem-no. É importante frisar que nenhum elemento da enumeração 
apresentada pela enunciação do Locutor diz das condições materiais do desconhecimento. 
A partir do que está posto nos parágrafos acima, pode-se dizer que o seguinte 
DSD poderia ser uma representação das análises realizadas: 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
As relações semânticas contidas neste DSD dão-se no interior de uma cena 
enunciativa na qual há Locutor constituído como locutor-especialista que não enuncia, no 
entanto, enquanto “submetido ao regime do verdadeiro e do falso” (GUIMARÃES, 2002, p. 
26), mas sim enquanto tomado por um enunciador-genérico, mostrando um lugar de dizer que 
se produz na relação com “aquilo que todos dizem”, isto é, “um todos que se apresenta como 
diluído numa indefinição de fronteiras para o conjunto desse todos” (GUIMARÃES, 2002, p. 
25). No caso específico deste recorte, observa-se que o encontro do enunciador-genérico com 
um locutor-especialista resultou numa série de apagamentos semânticos relativamente ao 
funcionamento do português no espaço enunciativo uruguaio. 
Antes de continuar explorando os resultados a que se chegou a partir das análises 
anteriores, considere-se, por fim, o recorte (5) abaixo: 
 
Recorte 5 
 
 
língua desconhecida 
limitada 
inteligibilidade 
┴ 
pouca presença nos 
meios de 
comunicação 
PORTUGUÊS 
┤ ├ 
┴ 
língua alheia 
Dada esta variedade de situações, pode-se afirmar que o Português não é, para o nosso 
país, uma língua estrangeira no mesmo sentido que outras, já que razões históricas e de 
territorialidade definem uma vinculação especial entre o Uruguai e a língua portuguesa. 
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Neste quinto recorte, há uma operação enunciativa importante de ser analisada, 
qual seja uma operação de negação. Para isto, penso ser produtivo retomar a distinção que faz 
Ducrot (1987), em seu conhecido texto Esboço de uma teoria polifônica da enunciação, entre 
três tipos de negação – a metalinguística, a polêmica e a descritiva. Ressalto, de antemão, que 
tal distinção não será tomada aqui exatamente do mesmo modo como a concebe o autor, uma 
vez que trataremos de analisar a negação a partir do dispositivo da semântica do 
acontecimento. 
A negação metalinguística ocorre quando, numa situação de interlocução efetiva, 
“o enunciado negativo responsabiliza, então, um locutor que enunciou seu positivo 
correspondente” (DUCROT, 1987, pp. 203-204). A negação metalinguística torna possível 
anular os pressupostos evocados pelo enunciado positivo prévio. Com isto, em resposta a um 
locutor (A) que produz o enunciado “Pedro parou de fumar”147, o locutor (B) apresenta 
“Pedro não parou de fumar; de fato, ele nunca fumou na sua vida”. Observa-se que o 
enunciado de (B) nega o próprio pressuposto “Pedro fumava” afirmado no enunciado de (A). 
Ainda a respeito da negação metalinguística, segundo María Marta García 
Negroni (2009, p. 64) “a característica central desta negação é a de rechaçar, desacreditar um 
determinado marco de discurso em favor de outro”. A linguista argentina reconhece dois 
efeitos que tal negação pode produzir: 1) um efeito contrastivo, quando em resposta a um 
locutor (A) que produz “João é inteligente”, o locutor (B) apresenta “Não, não é inteligente. É 
tonto”148; ou 2) um efeito diferencial, quando em resposta a um locutor (A) que produz “João 
é inteligente, não é mesmo?”, o locutor (B) apresenta “Não, não é inteligente. É astuto”. 
Baseando-se em L. Horn (1985, 1989), Negroni reconhece que a negação metalinguística 
permite questionar não somente o pressuposto de um enunciado prévio, mas também “o 
emprego de um termo ou de um grupo de palavras do interlocutor em virtude de uma regra 
sintática, morfológica, social etc., que é posta em evidência pelo enunciado posterior que 
                                                          
147
 Exemplo retirado do próprio texto de Ducrot. 
148
 Exemplos baseados nos fornecidos pela autora. 
“Dada esta variedad de situaciones, puede afirmarse que el Portugués no es, para nuestro 
país, una lengua extranjera en el mismo sentido que otras, ya que razones históricas y de 
territorialidad definen una vinculación especial entre el Uruguay y la lengua portuguesa”. 
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introduz a retificação plenamente assumida pelo locutor [...]” (NEGRONI, 2009, p. 65)149. 
Apenas para citar um exemplo fornecido pela autora, pode-se mencionar um enunciado (B) 
“Não, ele não foi à labuta. Ele foi ao trabalho”, produzido em resposta a um enunciado (A) 
“João já foi à labuta”, produzido por um locutor diferente do de (B)150. 
A negação polêmica concerne, como diz Ducrot (1987, p. 204), ao funcionamento 
da “maior parte dos enunciados negativos”. Não corresponde, como se viu para o caso da 
negação metalinguística, à negação, por parte de um locutor (B), do pressuposto de um 
enunciado prévio produzido por um locutor (A). Em outras palavras, não corresponde a uma 
relação entre locutores. Ao contrário, trata-se, neste caso, de uma relação entre enunciadores, 
nos termos da concepção ducrotiana de “enunciador”. A relação agora é interna a um mesmo 
enunciado. Considere-se, como exemplo, o enunciado “Pedro não continua fumando”. Vê-se 
que a negação não nega o pressuposto “Pedro fumava” de um enunciador E1. O que a 
negação polêmica mostra é que o locutor assimila o ponto de vista de E2, isto é, o ponto de 
vista da recusa. Assim, E1 e E2 fazem parte do funcionamento interno de um mesmo 
enunciado, não se tratando, portanto, de uma relação entre dois enunciados produzidos por 
dois locutores diferentes. 
Por último, a negação descritiva é aquela que “serve para representar um estado 
de coisas, sem que seu autor apresente sua fala como se opondo a um discurso contrário” 
(DUCROT, 1987, p. 203). Desta maneira, em resposta a um enunciado (A) como “Como é o 
João?”, (B) apresenta a negação que se faz presente em “É loiro, não é muito alto, e usa 
óculos”. Em (B) há uma negação descritiva, uma vez que poderia ser parafraseada por um 
enunciado positivo que contivesse o mesmo sentido, como em “João é loiro, é baixo ou 
relativamente baixo, e usa óculos”151. 
Retomando o ponto de vista da semântica do acontecimento, resulta difícil, dado o 
próprio conceito de “acontecimento enunciativo”, analisar o enunciado contido no recorte (5) 
com base em uma tipologia como a apresentada acima. Isto porque a negação posta no 
segmento “Dada esta variedade de situações, pode-se afirmar que o Português não é, para o 
nosso país, uma língua estrangeira no mesmo sentido que outras [...]” poderia ser tomada ora 
como encerrando uma negação metalinguística, considerando haver alguma inadequação 
                                                          
149
 No original: “[...] el empleo de un término o de un grupo de palabras del interlocutor en virtud de una regla 
sintáctica, morfológica, social, etc. que es puesta en evidencia por el enunciado posterior que introduce la 
rectificación plenamente asumida por el locutor […]”. 
150
 O exemplo fornecido pela autora é o seguinte: 
(A): Juan ya se fue al laburo. 
(B): No, no se fue al laburo. Se fue al trabajo. (NEGRONI, 2009, p. 66) 
151
 Exemplos baseados em Negroni (2009). 
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terminológica em “língua estrangeira”, que seria apontada por um locutor (B) relativamente a 
um enunciado anterior produzido por um locutor (A), ora como uma negação polêmica, se se 
considerasse que a negação aí presente não questiona o pressuposto “o português é uma 
língua estrangeira”. Embora interessante, do ponto de vista das ideias linguísticas, o quadro 
teórico ducrotiano impõe à semântica do acontecimento certas limitações. 
O enunciado em (5) foi produzido, pode-se dizer, não como resposta a um certo 
enunciado localizável empírica ou pragmaticamente, mas como parte de uma interlocução que 
chamarei de simbólica, isto é, numa relação entre enunciações dada à temporalidade própria 
do do acontecimento. De fato, a negativa materializada em “não” é o ponto em que o 
enunciado deixa à mostra a abertura simbólica de sua enunciação. Através dela, observa-se 
um passado de enunciações recortado que apresenta um sentido de “língua estrangeira” para o 
português. Seguindo-se uma linha mais benvenistiana que ducrotiana, é possível afirmar que a 
negação instala um “diálogo” no momento mesmo em que é enunciada. Nesta perspectiva, o 
conceito de “negação polêmica” torna-se problemática, uma vez que a negação, no modelo da 
semântica do acontecimento, expõe a enunciação a uma relação com outras enunciações 
produzidas alhures, não se tratando, portanto, de uma relação interna ao enunciado. Além 
disso, dada a diferença conceitual de “enunciador” em Ducrot e em Guimarães, não se pode 
dizer igualmente que a negação aí mobilizada encerra uma relação entre enunciadores. 
Em (5), há uma operação de predicação negativa, articulada por “não é”, na qual 
apenas parte daquilo que significa “uma língua estrangeira no mesmo sentido que outras [...]” 
é atribuída a “o Português”. A modalização aí presente não apaga, no entanto, o sentido de 
“língua estrangeira” para “português”. Resta saber, então, de que modo o português é uma 
língua estrangeira para o Uruguai. A resposta a esta indagação pode ser vislumbrada na 
relação que articula por coordenação “já que razões históricas e de territorialidade definem 
uma vinculação especial entre o Uruguai e a língua portuguesa” a “pode-se afirmar que o 
Português não é, para o nosso país, uma língua estrangeira no mesmo sentido que outras”. O 
segmento encabeçado por “já que” é apresentado como uma explicação da causalidade 
histórica de o português ser uma língua estrangeira “não no mesmo sentido que outras”. Pode-
se dizer que sua materialidade linguística representa o atravessamento de memoráveis da 
história nacional uruguaia e da geopolítica no acontecimento enunciativo de que resulta o 
enunciado em análise. É a partir desta interpretação que se pode afirmar, então, que “razões 
históricas” e “territorialidade” determinam o sentido de “língua estrangeira”, o qual 
determina, por sua vez, “português”. 
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Comparando-se os recortes analisados anteriormente, o enunciado (5) põe em 
cena, pela primeira vez, o nome língua portuguesa, que comparece aí por meio de uma 
relação de reescrituração por substituição em que “língua portuguesa” reescreve “Português”, 
produzindo, assim, uma sinonímia como sentido. 
A análises de (5) permitem chegar à seguinte compreensão: 
 
 
 
 
 
 
 
O DSD reitera a configuração de um domínio semântico que convoca a história e 
a territorialidade para significar o português ora como uma língua singularmente estrangeira 
para o Uruguai. Este domínio semântico de determinação resulta do agenciamento político do 
acontecimento enunciativo. É por meio do funcionamento do político no acontecimento que é 
engendrada a cena enunciativa, que neste caso é composta por um Locutor responsável por 
explicitar em que medida o português é uma língua estrangeira, por um locutor-cidadão 
uruguaio, cuja enunciação constrói-se relativamente à enunciação do Estado. Lembro aqui do 
segundo momento na compreensão da subjetividade de que trata Eni Orlandi, em seu texto Do 
sujeito na história e no simbólico (2005). De acordo com a autora: 
 
Se pensamos a relação do sujeito com a linguagem enquanto parte de sua relação 
com o mundo, em termos sociais e políticos, uma nova perspectiva nos permite 
então compreender um segundo momento teórico: nesse passo, o estabelecimento (e 
o deslocamento) do estatuto do sujeito corresponde ao estabelecimento (e o 
deslocamento) das formas de individualização do sujeito em relação ao Estado (cf. 
os trabalhos de M. Foucault). (ORLANDI, 2005, p. 106) 
  
Considerar, então, que o lugar social de dizer do cidadão uruguaio passa por uma 
questão de Estado é um ponto importante para a análise, já que, conforme constatado em 
outros recortes, o espaço de funcionamento das línguas no Uruguai é um espaço que se 
caracteriza por uma certa organização simbólico-política que vem do poder de Estado. É 
preciso, inclusive, lembrar que há aí um enunciador-individual, entendendo-se por 
“individual” toda a compreensão que Orlandi coloca acerca dos processos de 
“individualização do sujeito em relação ao Estado”. No enunciado (5), semelhantemente ao 
territorialidade 
PORTUGUÊS 
razões históricas ┤ ├ língua estrangeira 
┴ 
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que ocorre em outros enunciados que integram o mesmo texto, a designação de português é 
controlada, administrada. Se, de alguma maneira, o português é uma língua estrangeira, ele o 
é em relação à língua nacional, isto é, o espanhol, que se mostra, mais uma vez, como centro 
regulador das línguas nesse espaço de enunciação. 
Frente às relações de sentidos observadas não somente em (5), mas também em 
(1), (2), (3) e (4), retomo neste momento o primeiro DSD que apresentei, acrescentando, 
porém, a determinação “língua estrangeira” que se faz ali presente: 
 
 
 
 
 
 
 
  
Levando-se em consideração toda a discussão empreendida acima, o conjunto das 
determinações que incidem sobre a designação de português, e de sua forma sinônima língua 
portuguesa, no texto do Marco geral do planejamento da carreira de professor, publicado 
sob os cuidados da Administração Nacional de Educação Pública (ANEP), tem-se o que segue 
abaixo: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PORTUGUÊS ┤ língua vizinha ├ 
língua própria 
┴ 
língua alheia 
┬ 
língua estrangeira 
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5.2. A designação de português/língua portuguesa nos programas de ensino dos cursos de 
Língua Portuguesa 
 
Como já apresentei em outro momento, o currículo específico dos cursos de 
formação de professores de português no Uruguai compõe-se de três áreas formativas: 1) 
Língua e Cultura; 2) Linguística do Português; e 3) Teoria e Prática do Ensino de Português. 
O trabalho de análise que se apresentará à continuação incidirá apenas sobre a primeira área, 
qual seja a de Língua e Cultura.  Esta área compõe-se de quatro disciplinas chamadas de 
Língua Portuguesa, diferenciadas, cada uma, por uma numeração sequencial (I, II, III e IV), 
de acordo com o momento de seu oferecimento ao longo do curso, e de quatro disciplinas 
chamadas de Cultura de Expressão Portuguesa, também diferenciadas por uma numeração 
sequencial (I, II, III e IV). As oito disciplinas da área estão pensadas para funcionarem em 
regime de complementariedade. 
Nesta seção, meu objetivo será analisar o programa de ensino de uma das 
disciplinas de Língua Portuguesa (Língua Portuguesa I), considerando, no entanto, que as 
PORTUGUÊS 
língua própria 
┴ 
língua vizinha língua estrangeira 
língua materna 
┴ 
┤ dialeto ├ 
variedade linguística – 
variedade do Português 
vizinhança territorial 
┴ 
┤ acordos ├ 
┬ 
razões históricas 
┴ 
┬ 
percepção dos hispano-
falantes uruguaios territorialidade 
pouca presença nos 
meios de 
comunicação 
 
├ 
┬ 
língua alheia ┤ língua desconhecida 
 
┤ 
limitada inteligibilidade 
┬ 
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análises mostrarão relações de sentido importantes não só para o texto em foco, mas para o 
conjunto das quatro disciplinas de que tratei no parágrafo anterior. Isto é possível de ser 
concebido, uma vez que entre os programas de Língua Portuguesa dos quatro anos do curso 
não apresentam mudanças textuais significativas. O referido programa estrutura-se nas 
seguintes partes: descrição geral (“descripción general”), objetivos, conteúdos (“contenidos”), 
propósitos, gêneros do discurso (“géneros del discurso”), interação com os textos 
(“interacción con los textos”), avaliação do curso (“evaluación del curso”) e bibliografia 
(“bibliografia”). Com exceção da parte Interação com os textos, que traz a descrição de 
alguns conteúdos específicos a serem trabalhados em cada uma das quatro disciplinas, todas 
as outras partes apresentam a mesma redação nos quatro programas de ensino de Língua 
Portuguesa. 
A seguir, apresento o primeiro recorte a ser analisado: 
 
Recorte 1: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Neste primeiro recorte, o nome língua portuguesa, cuja designação aparece 
materializado, num primeiro momento, num grupo nominal formado por uma articulação por 
dependência entre os seus elementos (“Os cursos de Língua Portuguesa”). Aparece, também, 
em outro grupo nominal, articulando-se a ele por meio de uma relação de dependência, na 
qual “na língua portuguesa” articula-se a “o desempenho oral e escrito”. A partir desta 
constatação, analisarei a aparente homonímia aí presente, procurando decidir se as duas 
ocorrências dizem respeito a um mesmo domínio referencial, sendo uma a reescrituração por 
repetição da outra, resultando, portanto, numa sinonímia entre elas, ou se ambas estão 
Os cursos de Língua Portuguesa configuram-se numa proposta de aperfeiçoamento 
linguístico a desenvolver-se durante os quatro anos da carreira de formação docente*, 
apoiando o desempenho oral e escrito na língua portuguesa através da máxima exposição à 
mesma, e aprofundando as diferentes competências inerentes à comunicação. 
 
* Decidi traduzir o termo “carrera”, do espanhol, por “carreira de formação docente”, reconhecendo, no 
entanto, que ele é traduzido geralmente por “curso (universitário)”, além de outras significações que pode 
assumir em contextos variados. Tomei esta decisão pautado numa questão metodológica para empreender as 
análises. 
 
 [“Los cursos de Lengua Portuguesa configuran una propuesta de perfeccionamiento 
lingüístico a desarrollar durante los cuatro años de la carrera, apoyando el desempeño oral 
y escrito en la lengua portuguesa, a través de la máxima exposición a la misma, y 
profundizando las diferentes competencias inherentes a la comunicación”.] 
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relacionadas a domínios semânticos distintos, sem uma relação imediata entre as duas formas. 
Tomarei partido da segunda hipótese, e faço isto me baseando tanto na diferença gráfica que 
há entre elas – a primeira forma escrita com letra maiúscula e a segunda, com letra minúscula 
–, quanto no próprio conceito de articulação que a semântica do acontecimento mobiliza. 
Segundo Guimarães (2009, p. 51), vale lembrar, “a organização das contiguidades linguísticas 
se dá como uma relação local entre elementos linguísticos, mas também e fundamentalmente 
por uma relação do Locutor (enquanto falante de um espaço de enunciação) com aquilo que 
ele fala”. E assim conclui o autor: “Uma articulação é uma relação de contiguidade 
significada pela enunciação”. Deste modo, numa articulação não se trata de pensar apenas em 
termos de relação interna entre os elementos – tal como numa posição estruturalista –, mas de 
uma relação na qual um elemento linguístico afeta o outro em virtude de resultarem do 
mesmo agenciamento político de um dado acontecimento enunciativo. 
Apresento a seguir dois enunciados constituídos a partir do primeiro recorte. 
Assim como nas outras análises, os enunciados abaixo resultam de uma decisão de ordem 
metodológica. Desta forma, tem-se: 
 
(1a): Os cursos de Língua Portuguesa configuram-se numa proposta de aperfeiçoamento 
linguístico a desenvolver-se durante os quatro anos da carreira de formação docente. 
 
(1b): [...] apoiando o desempenho oral e escrito na língua portuguesa através da máxima 
exposição à mesma, e aprofundando as diferentes competências inerentes à comunicação. 
 
Observando-se o enunciado (1a), e ao mesmo tempo reiterando algo que já afirmei 
anteriormente, o termo “de Língua Portuguesa” compõe, junto de outros dois elementos 
linguísticos, um grupo nominal formado por uma relação de articulação por dependência (“Os 
cursos de Língua Portuguesa”). Se na relação de contiguidade nenhum elemento sai “ileso” da 
relação que estabelece com os demais elementos do enunciado, é possível dizer, então, tanto 
que a forma “Língua Portuguesa” determina “cursos”, explicitando-o, quanto que ela é 
afetada semanticamente por este elemento. Desta maneira, dada à relação que estabelece com 
“cursos” neste acontecimento, o nome “Língua Portuguesa” passa a ser significado como “o 
nome de um curso/disciplina ou de um conjunto de cursos/disciplinas”. Esta interpretação não 
se sustenta apenas pela análise da contiguidade linguística que se dá no presente do 
acontecimento, mas também pela consideração de que a materialidade de “cursos” deixa ver o 
atravessamento, sob a condição de memorável, de uma enunciação institucional cujo 
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acontecimento enunciativo estaria na base tanto da organização curricular quanto da 
atribuição da nomeação “Língua Portuguesa” a um conjunto de disciplinas. Em suma, na 
relação com “cursos”, o nome “Língua Portuguesa” apresenta uma especificidade semântica 
que é da ordem do institucional. 
Ainda em (1a), está presente uma outra relação de articulação por dependência: o 
segmento “configuram-se numa proposta de aperfeiçoamento linguístico [...]” articula-se a 
“os cursos de Língua Portuguesa”, encerrando aí uma operação enunciativa de predicação de 
certos atributos a “os cursos de Língua Portuguesa”. Em outras palavras, o segmento 
encabeçado por “configuram-se”152 determina (predica) o segmento no qual “Língua 
Portuguesa” integra. De tal operação de predicação resulta, como sentido, uma definição, que 
pode ser visualizada na paráfrase que proponho logo abaixo: 
 
(P1): Os cursos de Língua Portuguesa são uma proposta de aperfeiçoamento linguístico a 
desenvolver-se durante os quatro anos da carreira de formação docente. 
 
Graças à operação enunciativa da predicação, fica-se sabendo sobre os contornos 
semânticos assumidos não só pelo grupo nominal “os cursos de Língua Portuguesa”, mas 
especificamente pelo nome “Língua Portuguesa” no interior desta enunciação marcadamente 
institucional: ser uma proposta que visa a um aperfeiçoamento linguístico. A explicitação 
destes contornos introduz um novo elemento na análise: o termo “linguístico”, presente tanto 
na paráfrase (1) quanto no enunciado (1a), possibilita uma dupla interpretação: 
primeiramente, a de que o termo “linguístico” seria uma reescrituração por substituição de “na 
língua portuguesa” presente em (1b); segundamente, a de que esta forma seria a representação 
no enunciado de um memorável da linguística que conteria uma definição de “língua”. Em 
outras palavras, a segunda interpretação consiste em pensar que a materialidade do termo 
“linguístico” deixaria ver um sentido de “língua” produzido alhures, e que determinaria de 
modo muito particular o segmento “os cursos de Língua Portuguesa”. Considerando, então, 
que “Língua Portuguesa” seria “o nome de um curso/disciplina ou de um conjunto de 
cursos/disciplinas”, pode-se pensar que, até agora, teríamos a seguinte relação de 
determinação: 
                                                          
152
 O verbo “configurar-se” ocupa em (1a) uma centralidade na mediação desta relação de predicação. Nos 
enunciados-definidores analisados anteriormente, este papel era assumido predominantemente pelo verbo “ser”, 
de modo semelhante ao que se vê na paráfrase (P1) acima. Esta constatação remete à questão da não-imanência 
do sentido das palavras, tão cara às teorias materialistas, uma vez que a produção da significação deve-se ao 
acontecimento da enunciação. 
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O DSD acima mostra uma relação semântica possível, uma vez que a predicação 
presente em (1a) resulta não numa definição para a língua enquanto objeto de estudo, mas sim 
para “Língua Portuguesa” enquanto um nome de um curso/uma disciplina que integra o rol de 
cursos/disciplinas do currículo do Professorado de Português. Um sentido de “língua”, então, 
seria anterior ao acontecimento enunciativo de que (1a) é a representação, presente aí graças 
ao confronto de temporalidades próprio de todo acontecimento. A análise da cena enunciativa 
permite, também, sustentar a interpretação acima. Há um Locutor, representado como a fonte 
da definição dos cursos de Língua Portuguesa, interpelado no lugar de locutor-Estado, tendo 
em vista que o texto em análise foi produzido numa autarquia do Estado (a ANEP). Assim, 
tendo em vista que o Estado uruguaio sempre interveio sistematicamente na organização do 
espaço de funcionamento de línguas, é possível dizer que sempre o fez tomado por uma 
posição frente ao que é a língua. 
Em (1b), o nome “língua portuguesa” aparece grafado com letras minúsculas, o 
que representa, no domínio desta análise, um indício de que a sua designação funciona 
diferentemente com relação à designação de “Língua Portuguesa”, de (1a). Na contiguidade 
do enunciado em análise, o “na língua portuguesa” articula-se por dependência a outros 
elementos linguísticos, formando com eles o grupo nominal “o desempenho oral e escrito na 
língua portuguesa”. Tal articulação por dependência põe em relação o nome “língua 
portuguesa” com o elemento “desempenho”, o que poderia apontar para uma compreensão 
mais clara acerca do memorável da língua recortado tanto pelo acontecimento de (1a) quanto 
de (1b). Antes de desenvolver mais este ponto de vista, gostaria de ressaltar, por meio de uma 
paráfrase, que as formas “Língua Portuguesa” e “língua portuguesa” recortam domínios 
semânticos diferentes. Para isto, retomo algo que já disse acima, isto é, que “língua 
portuguesa” estaria em relação com “linguístico”, de (1a) por meio de uma reescrituração por 
substituição. Considere-se, então, a paráfrase 2 abaixo: 
 
(P2): Os cursos de Língua Portuguesa são uma proposta de aperfeiçoamento na língua 
portuguesa a desenvolver-se durante os quatro anos da carreira de formação docente. 
língua 
(L)ÍNGUA (P)ORTUGUESA 
┴ 
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Na paráfrase (P2), observa-se o desenvolvimento semântico que o segmento “na 
língua portuguesa” traz para o grupo nominal “uma proposta de aperfeiçoamento”. A 
substituição de “linguístico” por “na língua portuguesa” coloca lado a lado as duas 
nomeações, mostrando, com isto, que elas não são intercambiáveis. A homonímia aponta para 
a constituição de dois domínios semânticos diferentes, não havendo uma sinonímia, portanto, 
entre as duas ocorrências do nome língua portuguesa. 
O enunciado (1b) funciona, relativamente a (1a), como uma explicação, ou 
melhor, um reforço explicativo para o que são os cursos de Língua Portuguesa. Na 
materialidade do enunciado, tal funcionamento é produzido por meio de uma articulação por 
coordenação entre (1b) e (1a). Além disso, há outros elementos linguísticos presentes na 
materialidade do enunciado que contribuem para a explicação aí engendrada. Entre os 
elementos, destacaria os seguintes: “desempenho oral e escrito”, o próprio nome “língua 
portuguesa”, “exposição à mesma” (aí “mesma” reescritura por substituição “língua 
portuguesa”), “competências” e “comunicação”. Entre os destaques arrolados, ressaltaria a 
expressão “língua portuguesa”, uma vez que representa a nomeação do objeto de estudo de 
“Língua Portuguesa”, isto é, dos cursos de Língua Portuguesa. 
Afirmei anteriormente que o aparecimento de “linguístico” em (1a) era um fato 
que apontava o atravessamento na materialidade linguística do enunciado de uma dada 
concepção de “língua” produzida alhures. Reforço esta interpretação ao notar que tampouco 
faz parte de (1b) produzir nem uma definição a respeito do que “língua” compreende no 
programa dos cursos de Língua Portuguesa, nem uma definição a respeito de como a língua 
portuguesa, objeto de estudo dos cursos de Língua Portuguesa, será compreendida. Estas 
compreensões aparecem quando mobilizamos o conceito de memorável. A partir das marcas 
linguísticas do enunciado (1), considerando-se aí (1a) e (1b), observa-se que um memorável 
da sociolinguística encontra-se recortado pelo acontecimento. Trago abaixo alguns 
fragmentos do texto On Communicative Competence [“Sobre a Competência Comunicativa”], 
publicado em 1971 pelo sociolinguista Dell Hymes. Recorro a este procedimento apenas para 
cotejar o que acabo de afirmar com algumas das ideias principais de um texto fundador como 
o de D. Hymes. Trata-se de uma decisão metodológica, uma vez que reconheço que, para a 
semântica do acontecimento, o memorável não se define como um conjunto de enunciações 
localizáveis no tempo e no espaço. Desta forma, cito: 
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(a) Para a perspectiva associada à gramática gerativo-transformacional, o mundo da teoria 
linguística está dividido em duas partes: competência (“competence”) e desempenho 
(“performance”). (p. 271) 
(b) Tal teoria da competência sugere objetos ideais, fazendo abstração dos fatores 
socioculturais que poderiam entrar em sua descrição. A aquisição da competência é também 
considerada como um processo essencialmente independente dos fatores socioculturais, 
requerendo-se unicamente a presença de uma língua apropriada no meio em que a criança 
desenvolve-se. (p. 271) 
(c) A existência da competência para o uso pode parecer óbvia, mas se seu estudo há de ser 
estabelecido e conduzido em relação à linguística corrente, então as noções de competência e 
desempenho devem ser analisadas criticamente e formuladas de outra forma. (p. 279) 
(d) Claro está, então, que a visão atual da gramática gerativa adentra-se muito pouco no 
reino do uso da linguagem. Para compreender as intuições e os dados pertinentes à 
competência que subjazem ao uso, requer-se um ponto de vista sociocultural. [...] Há vários 
aspectos da competência comunicativa dos quais a competência gramatical é uma só. (p. 
281) 
 
Os excertos retirados de Dell Hymes (1971) mostram como as noções de 
“competência”, “desempenho” e “competência comunicativa” passaram a integrar sua teoria 
sociolinguística. Dialogando com estudiosos como Bloomfield, Labov, Bernstein, Fishman e 
Gumperz, sua formulação vai em direção ao estabelecimento de uma severa crítica aos 
conceitos de competência (“competence”) e desempenho (“performance”) da gramática 
gerativa proposta pelo renomado linguista estadunidense Noam Chomsky. A questão de 
Hymes era a de que a teoria da competência linguística chomskyana lidava com uma 
concepção idealizada e abstrata de língua, na qual os fatores socioculturais não importavam. É 
no diálogo com os autores há pouco mencionados que Dell Hymes encontrará bases sólidas 
para uma reflexão que, segundo ele, transcenderia noções como as de “competência perfeita”, 
“comunidade de fala homogênea” e “independência dos fatores socioculturais”. 
Relativamente a este gesto teórico e político da sociolinguística de deslocar 
noções da teoria da sintaxe gerativa em virtude de se pensar os fatores socioculturais na 
produção linguística, é interessante retomar – à guisa de ressalva – uma citação de Michel 
Pêcheux e Françoise Gadet, os quais tecem um comentário a este respeito no texto “Há uma 
via para a linguística fora do logicismo e do sociologismo?” A citação abaixo é produzida na 
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ocasião em que os autores mostram exemplos de teorias linguísticas que são tidas como 
“formas puras” do logicismo e do sociologismo. Assim dizem os autores: 
 
Comecemos, entretanto, por citar as formas tendencialmente puras: de uma parte, 
Chomsky, que expõe uma concepção da sintaxe apoiada na lógica, e cujo inatismo 
anti-behaviorista toma como origem o de Port-Royal; de outro lado, a 
sociolinguística ou sociologia da linguagem, cuja vocação interdisciplinar se apoia 
na etnologia, na antropologia e na psicologia social, e cuja metodologia 
essencialmente correlacionista estabelece uma análise continuísta do comportamento 
linguageiro do indivíduo. Por exemplo, B. Bernstein, J. Fishman, C. Ferguson, J. 
Gumperz, D. Hymes, E. Haugen, para citar alguns nomes em uma produção cada dia 
mais abundante, primeiro nos Estados Unidos, depois na Europa. A profundidade da 
contradição entre estas duas tendências hoje se manifesta, por exemplo, a propósito 
do conceito de competência: é só ao preço de uma má-compreensão fundamental do 
conceito chomskyano de competência que alguns podem visar uma metamorfose 
(extensão, alargamento, reformulação) em uma “competência heterogênea”, como 
fazem W. Labov e U. Weinreich, ou em uma “competência comunicacional” como o 
faz D. Hymes. (PÊCHEUX; GADET, 1998, p. 5; os grifos são meus) 
 
 O excerto acima foi aqui apresentado por sua relevância para a história das 
ideias linguísticas e por seu potencial de confirmação relativamente ao que afirmei há pouco 
sobre aspectos da teorização de Hymes. Antes de avançar, desejo ratificar que não estou 
dizendo que é a teoria sociolinguística de Dell Hymes que está recortada como memorável 
pelo acontecimento enunciativo que se está analisando. As citações de Dell Hymes servem 
apenas para cotejar a interpretação que procuro construir aqui. 
Frente ao exposto até o momento, é possível dizer que há em (1), especificamente 
a partir do que se mostra em (1b), um sentido de “língua” cuja designação constitui-se por 
certas determinações, tais como “competência”, “desempenho” e “comunicação”. Destaco 
esta última determinação, dado seu papel no processo de redefinição das noções de 
“competência” e “desempenho” no interior da teoria sociolinguística que coloco em cena. 
Represento a relação de determinação predominante do conceito de “língua” que é recortado 
como memorável pelo seguinte DSD: 
 
 
 
 
 
Este domínio semântico de determinação apresenta “língua” sendo determinada 
por “comunicação”, “competência” e “desempenho”. Este conjunto de determinações deixa 
marcas não só do atravessamento de um memorável da sociolinguística, mas também da 
competência LÍNGUA ┤ ├ desempenho 
┴ 
comunicação 
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própria configuaração da cena enunciativa, importante de ser analisada aqui. Assim, se em 
(1a) o Locutor representava-se como a fonte de definição dos cursos de Língua Portuguesa. 
Em (1b), o Locutor representa-se como a fonte da explicação, ou do reforço explicativo, como 
chamei anteriormente. Se em (1a), L falava enquanto interpelado por um lugar social do 
Estado, em (1b) L enuncia enquanto afetado pelo locutor-especialista. No que concerne aos 
enunciadores, em (1a) a enunciação de L é marcada pelo enunciador-individual, enquanto que 
em (1b) L enunciado enquanto enunciador-universal. A análise da cena enunciativa corrobora 
o que se disse sobre o atravessamento de um memorável da sociolinguística no acontecimento 
de (1). Além disto, ela mostra que as enunciações do locutor-Estado e do locutor-especialista 
tocam uma à outra, o que faz rememorar aquilo que afirmei em outros lugares: a consolidação 
de uma política de línguas de Estado uruguaio sustentou-se sempre na enunciação da ciência. 
Tendo em vista o que acabo de afirmar, pode-se asserir que uma definição de 
“língua” em geral e uma definição de “língua portuguesa”, em específico, não resultam do 
funcionamento nem de (1a), nem de (1b). Elas são, portanto, anteriores ao acontecimento 
enunciativo de (1), uma vez que estão relacionadas ao modo de organização das línguas no 
espaço de enunciação uruguaio pelo Estado. Desse modo, é possível chegar ao seguinte DSD: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Este DSD representa uma organização do que “língua portuguesa” deve significar 
no espaço de enunciação uruguaio. Ao observá-lo, vê-se que sua designação constitui-se 
fortemente por um sentido de “comunicação” que vem da sociolinguística. A abordagem 
comunicativa, como procurei mostrar, compreende a língua enquanto código, podendo ser 
administrada como quiser segundo as situações de comunicação. Do ponto de vista do que 
isto significa para uma política de línguas de Estado, pode-se dizer que uma tal concepção não 
toma as diferentes línguas praticadas como constituindo a subjetividade de seus falantes. Em 
outras palavras, sendo instrumentos, as línguas podem ser tomadas ou deixadas de lado 
quando sua utilização não mais interessar. Obviamente, a metáfora da língua como 
competência língua ┤ ├ desempenho 
┴ 
comunicação 
┴ 
(l)ÍNGUA (p)ORTUGUESA 
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instrumento remete para o modo de o Estado relacionar-se com os falantes dessas línguas e, 
principalmente, com os Estados ou grupos que as tomam por língua nacional. Ao mesmo 
tempo, reforça-se o lugar historicamente construído para a língua nacional, que é, como se 
sabe, um elemento simbólico importante na manutenção da soberania de um Estado-Nação. 
Isto encontra eco nos dizeres de Orlandi (2012, p. 16), para quem 
 
Essas são práticas, na maioria das vezes, que na verdade não estabelecem uma 
relação com a língua do ponto de vista sócio-histórico, ideológico, em sua 
articulação entre o simbólico e o político, em que afloram a riqueza cultural, 
científica, artística dos sujeitos sociais. São menos do que práticas, são apenas 
“usos” momentâneos em que nem se inscreve a identidade dos sujeitos, nem 
estabelecem filiações de memória, com consistência. Daí eu distinguir entre sujeitos 
falantes de uma língua, em que há sujeitos envolvidos, e usuários de uma língua em 
que apenas resultados imediatos entram em questão. 
 
Diante do que está dito acima, observo que os cursos de Língua Portuguesa 
oferecidos no âmbito dos Professorados de Português no Uruguai estão determinados pelos 
sentidos de “língua” e “língua portuguesa” que coloquei em cena, já que esses sentidos, 
reitero, integram uma enunciação estatal que conforma uma política de línguas no e para o 
Uruguai. Nessa perspectiva, o sentido do que são os cursos de Língua Portuguesa é o sentido 
do que é língua portuguesa nesse espaço de enunciação. Representarei esta interpretação pelo 
seguinte DSD: 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
  
 
Neste DSD explicita-se em que sentido pode-se dizer que os cursos de Língua 
Portuguesa oferecidos nos Professorados em Português são determinados pelos sentidos que 
“língua portuguesa” possui num espaço de enunciação marcadamente organizado pela força 
competência LÍNGUA ┤ ├ desempenho 
┴ 
comunicação 
┴ 
(l)ÍNGUA (p)ORTUGUESA 
(L)ÍNGUA (P)ORTUGUESA 
┴ 
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do Estado. O memorável da sociolinguística divide o português, legitimando apenas um 
funcionamento comunicativista, ou seja, um funcionamento em que a língua torna-se um 
objeto manipulável e seus falantes, meros usuários, nos termos de Orlandi (2012). 
 
Recorte 2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A sequência presente no recorte (2), assim como o recorte (1), integra a seção do 
programa de ensino intitulada “Descrição geral” (“Descripción general”). Entre os dois 
recortes, há uma semelhança que se destaca, que é o fato de ambos encerrarem 
funcionamentos definitórios, ou seja, são enunciados-definidores. Contudo, uma diferença 
também se evidencia: diferentemente do enunciado contido em (1), em (2) verifica-se que há 
uma definição para o que seja a “língua”, enquanto objeto de estudo. Por uma decisão 
metodológica, delimito o enunciado em (2), obtendo-se dois outros enunciados: 
 
(2a) Considera-se a língua como um processo de interações orais e escritas entre pessoas, em 
que cada interlocutor vai construindo sentidos e significados, de acordo com diferentes 
variáveis: as relações que mantém com a língua, com o tema, com seus conhecimentos 
prévios, atitudes e “preconceitos”, com seus interlocutores segundo a interação específica de 
que se trate e com o contexto social em que ocorre a comunicação. 
 
Considera-se a língua como um processo de interações orais e escritas entre pessoas, em 
que cada interlocutor vai construindo sentidos e significados, de acordo com variáveis: as 
relações que mantém com a língua, com o tema, com seus conhecimentos prévios, atitudes 
e “preconceitos”, com seus interlocutores segundo a interação específica de que se trate e 
com o contexto social em que ocorre a comunicação. A atividade linguística assim 
entendida é considerada discurso, a qual se materializa em práticas discursivas 
contextualizadas. 
[“Se considera a la lengua como un proceso de interacciones orales y escritas entre 
personas, en que cada interlocutor va construyendo sentidos y significados, de acuerdo con 
diferentes variables: las relaciones que mantiene con la lengua, con el tema, con sus 
conocimientos previos, actitudes y “preconceptos”, con sus interlocutores según la 
interacción específica de que se trate y con el contexto social en que ocurre la 
comunicación. La actividad lingüística así entendida se considera discurso, que se 
materializa en prácticas discursivas contextualizadas.”] 
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(2b) A atividade linguística assim entendida é considerada discurso, a qual se materializa em 
práticas discursivas contextualizadas. 
  
Tratarei de analisar, primeiramente, o enunciado (2a). A análise da materialidade 
do enunciado permite ratificar o que já afirmei: há aí um funcionamento que engendra uma 
definição. Neste caso, a observação da contiguidade linguística mostra que a definição se dá a 
partir do verbo “considerar”, o qual delimita, nesse acontecimento enunciativo, um conjunto 
de relações semânticas específicas que fazem com que este enunciado, juntamente com os 
outros que integram o mesmo texto, constitua sua [do texto] textualidade. Proponho, a seguir, 
uma paráfrase contendo uma pequena mudança: em vez do verbo “considerar”, substituo-o 
por “ser”: 
 
(P1): A língua é um processo de interações orais e escritas entre pessoas, em que cada 
interlocutor vai construindo sentidos e significados, de acordo com diferentes variáveis: as 
relações que mantém com a língua, com o tema, com seus conhecimentos prévios, atitudes e 
“preconceitos”, com seus interlocutores segundo a interação específica de que se trate e com o 
contexto social em que ocorre a comunicação. 
 
A partir desta paráfrase, é possível perceber um funcionamento definitório de 
“língua” que se deixa ver na atribuição, por meio de uma articulação por dependência, do 
segmento “é um processo de interações orais e escritas entre pessoas, em que cada 
interlocutor [...]” a “a língua”. Há aí uma operação enunciativa de predicação que fornece os 
contornos semânticos específicos para a compreensão da categoria “língua”. Nesta 
perspectiva, é decisivo levar em conta um certo sentido de interação que aparece representado 
por “interações orais e escritas entre pessoas”. Este sentido aparece como determinação 
principal de “língua”. Ao longo de todo o enunciado, vai-se explicitando a natureza de tal 
interação. Num primeiro momento, pode-se dizer, então, que existe uma relação de 
determinação tal como desvela o DSD a seguir: 
 
 
 
  
 
 
LÍNGUA 
┴ 
interações 
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Este DSD é construído com base no reconhecimento de que o elemento linguístico 
“interações”, materializado no enunciado em “interações orais” e na reescrituração por elipse 
“(-) escritas”, é a determinação principal de “língua” no enunciado (2a). Em seguida, há dois 
segmentos cujos funcionamentos são importantes a serem analisados aqui. Representarei tais 
segmentos da seguinte maneira: 
 
(2a’): [...] em que cada interlocutor vai construindo sentidos e significados, de acordo com 
diferentes variáveis [...]. 
(2a’’): [...] as relações que mantém com a língua, com o tema, com seus conhecimentos 
prévios, atitudes e “preconceitos”, com seus interlocutores segundo a interação específica de 
que se trate e com o contexto social em que ocorre a comunicação. 
 
Considerarei que (2a’) articula-se por coordenação ao segmento que o precede, 
isto é, “Considera-se a língua um processo de interações orais e escritas entre pessoas”. Seu 
funcionamento engendra um desenvolvimento do segmento ao qual se articula, na medida em 
que explicita os contornos assumidos por “interações orais e escritas entre pessoas” neste 
texto. Chamo a atenção para o efeito de sinonímia existente na relação em que “interlocutor”, 
de (2a’), reescreve por substituição “pessoas”, de (2a). A observação desta sinonímia é 
importante porque desvela o recorte de um memorável da pragmática em que os interlocutores 
são tomados como pessoas. 
O segmento (2a’’) encerra uma enumeração cujo funcionamento enunciativo pode 
ser nomeado, de acordo com Eduardo Guimarães (2009), “reescrituração por expansão 
enumerativa”. Com base em sua teorização, é possível reconhecer que o segmento em análise 
configura-se numa reescrituração de “variáveis”, determinando-o por conseguinte. Cada 
elemento desta enumeração encontra-se coordenado assindeticamente, e sua materialidade 
permite corroborar um memorável da pragmática que, como se sabe, não é estranho à 
enunciação da sociolinguística, que também figura no texto analisado sob a forma de 
memorável, como visto na análise do recorte (1). Nota-se, assim, que não somente a 
sinonímia produzida entre “pessoas” e “interlocutor”, mas também a evocação de certos 
termos, como “conhecimentos prévios”, “atitudes” e “preconceitos”, são indícios de uma 
concepção cognitivo-pragmática de língua. Inclusive, pode-se reconhecer um sentido de 
“comunicação” que vem junto com o sentido de “interação” que determina a designação de 
“língua”. 
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Quero, neste momento, pôr em cena um enunciado que chamarei de “enunciado 
de cotejo”, recortado do mesmo texto que os enunciados (1) e (2) integram. Tal enunciado 
aparece precedendo imediatamente o enunciado do recorte (2): 
 
O eixo estruturante dos cursos estará constituído por textos escritos e orais, os quais serão 
aproximados ao estudante a partir de uma concepção da língua como prática social.  
[“El eje estructurante de los cursos estará constituido por textos escritos y orales, a los que se 
aproximará al estudiante, desde la concepción de la lengua como práctica social”]. 
 
Decidi cotejar o enunciado (2a) com o enunciado acima porque há aí um 
desenvolvimento sobre o que “língua como interação entre pessoas” significa. Pelo que se 
pode observar, entre estes dois enunciados existe uma sinonímia produzida a partir de uma 
reescritura por substituição, na qual “língua como interação entre pessoas” reescreve “língua 
como prática social”. 
A discussão acima mostra que sentidos como os de “prática social”, “interação” e 
“comunicação” determinam “língua” no acontecimento enunciativo do programa de ensino 
em análise. Represento os resultados obtidos até aqui por meio do seguinte DSD: 
  
 
 
 
 
 
Assim como fiz na análise do enunciado em (1), à continuação apresento alguns 
fragmentos retirados do texto Letramento: um tema em três gêneros, de Magda Soares (2009), 
como evidência de que “prática social” e “interação” são sentidos compatíveis de um mesmo 
discurso científico sobre a língua. Com isto, não estou dizendo que é precisamente esse texto 
de Magda Soares o que está sendo recortado na forma de memorável pelo presente do 
acontecimento, embora ele possa, de fato, estar produzindo sentidos aí, já que integra a 
bibliografia do programa de ensino de Língua Portuguesa. Os excertos que gostaria de colocar 
em cena são: 
 
(a) Ler um texto, como você está fazendo agora, é instaurar uma situação discursiva. Aliás, 
no caso deste texto que você lê agora, essa situação discursiva já se iniciou no momento 
comunicação 
 
LÍNGUA 
┴ 
prática social 
┤ interações ├ 
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mesmo em que você tomou nas mãos este livro; observou a capa, uma ilustração, certas 
cores, um título, um nome próprio, o da autora, folheou as primeiras páginas, viu um 
sumário, que anuncia três textos [...] (p. 9) 
(b) É a relação que agora se está estabelecendo entre nós – entre mim, autora, e você, leitor 
ou leitora – construirá o sentido deste texto. (p. 9) 
(c) Os dois parágrafos anteriores terão deixado claro que gênero aqui tem o sentido que lhe 
dá Bakhtin: “cada esfera de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de 
enunciados, sendo isso que denominamos gêneros do discurso”. E terão deixado claro 
também que o gênero do discurso, no caso da interação por meio da escrita, é resultado da 
função que o autor atribui ao texto, do leitor específico para quem o autor escreve, das 
condições de produção do texto. (p. 10) 
(d) Indo além daquilo que é mais frequente dizer quando se discute, numa perspectiva 
discursiva, o texto escrito [...]. (p. 10) 
 
Mesmo que não se possa dizer que são essas as enunciações que constituem o 
memorável de (2a), certamente os excertos supracitados fornecem pistas valiosas para a 
sustentação do que afirmei anteriormente. A perspectiva teórica de M. Soares é a dos estudos 
do letramento, um campo das ciências da linguagem que teve sua origem, na década de 1980, 
no interior das pesquisas de psicolinguística. A linguagem é concebida relativamente à 
cognição, e isto se deixa ver nos fragmentos citados, os quais apontam estritamente para a 
interface consciente (manipulável) da relação com o texto escrito. A convocação do nome de 
Mikhail Bakhtin não parece destoar desta perspectiva
153
, já que para ele a interação como 
condição de produção da linguagem se dá entre pessoas (entre indivíduos falantes), em 
situações sempre novas, sempre numa troca de “palavras plenas” (cf. SÉRIOT, 2011, p. 224). 
Nota-se que no recorte (2) o nome “português” ou “língua portuguesa” não 
aparecem. No entanto, isto não atesta para a falta de pertinência que (2) possui para o 
conjunto das reflexões que empreendo nesta tese. Considerando que um sentido de “língua” 
determina “língua portuguesa”, que determina, por sua vez, “Língua Portuguesa”, o que está 
acima mostra-se importante para a compreensão das determinações semânticas que incidem 
sobre a designação objeto de estudo. Memoráveis como o da sociolinguística, da pragmática e 
da psicolinguística aportam um conjunto de determinações para “língua portuguesa” que não 
se excluem entre si. A análise da cena enunciativa que (2a) desvela permite compreender 
                                                          
153
 Não afirmo que M. Bakhtin desenvolveu sua reflexão no interior de uma psicolinguística, mas que sua obra é 
tomada frequentemente para sustentar posições de campos teóricos os mais diversos. 
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parte das condições enunciativas em que se deu o recorte dos memoráveis mencionados. Há 
um Locutor que se representa como a fonte da definição que o enunciado deixa ver. Contudo, 
L fala enquanto predicado pelo locutor-especialista, que é justamente o lugar social autorizado 
a mobilizar a ciência linguística como parte de sua argumentação. O enunciador-universal é o 
lugar de dizer em que alguns apagamentos, justificados relativamente à suposta neutralidade 
da ciência, podem ocorrer. Mais uma vez, tendo em vista que o texto em análise é um 
documento oficial do Estado uruguaio, o apagamento a que refere é aquele da administração 
das línguas e daquilo que elas devem significar no espaço de enunciação do Uruguai. 
Neste instante, passo a analisar o enunciado (2b). o qual reproduzo novamente 
abaixo: 
 
(2b) A atividade linguística assim entendida é considerada discurso, a qual se materializa em 
práticas discursivas contextualizadas. 
 
Neste enunciado, o grupo nominal “a atividade linguística assim entendida”, 
formado por uma articulação por dependência entre os elementos que o compõem, reescritura 
por condensação todo o enunciado (2a), produzindo como sentido uma generalização. Soma-
se a isto que “discurso” determina “a atividade linguística assim entendida”. Há aí uma 
operação enunciativa de predicação que acaba engendrando uma nova definição para o que 
seja a “língua”. Comparando-se os fragmentos textuais de Magda Soares, verifica-se que 
“discurso” é a representação no enunciado do recorte do memorável da 
pragmática/psicolinguístico. 
O segmento “a qual se materializa em práticas discursivas contextualizadas” 
articula-se ao segmento que o precede, determinando-o à medida que explicita/desenvolve 
seus contornos semânticos. Assim sendo, vê-se que um sentido de “discurso” atravessa a 
designação de “língua” neste recorte. Por meio da reescrituração mencionada acima, é 
possível dizer, então, que “discurso” deve significar aquilo que “interação” e “prática social” 
significam, tal como mostra o DSD seguinte: 
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Levando-se em conta não somente as análises do recorte (2), mas também as que 
apresentei relativamente ao recorte (1), o que as análises mostram é o predomínio de um 
sentido comunicativista para a língua que se ancora ora na enunciação da sociolinguística, ora 
na enunciação da psicolinguística, o que, para mim, não representa uma mudança de 
paradigma teórico. Compartilho, neste ponto, com a seguinte reflexão de Oswald Ducrot 
(1977): 
 
Mas se uma linguística da comunicação deve necessariamente fazer entrar na sua 
descrição do ato de fala a dualidade dos interlocutores, acontece frenquentemente 
que o sentido da palavra “comunicação” seja restringido e forçado a designar apenas 
um tipo particular de relação intersubjetiva, a transmissão da informação. 
Comunicar seria, antes de tudo, fazer saber, pôr o interlocutor na posse de 
conhecimentos de que antes ele não dispunha: não haveria informação a não ser que, 
e na medida em que, houvesse comunicação de alguma coisa. Esta concepção da 
comunicação transparece quando se compara a língua a um código, isto é, a um 
conjunto de sinais perceptíveis que permitem chamar a atenção de outrem a certos 
fatos que ele não poderia perceber diretamente. (DUCROT, 1977, p. 10) 
 
Neste fragmento, o eminente linguista francês tece considerações a respeito do 
sentido da palavra “comunicação” no interior de uma linguística que ele denomina de 
“linguística da comunicação”. A comparação feita entre língua e código é contundente, uma 
vez que serve para desvelar uma concepção achatada de comunicação, na qual a língua é um 
mero instrumento para transmitir informações. Ora, as análises acima não apontam para algo 
diferente disto. Há um sentido de “comunicação” determinando a designação de “língua” 
presente no texto do programa de ensino que estou analisando. O que o domínio semântico de 
determinação aponta como futuridade é relação de “reificação” dos falantes com a língua, isto 
é, aponta para um funcionamento linguístico que passa a não fazer parte da constituição da 
subjetividade. 
No que concerne à cena enunciativa de (2b), sua constituição é semelhante à de 
(2a), uma vez que o Locutor, que representa como a fonte da definição de “atividade 
comunicação 
 
LÍNGUA 
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┤ interações orais e escritas ├ 
┬ 
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linguística assim entendida”, fala enquanto afetado, de um lado, pelo locutor-especialista, de 
outro, pelo enunciador-universal. 
Ante o exposto, e considerando que a língua portuguesa é o objeto de estudo dos 
cursos de Língua Portuguesa, conforme visto no recorte (1), assumirei que o funcionamento 
enunciativo do enunciado em (2) engendra uma concepção de “língua” que determina o nome 
“língua portuguesa”, com letras minúsculas. Assim, é possível retomar o último DSD 
apresentado na análise do enunciado do recorte (1), acrescentando-lhe novas determinações, 
tal como o que se observa abaixo: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Este domínio semântico de determinação mostra um conjunto de sentidos que 
afeta a designação de “língua portuguesa” e, por conseguinte, de “Língua Portuguesa” neste 
acontecimento enunciativo. Mostra, também, a existência de um passado de enunciações da 
linguística (da sócio- e da psicolinguística, principalmente), recortado sob a forma de 
memorável, que recebe novos rearranjos pelo presente do acontecimento, de maneira que uma 
determinação corrobora a orientação argumentativa da outra. 
  
Recorte 3 
 
 
 
 
A sequência (3) foi recortada de uma nota de rodapé introduzida por um asterisco. 
Tal asterisco encontra-se localizado, também, em três seções do texto, a saber: Propósitos, 
(*) Manual do candidato do Exame CELPE – Bras 2006. 
http://portal.mec.gov.br/sesu/arquivos/pdf/CelpeBras/manualcandidato2006.pdf  
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Gêneros do discurso e Interação com os textos. A ideia de tomar uma nota de rodapé para 
análise está baseada no trabalho de Eni Orlandi (2007a). Segundo o que nos ensina a autora: 
 
Os lugares em que surgem as notas de rodapé [...] são justamente os pontos em que 
há a possibilidade de fuga dos sentidos: onde a alteridade ameaça a estabilidade dos 
sentidos, onde a história trabalha seus equívocos, onde o discurso deriva para outros 
discursos possíveis. Daí a necessidade das notas como um aparato de controle, de 
administração da polissemia, do governo da historicidade: lá onde o silêncio afronta 
a gregariedade da linguagem e a domesticação dos sentidos, irrompe a nota de 
rodapé, procurando inutilmente completar o que não se completa e resta como 
horizonte do possível. (ORLANDI, 2007a, p. 13) 
 
Este excerto faz menção ao funcionamento das notas de rodapé como possuindo 
relação com “um aparato de controle, de administração da polissemia, do governo da 
historicidade”. A afirmação contida neste enunciado é muito pertinente para o domínio das 
reflexões que venho empreendendo até aqui, já que, em relação ao Estado, o português 
sempre teve seus sentidos administrados para que não figurasse como uma afronta nem ao 
espanhol como língua nacional, nem à própria soberania do Estado-Nação. A hipótese que 
pretendo sustentar é a de que a análise desta nota de rodapé desvelará mais um lugar de 
controle dos sentidos de “português”/“língua portuguesa”.  
A nota faz menção ao manual do candidato do Exame de Certificação de 
Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros. O Celpe-Bras é um exame de 
proficiência desenvolvido e outorgado pelo Ministério da Educação do Brasil, sendo a única 
comprovação oficialmente reconhecida pelo governo brasileiro da proficiência em língua 
portuguesa dos falantes de outras línguas. No Brasil, os resultados obtidos no Celpe-Bras são 
utilizados para a seleção de estudantes estrangeiros para cursos de graduação e pós-graduação 
nas universidades brasileiras. Além disso, os resultados são utilizados, também, por alguns 
conselhos federais de representação profissional para o reconhecimento de títulos acadêmicos 
obtidos no exterior. 
No âmbito do texto do programa de ensino, considerarei que a sequência em (3) 
funciona não apenas como memorável da enunciação de que os enunciados das seções 
marcadas com um asterisco são uma representação, mas também como um memorável que 
determina a designação do nome “língua portuguesa” no acontecimento enunciativo em 
análise. Decidi tomar este enunciado como objeto de análise porque, além do interesse pelas 
relações semânticas que permite vislumbrar, ele traz um funcionamento diferente dos outros 
enunciados até então analisados aqui: nele há a presença de um hipertexto, que no domínio da 
internet é conhecido também por hiperlink ou, simplesmente, link. Encontro respaldo teórico 
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para tomar o hipertexto como memorável num excerto retirado de Guimarães (1996), no qual 
o autor trata da noção de “memória latente”. Segundo Eduardo Guimarães: 
 
A memória da língua é uma memória latente, pois para significar precisa confrontar-
se sempre com a memória discursiva e o presente do acontecimento. E assim, por ser 
latente, pode sempre ser outra coisa, para isso basta que outras enunciações a façam 
derivar, mesmo que imperceptivelmente. (GUIMARÃES, 1996, p. 32) 
 
Esta citação integra um estado da reflexão teórica do autor anterior à concepção 
da semântica do acontecimento. A noção de “memória latente” é o preâmbulo do conceito de 
“memorável”. Julgo interessante recuperar a ideia de latência que está aí e que se dá no 
batimento entre memória discursiva e presente do acontecimento. Para mim, o hipertexto 
encerra um funcionamento específico de “memória latente”, devido ao fato de que sua 
materialidade comporta aquilo que a linguista Silvia Regina Nunes (2011) nomeia de 
“injunção clique-link”. Esta injunção é parte de todo funcionamento hipertextual, uma vez que 
comporta a ideia de que é próprio de sua natureza a remissão a outros textos apenas por meio 
de um clique. A injunção ao clique não significa que os leitores (no caso dos textos escritos) 
acessarão, de fato, o texto a que direciona o hiperlink. Estou pensando estritamente em termos 
de funcionamento enunciativo; por isto, para mim, o link representa um lugar de abertura – 
controlada, diria também – dos sentidos, um lugar interessante de observação do convívio de 
temporalidades. 
A partir do que acabo de afirmar, o enunciado em (3) contém um hipertexto, o que 
torna possível afirmar que esta é uma marca do atravessamento de uma enunciação produzida 
alhures, e em condições de produção diversas relativamente às da enunciação do programa de 
ensino de Língua Portuguesa. O texto do manual do candidato ao Celpe-Bras configura um 
tipo específico de memória latente, já que se faz presente não apenas por sua integração a uma 
nota de rodapé a que os asteriscos presentes em três seções do texto reenviam, mas também 
porque pode ser acessado ao custo de um simples clique.  A hipótese norteadora da análise do 
recorte (3) é que o enunciado aí contido, tendo em vista sua materialidade linguística 
específica, funciona como memorável não somente da enunciação das seções marcadas com 
asterisco, mas também da enunciação do texto do programa de ensino como um todo. 
Considerando que a língua portuguesa é o objeto de ensino dos cursos de Língua Portuguesa, 
a designação de seu nome será afetada por este memorável. 
Inicio analisando o nome “Certificação de Proficiência em Língua Portuguesa 
para Estrangeiros”, que se faz presente em (3) por meio do decalque “Celpe-Bras”. Graças ao 
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funcionamento do hipertexto e à injunção clique-link, diria que a forma “Celpe-Bras” 
reescritura por repetição a forma que aparece logo na capa do manual do candidato, em sua 
edição de 2006. É, também, uma reescrituração por condensação do nome completo do 
exame, o qual figura em várias partes do referido manual, inclusive na própria capa, onde se 
lê: “o objetivo deste Manual é fornecer informações sobre o exame para a obtenção do 
Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros (Celpe-Bras) [...]” 
(BRASIL, 2006, p. 1).  
A contiguidade linguística do nome constitui-se por um grupo nominal cujos 
elementos estão articulados entre si por dependência, o que mostra que a referência de um 
termo depende diretamente de sua determinação pelos outros elementos do grupo nominal. 
Desta relação de articulação, destaco a que existe entre “Língua Portuguesa” e “para 
Estrangeiros”. A construção preposicional “para Estrangeiros”, por estar articulada por 
dependência a “Língua Portuguesa”, afeta diretamente seu sentido. Poder-se-ia dizer que o 
termo “para Estrangeiros” apresenta um desenvolvimento para o sentido de “Língua 
Portuguesa” no acontecimento enunciativo do manual do candidato. Explicita-se com este 
desenvolvimento semântico uma divisão da língua portuguesa entre, por um lado, a língua 
portuguesa para os não-estrangeiros e, por outro, a língua portuguesa para os estrangeiros 
propriamente ditos. Instala-se, com isto, uma polaridade designativa que ganha contornos 
numa antonímia.  
Um outro lugar de observação da produção de uma divisão para a língua 
portuguesa é na forma “Bras”, que aparece em “Celpe-Bras”. No nome completo do exame, 
não aparecem textualmente termos como “Brasil”, “do Brasil” ou “Brasileiro”. É interessante 
observar aí um não-dito – ou melhor, um dito parcialmente – que, nesse jogo de mostra-
esconde, desvela o recorte de um memorável caracteristicamente nacionalista, concebendo a 
língua em sua homogeneidade imaginária. Juntamente com os demais elementos do nome do 
exame, procede-se a uma divisão da língua entre aqueles a quem o exame está destinado e 
aqueles a quem não está.  Como efeito desta polaridade, pode-se mencionar a distribuição 
desigual da língua a seus falantes nos espaços de enunciação em que o Celpe-Bras é aplicado. 
A partir do que está posto acima, vou considerar, no âmbito da análise, que “Bras” 
está para “Brasileiro”, chegando à seguinte representação: 
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O que este DSD mostra é que a designação do nome “língua portuguesa” do 
acontecimento enunciativo do manual do candidato está determinada por um memorável que 
divide a língua entre “língua para estrangeiros” e “língua para não-estrangeiros”, entendendo-
se por “não-estrangeiro” aquilo que diz respeito ao Brasil, ao brasileiro. Assim, pode-se 
afirmar que o sentido de “língua portuguesa”, expressa pela antonímia154 acima, determina a 
designação de “língua portuguesa” (com letras minúsculas) no acontecimento enunciativo do 
programa de ensino que venho analisando. Isto ocorre porque, tal como afirmei, o manual do 
candidato atravessa a materialidade do programa de ensino na condição de memorável. A 
análise que este DSD encerra projeta como futuridade um controle daquilo que “língua 
portuguesa” deve significar nos cursos de Língua Portuguesa. Não excluo a ideia de haver aí 
um pragmatismo de um certo tipo que aponte para um desejo de preparar os estudantes para 
submeterem-se ao exame. Porém, tendo em vista a integração do enunciado (3) no texto em 
que figuram os enunciados (1) e (2) já analisados anteriormente, julgo ser mais importante 
olhar para o que o memorável nacionalista recortado pelo presente do acontecimento 
enunciativo do manual do candidato ao Celpe-Bras projeta em termos de distribuição das 
línguas no espaço de enunciação. 
Com o intuito de explorar um pouco mais o conjunto de determinações semânticas 
que o texto do manual em questão aporta à designação de “língua portuguesa” do programa de 
                                                          
154
 O traço contínuo é a representação, no DSD, desta antonímia. 
língua para não-estrangeiros 
┴ 
LÍNGUA PORTUGUESA 
 
LÍNGUA PORTUGUESA 
┬ 
língua para estrangeiros 
brasileiro 
┴ 
┬ 
brasileiro 
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ensino, cederei à injunção clique-link própria do funcionamento do hipertexto, fazendo sobre 
ele um clique. 
A primeira sequência que recortarei integra uma seção do manual intitulada 
“quem pode se candidatar?”. Eis, então, o recorte: 
 
Recorte 3.1 
  
A superfície da materialidade linguística do enunciado contido em (3.1) mostra 
uma delimitação a respeito dos falantes que podem ser considerados “estrangeiros” e a quem 
o exame Celpe-Bras está destinado. A análise da contiguidade do enunciado coloca em cena 
uma reescrituração por enumeração apositiva, na qual todo o segmento compreendido entre 
“não-lusófonos” e “Avançado Superior” poderia ser interpretado como reescrevendo 
“estrangeiros”. Percebe-se que a enumeração atribui sentido ao enumerado, uma vez que afeta 
seu domínio semântico. Proponho, então, uma paráfrase que deixa ver uma atribuição de 
sentidos na relação entre enumeradores e enumerados que se dá ao modo de uma predicação: 
 
P1: Todos os estrangeiros que podem candidatar-se ao exame Celpe-Bras são não-lusófonos, 
maiores de 16 anos, com escolaridade equivalente ao ensino fundamental brasileiro, que 
queiram comprovar, para fins educacionais, profissionais ou outros, a sua proficiência em 
português nos níveis Intermediário, Intermediário Superior, Avançado e Avançado Superior. 
 
Neste caso, a lusofonia, idade, escolaridade, profissão e proficiência determinam a 
significação de “estrangeiros” no exame Celpe-Bras. Reconhece-se aí uma posição 
sociologista que vem junto com um memorável da sociolinguística variacionista. 
Considerando a trama complexa das temporalidades em jogo num acontecimento, é possível 
dizer que integra o memorável da sociolinguística o da lusofonia, o que aparece como tendo 
primazia sobre os demais, pois é a partir dele que uma primeira divisão fundamental entre os 
falantes se dá. Ser não-falante de português (brasileiro) é a condição primeira para ser 
Podem candidatar-se ao exame todos os estrangeiros não-lusófonos, maiores de 16 anos, 
com escolaridade equivalente ao ensino fundamental brasileiro, que queiram comprovar, 
para fins educacionais, profissionais ou outros, a sua proficiência em português nos níveis 
Intermediário, Intermediário Superior, Avançado e Avançado Superior. 
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considerado estrangeiro no âmbito do Celpe-Bras. O que diz Orlandi (2012) a respeito da 
lusofonia faz ecoar aquilo que o memorável da lusofonia projeta no acontecimento enunciado 
do manual: 
 
No espaço lusófono há, para fazer face às questões das relações das línguas na 
mundialização, uma posição favorável ao multilinguismo. A palavra instituída para 
isto é “acordo”. Com um acordo se estabelecem condições mútuas para uma 
finalidade negociada. É jurídico/negociada. Não engaja a vontade, mas os fins 
objetivados. A consonância, a conformidade (acordo de cavaleiros). Estabelecem-se 
políticas de negociação visando resultados. (ORLANDI, 2012, p. 15) 
 
A autora coloca em cena que na ideia de lusofonia há uma concepção pragmático-
funcionalista de “língua”. Não se fala, então, de subjetividade, isto é, de constituição do 
falante pela(s) língua(s) que fala e que não fala. O funcionamento linguístico é eminentemente 
“jurídico/negociada”, não “engaja a vontade”, mas sim “os fins objetivados”. Observar o 
recorte do memorável da sociolinguística é fundamental para compreender os contornos do 
memorável da lusofonia, já que falar em “idade”, “escolaridade”, “profissão” e “proficiência” 
é tratar os falantes como “pessoas”, como indivíduos dotados de intenções e governados pelos 
ditames da razão e da consciência.  O falante é “usuário” da língua (cf. (ORLANDI, 2012, p. 
16). No plano das políticas de línguas do Estado uruguaio, considerando a histórica “ameaça” 
representada pelo português à soberania nacional (cf. BARRIOS, 2006), a sociolinguística e a 
pragmática servem bem aos interesses de contenção das línguas. 
Uma nova divisão e distribuição desigual da língua é observada quando da 
determinação de “língua portuguesa” por um certo sentido de “proficiência”. No enunciado 
(3.1), o segmento “proficiência em português” uma reescritura por substituição “Proficiência 
em Língua Portuguesa” que figura no nome do exame, produzindo uma sinonímia entre 
“português” e “língua portuguesa”. A sequência “nos níveis Intermediário, Intermediário 
Superior, Avançado e Avançado Superior” articula-se por dependência a “proficiência em 
português”, determinando-o à medida que explicita seus contornos semânticos por meio da 
enumeração de seus níveis. 
Cada um dos níveis de proficiência fornecidos na condição de enumeradores é 
descrito com base em fundamentações científicas, levando-se em conta, principalmente, as 
ideias linguísticas de “competência” e “habilidade”/“desempenho”. Os falantes de português 
que não são classificados em nenhum destes quatro níveis não recebem certificação. 
Novamente, para além do pragmatismo envolvido nesta posição de classificar,  é preciso olhar 
para o modo como certos discursos da linguística são mobilizados pelo Estado para organizar 
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o espaço de funcionamento das línguas e sua distribuição desigual aos falantes. Não só os 
falantes são determinados enquanto falantes estrangeiros de português, mas são também 
determinados pelos níveis de proficiência que apresentam numa situação oficial de avaliação. 
A análise da cena enunciativa no interior da qual aparece o enunciado (3.1) auxilia 
na compreensão das condições de produção da enunciação do Estado, que visa a uma eficácia 
argumentativa que sustente suas ações. Em (3.1), há um Locutor que se apresenta como o 
responsável pela resposta à pergunta “quem pode se candidatar?”. L enuncia enquanto 
predicado pelo locutor-especialista cuja enunciação sustenta teoricamente a fala de L. O 
enunciador-universal aí presente contribui para a dissimulação, sob a aparência da 
neutralidade, das divisões desiguais tratadas acima. 
Estas considerações importam para a análise que estou fazendo do programa de 
ensino de Língua Portuguesa dos cursos de formação de professores de português no Uruguai, 
já que o manual do candidado do Celpe-Bras funciona como um dos memoráveis recortados 
pelo acontecimento de sua enunciação. Deste modo, a interpretação a que leva o conjunto 
destas análises é que a “língua portuguesa” dos cursos de Língua Portuguesa também significa 
aquilo que “língua portuguesa” significa no manual do Celpe-Bras. Entre essas significações, 
pode-se pensar que o português é uma língua unitária, homogênea e do Brasil. Além disto, 
tais significações apontam para o fato de o português ensinado nos Professorados do Uruguai 
é uma língua instrumentalizada, diferente daquela falada nas regiões do norte fronteiriço e que 
é denominada de portunhol ou, na literatura especializada, de Dialetos Portugueses do 
Uruguai ou ainda de Português do Uruguai. Tendo em vista a história escolar do Uruguai, a 
língua portuguesa assim concebida e ensinada nos centros de formação docente poderia 
conduzir a uma espécie de “assepsia” do portunhol, encarado como uma língua de pouco 
prestígio social e cultural. 
Os próximos dois recortes feitos do manual do candidato ao Celpe-Bras foram 
selecionados porque reconheço neles a possibilidade de confirmar interpretações já 
apresentadas ao longo deste capítulo sexto. 
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Recorte 3.2 
 
O recorte (3.2) foi selecionado de uma seção intitulada “O que é um exame de 
proficiência?”. Nele, estão contidos dois enunciados, que passo a apresentá-los a seguir: 
 
(3.2a): Um exame de proficiência é aquele que tem objetivos de avaliação e conteúdo 
definidos com base nas necessidades de uso da língua-alvo. 
 
(3.2b): No caso do Celpe-Bras, essas necessidades incluem as habilidades necessárias para 
realizar estudos ou desempenhar funções de trabalho no Brasil ou no exterior, quando o uso 
do português se fizer necessário. 
 
O enunciado (3.2a) é importante porque seu funcionamento engendra um sentido 
de “proficiência” que determina a designação de “língua portuguesa” neste acontecimento. No 
enunciado em análise, há uma definição que resulta de uma operação de predicação que se dá 
por meio da atribuição de “é aquele que tem objetivos de avaliação e conteúdo definidos com 
base nas necessidades de uso da língua-alvo” a “um exame de proficiência”. Há uma 
concepção de “língua como instrumento” que se deixa ver na expressão “uso da língua-alvo”. 
Como um objeto que se manipula segundo interesses diversos, a língua assim concebida se 
assemelharia a um alvo, o qual apenas os mais habilidosos podem atingir. Por meio da 
expressão “língua-alvo”, então, pode-se observar o recorte do memorável da abordagem 
comunicativa das línguas, uma das áreas da sociolinguística cujo conceito principal é o de 
comunicação. Para sustentar esta interpretação, cito um fragmento do texto de José Carlos 
Paes de Almeida Filho, um nome importante para essa perspectiva de estudos da linguagem: 
 
O conceito de nível limiar se insere no contexto das teorias de habilidades básicas de 
comunicação em língua estrangeira. Uma teoria de habilidades básicas de 
comunicação é caracterizada como aquela que propõe uma descrição de um nível 
mínimo de poder comunicativo linguístico que permita ao usuário-aprendiz conviver 
Um exame de proficiência é aquele que tem objetivos de avaliação e conteúdo definidos 
com base nas necessidades de uso da língua-alvo. No caso do Celpe-Bras, essas 
necessidades incluem as habilidades necessárias para realizar estudos ou desempenhar 
funções de trabalho no Brasil ou no exterior, quando o uso do português se fizer 
necessário. 
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funcionalmente nas situações mais comuns de língua-alvo em que se encontre. 
(ALMEIDA FILHO, 1989, p. 56) 
 
Mais uma vez, é preciso esclarecer que o conceito de memorável não diz respeito 
a uma origem dos sentidos. Meu objetivo ao trazer o excerto do texto de Almeida Filho visa a 
esclarecer em que sentido a expressão “uso da língua-alvo” representa o atravessamento de 
um memorável comunicativista para a língua portuguesa no texto do manual do Celpe-Bras. 
O cenário comunicativista que se vislumbra no fragmento acima contrói-se numa relação 
conceitual que se expressa nos termos “nível limiar”, “contexto”, “habilidades”, 
“comunicação” e “usuário-aprendiz”, entre outros. Claro está também o recorte do memorável 
da pragmática No que tange à língua portuguesa, esta aparece em (3.2b) como uma 
reescrituração por substituição, sendo “uso do português” uma reescritura de “uso da língua-
alvo”. Esta relação de reescrituração encerra uma sinonímia que permite atribuir “língua-
alvo” como determinação de “português”. Proponho, com base nesta discussão, o seguinte 
DSD: 
 
 
 
 
 
  
 
  
 
 
Neste DSD, a determinação “língua como instrumento de comunicação”, que 
incide diretamente sobre “proficiência”, é resultado de uma interpretação que produzo não só 
a partir da materialidade do grupo nominal “uso da língua-alvo”/“uso do português”, mas 
também a partir das outras relações semânticas que foram deflagradas analiticamente. 
Considero, portanto, que, no limite, “língua como instrumento de comunicação” é 
determinação indireta de “português”, o que não quer dizer que seja menos importante para o 
conjunto das relações de determinação de sua designação. 
Diante da noção de “língua-alvo”, cabe a seguinte pergunta: no programa de 
ensino dos cursos de Língua Portuguesa, que língua portuguesa é “alvo” dos processos de 
ensino? Já na pergunta há o desvelamento de uma divisão da língua. No entanto, para 
língua como instrumento de comunicação 
proficiência 
┴ 
PORTUGUÊS 
┬ 
língua-alvo 
┴ 
uso da língua-alvo ├ 
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responder à pergunta, utilizarei um fragmento de texto extraído de uma comunicação 
apresentada no Primeiro Encontro de Professores de Português Língua Estrangeira do 
Uruguai, realizado na Faculdade de Humanidades e Ciências da Educação da Universidad de 
la República (UdelaR) nos dias 14, 15 e 16 de outubro de 2006. 
 
O objetivo importante da educação bilingue português-espanhol será ensinar o 
registro formal do português. Para consegui-lo, os educadores deverão trabalhar com 
estratégias e métodos de educação bidialetal, o que determinará que o ensino do 
português padrão não fique em prejuízo da variedade local. (BECK et al., 2008, p. 
119) 
  
Acima, o trecho citado fornece algumas pistas a respeito de que português é 
conveniente ensinar nos Professorados de Português no Uruguai. Trata-se do “português 
padrão”, aquele que, em relação à “variedade local”, ou seja, o portunhol, não fique em 
“prejuízo”. 
 
Recorte 3.3 
 
Para desenvolver a análise de (3.3), dividirei o recorte em dois enunciados, tais 
como seguem: 
(3.3a): Com base em uma visão da linguagem como uma ação conjunta de participantes com 
um propósito social, e considerando língua e cultura como indissociáveis, o conceito de 
proficiência que fundamenta o exame consiste no uso adequado da língua para desempenhar 
ações no mundo. 
 
(3.3b): Nesse sentido, a prática da linguagem tem de levar em conta o contexto, o propósito e 
o(s) interlocutor(es) envolvido(s) na interação com o texto. 
 
Iniciando a discussão pelo enunciado em (3.3a), observa-se que seu 
funcionamento produz uma definição relativamente ao que “linguagem/língua” e 
Com base em uma visão da linguagem como uma ação conjunta de participantes com um 
propósito social, e considerando língua e cultura como indissociáveis, o conceito de 
proficiência que fundamenta o exame consiste no uso adequado da língua para 
desempenhar ações no mundo. Nesse sentido, a prática da linguagem tem de levar em 
conta o contexto, o propósito e o(s) interlocutor(es) envolvido(s) na interação com o texto. 
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“proficiência” significam no acontecimento enunciativo do manual do candidato do Celpe-
Bras. Isto se dá por meio de uma operação enunciativa de predicação que pode ser 
representada como nas duas paráfrases abaixo: 
 
(P1): Linguagem é ação conjunta de participantes com um propósito social. 
 
(P2): Proficiência é uso adequado da língua para desempenhar ações no mundo. 
 
As paráfrases (P1) e (P2) permitem visualizar com certa clareza o recorte de um 
memorável da pragmática, o qual aparece representado por termos como “ação”, 
“participantes”, “propósito social”, “uso adequado da língua”, “desempenhar ações no 
mundo”. Tais termos colocam em evidência uma concepção utilitarista de 
“linguagem/língua”, bem como uma concepção de “falante” tomado como indivíduos de 
intenções, de propósitos. É preciso assinalar que “linguagem” e “língua” funcionam 
sinonimicamente, haja vista a reescrituração por substituição de “linguagem”, em “Com base 
em uma visão da linguagem”, por “língua”, presente tanto em “e considerando língua e 
cultura como indissociáveis” quanto em “uso adequado da língua para desempenhar ações no 
mundo”. 
Dois grupos nominais, formados por uma articulação por dependência entre seus 
elementos, devem ser analisados. São eles: “ação conjunta de participantes com um propósito 
social” e “uso adequado da língua para desempenhar ações no mundo”. De um lado, vê-se que 
os falantes ocupam o centro de interesse; de outro, é a língua que está em evidência. No 
batimento entre os grupos, pode-se interpretar que aí a língua é função do falante. Ele a usa de 
acordo com seus propósitos comunicativos. Como já mostrei, o memorável da 
sociolinguística acompanha o da pragmática. Um exemplo disso é o aparecimento de um 
sentido de “adequação” que determina o sentido de “língua”. É sabido que a sociolinguística é 
um campo das ciências da linguagem que faz certos enfrentamentos, por meio da noção de 
“adequação”, à gramática normativa, para a qual o conceito-chave é o de “correção”. Para 
sustentar isto, cito o fragmento abaixo, tomado de um texto que se insere caracteristicamente 
no domínio da sociolinguística variacionista: 
 
A língua varia, ainda, de acordo com a situação em que o falante se encontra. 
Situações formais exigem uma variedade de língua mais cuidada, uma vez que a 
sociedade impõe certas regras sociais – e, consequentemente, linguísticas – que 
espera ver cumpridas, e que qualquer desrespeito a essas regras pode provocar não 
só o constrangimento ao falante como também a sua não-aceitação pelo grupo. 
190 
  
Linguisticamente, porém, todas as formas associadas a grupos sociais e a diferentes 
situações são igualmente perfeitas. Nenhuma é melhor, ou mais correta ou mais 
bonita que outra, embora umas tenham prestígio social e outras não tenham, e 
embora algumas possam ser mais adequadas a certas situações sociais que outras. 
(COSTA, 1996, p. 54) 
 
É interessante observar aqui aquilo que Pêcheux e Gadet (1998) dizem a respeito 
de as posições sociologistas apagarem o político mesmo que, aparentemente, falando dele. A 
língua, nesse modelo, é um código que varia em função das situações sociais. A relação dos 
falantes com a língua é “achatada”, uma vez que não se pensa a língua enquanto encerrando 
um funcionamento simbólico que constitui a subjetividade dos sujeitos-falantes. Para uma 
política de línguas que procura domesticar os sentidos e as línguas (e também seus falantes), o 
discurso da sociolinguística/pragmática é um importante ponto de sustentação! 
O enunciado constituído em (3.3b) apresenta a expressão “prática da linguagem” 
como uma reescrituração por substituição de “proficiência”, de (3.3a). Além disto, possui uma 
enumeração – “o contexto, o propósito e o(s) interlocutor(es) envolvido(s) na interação com o 
texto” – que reescreve “uso adequado da língua para desempenhar ações no mundo”. Por 
meio da reescrituração, a enumeração determina o enumerado à medida que explicita os 
contornos semânticos daquilo que a expressão reescriturada deve designar.  
A análise acima conduz a uma representação tal como: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Os três recortes do texto do manual do candidato permitem chegar a uma 
compreensão a respeito da designação de “língua portuguesa”/“português” muito semelhante 
ao que se observou nas análises feitas de recortes do texto do programa de ensino de Língua 
Portuguesa. O domínio semântico de determinação que então se mostra constitui-se de 
sentidos para “língua portuguesa” mobilizados, principalmente, a partir da enunciação da 
uso adequado da língua proficiência 
ação conjunta de participantes 
┴ 
língua ▬ linguagem 
┤ desempenho de ações 
LÍNGUA PORTUGUESA ▬ PORTUGUÊS 
├ 
┴ 
┴ 
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sociolinguística. O recorte da enunciação do manual do candidato ao Celpe-Bras como 
memorável da enunciação do programa de ensino de Língua Portuguesa é, ao meu ver, 
sintoma de uma política de línguas que procura organizar as línguas de certa forma que 
mantenha o português como uma língua estrangeira no espaço de enunciação uruguaio. Neste 
sentido, a língua portuguesa é a língua do Brasil, da qual os falantes uruguaios se apropriam 
de modo utilitarista, segundo os diferentes propósitos comunicativos mais imediatos, como, 
por exemplo, a possibilidade de realizar negócios comerciais com o Brasil. Não se leva em 
consideração nem a constituição da subjetividade pela língua, nem o pertencimento desta à 
história das relações simbólicas do Uruguai. 
  
5.3. A designação de português/língua portuguesa nos programas de ensino dos cursos de 
Cultura de Expressão Portuguesa 
 
Os Professorados de Português no Uruguai possuem quatro disciplinas anuais 
intituladas de Cultura de Expressão Portuguesa. Assim como para as disciplinas de Língua 
Portuguesa, as de Cultura recebem uma sequenciação numérica que vai de I a IV. De acordo 
com a matriz curricular, para cada oferecimento de uma disciplina de Língua Portuguesa deve 
corresponder uma disciplina de Cultura de Expressão Portuguesa. Por exemplo, o 
oferecimento da disciplina de Língua Portuguesa I implica o oferecimento de Cultura de 
Expressão Portuguesa I e assim sucessivamente. 
Outro ponto em comum com as disciplinas de Língua Portuguesa é que, mesmo 
sendo quatro cursos diferentes de Cultura de Expressão Portuguesa, os textos das seções 
“Descrição Geral” (“Descripción General”), “Avaliação do Curso” (“Evaluación del Curso”), 
“Critérios de Avaliação” (“Criterios de Evaluación”) e “Bibliografia Sugerida” (“Bibliografía 
Sugerida”) são exatamente idênticos para os quatro cursos. Os recortes a serem analisados 
foram feitos dessas seções cujos textos são comuns em todos os programas das disciplinas 
agrupadas sob a rubrica Cultura de Expressão Portuguesa.  
O objetivo desta seção é analisar os sentidos de cultura que determinam a 
designação de português/língua portuguesa nos centros de formação docentes pesquisados. 
Relativamente ao texto dos programas de ensino de Cultura de Expressão Portuguesa, meu 
corpus é constituído de apenas dois enunciados, os quais serão analisados na sequência. 
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Recorte 1 
 
Este primeiro recorte, uma operação de predicação que faz articular “terão como 
eixo estruturante a literatura em português [...]” a “os cursos de Cultura de Expressão 
Portuguesa”, produzindo, também, uma definição, isto é, um desenvolvimento de o que 
significa “os cursos de Cultura de Expressão Portuguesa”. Chama a atenção a constituição do 
nome dos cursos, o qual se constitui por uma relação de articulação por dependência entre 
seus elementos. Assim é que “de Expressão Portuguesa” determina “Cultura”, uma vez que 
explicita seus contornos. Pode-se reconhecer, por um lado, que “Cultura” é reescriturada por 
substituição por “literatura”, produzindo uma especificação. Em outras palavras, entre 
“Cultura” e “literatura” há a produção de uma relação de hiperonímia, considerando que 
“cultura” é determinada por “literatura”. Por outro lado, “português” reescritura por 
substituição “Expressão Portuguesa”, produzindo aí uma sinonímia. 
A sinonímia identificada no parágrafo anterior deixa ver que no sentido de 
“português” há um sentido importante que o elemento “expressão” aporta a sua designação. 
Deixando, por ora, em suspensão a investigação acerca daquilo que “expressão” faz 
“português” significar neste acontecimento, há uma complexidade que, se resolvida, poderá 
lançar algumas luzes nesta análise. Observa-se que a materialidade linguística de (1) possui 
uma organização sintática truncada que decidi manter na versão em português. Talvez a 
mudança na própria pontuação poderia resolver este pequeno impasse! Ora, diante desta 
constatação, tomarei “brasileira, europeia, africana e asiática” como uma enumeração que 
reescreve “literatura em português”, desenvolvendo, assim, seu sentido. 
A enumeração que reescreve a expressão “literatura em português” pode 
representar um recorte do memorável da lusofonia. “Lusofonia: um espaço fechado ou um 
campo de relações multiformes e abertas?” Eis aí uma pergunta instigante que nos coloca Eni 
Orlandi (2012, p. 11), cuja resposta pode dar algum encaminhamento à análise do enunciado 
presente em (1). Pensando-se que o memorável da lusofonia incide sobre o sentido de 
Os cursos de Cultura de Expressão Portuguesa terão como eixo estruturante a literatura em 
português, brasileira, europeia, africana e asiática. 
 
“Los cursos de Cultura de Expresión Portuguesa tendrán como eje estructurante la 
literatura en portugués, brasileña, europea, africana y asiática”. 
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“literatura em português”, e que os sentidos desta última incidem sobre os de “Cultura de 
Expressão Portuguesa”, pode-se vislumbrar que o memorável da lusofonia remeteria a um 
espaço relativamente fechado, na medida em que um sentido possível de “português” aí seria 
o de ser uma língua fortemente gramatizada, base de sistemas literários consolidados. Pela 
própria enumeração, percebe-se que a literatura produzida, por exemplo, em “português do 
Uruguai” ou, se se preferir, em “portunhol” não está contemplada na definição dos cursos de 
Cultura de Expressão Portuguesa. Frente ao que disse até aqui, tem-se a seguite configuração: 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
O que o DSD acima mostra é que há um sentido de “português”, produzido 
alhures, que determina as produções culturais a serem estudadas nos cursos de Cultura de 
Expressão Portuguesa. Esta análise remete a uma questão posta anteriormente e que precisa 
ser retomada neste momento: dada à articulação por dependência entre “Expressão” e 
“Portuguesa”, o que esta relação permite dizer acerca da designação de “português” que 
orienta a argumentação da enunciação do programa de ensino em questão? Para responder a 
mais esta questão, considerarei, em primeiro lugar, que os cursos de Cultura de Expressão 
Portuguesa foram concebidos para funcionarem em regime de colaboração com os cursos de 
Língua Portuguesa. Posto isto, considerarei, em segundo lugar, a seguinte paráfrase: 
 
(P1): Os sentidos de português que orientam os cursos de Cultura de Expressão Portuguesa 
são os sentidos de português que orientam os cursos de Língua Portuguesa. 
 
Estas duas considerações permitem dizer, então, que um sentido específico de 
“expressão” determina a designação de português neste acontecimento enunciado. Direi que o 
sentido de “expressão” toca o sentido de “língua como instrumento de comunicação”. Faço 
isto baseando-me, sobretudo, num certo tipo de memorável universitário que, ao pensar o 
Cultura de Expressão Portuguesa 
lusofonia 
┴ 
PORTUGUÊS 
literatura em português 
┴ 
┴ 
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ensino de línguas, coloca junto “comunicação e expressão”. Além disto, esta interpretação 
sustenta-se na medida em que as análises anteriores mostraram que o sentido de 
“comunicação” determina a designação de “português” nos cursos de Língua Portuguesa 
oferecidos nos centros de formação docente no Uruguai. Retomarei o último DSD 
apresentado acima, de modo a contemplar um sentido comunicativista associado à língua, o 
qual determina, por sua vez, o sentido de “cultura”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A relação de determinação que o DSD ressalta é produzida no interior de 
acontecimento enunciativo cujo agenciamento político estrutura a cena enunciativa do 
seguinte modo: há um Locutor que se representa como responsável pela definição dos cursos 
de Cultura de Expressão Portuguesa e que se encontra interpelado pelo locutor-especialista. 
Há um enunciador-universal que sustenta, pelo seu modo de dizer, os apagamentos e 
generalizações que o memorável da lusofonia traz para o âmbito das relações entre línguas no 
espaço de enunciado estudado nesta pesquisa. 
Como futuridade, pode-se dizer que o português, na política de línguas uruguaia, é 
uma língua administrada para significar uma língua que não é do Uruguai, embora aí se faça 
uso dela em situações de comunicação adequadas. A própria enumeração presente neste 
recorte dá contas, como afirmei, de apagar as literaturas compostas por práticas não-
instrumentalizadas do português, como as literaturas em portunhol. A designação de 
português no texto dos programas de ensino em análise determina um sentido de “cultura” 
que não leva em conta a subjetividade, isto é, a constituição da subjetividade pela língua. 
 
 
 
 
lusofonia 
┴ 
PORTUGUÊS 
┴ 
┴ 
literatura em português 
Cultura de Expressão Portuguesa 
├ 
língua como instrumento de comunicação 
expressão ┤ 
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Recorte 2 
 
Este é mais um enunciado que integra o texto dos programas de ensino dos cursos 
de Cultura de Expressão Portuguesa. O interessante a se observar aí é que “língua portuguesa” 
reescreve por substituição “português” do enunciado (1), apontando para uma sinonímia entre 
forma reescrituradora e reescriturada. Além disto, um memorável da sociolinguística mais 
uma vez pode ser reconhecido, principalmente se se levar em conta que “diferentes variedades 
no Brasil e no mundo lusófono” determinam “língua portuguesa”. O memorável da lusofonia 
igualmente se faz presente sob a forma de memorável. No entanto, há um memorável que este 
enunciado deixa ver que até então não havia aparecido nas análises, qual seja o memorável da 
historiografia. Um sentido de “evolução” determina a designação de língua portuguesa, tal 
como representado abaixo: 
 
 
 
 
 
 
 
 
Por meio do memorável da historiografia, que não é incompatível com o 
memorável da sociolinguística nem da lusofonia, produz-se um apagamento da história da 
língua, considerando-se que, na semântica do acontecimento, história é compreendida como 
relação de sentidos mediada pelo político. A cronologia é um modo de apagamento do litígio, 
das disputas pelos sentidos nos espaços de enunciação. Na verdade, ela organiza os sentidos 
relativamente a uma história “oficial” auspiciada pelo poder do Estado. 
 
Se considerará também a evolução da língua portuguesa desde suas origens, assim como 
as particularidades das diferentes variedades no Brasil e no mundo lusófono. 
 
“Se considerará también la evolución de la lengua portuguesa desde sus orígenes, así 
como las particularidades de diferentes variedades en Brasil y el mundo lusófono”. 
evolução 
┴ 
LÍNGUA PORTUGUESA 
lusofonia 
┬ 
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Considerações finais 
 
Neste capítulo, composto por três seções, objetivou-se analisar a designação de 
português, ou de sua forma sinônima língua portuguesa, em textos oficiais reguladores da 
prática institucional dos cursos de formação de professores de português no Uruguai. Em 
lugar de produzir uma repetição daquilo que as análises colocaram em cena, gostaria de 
retomar, tendo sempre em vista a relação entre espaço de enunciação e espaço linguístico, as 
caraterísticas da política de línguas uruguaia. Pretendo, também, estabelecer um batimento 
entre meus resultados de pesquisa e alguns presentes na literatura especializada na área de 
política de línguas.  
O espaço de enunciação do Uruguai, assim como qualquer outro espaço de 
enunciação, é um espaço regulado de funcionamento de línguas em relação de litígio, isto é, 
de disputa pelos sentidos. Sua singularidade, no entanto, consiste em ser marcado por uma 
distribuição desigual das línguas a seus falantes como decorrência de uma organização 
linguística fortemente promovida pelo Estado, o qual, desde meados do século XIX, procura 
investir no espanhol enquanto língua nacional e expressão máxima de sua soberania. Dentre 
as condições sócio-históricas que motivaram tal organização, a conquista de terras do norte 
uruguaio por portugueses/brasileiros pode ser mencionada, uma vez que não só colocou em 
xeque a soberania do Estado sobre seu território, mas também questionou a própria identidade 
uruguaia, já que se formou aí uma região caracteristicamente falante de português, no sentido 
que falante assume na semântica do acontecimento. Isto que acabo de dizer pode ser atestado 
pelo seguinte fragmento: 
 
A verdade inegável é que, desde antes de 1861, toda a região fronteiriça uruguaia era 
de origem luso-falante. Durante toda a época do governo colonial espanhol no 
Uruguai, a expansão espanhola em direção ao Norte, isto é, a paulatina ocupação do 
campo nortista de nosso país viu-se freada pelos sucessivos choques com a 
vanguarda dos colonos portugueses procedentes do Brasil. (ELIZAICÍN, p. 61)
155
 
  
A literatura especializada nas políticas de línguas do e no Uruguai mostra que o 
português, desde as reformas educativas varelianas até os dias de hoje, é significado como 
uma “ameaça”, uma língua a ser contida, conforme se vê no fragmento abaixo: 
 
                                                          
155
 No original: “La verdad innegable es que, ya desde antes de 1861, toda la zona fronteriza uruguaya era de 
origen luso-hablante. Durante toda la época del gobierno colonial español en el Uruguay, la expansión española 
hacia el Norte, esto es, la paulatina ocupación de la campaña nortina de nuestro país se vio frenada por los 
sucesivos choques  con la vanguardia de los colonos portugueses procedentes de Brasil”. 
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As ações político-linguísticas que apontam a uma defesa da língua espanhola no 
Uruguai acentuou-se ou atenuou-se segundo os períodos históricos que viveu o país. 
Durante a ditadura militar (1973-1985) recrudesceram os discursos xenófobos e 
puristas, acompanhados por campanhas idiomáticas que apontaram a defender o 
espanhol frente à “ameaça” do português e a preservar sua “pureza” frente à 
“contaminação” de expressões “incorretas”. (BARRIOS, 2006, p. 2)156 
 
 As análises caminharam nesta mesma direção, porém com a especificidade de 
colocar em evidência como a enunciação oficial de Estado mobiliza, predominantemente, 
enunciações da ciência linguística para fundamentar e sustentar ações políticas no âmbito da 
linguagem. As perspectivas da sociolinguística e da pragmática mostraram-se dominantes no 
todo complexo dos memoráveis que aportaram determinações para a designação de português 
nos textos analisados. Esta constatação permite dizer que, a partir de certos sentidos de 
“comunicação”, “ação conjunta entre participantes”, “variedade”, entre outros, o português é 
significado como uma língua “instrumento”, da qual se pode utilizar em situações adequadas 
e descartá-la quando as situações comunicativas não forem favoráveis. Aí reside mais uma 
forma de controle da língua, já que promove o apagamento não só da história e do político, 
mas também dos falantes que se constituem como tal pelo português. 
Os memoráveis da sociolinguística e da pragmática também dão sustentação a um 
“saber escolar” sobre a língua portuguesa, pois a língua que se ensina nos centros de formação 
docente, bem como a que deverá ser ensinada nas escolas quando da atuação dos futuros 
professores, é uma língua fortemente instrumentalizada, esteio das culturas dominantes. Isto 
expõe uma mesma vontade homogeneizadora estatal que se aplica tanto ao espanhol, como 
forma de legitimá-lo, quanto ao português e às demais línguas, como forma de regulá-los. O 
saber escolar faz “esquecer” os desajutes do real multilíngue do espaço de enunciado 
uruguaio. É interessante trazer para o debate o que menciona Sturza (2006) sobre esta 
questão: 
 
A intervenção do Estado uruguaio modificou a relação das línguas. Sendo assim, a 
unidade da língua de ocupação – o português – é afetada pela inserção da língua 
escolar – o espanhol – que também é a língua do Estado. [...] Nesse sentido, há uma 
política de línguas que deriva de uma ação do Estado, determinando a instauração de 
uma política de línguas que se organiza pelo discurso sobre as contínuas e intensas 
relações entre as duas línguas nacionais. (STURZA, 2006, pp. 159-160) 
 
                                                          
156
 No original: “Las acciones político-lingüísticas que apuntan a una defensa de la lengua española en el 
Uruguay se han acentuado o atenuado según los períodos históricos que ha vivido el país. Durante la dictadura 
militar (1973-1985) recrudecieron los discursos xenófobos y puristas, acompañados por campañas idiomáticas 
que apuntaron a defender el español frente a la ‘amenaza’ del portugués y a preservar su ‘pureza’ frente a la 
‘contaminación’ de expresiones ‘incorrectas’”. 
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A citação acima desvela um aspecto fundamental da constituição da designação de 
português nos textos oficiais analisados: o português é uma língua nacional, ou melhor, é a 
língua nacional não só do Brasil, mas também de outros Estados Nacionais que integram a 
lusofonia. Ao se afirmar isto de diferentes modos nos referidos textos, o Estado uruguaio vai 
fortalecendo uma narrativa que exclui o português de sua identidade nacional. O trabalho da 
linguista Eliana Sturza (2006) corrobora esta interpretação quando assevera que “as ideias 
linguísticas significadas no discurso acadêmico, ao tratar das línguas pelo fato linguístico do 
contato, retira do debate a caracterização das línguas vinculada à unidade nacional” 
(STURZA, 2006, p. 162). Há, assim, uma uniformização linguística, sustentada pela 
enunciação da ciência e pelo saber escolar, para retomar o parágrafo anterior, necessária para 
o controle do Estado sobre o que deveria significar o “nacional”. Sobre esta questão da 
uniformização e do papel do sistema educativo inaugurado na década de 1870, o linguista 
uruguaio Luis Ernesto Behares (2007) afirma: 
 
Tudo isto só foi possível, é necessário insistir, sobre a base de um sentido negador 
das diferenças, quaisquer que fossem estas. Negar a diferença, quando as evidências 
delas são surpreendentes, é o sentido central da organização discursiva que 
denominamos discurso da identidade nacional. Ao construir um centro de sentidos 
definitório do nacional como polo para as identificações, este discurso gera também 
a impossibilidade, isto é, o excluído: o não branco, o que fala outro idioma, o 
estrangeiro. (BEHARES, 2007, p. 115)
157
 
 
O interesse do que enuncia Behares (2007) reside na constatação de um “sentido 
negador das diferenças” no projeto nacionalista que historicamente se construiu para o espaço 
de funcionamento de línguas uruguaio. Negar as diferenças para instalar o impossível é 
central para o discurso da identidade nacional, ainda de acordo com o autor. Nas análises 
apresentadas neste capítulo, observou-se que diversos sentidos que determinam a designação 
de português ou língua portuguesa dão pistas do atravessamento de memoráveis que, 
recortados pelo presente dos acontecimentos enunciativos estudados, produzem como efeito 
um apagamento do português como o outro que legitimamente pertence ao espaço de 
enunciação do Uruguai. Isto se produz por meio do atravessamento de sentidos como os de 
“adequação”, “comunicação”, “língua para estrangeiros”, “variação do português”, 
“lusofonia”, apenas para mencionar alguns. É preciso dizer, ainda, que sentidos como os de 
                                                          
157
 No original: “Todo esto fue posible, es necessário insistir, sobre la base de un sentido negador de las 
diferencias, cualesquiera éstas fueran. Negar la diferencia, cuando las evidencias de éstas son apabullantes, es el 
sentido central de la organización discursiva que denominamos discurso de la identidad nacional. Al construir un 
centro de sentidos definitorios de lo nacional como polo para las identificaciones, este discurso genera también la 
imposibilidad, es decir lo excluido: lo no blanco, lo alóglota, lo extranjero”. 
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“língua vizinha”, “língua materna” e “língua própria” também são modos des-historicizar a 
língua e dessubjetivar seus falantes. 
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Conclusão 
 
Como o título desta tese de doutoramento assinala, e como também demonstra o 
percurso realizado até aqui, abordou-se, a partir do dispositivo teórico-metodológico da 
semântica do acontecimento, um fato de linguagem específico: a designação do nome 
português, ou do nome língua portuguesa, no espaço de enunciação uruguaio. Esta 
delimitação analítica, além de haver encerrado um desejo de compreender como se constituía 
e funcionava a designação dos nomes objetos de pesquisa nos acontecimentos enunciativos 
que integravam, encerrou também um desejo de compreender uma questão mais ampla, que 
poderia ser explicitada nos seguintes termos: que contornos possui a política de línguas no/do 
Uruguai diante das interferências no âmbito da linguagem por parte do Estado Nacional? 
Conforme se observa, ambos os desejos inter-relacionam-se, uma vez que o elemento comum 
que os relaciona entre si é o político, tal como ele é compreendido na teoria da semântica da 
enunciação materialista que mobilizei neste trabalho. 
Em cada um dos capítulos e partes, dei destaque para um conjunto de conceitos e 
noções que julguei pertinente para empreender as discussões que se objetivava nesses 
diferentes momentos. Nesta conclusão, gostaria de (re)colocar em cena justamente o conceito 
de político, pois, embora tenha tratado de relações como as existentes entre a linguagem e a 
história, e também entre a linguagem e o social, é a relação entre linguagem e político que dá 
o tom destas outras relações que acabo de mencionar. A compreensão de político que orienta 
a semântica do acontecimento é a que pode ser depreendida no seguinte fragmento, já citado 
em outros lugares desta tese: “[o] político, ou a política, é para mim caracterizado pela 
contradição de uma normatividade que estabelece (desigualmente) uma divisão do real e a 
afirmação de pertencimento dos que não estão incluídos” (GUIMARÃES, 2002, p. 16). 
Assim, falar em político é fazer remeter a uma característica fundante do funcionamento da 
linguagem, qual seja a de que ela funciona sempre a partir de uma divisão normativa e 
desigual seja dos sentidos, seja dos lugares enunciativos, seja de seus próprios falantes. Além 
disto, é preciso reconhecer que o funcionamento simbólico não só se constitui a partir de uma 
divisão, mas que ele também produz divisões. 
Relativamente à normatividade de que se tratou no parágrafo acima, as discussões 
feitas ao longo dos cinco capítulos deram conta de mostrar que o espaço de enunciação 
uruguaio é fortemente regulado pelo Estado, permitindo, então, afirmar-se que a 
normatividade aí são as determinações e regulações estatais sobre o espaço de funcionamento 
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de línguas. Tal é a importância do Estado nas considerações da política de línguas uruguaia 
que encontrei na relação entre os conceitos de espaço de enunciação e espaço linguístico um 
modo teoricamente interessante de colocar em primeiro plano a função reguladora do Estado 
dos contornos da política de línguas no/do Uruguai. Assim, de um lado, o conceito de espaço 
de enunciação foi muito produtivo para descrever o multilinguismo que caracteriza o real do 
espaço de funcionamento de línguas uruguaio, com suas divisões, re-divisões, misturas, 
disputas incessantes das e entre as línguas, bem como dos e entre os seus falantes; de outro, o 
conceito de espaço linguístico foi produtivo para descrever a centralidade do poder de Estado 
na organização destas divisões, re-divisões, misturas e disputas incessantes. Indubitavelmente, 
o Estado não é a única força reguladora do espaço de enunciação, mas sua presença é 
estruturante. 
Ao se falar da divisão operada pelo político, é preciso falar da afirmação de 
pertencimento que se instala como consequência. As análises mostraram que a designação de 
espanhol é uma construção sócio-histórica determinada por sentidos como “língua nacional”, 
“idioma nacional”, “expressão da identidade nacional”, entre outros. Desde o século XIX, o 
espanhol é investido para ser a única língua nacional do Uruguai. O português, frente a esta 
investidura, sempre esteve atrelado ao lugar de “ameaça” da soberania nacional, pelas razões 
abordadas em diferentes momentos. Isto pode ser atestado, entre outros lugares, em Carvalho 
(2006), em seu texto Políticas linguísticas de séculos passados nos dias de hoje: o dilema 
sobre a educação bilingue no norte do Uruguai, publicado na eminente revista Language 
Problems and Language Planning (LPLP). Neste estudo, a autora desvela como as políticas 
de línguas promovidas pelo sistema educativo uruguaio visaram a “combater a presença do 
português nas comunidades bilingues no norte do país nos últimos dois séculos” 
(CARVALHO, 2006, p. 149). Ainda segundo a pesquisadora, essas políticas, que persistem 
desde o século XIX até os dias atuais, “respondiam ao ideal de uma nação = um idioma”, 
estando tal ideal baseado “em três princípios equivocados, a saber, que a língua materna de 
todo o território é o espanhol, que a presença do português no Uruguai é devida à influência 
do Brasil, e que todos os uruguaios devem falar espanhol, ou não serão verdadeiros 
uruguaios” (CARVALHO, 2006, p. 149). 
As análises apresentadas também mostraram que o controle do funcionamento do 
português no Uruguai, especificamente a partir do que deixam ver os documentos 
institucionais reguladores dos Professorados de Português existentes no país, faz-se por meio 
da mobilização de enunciações sobretudo da sociolinguística e da pragmática, as quais servem 
de sustentação para a compreensão do português como apenas um instrumento de 
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comunicação, e não como estruturador da subjetividade de falantes uruguaios. Há, desta 
forma, a produção de um apagamento da história e do próprio político pela enunciação do 
Estado por meio da mobilização de enunciações da ciência linguística, o que não é uma 
questão incomum de ocorrer na história das ideias linguísticas, tal como abordado no segundo 
capítulo. 
Finalmente, a abordagem da homogeneização do espaço linguístico pelo Estado 
permitiu colocar em cena um debate acerca de questões que poderiam ser sintetizadas, a partir 
do pensamento de Guimarães (2003), por meio das noções de línguas não-só-nacionais e 
Ética
158
. Rememorar estas duas noções neste momento de conclusão do trabalho é importante, 
pois possibilitam propor uma integração da problemática concernente ao espaço de 
enunciação uruguaio à uma problemática mais ampla, que diria respeito ao espaço de 
funcionamento de línguas na/da América Latina. Estas duas noções surgem no interior de uma 
reflexão na qual o autor trata, precisamente, da política de línguas na América Latina. Elas 
estão ligadas entre si pelo funcionamento do político, já que, de um lado, está uma noção que 
traz à noção a divisão constitutiva das línguas, e, de outro, está uma noção que pensa os 
modos de conceber e administrar tal divisão. Para Guimarães (2003, p. 688), “esta noção de 
línguas não-só-nacionais coloca em projeção um conjunto de línguas de intercâmbio supra-
regional (Francês, Alemão, Inglês, Espanhol, Português etc.)”, enquanto que “a Ética 
constitui-se na história ocidental como universalista. E assim se separa do político. Deste 
modo ela é incapaz de produzir princípios que levem em conta as divisões sociais, suas 
diferenças e oposições”.  Assim, embora o intuito deste trabalho tenha sido descrever os 
contornos da política de língua uruguaia, tomando como fato de análise específico a 
designação do nome português/língua portuguesa, estas duas últimas noções de Guimarães 
não são apenas produtivas para descrever a relação entre línguas “não-só-nacionais” e ética 
envolvida nas decisões de Estado no âmbito da linguagem, mas também para interrogar sobre 
uma prática que possa levar em consideração uma ética na qual a divisão e a heterogeneidade 
sejam valorizadas, e não concebidas como um problema a ser resolvido. Questão esta difícil 
de resolução, uma vez que envolve pensar em outros meios de apropriação dos bens 
econômicos, sociais, políticos e, principalmente, simbólicos, bem como outros meios de 
produzi-los. 
 
 
                                                          
158
 No capítulo dois, tratei da noção de ética concernida no conceito de política de línguas, tal como aparece no 
interior das reflexões da análise de discurso. 
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